
O GRANDE NEGÓCIO DAS PEQUENAS HIDRELÉTRICAS: QUEM 

CONTROLA AS PCHS NO BRASIL? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDNILSON GOMES DE SOUZA JUNIOR 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY 

RIBEIRO - UENF 

 

CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ 

JUNHO ï 2021 



2 
 

O GRANDE NEGÓCIO DAS PEQUENAS HIDRELÉTRICAS: QUEM 

CONTROLA AS PCHS NO BRASIL? 

 

 

 

 

 

 

 

EDNILSON GOMES DE SOUZA JUNIOR 

 

 

 
 
 
 
 
Tese apresentada ao Centro de Ciências 

do Homem, da Universidade Estadual do 

Norte Fluminense Darcy Ribeiro, como 

parte das exigências para a obtenção do 

título de Doutor em Políticas Sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

Orientadora: Profª. Drª. Simonne Teixeira 

 
 
 

 
 

 
 
 

CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ 

JUNHO - 2021 



3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 
 

O GRANDE NEGÓCIO DAS PEQUENAS HIDRELÉTRICAS: QUEM 

CONTROLA AS PCHS NO BRASIL? 

 

 

EDNILSON GOMES DE SOUZA JUNIOR 

 

 
Tese apresentada ao Centro de Ciências 

do Homem, da Universidade Estadual do 

Norte Fluminense Darcy Ribeiro, como 

parte das exigências para a obtenção do 

título de Doutor em Políticas Sociais. 

 

 

Aprovada em 11 de junho de 2021 

 

Banca Examinadora 

 

 

 

___________________________________________________ 

Profª. Drª. Andréa Luisa Zhouri Laschefski 

Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 

 

___________________________________________________ 

Profª. Drª. Antenora Maria da Mata Siqueira 

Universidade Federal Fluminense - UFF 

 

___________________________________________________ 

Profº. Dr. Luis Fernando Novoa Garzon 

Universidade Federal de Rondônia - UNIR 

 

___________________________________________________ 

Profª. Drª. Paula Mousinho Martins 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro/UENF 

 

___________________________________________________ 

Profª. Drª. Simonne Teixeira (Orientadora) 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro/UENF 

 



5 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ñA vida tem sido §gua 
Fazendo caminhos esguios 

Se abrindo em veios e vales 
Na pele, leito de rioò 

Pitty e Elza Soares, Na Pele 

 



6 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho à minha família, 

especialmente à minha mãe. 

 

 

Dedico, também, a todos os itabapoanenses 

que tiveram seus modos de vida impactados 

pelo ñdesenvolvimentoò. 

 



7 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Embora esta tese leve o meu nome, ela está longe de ser um trabalho 

individual. Nesta caminhada, muitas pessoas estiveram ao meu lado, me 

incentivando e ajudando a direcionar o meu olhar. Por isso, agradeço: 

 

À minha amada orientadora, Profª Simonne Teixeira, por me mostrar que a 

relação orientando/orientador não se faz com ignorância, egoísmo e jogos do poder. 

Durante quatro anos, você me deu autonomia e liberdade, estimulou minha 

criatividade e senso crítico, me incentivou a ir sempre além! São tantos planos, que 

vamos precisar de mais uns 20 ou 30 anos para tirar todas as ideias do papel, viu? 

Que sorte a minha! Repito: que sorte a minha! 

 

Ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais, em especial, à Profª 

Paula Mousinho, que, quando coordenadora, não mediu esforços para me ajudar a 

conseguir uma bolsa para que eu pudesse me dedicar integralmente à minha 

pesquisa; 

 

À Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de 

Janeiro (Faperj) e à Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 

(Uenf), pela concessão da bolsa de pesquisa; 

 

Ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama), pela disponibilização de todos os processos de licenciamento das usinas 

hidrelétricas do rio Itabapoana e pela ajuda em sanar diversas dúvidas que surgiram 

durante minha pesquisa; 

 

À minha turma de doutorado, pelo companheirismo e pelos bons momentos 

compartilhados (principalmente os lanches nos intervalos das aulas). Em especial, 

agradeço a parceria e apoio dos amigos Natália, Sandra, Jonadable, Thaynara, 

Maridelma e Denise.  

 



8 
 

À Sandra Rangel e Jéssica Evelyn, por serem as melhores companheiras que 

um professor/pesquisador/amigo pode querer! Sem dúvidas, vocês foram um dos 

melhores presentes que o doutorado me deu! 

 

A todos os itabapoanenses que contribuíram para o meu trabalho, em 

especial, aos pescadores da Vila de Limeira, em Mimoso do Sul, e da Colônia Z-14, 

em Presidente Kennedy; 

 

Ao Profº Esteban Castro, coordenador da Red Waterlat-Gobacit, pela acolhida 

e incentivo a este jovem pesquisador. Participar das atividades da Red foi 

fundamental para a minha formação enquanto pesquisador e cidadão latino-

americano; 

 

Aos companheiros da Ong Redi, especialmente ao Antônio Pimentel e Carlos 

Freitas, que ajudaram a plantar a semente que, em poucos meses, já rendeu bons 

frutos no vale do Itabapoana. Na reta final do doutorado e em meio à pandemia, o 

nascimento da Redi foi um respiro que ajudou a recuperar as energias e a 

esperança. É uma honra lutar ao lado de vocês! 

 

Ao Profº Rafael Tardin, coordenador do Cineclube Debates, do Instituto 

Federal Fluminense campus Bom Jesus, pelo entusiasmo e apoio à minha pesquisa, 

além dos inúmeros convites para contribuir com as ações do cineclube. Foi em uma 

destas atividades que, pela primeira vez, apresentei minha pesquisa no IFF Bom 

Jesus, marcando o início de uma parceria que, espero, continue por muito tempo; 

 

Ao Wagner Villa Verde, Secretário de Meio Ambiente e Defesa Civil da 

Prefeitura Municipal de Espera Feliz, a Daniele Ferreira, do setor de recursos 

hídricos da Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura de Bom Jesus do Itabapoana, 

e ao Weriton Soroldoni, presidente do Comitê Capixaba da Bacia Hidrográfica do rio 

Itabapoana, por toda a ajuda e paciência com as muitas solicitações que fiz ao longo 

dos últimos anos, todas atendidas com muita rapidez e atenção; 

 



9 
 

À equipe da TV Gazeta, pelo convite para participar da Expedição Biguá do 

rio Itabapoana, em especial, ao jornalista Gustavo Ribeiro e aos cinegrafistas Rafael 

Zambe e Matheus Martins, pelo cuidado e respeito ao registrar e mostrar a realidade 

socioambiental do vale do Itabapoana. Agradeço, também, aos companheiros de 

expedição Dalva Ringuier, de Dores do Rio Preto, Dhiego Amaral, de São José do 

Calçado, e Wagner Villa Verde, de Espera Feliz, que lutam incansavelmente pela 

proteção das riquezas da nossa região; 

 

À profª Neiva Araújo, da Universidade Federal de Rondônia, pela parceria 

generosa e pelas longas conversas que rendem boas risadas, planos, ideias e 

projetos, além da vontade de visitar Rondônia! 

 

Ao Profº Sérgio Portella, da Fiocruz, e ao Profº Marcos Pedlowski, da Uenf, 

pelos questionamentos que ajudaram a traçar o caminho que esta pesquisa seguiu; 

 

À contribuição de todos os professores que participaram das minhas bancas: 

Profº Marcos Pedlowski, da Uenf; Profº Pedro Maia, da UFF; Profª Neiva Araújo, da 

UNIR; Profª Andréa Zhouri, da UFMG; e Profº Luís Novoa, da UNIR. Em especial, 

agradeço à Profª Anterona Siqueira, da UFF, que me acompanha desde o mestrado 

e é sempre muito carinhosa e atenciosa com meu trabalho e comigo (Certa vez, o 

amigo Thulio Gomes brincou, em referência aos nossos estudos sobre o Itabapoana, 

que eu seria a ñnova Antenoraò, e eu estou, até agora, lisonjeado com a 

comparação!); 

 

À minha família, pelo incentivo aos estudos e pela mais legítima 

comemoração pelas minhas vitórias. Ser o primeiro doutor da família é uma vitória 

nossa! Em especial, agradeço à minha mãe, Claudia, que sempre trabalhou muito 

para que eu pudesse estudar. 

 

Aos meus amigos, pela força e apoio em todos os momentos e pela 

compreensão nas vezes em que precisei sumir do mapa! Correndo o risco de 

esquecer alguns nomes, agradeço ao Alex, Dayana, Laryssa, Lídia, Anni, Dani, 

Luiza, Natália, Danielle, Tatiane, Amanda, Celeste, Lívia e Giovana. Em especial, 



10 
 

agradeço à Mariana, que além da amizade, sempre contribuiu com valiosas 

sugestões às minhas pesquisas, sendo a primeira pessoa a ler o projeto que deu 

origem a esta tese. 

 

À Profª Eliza Araújo, da Universidade Federal Fluminense, pela cuidadosa 

revisão da tese, pela amizade e pela poesia. Espero conseguir, em linguagem 

científica, espalhar palavras não-leves por aí; 

 

Por fim, agradeço ao presidente Lula pelos investimentos em políticas 

públicas voltadas à melhoria da educação brasileira e inclusão do pobre no ensino 

superior, que permitiram que o filho da costureira se tornasse Doutor; 

 

A todas e todos, incluindo os que, por descuido ou falha de memória, não 

foram registrados aqui, o meu mais sincero obrigado! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 
 

RESUMO 

 

 

Nas últimas décadas, a geração de energia hidrelétrica no Brasil passou por uma 
grande mudança de paradigma. Se antes o foco estava na construção de grandes 
usinas, vistas como sinônimos de desenvolvimento para o país (principalmente 
durante a ditadura militar), os anos 2000 marcam a expansão das pequenas usinas, 
consideradas mais sustentáveis pelo setor elétrico e financiadas por inúmeros 
programas governamentais. Levando em consideração a reestruturação do setor 
elétrico que ocorreu na década de 1990 e que privatizou grande parte dos serviços 
de geração, distribuição e comercialização de energia elétrica no país, esta tese tem 
como objetivo identificar quem são os proprietários das Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCHs) em operação no Brasil. O mapeamento foi realizado utilizando 
a base de dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e a estrutura 
acionária de 430 PCHs foi investigada individualmente. Os resultados apontam que 
91% das PCHs em operação atualmente pertencem ao capital privado, enquanto 8% 
à empresas estatais e apenas 1% a empresas públicas. Das 392 PCHs controladas 
pelo capital privado, 31% estão nas mãos do capital estrangeiro, sendo a China e o 
Canadá os maiores investidores. Para além da análise numérica, o mapeamento 
também revelou uma série de questões polêmicas envolvendo os que lucram com 
estas usinas, como envolvimento político e corrupção, associação ao agronegócio e 
à mineração, ocorrência de conflitos socioambientais e controle do território. 
Problemas que, em muitos casos, tiveram o Estado como parceiro, que atuou na 
simplificação do licenciamento ambiental, na falta de fiscalização e nos 
financiamentos do BNDES, por exemplo. Os resultados desta pesquisa sugerem 
que, diante da dificuldade de instalação de grandes usinas, o capital privado buscou 
novas formas de avançar e se apropriar da água, da terra e da energia, colocando 
em risco a soberania nacional sobre recursos tão importantes e estratégicos, não só 
para o fortalecimento econômico do país, mas também para a reprodução cultural 
dos povos tradicionais. 
 

Palavras-Chave: Pequenas Centrais Hidrelétricas, PCHs, Privatização do Setor 
Elétrico, Privatização da Água, Licenciamento Ambiental, rio Itabapoana. 
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ABSTRACT 

 

THE BIG BUSINESS OF SMALL HYDROPOWER PLANTS: WHO CONTROLS 

SHPs IN BRAZIL? 

 

In recent decades, hydroelectric power generation in Brazil has undergone a major 

paradigm shift. Before, the focus was on the construction of large plants, seen as 

synonymous with development for the country (mainly during the military 

dictatorship). Then, the 2000s marked the expansion of small plants, considered 

more sustainable by the electricity sector and financed by numerous government 

programs. Taking into account the restructuring of the electricity sector that occurred 

in the 1990s and which privatized most of the electricity generation, distribution and 

commercialization services in the country, this thesis aims to identify who the owners 

of the SHPs operating in Brazil are. The mapping was carried out using the National 

Agency for Electrical Energy (ANEEL) database and the shareholding structure of 

430 SHPs was investigated individually. The results show that 91% of the SHPs in 

operation currently belong to private capital, while 8% to state-owned companies and 

only 1% to public companies. Of the 392 SHPs controlled by private capital, 31% are 

in the hands of foreign capital, with China and Canada being the largest investors. In 

addition to the numerical analysis, the mapping also revealed a series of 

controversial issues involving those who profit from these plants, such as political 

involvement and corruption, association with agribusiness and mining, occurrence of 

socio-environmental conflicts and control of the territory, problems which, in many 

cases, were caused having the State as a partner, which acted in the simplification of 

environmental licensing, in the lack of inspection and in National Bank of Social and 

Economic Development (BNDES) financing, for example. The results of this research 

suggest that, in view of the difficulty of installing large plants, private capital sought 

new ways to advance and appropriate water, land and energy, putting national 

sovereignty over such important and strategic resources at risk. Such risk was a 

threat not only for the economic strengthening of the country, but also for the cultural 

reproduction of traditional peoples. 

 

Keywords: Small Hydropower Plants, SHPs, Electric Sector Privatization, Water 

Privatization, Environmental Licensing, Itabapoana River. 
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RESUMEN 

 

EL GRAN NEGOCIO DE LAS PEQUEÑAS HIDROELÉCTRICAS: ¿QUIÉN 
CONTROLA LAS PCHs EN BRASIL? 

 
 
En las últimas décadas, la generación de energía hidroeléctrica en Brasil ha 
experimentado un importante cambio de paradigma. Si antes el foco estaba en la 
construcción de grandes centrales, vistas como sinónimo de desarrollo para el país 
(especialmente durante la dictadura militar), la década de 2000 marcó la expansión 
de pequeñas centrales, consideradas más sostenibles por el sector eléctrico y 
financiadas por numerosos programas gubernamentales. Teniendo en cuenta la 
reestructuración del sector eléctrico que tuvo lugar en la década de 1990 y que 
privatizó gran parte de la generación, distribución y comercialización de energía 
eléctrica en el país, esta tesis tiene como objetivo identificar quiénes son los 
propietarios de las Pequeñas Centrales Hidroeléctricas (PCHs) en operación en 
Brasil. El mapeo se realizó utilizando la base de datos de la Agencia Nacional de 
Energía Eléctrica (ANEEL) y se investigó individualmente la estructura accionaria de 
430 PCHs. Los resultados muestran que el 91% de las PCHs en operación 
actualmente pertenecen a capital privado, mientras que el 8% a empresas estatales 
y solo el 1% a empresas públicas. De las 392 PCHs controladas por capital privado, 
el 31% está en manos de capital extranjero, siendo China y Canadá los mayores 
inversionistas. Además del análisis numérico, el mapeo también reveló una serie de 
temas controvertidos que involucran a quienes lucran con estas plantas, como la 
participación política y la corrupción, la asociación con la agroindustria y la minería, 
la ocurrencia de conflictos socioambientales y el control del territorio, problemas que, 
en muchos casos, tenían como socio al Estado, que actuaba en la simplificación de 
las licencias ambientales, en ausencia de fiscalización y en la financiación del 
BNDES, por ejemplo. Los resultados de esta investigación sugieren que, ante la 
dificultad de instalar grandes plantas, el capital privado buscó nuevas formas de 
avanzar y apropiarse del agua, la tierra y la energía, poniendo en riesgo la soberanía 
nacional sobre tan importantes y estratégicos recursos, no solo para la economía 
fortalecimiento del país, sino también para la reproducción cultural de los pueblos 
tradicionales. 
 

Palabras clave: Pequeñas Centrales Hidroeléctricas, PCH, Privatización del Sector 
Eléctrico, Privatización del Agua, Licenciamiento Ambiental, Río Itabapoana. 
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Introdução 

 

 Desde que iniciei minha trajetória acadêmica, tive o rio Itabapoana como 

objeto de estudo, não apenas por ver na região inúmeros problemas que precisam 

ser melhor compreendidos, mas principalmente por um forte vínculo com o local em 

que nasci e cresci. Voltando um pouco no tempo, lembro-me de duas situações que 

ajudaram a moldar meu interesse pela área ambiental e pelo Itabapoana: no início 

dos anos 2000, o Projeto Managé atuava na região com o objetivo de promover 

ações de desenvolvimento sustentável nos municípios da Bacia Hidrográfica do rio 

Itabapoana. Nesta época, com 11 ou 12 anos de idade, me lembro de ter participado 

de muitas atividades de educação ambiental promovidas pelo Managé no município 

e na escola em que estudava. Lembro também de, no caminho entre a escola e a 

minha casa, passar pela sede do Consórcio de Municípios da Bacia do rio 

Itabapoana, localizado quase na esquina entre a Avenida Padre Melo e a Rua Dr. 

Abreu Lima, em Bom Jesus do Itabapoana, e olhar com muito interesse e 

curiosidade para a placa de identificação acima da porta, que trazia a logomarca do 

Consórcio e do Managé, imagens que faziam referências ao rio Itabapoana e aos 

peixes que ali viviam. 

 A segunda situação, que aconteceu poucos anos depois, foram os programas 

de educação ambiental promovidos pelos empreendedores que começavam o 

licenciamento ambiental de pequenas centrais hidrelétricas no rio Itabapoana. Me 

recordo de ter participado de algumas ações e, sem o senso crítico que tenho hoje, 

ficar completamente seduzido pelas informações que eram compartilhadas e com a 

perspectiva de desenvolvimento para a região. Lembro especificamente de uma 

palestra que ocorreu na quadra do Ordem e Progresso Futebol Clube, em Bom 

Jesus do Norte, cujo tema foi a fauna do Itabapoana, onde eu olhava para o telão 

quase hipnotizado pelas belas imagens de pássaros, insetos, peixes e pequenos 

mamíferos da região, sem entender que todos seriam impactados pela construção 

das usinas. 

As duas situações foram importantes para que eu desenvolvesse o interesse 

para estudar a minha região, mas não se pode negar que elas representavam 

discursos completamente distintos. De um lado, um projeto coordenado por uma 

universidade pública - a Universidade Federal Fluminense (UFF) ï promovendo 
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ações de desenvolvimento regional pautadas em princípios de sustentabilidade e 

proteção do meio ambiente, enquanto do outro lado, empresas privadas que viam 

nas águas do rio Itabapoana uma forma de lucrar. Apesar da força de 

convencimento contida no discurso do setor privado ï que me fez, inclusive, pedir 

estágio nestas empresas assim que iniciei a graduação em Gestão Ambiental ï a 

conclusão desta pesquisa de doutorado me mostra que, felizmente, eu escolhi o 

lado certo do caminho. 

 Em 2013, iniciei minha pesquisa de mestrado junto ao Programa de Pós-

Graduação (PPG) em Engenharia Ambiental do Instituto Federal Fluminense, em 

Campos dos Goytacazes, quando analisei a influência das barragens hidrelétricas 

na qualidade das águas do rio Itabapoana. Logo na primeira saída de campo, 

conheci os pescadores de Limeira e a situação de injustiça ambiental gerada pela 

construção da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Pedra do Garrafão, na parte 

baixa da bacia. Naquele momento, tive certeza de que, no doutorado, eu iria me 

dedicar aos aspectos sociais oriundos da exploração hidrelétrica do Itabapoana. 

Assim, em 2017, iniciei o doutorado em Políticas Sociais junto à Universidade 

Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (Uenf), também em Campos dos 

Goytacazes. Inicialmente, meu objetivo era estudar os conflitos socioambientais 

entre as comunidades de pescadores e as usinas hidrelétricas, uma pesquisa que 

me faria percorrer toda a extensão do rio Itabapoana, começando em Prata, distrito 

de Varre-Sai, localizado à montante da Usina Hidrelétrica (UHE) de Rosal, passando 

por outros distritos, cidades e pequenas comunidades, como Rosal, Calheiros, Bom 

Jesus do Itabapoana e do Norte, Usina Santa Isabel, Santa Maria, Santo Eduardo, 

Ponte do Itabapoana, Limeira, Lagoa Feia e, finalmente, chegando às colônias de 

pescadores de Presidente Kennedy e São Francisco do Itabapoana, na foz do 

Itabapoana. 

Com o aprofundamento das leituras, o trabalho ganhou novos contornos e 

passou a focar na participação destas comunidades no processo de licenciamento 

ambiental, em especial a realização de audiências públicas, embora o conflito ainda 

estivesse presente, mas não mais como o protagonista. Em meu cronograma de 

pesquisa, ficou estabelecido que em 2019 eu me dedicaria a analisar todos os 

processos de licenciamento ambiental, compostos por um grande volume de 

material (quatro processos, distribuídos em 24 volumes, cada volume com cerca de 
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400 páginas, além dos Estudos de Impacto Ambiental e seus respectivos Relatórios 

de Impacto Ambiental, e diversos outros documentos, reportagens e afins). Em 

2020, iniciaria meu trabalho de campo logo no começo do ano. 

 Todo o planejamento desmoronou quando, no dia 13 março, o governo 

brasileiro publicou o Decreto nº 46970/2020, apresentando medidas de prevenção e 

enfrentamento ao novo coronavírus (covid-19). Naquele momento, não poderíamos 

prever a difícil realidade que vivemos hoje, um ano depois... Na minha cabeça, e 

acho que na cabeça de muitos outros, conseguiríamos conter a pandemia em um ou 

dois meses, o que permitiria que, com certo atraso, eu fizesse o trabalho de campo 

ainda no primeiro semestre. O passar dos meses, entretanto, mostrou uma realidade 

completamente diferente. O medo daquela situação desconhecida somado às 

incertezas sobre o futuro da minha pesquisa, deixaram as minhas semanas 

angustiantes. Fiquei paralisado por muito tempo, sem saber o que fazer. 

 Neste período, em constante diálogo com minha orientadora, procuramos 

pensar juntos em uma solução. Descartar o trabalho de campo me parecia a única 

opção possível, já que não havia previsão de voltarmos a ter uma vida normal, mas 

entregar uma tese totalmente teórica sobre o Itabapoana não estava nos meus 

planos. Desde o início, queria que minha pesquisa trouxesse os anseios daqueles 

que, por décadas, foram invisibilizados naquela região. Justamente por isso, fiz um 

esforço para adquirir um bom equipamento de gravação de vídeo e captação de 

áudio, com o intuito de filmar as entrevistas e produzir um material audiovisual que 

pudesse ser amplamente divulgado posteriormente, atingindo um público bem maior 

do que os que tem acesso aos resultados de uma pesquisa acadêmica, por 

exemplo. Então, a possibilidade de não realizar o trabalho de campo e, 

consequentemente, não ouvir os pescadores, foi extremamente frustrante para mim. 

Além da cobrança interna, precisei lidar com a expectativa de muitas pessoas 

que acompanhavam a minha trajetória acadêmica, entre pesquisadores, ativistas 

ambientais da região, servidores públicos e pescadores, que sempre se mostraram 

ansiosos para contribuir com minha pesquisa, seja dando uma entrevista ou me 

apresentando um conhecido que pescava no Itabapoana. No fundo, ainda havia um 

medo de desapontar toda uma comunidade ao não entregar o trabalho esperado. 

Mas, infelizmente, não haviam alternativas disponíveis naquele momento. Cancelar 

o trabalho de campo foi, na mesma proporção, a decisão mais difícil e o caminho 
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mais racional a ser tomado. Aqui, preciso explicar que, mesmo vendo a sociedade 

se adaptar ao modelo virtual imposto pela pandemia, optei por não fazer entrevistas 

por videochamada, por entender que a falta de acesso à internet e a recursos 

digitais seria uma barreira que excluiria grande parte das pessoas que poderiam 

contribuir com este trabalho. 

Somente em junho, três meses após o início das medidas de isolamento, 

consegui encontrar uma solução. Para explicar essa mudança, preciso voltar ao ano 

de 2019, quando duas pessoas diferentes, em dois momentos distintos, me fizeram 

o mesmo questionamento a respeito da minha pesquisa, questionamento que 

passou a ser o tema central da tese. O primeiro aconteceu em setembro, durante a 

defesa da minha qualificação, quando o Profº Marcos Pedlowski, da Uenf, perguntou 

quais empresas controlavam as PCHs em operação no rio Itabapoana. No mês 

seguinte, ap·s apresentar a minha pesquisa no simp·sio ñPequeñas Centrales 

Hidroeléctricas en América del Sur: Legislación, Impactos y Conflictosò, que ocorreu 

durante a 10ª Reunião Internacional da Red WATERLAT-GOBACIT, na Universidad 

de Concepción, no Chile, o Profº Sérgio Portella, da Fiocruz, me fez exatamente o 

mesmo questionamento. A ideia foi muito bem recebida e, então, fiz uma pesquisa 

para mapear essas empresas e acrescentar este tópico à minha discussão. Ainda 

em 2019, como trabalho final de uma disciplina, fiz o mapeamento dos proprietários 

de todas as PCHs de Minas Gerais, estado com o maior número de pequenas 

hidrelétricas em operação no Brasil.  

De volta a 2020, a ideia do mapeamento me pareceu ser a melhor opção para 

entregar uma pesquisa inédita e que pudesse contribuir para o avanço da análise 

sobre as pequenas usinas no Brasil, podendo ser totalmente realizada em casa, 

condição imposta pela pandemia. Além disso, mesmo com a mudança de escala, 

que foi do regional para o nacional, o novo tema também estava de acordo com a 

linha de pesquisa ao qual estou vinculado no PPG em Pol²ticas Sociais, ñEstado, 

Sociedade, Meio Ambiente e Territ·rioò, que tem como objetivo 

 

aprofundar a reflexão crítica sobre as relações entre Estado, Sociedade, 
Meio Ambiente e território que permeiam o debate contemporâneo das 
políticas sociais em escala nacional e regional. A análise recai sobre o 
estudo, monitoramento e avaliação de políticas setoriais espacialmente 
localizadas. Volta-se para o estudo dos impactos sociais destas 
transformações e as formas de gestão do território, do meio ambiente e do 
sistema produtivo. Aborda questões concernentes ao desenvolvimento e a 
sustentabilidade indagando as interações do Estado com organizações da 
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Sociedade civil, movimentos sociais e comunidades humanas em ambientes 
urbanos e rurais. Discute temáticas correlatas, tais como os ordenamentos 
territoriais e ambientais, estratégias de apropriação, gerenciamento de 
recursos naturais e conflitos socioambientais em diferentes escalas de 
análise. Incorpora e articula nesta dimensão questões do agendamento das 
políticas sociais como bem estar, saúde, trabalho e moradia (UENF, 2021).  

 

A pesquisa aqui apresentada, então, busca responder à questão já explicitada 

no título da tese: Quem controla as PCHs no Brasil? Ao mapear as empresas que 

controlam as pequenas hidrelétricas em operação no Brasil, foi possível identificar a 

presença dominante do capital privado no setor, incluindo o capital estrangeiro de 

países como a China e o Canadá, além de uma forte relação com políticos e setores 

extrativistas, como a mineração e o agronegócio. Os resultados do mapeamento me 

levaram também a querer entender um pouco mais os motivos responsáveis pelo 

sucesso da expansão destas usinas no Brasil, principalmente após os anos 2000, 

cuja análise apontou o papel fundamental do Estado como incentivador e financiador 

do setor.  

Mesmo com a mudança no tema da tese, achei importante manter um 

capítulo sobre o Itabapoana, tendo em vista a baixa produção acadêmica sobre a 

região e, principalmente, devido ao fato de que, atualmente, estamos 

acompanhando o processo de licenciamento ambiental de duas novas PCHs. Os 

novos processos seguem os mesmos passos dos anteriores: promessas de 

desenvolvimento, invisibilização da pesca, omissão de informações sobre 

importantes aspectos culturais e religiosos da região... Compreender os processos 

que levaram à instalação das PCHs Calheiros, Pirapetinga e Pedra do Garrafão nos 

anos 2000 pode, quem sabe, ajudar na mobilização contra a construção de novas 

PCHs no rio Itabapoana. 

Desta forma, a estrutura da tese consta de quatro capítulos: 

 

Capítulo 1 - Pequenas Centrais Hidrelétricas no Brasil ï apresenta um panorama 

sobre a situação das pequenas usinas no Brasil, composto por um breve histórico 

sobre a regulamentação do setor, a situação atual e os principais impactos e 

conflitos socioambientais decorrentes da instalação destas usinas. Por fim, encerro o 

capítulo apresentando um mapeamento sobre a produção da pós-graduação 

brasileira sobre PCHs realizada no período de 2004 a 2018; 
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Capítulo 2 ï Licenciamento Ambiental de Pequenas Hidrelétricas ï aborda aspectos 

teóricos sobre Avaliação de Impacto Ambiental e participação pública no 

licenciamento ambiental, com foco no Relatório de Impacto Ambiental e nas 

audiências públicas, apresentando, ainda, um desdobramento do mapeamento do 

primeiro capítulo; 

 

Capítulo 3 - O Grande Negócio das Pequenas Hidrelétricas: Quem controla as PCHs 

no Brasil? ï apresenta uma introdução listando os fatores que, no meu 

entendimento, são os responsáveis pelo sucesso da expansão das PCHs nos anos 

2000, e, em seguida, expõe os resultados do mapeamento das empresas que 

controlam as PCHs em operação no Brasil. 

 

Capítulo 4 - O silêncio das Águas sobre as Pedras: Exploração Hidrelétrica na Bacia 

Hidrográfica do rio Itabapoana ï traz uma caracterização da Bacia, considerações 

sobre o licenciamento ambiental das PCHs em operação, os principais conflitos 

encontrados no rio Itabapoana e o processo de mobilização popular contra a 

construção de mais usinas na região.  

 

Antes de finalizar este texto introdutório, cabe registrar aqui as dificuldades 

para a realização deste trabalho. O tempo disponível para desenvolver a pesquisa 

foi o fator mais limitante, não apenas para investigar as quase 180 empresas 

responsáveis pelo controle das PCHs, mas também para o aprofundamento teórico 

necessário para abordar certos temas que surgiram após a realização do 

mapeamento, como o caso da forte presença do capital estrangeiro no setor 

energético brasileiro ou a sua relação com a indústria da mineração, por exemplo. 

Além disso, a investigação sobre as empresas encontrou na falta de informações 

disponíveis na internet uma grande barreira. Ao contrário das grandes empresas, 

que possuem sites próprios e são frequentemente notícia na mídia, o que permitiu 

que se traçasse um perfil de cada uma delas. As pequenas empresas, em muitos 

casos, não possuem nenhum tipo de informação disponível para consulta. Apesar 

das limitações, acredito que este trabalho, ao jogar luz sobre uma temática pouco 

estudada, abre caminho para que investigações mais aprofundadas sobre tópicos 
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específicos sejam realizadas no futuro, à medida que a tese se desdobre em artigos 

ou até mesmo como parte de outros projetos de pesquisa. 
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Capítulo 1 

Pequenas Centrais Hidrelétricas no Brasil 

A geração hidrelétrica é responsável pela maior produção de energia elétrica 

de fonte renovável do mundo, desempenhando um papel importante na matriz 

energética mundial. Apenas em 2019, foram gerados 4.305 TWh de energia elétrica 

por meio da hidroeletricidade. De acordo com o Hydropower Status Report 2020 - 

Sector Trends and Insights1, elaborado pela International Hydropower Association, 

existe um crescimento da exploração hidrelétrica em países cuja economia tem 

crescido rapidamente e em mercados emergentes, como a região do leste da Ásia e 

da América do Sul. O ranking com os dez países que possuem a maior capacidade 

instalada pode ser observado na Tabela 1, com destaque para o Brasil, que ocupava 

a terceira posição em 2017, mas que em 2018 superou a capacidade instalada dos 

Estados Unidos, além de se destacar também como responsável pela maior 

capacidade instalada do continente americano (IHA, 2020). 

 

Tabela 1 - Países com a maior Capacidade Instalada de Geração Hidrelétrica 

Posição 

Mundo Continente Americano 

Países 
Capacidade 

Instalada (MW) 
Países 

Capacidade 
Instalada (MW) 

1º China 356,40 Brasil 109,06 

2º Brasil 109,06 Estados Unidos 102,75 

3º Estados Unidos 102,75 Canadá 81,39 

4º Canadá 81,39 Venezuela 15,39 

5º Índia 50,07 México 12,12 

6º Japão 49,91 Colômbia 11,91 

7º Rússia 49,86 Argentina 11,31 

8º Noruega 32,67 Paraguai 8,81 

9º Turquia 28,50 Chile 6,73 

10º França 25,56 Peru 5,39 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da IHA (2020)  

 
1 O Brasil também foi destaque na edição 2020 do relatório como o país com o maior aumento na 
capacidade instalada no ano de 2019, tendo adicionado 4,92 GW à sua capacidade hidrelétrica, 
ficando à frente da China, que teve um aumento de 4,17 GW no mesmo período. O relatório aponta a 
entrada em operação da UHE Baixo Iguaçu e da 18ª turbina da UHE Belo Monte como fatores que 
levaram o Brasil a alcançar tal meta (IHA, 2020). 
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 Enquanto o debate internacional sobre energia e meio ambiente gira em torno 

das emissões de gases do efeito estufa, resultantes da queima de combustíveis 

fósseis como o petróleo, o carvão mineral e o gás natural, a energia hidrelétrica 

continua sendo amplamente incentivada por ser considerada uma fonte energética 

renovável, limpa e sustentável (BERMANN, 2001).  

Aqui, mesmo que brevemente, cabe mencionar que existe uma grande 

discussão a respeito da noção de sustentabilidade, que perpassa as concepções da 

Biologia, Ecologia e Economia, entre outras áreas do conhecimento, e que no 

âmbito da análise dos impactos e conflitos socioambientais, se propõe na tentativa 

de conciliar os interesses econômicos, ecológicos e sociais (ALBUQUERQUE, 2015; 

CARNEIRO, 2014; ZHOURI; OLIVEIRA, 2014). Assim, seguindo a lógica do 

ñparadigma da adequa­«oò descrito por Zhouri e Oliveira (2014, p. 53), os problemas 

ambientais e sociais decorrentes da implementação de projetos que alterem o meio 

ambiente, como no caso de usinas hidrelétricas, são vistos simplesmente como 

problemas técnicos e administrativos, solucionáveis por meio de novas tecnologias e 

medidas mitigadoras e compensat·rias, enquanto o meio ambiente ® ñpercebido 

como externalidade, paisagem que deve ser modificada e adaptada aos objetivos do 

projeto t®cnicoò. 

Neste caminho, podemos aprofundar o debate trazendo para a discussão as 

perspectivas da modernização ecológica e da ecoeficiência. A primeira pode ser 

entendida como ño direcionamento da inova­«o tecnol·gica como alternativa para se 

solucionar preventivamente diferentes problemas ambientaisò (MILANEZ, 2009, p. 

78), enquanto a segunda, numa discussão muito próxima, se apresenta como a 

capacidade de conciliar a produção e fornecimento de bens e serviços a preços 

competitivos e que atendam às necessidades humanas ao mesmo tempo que 

reduzem progressivamente o impacto ambiental e o consumo de recursos a um nível 

que não afete a capacidade de sustentação da Terra (WBCSD, 2006) 

Além destes, Albuquerque (2015) reflete sobre economia verde e energia 

limpa, para subsidiar o que ele chama de uma ñaposta do modelo capitalista 

desenvolvimentista dito sustent§velò, ou seja, um discurso que se apropria da no­«o 

de desenvolvimento sustent§vel na tentativa de ñesverdeamentoò da economia, sem 

tocar, no entanto, nos alicerces do capitalismo e de seu desenvolvimento altamente 

predatório. 
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 Apesar disso, o debate sobre a insustentabilidade da energia hidrelétrica 

acaba se detendo nos grandes projetos. Até mesmo grandes críticos do setor, como 

Bermann (2001, 2007), assinalam que é possível conduzir de maneira sustentável 

projetos de aproveitamentos de pequenas hidrelétricas, que causam menos 

impactos ao meio ambiente, ao invés de insistir na construção de grandes usinas. 

Entretanto, embora menores, apontar as PCHs como mais sustentáveis é 

questionável, tendo em vista que elas também estão associadas a inúmeros 

conflitos e impactos, como será visto adiante. 

 

1.1 Pequenas Centrais Hidrelétricas no Brasil 

 

A energia hidrelétrica, que já foi responsável por 90% da produção de energia 

do país, atualmente corresponde a 61,93% da matriz elétrica brasileira, que possui 

ainda a presença das usinas termelétricas (25,19%), energia eólica (9,9%), energia 

solar (1,9%) e energia nuclear (1%) (ANEEL, 2021). Cerca de 109,311 GW são 

gerados por 1382 usinas (Tabela 2), que são classificadas pela legislação brasileira 

em: Usinas Hidrelétricas (UHEs), com potência superior a 30 MW; Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCHs), com potência igual ou superior a 5 MW e igual ou 

inferior a 30 MW; e Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGHs), com potência inferior a 

5 MW (BRASIL, 2016). 

 

Tabela 2 - Empreendimentos hidrelétricos no Brasil em 2021 

Empreendimentos 

Situação/Potência Outorgada 

Operação Construção 
Construção não 

iniciada2 

Total GW Total GW Total GW 

UHEs 217 102,5 3 0,6 7 0,7 

PCHs 426 5,3 29 0,3 101 1,4 

CGHs 703 0,7 4 0,009 2 0,005 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da ANEEL (2021) 

 
2 Empreendimentos que receberam Ato de Outorga (Concessão, Permissão, Autorização ou 
Registro), mas ainda não iniciaram obras. 
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Como pode ser observado na tabela anterior, apesar da grande quantidade 

de pequenas usinas, elas são responsáveis por uma produção de energia muito 

reduzida, se comparada com a produção das UHEs. 

 A localização geográfica das PCHs no território brasileiro (Figura 1 e Gráfico 

1) aponta uma tendência de concentração nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste 

do país, enquanto no Norte e Nordeste a exploração é reduzida. Latini e Pedlowski 

(2016) e Moretto et al. (2012) levantam a hipótese de que, como a Região 

Amazônica possui potencial para a instalação de grandes usinas, o potencial 

remanescente das outras áreas que não comportam os grandes empreendimentos é 

visado para a instalação das PCHs. Um panorama justificável, já que a maior parte 

da população e das grandes indústrias está concentrada nas Regiões Sul e Sudeste, 

como por exemplo, os setores da mineração no Estado de Minas Gerais, do papel e 

celulose no Espírito Santo, Santa Catarina e Paraná, do ramo metalúrgico e 

metalomecânico em São Paulo e Rio Grande do Sul, e frigorífico, em Santa 

Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. No Centro-Oeste, o processo de eletrificação 

é mais recente e está ligado ao movimento de ómarcha para o oesteô, que visa 

explorar o potencial da região com a estruturação de atividades produtivas 

modernas, tendo como grande investidor o setor do agronegócio (FRITZEN, 2017). 

 

Gráfico 1 - Localização das PCHs nos Estados Brasileiros 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da ANEEL (2019) 

 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

MT MG SC RS PR SP GO RJ RO TO ES MS BA PE PA AP AL CE DF PB RN RR

PCHs em Operação PCHs em Construção PCHs em Construção não Iniciada



38 
 

Figura 1 - Mapa de localização das PCHs em operação no território brasileiro 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da ANEEL (2019) 

 

Couto e Olden (2018) consideram o Brasil como uma referência na rápida e 

crescente expansão das PCHs. Como pode ser observado no Gráfico 2, a taxa de 

crescimento das grandes usinas se manteve constante por décadas, enquanto as 

PCHs apresentam uma taxa de crescimento 14 vezes mais rápida do que a 

observada na década de 1990. De 2001 a 2016, foram construídas, em média, 33 

PCHs por ano. Os autores apontam que este crescimento é resultado de novas 
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regulamentações, incentivos econômicos e investimentos pesados por parte do setor 

privado. 

 

Gráfico 2 - Número de usinas instaladas no Brasil, entre os anos de 1970 e 20163 

 
Fonte: Couto e Olden (2018) 

 

Estudos apontam que o Brasil ainda tem cerca de 25.000 MW de potencial 

disponível para exploração por meio de PCHs, e estimam que, na década de 2030, a 

capacidade instalada de PCHs será de aproximadamente 8.500 MW e, em 2050, 

aproximadamente 12.000 MW (UNIDO, 2016). 

No próximo tópico, traçaremos um histórico das normas e programas de 

incentivos que fomentaram esse crescimento, em contexto com o cenário político 

nacional e as políticas voltadas para a geração hidrelétrica. 

 

1.2 Histórico sobre PCHs no Brasil 

 

A geração de energia elétrica a partir dos rios já era utilizada no país no final 

do século XIX e início do século XX (OLIVEIRA, 2018). Historicamente, as primeiras 

usinas do Brasil possuíam características de pequenas centrais e foram construídas 

para abastecer o sistema público de iluminação, para o funcionamento de bondes e 

 
3 O número total de pequenas centrais publicado no estudo de Couto e Olden (2018) se refere à 
soma das PCHs e CGHs, e não apenas às PCHs. 
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telégrafos, além de usos privados em moinhos, serrarias e algumas tecelagens 

(OLIVEIRA, 2018; LOPES, 2013). A primeira pequena usina do país entrou em 

operação em 1883 na cidade de Diamantina, no estado de Minas Gerais, e seis 

anos depois, em 1889, entrou em operação a primeira hidrelétrica de grande porte 

na América do Sul, em Juiz de Fora, também em Minas Gerais (CEMIG, 2019; 

OLIVEIRA, 2018). O estado passava por um processo de exploração de metais 

preciosos e precisava de energia para atender aos interesses da mineração 

(CARNEIRO et al., 2017).  

Na década de 1920, o Brasil contava com 343 usinas hidrelétricas, que 

representavam 88,4% da oferta total de eletricidade no país, e apenas dez anos 

depois, em 1930, o número total já era de 1.211, gerando 630MW (FAINZILBER, 

1980 apud OLIVEIRA, 2018). Sendo assim, as pequenas usinas surgem como 

precursoras da matriz hidroenergética brasileira, pois até 1940, a maioria das 

instalações era composta por usinas deste tipo (CARNEIRO et al., 2017). 

Apesar da definição legal só ocorrer na década de 80, a primeira menção às 

pequenas centrais foi feita em 1934, no Código das Águas (Quadro 1), que criou a 

base jurídica para exploração hidrelétrica e do controle do Estado sobre o setor, 

além de atribuir à União o poder de autorizar ou conceder um aproveitamento da 

energia hidr§ulica, distinguir a propriedade do solo da propriedade de quedas dô§gua 

e oferecer ao Estado a possibilidade de controlar a atividade das empresas do setor 

através da fiscalização técnica, contábil e financeira. Ainda nesse período, cabe 

ressaltar a criação do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), que 

possuía uma divisão encarregada da expansão da energia hidráulica, e o Conselho 

Nacional de Água e de Energia Elétrica (CNAEE), responsável por gerir toda a 

política do setor elétrico (OLIVEIRA, 2018). 

No período entre 1930 e 1940, houve uma diminuição na construção de novas 

usinas, principalmente devido à crise gerada pela Segunda Guerra Mundial, 

enquanto na década seguinte, 1950, o Brasil passou por uma expansão na 

construção de hidrelétricas, em consonância com a agenda desenvolvimentista do 

governo Vargas, com o objetivo de expandir a indústria de base no país, com foco 

nas infraestruturas de transporte e energia (OLIVEIRA, 2018). 

A estratégia adotada pelo governo consistia em criar um Plano Nacional de 

Eletrifica­«o (PNE) e a Eletrobr§s, uma empresa estatal ñque seria respons§vel pela 
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realização de estudos, projetos, construção e operação de usinas, linhas de 

transmiss«o e distribui­«o de eletricidadeò (OLIVEIRA, 2018, p. 330). Contudo, os 

planos do governo não foram aprovados, principalmente devido aos privatistas, que 

defendiam a participação do capital privado no setor financeiro. No governo 

seguinte, de Juscelino Kubitschek, sob a promessa de desenvolver o pa²s ñ50 anos 

em 5ò, foram feitos diversos investimentos estatais na §rea de infraestrutura, energia 

e transportes, além da criação do Ministério das Minas e Energia (MME), que 

incorporou o CNAEE, a Divisão de Águas e outras empresas públicas regionais de 

energia elétrica (OLIVEIRA, 2018). 

 

Quadro 1 - Histórico sobre a regulamentação das PCHs 

Ano Lei Comentário 

1934 
Decreto n° 

24.643/1934 

Código das Águas - apesar de não definir as PCHs, aponta 
que aproveitamentos com potência instalada inferior a 50 KW 
e de uso exclusivo do proprietário, não dependem de 
autorização ou concessão, devendo ser apenas notificados 
ao órgão responsável, enquanto para aproveitamentos com 
50 kW até 150 kW de potência, será necessário somente 
uma autorização simplificada. 

1982 
Portaria 

DNAEE nº 
109 

Define PCH com as seguintes características: potência 
instalada total de, no máximo, 10.000 (dez mil) kW, e 
potência máxima, por gerador, de 5.000 (cinco mil) kW, além 
de fazer referência às obras de engenharia, como barragens 
e vertedouros, sistema adutor e estruturas hidráulicas. 

1987 
Portaria 

DNAEE nº 
136 

Atenua as especificações da Portaria DNAEE nº 109, 
retirando o enquadramento das obras de engenharia e 
mantendo apenas as condicionantes referentes à potência 
instalada. 

1998 Lei nº 9.648 

Define PCH com as seguintes características: potência 
superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW, além de 
área total de reservatório igual ou inferior a 3,0 km2 com a 
cota dô§gua associada ¨ vaz«o de cheia com tempo de 
recorrência de 100 anos. 

2003 
Resolução 

Aneel nº 652 
Altera as condições para a área do reservatório, caso o limite 
de 3,0 km2 seja excedido. 

2015 Lei nº 13.097 
Altera a capacidade mínima das PCHs, que passa de 1 MW 
para 3 MW. 

2016 Lei nº 13.360 
Altera a capacidade mínima das PCHs, que passa de 3 MW 
para 5 MW. 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados de Lopes (2013), Damasceno (2014), 
Carneiro et al. (2017) e CERPCH (2019) 
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Diversas leis e programas atuaram a favor da expansão das PCHs no Brasil 

nesse período, como o Decreto-Lei n°41.019 de 1957, que além de regulamentar a 

administração dos serviços de energia elétrica e o Código de Águas e possibilitar a 

transferência das atribuições de conceder, autorizar ou fiscalizar os serviços de 

energia elétrica para os Estados, concedeu ao empreendedor uma série de 

vantagens que ñn«o se restringem somente aos incentivos fiscais e especiais, mas 

tamb®m, ¨ estrutura­«o do local, de forma a fomentar o investimentoò, como a 

possibilidade de utilizar terrenos públicos e construir estradas ou rodovias para 

facilitar a exploração (DAMASCENO, 2014, p. 38). 

Damasceno (2014) observa que essas vantagens só eram concedidas às 

empresas, pois quando se tratava de atender às necessidades da população, este 

mesmo processo se tornava moroso ou nem mesmo ocorria, servindo para aguçar 

as desigualdades. 

Nesse per²odo, ña produ­«o de eletricidade de fonte hidr§ulica aumentou 

138%, passando de 1.883 MW de geração em 1950 para 4.479 MW em 1963, com a 

construção de 58 barragens de grande porte (...) centralizadas principalmente nas 

regi»es Sul e Sudesteò (OLIVEIRA, 2018, p. 333). Em 1961, a Eletrobr§s foi 

finalmente promulgada, se tornando responsável pelos projetos, construção e 

operação de unidades de produção, linhas de transmissão e distribuição de 

eletricidade, além de se tornar um dos elementos-chave da expansão hidrelétrica 

durante o regime militar (OLIVEIRA, 2018). 

Em 1964, se consolida no Brasil a ditadura militar, período em que houve uma 

rápida expansão da geração de energia pela construção de hidrelétricas de grande 

porte, vistas como essenciais para legitimar o projeto econômico do regime. Durante 

a ditadura, foram construídas 61 grandes barragens hidrelétricas, aumentando a 

capacidade instalada de 4.894 MW para 37.437 MW entre 1964 e 1985, sendo 

quase todas construídas sob a responsabilidade do Estado através da Eletrobrás e 

do Departamento Nacional de Água e Energia Elétrica (DNAEE), criado para 

substituir a Divisão das Águas como órgão normativo e regulatório do setor elétrico 

(OLIVEIRA, 2018). 

Os anos 1980 marcam uma contradição neste campo, pois mesmo sendo 

considerada uma ñd®cada perdidaò pelo setor de energia, devido a fatores como a 

crise do petróleo e a situação econômica do país, o Brasil se torna um dos 
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expoentes da hidroeletricidade mundial, quando foram inauguradas as usinas de 

Itaipu, Balbina e Tucuruí, consideradas grandes obras da engenharia (LOPES, 2013; 

OLIVEIRA, 2018). Nesse período, em meio à discussão sobre os efeitos 

socioambientais das grandes usinas hidrelétricas, iniciativas buscavam novas 

formas de incentivar as PCHs.  

No âmbito da América Latina, a Organização Latino-Americana de Energia 

(Olade) atuou fortemente neste período para fomentar as PCHs, diante da 

necessidade de repensar o modelo energético da região, pautado no uso intensivo 

de petróleo e gás, após a crise do petróleo de 1973, que previa um esgotamento das 

reservas destes recursos ainda no século XX. Em 1980, a organização implementou 

um Programa Regional de Pequenas Centrais Hidrelétricas, tendo como principais 

frentes de a­«o: óTecnologia e Equipamentos para PCHsô e óDesenvolvimento de 

PCHsô. A primeira compreende a­»es de investiga­«o e desenvolvimento de 

tecnologia, aquisição de equipamentos, transferências de tecnologia entre os países 

participantes e capacitação sobre questões tecnológicas, enquanto a segunda tem 

como foco o planejamento regional, avaliação de recursos e demandas, busca por 

melhores condições de financiamento, elaboração de estudos e manuais, 

capacitação para o mercado de PCHs e aspectos institucionais, organizacionais e 

empresariais relacionados ao setor. Nos anos seguintes, a Olade publicou diversos 

estudos e boletins sobre o tema, incluindo um estudo que apontava a existência de 

cerca de 2000 pequenas usinas em operação na América Latina, número que 

considerava muito abaixo do que se poderia ter, caso fossem adotadas as políticas 

de incentivo necessárias (OLADE, 1980a, 1980b, 1980c, 1981, 1982, 1984). 

Seguindo as orientações da Olade, diversos países começaram a estruturar 

seus programas de PCHs e, em 1982, por meio da Portaria nº 109 do Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), o Brasil publicou um documento 

denominado ñManual de Pequenas Centrais Hidrel®tricasò, que apontava a 

necessidade de incentivar a exploração hidrelétrica no Brasil por meio de condições 

favoráveis ao desenvolvimento de um Programa Nacional de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PNPCH), além de trazer a primeira definição das PCHs (Quadro 01). 

Este estudo foi elaborado em parceria com a Eletrobrás, órgãos de fomento à 

pesquisa, universidades e fabricantes nacionais de equipamentos para as PCHs 

(GALHARDO, 2012; LOPES, 2013). Damasceno (2014, p. 40) problematiza que a 
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ñinser­«o de agentes econ¹micos na produ­«o deste documento mostra que sua 

atuação está, também, na esfera política, interferindo nos processos de avanços e 

retrocessos das normas que regulam as PCHsò. 

Cinco anos depois, novos critérios foram estabelecidos pela Portaria DNAEE 

nº 136 de 1987 (Quadro 01). Segundo Leão (2008), isso foi necessário devido ao 

excesso de condicionantes que, somadas com outros aspectos, como a ausência de 

incentivo de mercado e a falta de linha de crédito para o setor, dificultaram a 

implantação das PCHs. Nesse sentido, foram definidas algumas necessidades, 

como a importância de se incentivar os aproveitamentos de fontes nacionais de 

energia renovável e a necessidade de aumentar os estímulos para a instalação das 

PCHs (DAMASCENO, 2014).  

Esta simplificação resultou no surgimento de obras ambientalmente 

contestáveis, pois como a classificação das PCHs levava em consideração apenas a 

potência, sem abordar características como o tamanho do reservatório e do 

vertedouro, foram executadas obras não condizentes com o tamanho e a 

capacidade de geração das pequenas centrais (DAMASCENO, 2014; CARNEIRO et 

al, 2017). Por isso, Carneiro et al (2017) alertam que a facilitação na prospecção do 

uso das PCHs não deve ser realizada a qualquer custo, mas dentro de parâmetros 

socioambientais, como forma de conciliar as condições ambientais do local a ser 

afetado com a produção energética. 

Ainda em meados da década de 1980, as empresas estatais brasileiras 

passaram por dificuldades em manter a qualidade e a expansão do sistema elétrico, 

devido a problemas financeiros e administrativos, somados à estagnação da 

demanda causada pela prolongada recessão. Estes fatores levaram a uma 

diminuição dos investimentos na área de infraestrutura, resultando na deterioração 

do setor elétrico que, somado ao programa neoliberal4 que se fortalecia no Brasil, 

levou à privatização das empresas de serviços públicos ligadas ao setor elétrico na 

década de 1990 (ABREU, 1999; BARDELIN, 2004; ALBUQUERQUE, 2013; 

DAMASCENO, 2014; FRITZEN, 2017). A ofensiva liberal que culminou na 

privatização do setor elétrico ocorre em meio a um processo definido por Acselrad 

 
4 O programa neoliberal tem início na gestão Collor, com a criação do Plano Nacional de 
Desestatização, que ganha força no governo Fernando Henrique Cardoso, especialmente no âmbito 
no setor elétrico (FRITZEN, 2017). 
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(2013) como ñdesregula­«o ambientalò, em que as pol²ticas ambientais passam a se 

ancorar no mercado, e não nos direitos. 

 Com esta reforma, a eletricidade passou a ser vista como um produto que 

pode ser negociado no mercado (ABREU, 1999), da mesma forma que o cidadão, 

antes visto como um sujeito de direitos, agora é entendido como um usuário de 

serviços (ACSELRAD, 2013). Para atender às mudanças no setor, novas regras 

para regulamentar o setor de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica 

no Brasil foram implementadas nesta década, como a criação da Agência Nacional 

de Energia Elétrica5 (ANEEL), por meio da Lei nº 9.427/1996, com vistas de 

fiscalizar e regular os serviços públicos do setor elétrico que foram privatizados 

(DAMASCENO, 2014; FRITZEN, 2017), e a determina­«o de que ña explora­«o dos 

potenciais hidráulicos fosse concedida por meio de concorrência ou leilão, em que o 

maior valor oferecido pela outorga determinaria o vencedorò (LOPES, 2013, p 23). 

Neste momento, de acordo com a Associação Brasileira de Pequenas 

Centrais Hidrelétricas e Centrais Geradoras Hidrelétricas (ABRAPCH, 2019), o setor 

das PCHs ganha impulso com a extinção do monopólio do Estado no setor elétrico e 

o esforço de centenas de empresas na elaboração de estudos e projetos de geração 

de energia renovável6.  

Em 1998, a Lei 9.648 fixa novos limites de potência instalada para as PCHs e 

reduz as tarifas de transmissão e distribuição para a produção oriunda de fontes 

alternativas, como as PCHs, que passam a se tornar isentas de pagar no mínimo 

50% dos encargos ali embutidos (DAMASCENO, 2014). Como mostra a lei, os 

empreendimentos:  

 

§ 1º [...] cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição 
seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, a ANEEL estipulará 
percentual de redução não inferior a 50% (cinqüenta por cento) a ser 
aplicado às tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de 
distribuição, incidindo na produção e no consumo da energia 
comercializada pelos aproveitamentos. 

 
5 Autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério das Minas e Energia, com sede e foro no 

Distrito Federal, com a finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão e comercialização de 

energia elétrica, em conformidade com as Políticas e Diretrizes do Governo Federal (ANEEL, 2019). 
6 Desde então, segundo a Associação, mais de R$ 1 bilhão foram aplicados por investidores privados 

na elaboração e no licenciamento ambiental de cerca de 1000 projetos de PCHs, resultando em mais 

de 9.000 MW em empreendimentos protocolados na Aneel (embora cerca de 7.000 MW ainda 

estejam aguardando análise e aprovação do órgão regulador). 
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Damasceno (2014) sugere que, com a redução que ajuda a desonerar os 

custos produtivos de uma PCH, estes empreendimentos se tornaram mais 

competitivos em relação às grandes usinas. Outro ponto que facilitou a instalação 

das PCHs foi a simplificação dos estudos de inventário, conforme o artigo 4 da 

Resolução ANEEL 393/98:  

 

Parágrafo único. Em bacias hidrográficas com vocação hidro-energética 
para aproveitamentos de, no máximo, 50 MW, os estudos de inventário 
poderão ser realizados de forma simplificada, desde que existam condições 
específicas que imponham a segmentação natural da bacia, cabendo, 
nestes casos, ao interessado, a obrigação de submeter à ANEEL um 
relatório de reconhecimento fundamentando tecnicamente tal simplificação. 

 

 Damasceno (2014, p. 49) critica a resolução, que coloca a segmentação da 

bacia como algo natural. Segundo a autora, isso ocorre ñporque se enxerga que um 

bem natural é na verdade um recurso a ser explorado, levando em consideração o 

seu valor econômico e esquecendo-se dos valores culturais, tradicionais e 

ambientaisò. 

J§ no in²cio dos anos 2000, ñuma associa­«o desastrosa de fen¹menos que 

foram ampliados pelas diretrizes técnicas do sistema adotadas e pelas soluções 

pol²ticas impostasò (FRITZEN, 2017, p. 56), levaram o pa²s a uma crise energética 

que resultou no maior racionamento de energia elétrica da história do país7, e que 

ressaltou a dificuldade e a fragilidade das perspectivas de autoregulação do 

mercado, evidenciando a necessidade de uma intervenção do Estado na 

reestruturação do planejamento do setor elétrico (BARDELIN, 2004; GALHARDO, 

2007; LOPES, 2013). Apesar do Governo Federal ter apontado a falta de chuvas e a 

baixa dos reservat·rios como a causa do ñapag«oò (BARDELIN, 2004), Vainer 

(2007, p. 128) sinaliza que ela refletia tamb®m ña fal°ncia t®cnica da reforma 

neoliberal do setor el®tricoò, pois como completa Fritzen (2017, p. 57), ñnovos 

empreendimentos são implantados apenas se economicamente interessantes à 

inciativa privada e não com base na segurança de suprimento do sistemaò. Apesar 

disso, Bardelin (2004, p. 103) ressalva que ñas decorr°ncias de d®ficit no 

 
7 Anteriormente, o país sofreu outras crises no abastecimento de energia elétrica, como em 1986, na 
região Sul, e entre 1950 e 1955 e em 1987, na região Sudeste. No contexto Latino-americano, 
Argentina (1989 e 2004) e Chile (1989) também tiveram suas crises (BARDELIN, 2004; OLIVEIRA, 
2018). 
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abastecimento da energia elétrica não são apenas questões de modelo estatal ou 

privado, mas envolvem outros aspectos com destaque para o planejamentoò. Com o 

racionamento, houve um crescimento na geração de energia por fonte térmica, já 

que a instalação de sua planta é muito mais rápida que a instalação de uma 

hidrelétrica e o tempo é um fator fundamental em tempos de crise. Com isso, o 

governo promulgou resoluções e decretos para incentivar a geração de energia 

elétrica, principalmente de fontes alternativas (BARDELIN, 2004). 

Neste contexto, surge o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica (Proinfa), por meio da Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, com o 

objetivo de aumentar a participação de fontes alternativas renováveis - PCHs, 

biomassa, usinas eólicas - na matriz de energia elétrica nacional, privilegiando os 

produtores independentes autônomos, ou seja, os empreendedores que não tenham 

vínculos societários com concessionárias de geração, transmissão ou distribuição 

(ANEEL, 2019). Este novo agente representou ñmais uma abertura governamental 

para que empresas, mesmo que tradicionalmente de outro setor, pudessem investir 

no setor de produção de energia el®tricaò (DAMASCENO, 2014, p. 53), tornando-se 

ñum importante instrumento para a diversificação da matriz energética nacional, 

garantindo maior confiabilidade e seguran­a ao abastecimentoò (GALHARDO, 2007, 

p. 36). 

Em 2003, ano que marca o início do governo Lula, o setor elétrico ainda se 

encontrava desorganizado e vivendo uma crise de desabastecimento, cenário que 

tornava iminente a necessidade de uma reforma setorial (FRITZEN, 2017). Nesse 

período, foi criada a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), com o objetivo de 

subsidiar o planejamento do setor energético por meio de estudos e pesquisas na 

área. Um documento da EPE que merece destaque é o Plano Nacional de Energia 

(PNE) 2030, que ñtem como objetivo o planejamento de longo prazo no setor 

energético do país, orientando tendências e balizando as alternativas de expansão 

desse segmento nas pr·ximas d®cadasò (EPE, 2007). A EPE tamb®m atua na 

realização de Avaliações Ambientais Integradas (AAI) de diversas bacias 

hidrográficas, interação com outros órgãos governamentais, como o Ministério do 

Meio Ambiente (MMA), a Agência Nacional de Águas (ANA) e Agência Nacional de 

Energia Elétrica (Aneel), além de órgãos licenciadores federais, como Ibama, e 
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estaduais, como a Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 

(Abema), agentes do setor de energia elétrica e da sociedade em geral (EPE, 2007). 

Em 2007, foi lançado o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

considerado o maior programa para implantação e ampliação de infraestruturas no 

território das últimas duas décadas, que se desenvolveu com base em investimentos 

articulados entre o Estado e a iniciativa privada (FRITEN, 2017). Em suas duas 

fases ï PAC I e PAC II ï o montante de investimento na área de energia ultrapassa 

os R$ 400 bilhões de reais, investidos na construção de novas usinas e ampliação 

das redes de transmissão. No âmbito do PAC, 50 novas PCHs foram construídas, 

sendo 13 iniciadas no PAC I e 37 no PAC II (FRITEN, 2017). 

A relativa estabilidade e crescimento macroeconômico nacional deste período 

marca a retomada dos investimentos na geração hidrelétrica de pequeno porte, 

quando uma grande quantidade de PCHs instaladas reflexo do novo marco 

normativo do setor e das políticas de governo de incentivo ao setor de infraestrutura, 

principalmente com robustos financiamentos via Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (FRITZEN, 2017). 

As últimas alterações na definição de PCHs foram feitas em 2015, por meio 

da Lei Federal 13.097/2015, que alterou a capacidade mínima de 1 MW para 3 MW 

e, no ano seguinte, por meio da Lei nº 13.360/2016, que alterou a capacidade 

mínima de 3 MW para 5 MW (Quadro 1). Embora não seja o tema deste trabalho, 

cabe ressaltar que estas alterações ampliam a capacidade e facilitam ainda mais a 

instalação das CGHs, já que para estes empreendimentos o licenciamento é ainda 

mais simplificado que o das PCHs. Ou seja, mais um exemplo de como a legislação 

ambiental pode atuar em benefício do grande capital, favorecendo a expansão do 

setor privado em detrimento do meio ambiente. 

Neste breve histórico apresentado, fica claro que a expansão das PCHs no 

Brasil é fruto de investimentos do setor público, por meio dos programas de 

incentivo, e do setor privado, que viu nas pequenas usinas uma forma de expandir 

sua atuação em momentos de estagnação na construção das grandes usinas.  
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1.3 Impactos e Conflitos 

 

Apesar da importância da energia hidrelétrica para o desenvolvimento da 

sociedade, é preciso levar em consideração seus diversos impactos ao meio 

ambiente, afinal, ser renovável não significa ser isenta de problemas 

socioambientais. A construção de barragens altera significativamente a estrutura de 

um rio, principalmente por meio da fragmentação e alteração das vazões, afetando 

ecossistemas aquáticos e terrestres com efeitos que variam em duração, escala e 

grau de reversibilidade (WCD, 2000). 

 Mesmo com vasta literatura sobre os impactos da construção de barragens e 

usinas, em sua maioria voltados para as Usinas Hidrelétricas (UHEs) (KIBLER e 

TULLOS, 2013; COUTO e OLDEN, 2018; LATINI e PEDLOWSKI, 2016; OLIVEIRA, 

2018), ainda existe a percepção dominante de que os impactos ambientais das 

PCHs são insignificantes, observada principalmente no discurso veiculado pelos 

agentes favoráveis ao setor. Isso pode ser constatado, por exemplo, na cartilha 

óBenef²cios Socioambientais das PCHs e CGHsô, disponibilizada pela Associa­«o 

Brasileira de Pequenas Centrais Hidrelétricas e Centrais Geradoras Hidrelétricas 

(Abrapch)8, em que se considera que ñpor serem empreendimentos de energia 

menos impactantes, as PCHs e CGHs proporcionam, além de benefícios 

econ¹micos, diversos benef²cios socioambientais ¨s regi»es em que se localizamò 

(ABRAPCH, 2019b, p. 1). 

 Dentre os benefícios ao meio ambiente destacados na cartilha, estão: criação, 

proteção e monitoramento de Área de Proteção Permanente (APP) ao redor do 

reservatório, evitando a ocupação irregular e desordenada das margens; 

detoxificação de substâncias provenientes das atividades agrícolas (agrotóxicos); 

controle de pragas no solo; melhoria da qualidade da água e consequente melhoria 

das condições de vida da flora subaquática e da ictiofauna, possibilitando, inclusive, 

o fluxo migratório de peixes por meio de métodos de transposição, como escadas de 

 
8 ñA ABRAPCH é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída por 
cooperativas, órgãos e empresas públicas e privadas, desenvolvedoras de projetos, fornecedores de 
serviços e equipamentos, geradores de energia, associações, entidades de defesa do meio ambiente, 
entidades estudantis, instituições de ensino e pesquisa, profissionais autônomos e estudantes 
universitários que sejam apoiadores no aumento sustentável da utilização pelo Brasil de geração de 
energia elétrica por meio das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e das Centrais Geradoras 
Hidrel®tricas (CGHs)ò (ABRAPCH, 2019). 
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peixe; incremento das concentrações de oxigênio no ambiente aquático devido ao 

turbilhonamento da água ao passar pelas turbinas; refúgio para animais aquáticos e 

terrestres, além de fonte de energia com a menor emissão dos gases do efeito 

estufa, entre outros. 

 Além disso, a Abrapch (2019) também aponta os benefícios sociais e 

econômicos das PCHs e CGHs, como a melhoria na qualidade de vida e aumento 

médio no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) municipal, melhora da renda per 

capita da população, melhora nos indicadores de emprego e renda e redução no 

índice de desigualdade social, criação de empregos e programas educacionais e 

sociais voltados às comunidades ribeirinhas; melhoria no sistema elétrico de toda a 

região, possibilitando que novas indústrias se instalem naquele local; e utilização 

dos reservatórios para atividades econômicas, como a piscicultura e aquicultura, 

além de turismo. 

 A cartilha, que conclui afirmando que ñ® ineg§vel a contribui­«o desses 

empreendimentos ao desenvolvimento econ¹mico, social e ambiental do Pa²sò, n«o 

menciona nenhum impacto negativo ou conflitos envolvendo a instalação de PCHs. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que embora a literatura sobre as pequenas 

centrais ainda seja escassa, já existem estudos que afirmam a significância dos 

seus impactos (COUTO e OLDEN, 2018).  

Mesmo não inundando grandes extensões de terra, como ocorre com as 

grandes usinas, as PCHs ainda fragmentam os rios, impedindo a movimentação de 

peixes, desviando um grande volume de água do canal para uma casa de força e 

deixando longos trechos do rio com fluxo reduzido (OPPERMAN, 2018). Em uma 

ampla revisão de literatura sobre os impactos ecológicos da instalação de PCHs, 

Couto e Olden (2018) analisaram estudos provenientes de dez países, entre eles 

Brasil, China, Estados Unidos, Portugal e Chile, onde encontraram evidências de 

diversos impactos sobre a biodiversidade aquática, como modificação da 

composição de espécies de peixes, ocasionada pela fragmentação dos rios, e 

redução da diversidade de macroinvertebrados e algas. 

Pesquisas realizadas no Brasil apontam resultados semelhantes em relação 

às alterações nas dinâmicas hidrológica e biológica naturais dos rios, tendo como 

impactos a alteração na estrutura da comunidade de zooplânctos (FERNANDES, 

2013; GARCIA, 2014; ASSIS, 2017; SANTOS, 2017), influência negativa na 
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dinâmica migratória e reprodução de peixes (BRAGA, 2007; SOUZA, 2014; TOFOLI, 

2015; BUENO, 2016; SOUZA, 2017), mudanças na composição de espécies de 

peixes, em razão das alterações no habitat do reservatório que acabam por 

favorecer a proliferação de espécies não nativas (SILVA, 2013), e aumento no 

número de zoonoses, como dengue, malária e febre amarela (BIANCHI, 2015).  

Também são observadas alterações na qualidade das águas (GOMES, 2013; 

SANTOS, 2015; ARAÚJO, 2016) e no uso e ocupação do solo (AGUAS, 2015; 

PIRES, 2016; FILHO, 2017; SALES, 2017), perdas ambientais nas Áreas de 

Preservação Permanente (PEDRETTI JR, 2013) e pela supressão de vegetação 

para a criação do reservatório (JUNIOR, 2013), além de ocorrência de enchentes e 

inundações em localidades próximas às PCHs (NASCIMENTO, 2013; GONÇALVES, 

2015; SILVA, 2014). 

Couto e Olden (2018) apontam que uma questão subestimada nos estudos 

sobre PCHs é a instalação de diversos empreendimentos em um mesmo rio, 

gerando impactos cumulativos, que de acordo com o Cumulative Effects 

Assessment Practitioners' Guide, publicado pela Canadian Environmental 

Assessment Agency (CEAA, 1999), são mudanças no ambiente causadas por uma 

ação em combinação com outras ações passadas, presentes e futuras. Gallardo et 

al. (2017, p. 24) complementa que estes ñdecorrem de impactos, pouco ou muito 

significativos, de múltiplos aproveitamentos hidrelétricos em uma bacia, cuja 

somatória pode configurar um impacto significativoò, enquanto Seitz et al. (2011) 

ressalva que os impactos cumulativos podem ser aditivos, quando ocorre a soma de 

efeitos individuais, ou sinérgicos, em que o efeito total das interações é maior do que 

a soma dos efeitos dos processos individuais. Em estudos desenvolvidos na China, 

Kibler e Tullos (2013) afirmam que os impactos cumulativos de modificações 

hidrológicas e da redução da conectividade dos rios associados a 31 PCHs excedem 

os causados por quatro grandes usinas. Os autores ressaltam que uma 

consideração adequada sobre os efeitos cumulativos deve ser realizada durante a 

avaliação de impacto ambiental destes empreendimentos, mas esse tópico recebe 

pouca atenção dos pesquisadores. 

No Brasil, diversas pesquisas recentes tem se debruçado sobre o tema, como 

Lopes (2013), que analisou as bacias hidrográficas dos rios Piquiri e Paraná; Lira 

(2014), que investigou os impactos de sete PCHs na sub-bacia do rio São Lourenço, 
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Mato Grosso; Carvalho (2014), que discutiu quais são as abordagens metodológicas 

de avaliação mais adequadas  para analisar os efeitos cumulativos, com estudos de 

caso aplicados nas bacias dos rios Doce e Paraíba do Sul; Silva (2015), que 

verificou alterações na qualidade da água do rio Jauru após a construção de UHEs e 

PCHs em cascata; Oliveira (2016), que também avaliou o efeito da construção de 

empreendimentos em cascata sobre a qualidade da água, tendo como área de 

estudo o Ribeirão Ponte de Pedra, em Mato Grosso e Macari (2018), que apurou o 

processo de licenciamento ambiental de CGHs e PCHs em Santa Catarina, tendo 

realizado um estudo de caso sobre as barragens instaladas em cascata no rio 

Chapecozinho. 

Todos os autores citados acima concordam que os impactos cumulativos são 

tão relevantes quanto os de uma usina de grande porte, além de apontarem que a 

legislação que regula o licenciamento possui inúmeras fragilidades que facilitam a 

instalação de diversas PCHs em um mesmo rio. Além disso, os autores também 

sugerem que a inserção de instrumentos como a Avaliação Ambiental Integrada 

(AAI) e a Avaliação de Impactos Cumulativos (AIC) na Avaliação de Impacto 

Ambiental (AIA) poderia ajudar a prever e minimizar estes impactos.  

Cabe ainda destacar os estudos realizados no âmbito de dois importantes 

biomas brasileiros: o Pantanal (CALHEIROS et al., 2018) e a Amazônia (ATHAYDE 

et al., 2019; ARAUJO & GARZON, 2020).   

Nos sistemas cuja principal característica é o fluxo dinâmico de águas e 

periodicidade sazonal, Calheiros et al. (2018, p. 124) afirmam que a fragmentação 

dos rios é um impacto de grande magnitude, que além de fragmentar os habitats, 

alteram a biodiversidade, impedem a migração reprodutiva de peixes, e atuam na 

reten­«o de §gua, nutrientes e sedimentos, ñalterando o fluxo natural desses 

elementos fundamentais para o funcionamento dinâmico de uma planície de 

inunda­«oò. Os autores tamb®m afirmam que, mesmo operando a ófio dô§guaô, 

característica de um empreendimento que não acumula água de forma significativa, 

as barragens afetam o processo de piracema, em que espécies de peixes 

migratórios sobem os rios para completar seu ciclo reprodutivo. Assim, concluem 

que 

o efeito conjunto e sinérgico de várias PCHs previstas em um mesmo rio (...) 
podem promover potencialmente impactos ambientais na mesma ordem de 
magnitude dos provocados por usinas hidrelétricas de maior potência de 
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geração (UHEs > 30 MW) e com presença de extensos reservatórios 
(CALHEIROS et al, 2018, p. 125). 

 

Já Athayde et al. (2019) alertam para a problemática na região amazônica, 

que recentemente gerou um ajuizamento de ação civil pública por parte do Ministério 

Público Federal devido a uma avaliação inapropriada de impactos cumulativos sobre 

uma cascata de sete PCHs no rio Cupari, importante tributário do rio Tapajós. Os 

autores defendem que uma avaliação rigorosa dos impactos cumulativos é 

fundamental para o ñentendimento dos impactos ambientais e sociais existentes e 

potenciais da expansão das PCHs, bem como da capacidade de mitigar as suas 

consequ°ncias negativasò, e afirmam que  

 

se o padrão de construção de barragens hidrelétricas proposto para o Rio 
Cupari for expandido, centenas de PCHs poderão ser construídas em rios e 
tributários amazônicos a partir de políticas e instrumentos de planejamento 
deficientes, deflagrando impactos ambientais e sociais cumulativos 
alarmantes (ATHAYDE et al., 2019, p. 05) 

  

Assim como nos aspectos ambientais, a construção de barragens também 

altera profundamente o meio social, afetando negativamente famílias que perdem o 

acesso aos recursos naturais e a herança cultural de suas terras, e que precisam ser 

reassentadas, e especialmente aquelas que vivem à jusante da represa, cuja 

subsistência e acesso a recursos são afetados em graus variados, conforme 

alterações do fluxo dos rios e a fragmentação dos ecossistemas (WCD, 2000; 

ZHOURI & OLIVEIRA, 2014).  Frequentemente, os principais atingidos pela 

instalação de grandes obras de infraestrutura são as comunidades tradicionais, que 

têm sua vida fortemente impactada devido ao crescente investimento nos grandes 

projetos hidrelétricos, representando um risco aos territórios essenciais à reprodução 

identitária destas comunidades e grupos socioculturais (ACSELRAD, 2010). 

No período militar, as grandes usinas hidrelétricas foram construídas de forma 

autoritária e sem a participação da população atingida, que só tomavam 

conhecimento dos projetos quando as expulsões começavam (OLIVEIRA, 2018), e 

cujos deslocamentos eram vistos ñcomo um procedimento necessário para liberar 

espa­o para o reservat·rio e precisava ser feito de forma r§pida e barataò (CABRAL 

& AZEVEDO, 2009 apud OLIVEIRA, 2018). Apesar da violência e da repressão do 

governo, os movimentos sociais conseguiram se organizar e fortalecer alianças com 

as igrejas e outros movimentos sociais, políticos e ecológicos, e é nesta conjuntura 
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que surge o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), em abril de 1989 

(OLIVEIRA, 2018). Mas mesmo com o fim da ditadura, as comunidades ainda devem 

resistir aos interesses de quem detém o poder financeiro e político, pois são 

ñinst©ncias importantes de compreens«o da organiza­«o do territ·rio por 

conformarem uma verdadeira seara em constante disputa entre agentes 

hegemônicos e hegemonizados ï segundo suas posições de poder ï cingidos nos 

jogos pol²ticos, com diferentes escalas e racionalidades de a­«oò (FRITZEN, 2017, 

p. 127), 

Comunidades tradicionais possuem um modo diferenciado de se relacionar 

com o meio ambiente que vai além da exploração para fins econômicos, já que 

essas comunidades acumularam uma gama de saberes tradicionais evidenciados 

pelas especificidades e dinamismo da pesca, do extrativismo e da agricultura, ou 

seja, atividades em que o rio sempre desempenhou um papel fundamental. Além 

disso, resguardam a terra como patrimônio da família e da comunidade, defendido 

pela memória coletiva e por regras de uso e compartilhamento dos recursos 

(DIEGUES, 2000; MENESTRINO, 2011; ZHOURI & GOMES, 2011; MARTÍNEZ 

ALIER, 2017). 

Trata-se, portanto, de conflitos que envolvem disputas simbólicas e materiais 

pelo uso de recursos, simbólicas pois estão em jogo experiências da relação 

sociedade-natureza atravessadas pela noção de desenvolvimento, e materiais 

quando o meio ambiente é visto como uma fonte de condição para a subsistência 

(FLEURY & ALMEIDA, 2013; MARTÍNEZ ALIER, 2017). 

A literatura sobre conflitos socioambientais no Brasil é ampla, estando 

ancorada nos trabalhos de Fuks (2001), Little (2001), Acselrad (2004), Zhouri e 

Laschefski (2017) e Martínez Alier, (2017). Apesar de semelhantes, as abordagens 

adotadas por cada autor se diferenciam em conceitos distintos. Acselrad (2004), por 

exemplo, utiliza quatro dimensões para analisar os conflitos: apropriação simbólica, 

apropriação material da natureza, durabilidade e interatividade espacial das práticas 

sociais, enquanto Zhouri e Laschefski (2010), adotam apenas três: conflitos 

ambientais distributivos, conflitos ambientais espaciais e conflitos ambientais 

territoriais. Na visão de Acselrad (2004, p. 26), os conflitos são 

 

aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de 
apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando pelo 
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menos um dos grupos tem a continuidade das formas sociais de 
apropriação do meio que desenvolvem ameaçada por impactos indesejáveis 
ï transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos ï decorrentes do 
exercício das práticas de outros grupos.  

 

No contexto das barragens hidrelétricas, o conflito se manifesta pelas 

profundas alterações ocorridas na organização do território das populações 

atingidas. E, como já mencionado, não são considerados como atingidos apenas as 

populações que precisam ser deslocadas em razão do enchimento do reservatório, 

mas também as comunidades localizadas à jusante do empreendimento, que 

sofrerão com a restrição ou perda do potencial pesqueiro, mudanças do regime 

hídrico, efeitos sobre a navegação e comunicação, perda ou redução dos recursos 

para agricultura de vazante ou outras formas de exploração das várzeas, como 

garimpo ou extração de materiais (LASCHEFSKI, 2011; MAB, 2016). Situação que 

Laschefski (2011) define como conflito espacial, ou seja, quando não ocorre violação 

da territorialidade dos grupos afetados, mas sim na qualidade de vida das 

comunidades nos seus territórios.  

É difícil encontrar estimativas sobre número de atingidos pela construção de 

usinas. De acordo com a World Commission on Dams (WCD, 2000), estima-se que a 

construção de barragens tenha afetado entre 40 e 80 milhões de pessoas em todo o 

mundo. No Brasil, muitos casos envolvendo as grandes usinas se tornaram 

emblemáticos, ganhando projeção internacional, devido ao grande número de 

impactos socioambientais, como no caso da hidrelétrica de Itaipu, instalada no rio 

Paraná, com um total de 43 mil pessoas atingidas, ou a Usina de Belo Monte, 

instalada no rio Xingu, que atingiu cerca de 16 mil pessoas, incluindo terras 

indígenas (MAB, 2016).  Movimentos sociais como o Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) realizam o 

acompanhamento e mapeamento destas populações. O MAB (2012) estima que 

mais de 150 mil famílias já foram atingidas pela construção de empreendimentos 

hidrelétricos no Brasil. 

Já a CPT publica anualmente, desde 1985, um levantamento intitulado 

Conflitos no Campo Brasil, um importante acervo documental ñsobre as lutas pela 

terra e formas de resistência dos camponeses, quilombolas e povos originários, bem 

como sobre a defesa e conquista de direitos, que serve como fonte de seu banco de 
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dadosò (CPT, 2019). A partir de 2002, o documento passou a apresentar um capítulo 

sobre os óconflitos pela §guaô, definidos como as 

 

ações de resistência, em geral coletivas, que visam garantir o uso e a 
preservação das águas; contra a apropriação privada dos recursos hídricos, 
contra a cobrança do uso da água no campo, e de luta contra a construção 
de barragens e açudes. Este último envolve os atingidos por barragem, que 
lutam pelo seu território, do qual são expropriados (CPT, 2019, p. 20). 

 

Uma busca realizada nos dados mapeados durante estes 17 anos aponta a 

ocorrência de 34 conflitos envolvendo PCHs, ocorridos em 9 estados brasileiros e 

atingindo cerca de 7500 famílias. A maior parte dos conflitos são decorrentes da 

ameaça de expropriação, mas também envolvem o não cumprimento de 

procedimentos legais, a diminuição do acesso à água, a destruição ou poluição dos 

corpos hídricos e a desconstrução de características histórico-culturais regionais 

(CPT, 2003 a 2019). Dentre os conflitos registrados, cabe ressaltar o emblemático 

caso das PCHs do rio Tapajós, que são alvo de grande atenção devido aos 

problemas no licenciamento ambiental, que vem sendo realizado de forma isolada, 

sem considerar os impactos cumulativos da construção de sete UHEs e 29 PCHs 

(G1, 2019). 

Ainda no âmbito dos mapeamentos9, cabe destacar o Mapa de Conflitos 

envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, da Fiocruz, que reúne cerca de 

600 conflitos cadastrados em todo o território brasileiro, dos quais 26 envolvem 

PCHs (Figura 2A), e o trabalho do Observatório dos Conflitos Ambientais de Minas 

Gerais, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que reúne cerca de 500 

conflitos identificados apenas no estado de Minas Gerais, dos quais 11 envolvem 

PCHs (Figura 2B). 

 

 
9 Também realizou-se uma busca no Environmental Justice Atlas, que reúne cerca de 3000 conflitos 
mapeados em todo o mundo, mas não existem conflitos envolvendo PCHs no Brasil. 
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Figura 2 - Mapas de conflito envolvendo PCHs no Brasil 

  
Fonte: A: Fiocruz (2021) e B: Gesta (2021) 

 

Diversas outras pesquisas apontam as PCHs como precursoras de conflitos 

envolvendo comunidades tradicionais, como indígenas, quilombolas e ribeirinhos. 

Sobre as populações indígenas, pode-se destacar o conflito entre coletivos 

Kaingang e Guarani, que surgiu durante a construção de quatro PCHs no rio 

Jacuizinho/RS (ROCHA, 2015), os Enawene-Nawe, impactados pela construção de 

um conjunto de cinco PCHs, chamado ñProjeto Juremaò (GALVëO, 2016), o povo 

Xavante, impactado pela PCH Paranatinga II (GRÁCIO, 2010), o povo indígena 

Paresi, em relação à PCH Ponte de Pedra (ALMEIDA, 2004), e a Terra Indígena Rio 

Branco, devido à instalação de oito PCHs na sub-bacia do Rio Branco, que também 

impactou agricultores ligados ao Movimento dos Pequenos Agricultores (FURLAN, 

2016). Sobre esta última, Novoa Garzon e Araújo (2020) apontam que, mesmo com 

a proximidade das PCHs, cerca de 50% das comunidades indígenas da região não 

possuem acesso à energia elétrica. 

Outro movimento social envolvido em conflitos pela construção de PCHs é o 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), que é descrito nos trabalhos de 

Delesposte (2012) e Foschiera (2010). Coutinho (2015) discute os conflitos da 

instalação da PCH Mucuri sobre a Comunidade Quilombola Marques, localizada no 

município de Carlos Chagas/MG, enquanto Pereira (2017) aborda a instalação da 

PCH Areia Branca no território rural de Santo Antônio do Manhuaçu. 

Além de impactar comunidades específicas, a expansão das PCHs pode 

influenciar negativamente toda a economia local de uma região, como apontam 

Calheiros et al. (2018, p. 120) sobre os impactos na região do Pantanal: 

B A 
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as atividades econômicas tradicionais da planície pantaneira como a pesca 
profissional-artesanal e a de subsistência, o turismo ï em suas várias 
vertentes (ecológico, de pesca, cultural, rural, de base comunitária, de 
aventura etc.) ï e a pecuária tradicional, dependem diretamente da saúde 
ambiental do Pantanal, em especial quanto ao seu funcionamento hidro 
ecológico. A pesca profissional-artesanal e a turística são as principais 
responsáveis pela geração de emprego e renda na região, além de garantir 
a segurança alimentar por meio da pesca de subsistência. 

 

As pesquisas aqui apresentadas ajudam a enfraquecer os argumentos de que 

as PCHs são empreendimentos cujos impactos são insignificantes e oferecem um 

contraponto ao discurso ósustent§velô adotado pelo setor el®trico. Entretanto, mesmo 

com tantas evidências científicas que podem subsidiar o fortalecimento da legislação 

ambiental, o discurso ósustent§velô continua sendo amplamente difundido, inclusive 

no meio político (como será apresentado no Capítulo 3), confirmando a tese de 

Opperman (2018), ao afirmar que ñas pol²ticas para pequenas centrais hidrel®tricas 

refletem a presun­«o, n«o a realidadeò. 

1.4 Produção Científica brasileira sobre PCHs 

 

O levantamento realizado por Couto e Olden (2018) apontou que o número de 

publicações acadêmicas não foi proporcional ao rápido crescimento das PCHs. Os 

autores realizaram um mapeamento das publicações, utilizando o banco de dados 

da Web of Science, e identificaram uma baixa produção de estudos sobre PCHs, em 

comparação ao grande volume de publicações sobre as UHEs (Gráfico 3). 

 
Gráfico 3 - Número de publicações científicas abordando as consequências 
ecológicas das PCHs em comparação com todas as formas de energia hidrelétrica 

 
Fonte: Couto e Olden (2018) 
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Os autores destacam que, das publicações analisadas, menos de 5% 

investigaram explicitamente as PCHs, embora estas representem mais de 91% das 

instalações hidrelétricas existentes. As publicações sobre PCHs começaram a 

ganhar força nos anos 2000, quando o setor começou a crescer em muitos países, 

enquanto as pesquisas sobre as grandes usinas apresentam grande volume há mais 

de três décadas. Embora tais estudos sejam fundamentais para o entendimento, 

regulação e tentativas de mitigação dos impactos ecológicos da energia hidrelétrica, 

Couto e Olden (2018) questionam se esse conhecimento pode ser utilizado para 

subsidiar as decisões políticas e de gestão das PCHs. 

Partindo da constatação apresentada pelos autores, surgiu a necessidade de 

conhecer melhor as pesquisas sobre PCHs realizadas no Brasil. Assim, os 

resultados apresentados a seguir se referem ao mapeamento da produção científica 

sobre PCHs na pós-graduação brasileira, com o objetivo de identificar as tendências 

mais frequentes nesta área de estudo. 

1.4.1 ï Metodologia 

 

 Ferreira (2002) define a pesquisa denominada ñestado da arteò ou ñestado do 

conhecimentoò como uma pesquisa que busca mapear e discutir uma determinada 

produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento, com o intuito de tentar 

responder quais aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em 

diferentes épocas e lugares. 

O levantamento foi realizado no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, um banco 

de dados que disponibiliza referências e resumos das teses/dissertações defendidas 

em programas de pós-graduação do país, com o objetivo de facilitar o acesso a 

estas informações (CAPES, 2018). 

O período de tempo definido foi de 15 anos, compreendendo trabalhos 

publicados entre os anos de 2004 e 2018. As buscas foram realizadas utilizando a 

combina­«o dos termos: ñPequena Central Hidrel®tricaò, ñPCHò, ñPequenas Centrais 

Hidrel®tricasò e ñPCHsò. 

 A busca resultou na identificação de 389 trabalhos, que tiveram seus resumos 

e palavras-chave analisados e, deste total, 291 são pesquisas sobre PCHs, 

atendendo, assim, os critérios desta pesquisa. Foram excluídos 98 trabalhos que 
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não atenderam os critérios de análise, como por exemplo, pesquisas com foco em 

outras fontes de energia renováveis, como a eólica ou solar, mas que mencionam as 

PCHs em algum momento do texto, ou em casos em que a sigla PCH é usada para 

descrever outros termos, como Programa de Controle da Hanseníase, Porous Clay 

Heterostructure, Período Chuvoso (PCh) ou Pasta de Cimento Hidratada, entre 

outros10. 

 

1.4.2 ï Resultados e Discussão 

 

Como pode ser observado no Gráfico 4, é notável o crescimento do número 

de publicações ao longo dos anos, sendo a produção mais baixa encontrada no ano 

de 2005, com 9 publicações, e as maiores em 2013 e 2018, com 29 publicações em 

cada ano.  

 

Gráfico 4 - Publicações sobre PCHs no período de 2004 a 2018 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
10 Outros termos encontrados foram: Path Clustering Heuristic, Paralisia Cerebral Hemiplégica, 
Portadores de Coagulopatias Hereditárias, Pensamento Crítico Holístico, Programa de Cidades 
Históricas, Primary Health Care, Pacientes Com Hepatotoxicidade, Componentes Principais de 
Herdabilidade, Produtividade de colmos (Mg há-1), argila porosa heteroestruturada, Fenilciclohexano e 
Fosfocolina/Phosphocholine. 
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O gráfico também aponta que dos 291 trabalhos analisados, 250 

correspondem a pesquisas de mestrado, sendo 209 de mestrados acadêmicos e 41 

de mestrados profissionais, e 41 de pesquisas de doutorado. Destas, 241 foram 

desenvolvidas em universidades públicas e 50 em universidades privadas. 

A maior produção sobre o tema foi encontrada na região Sudeste, que 

apresentou um total de 170 pesquisas, seguida pelo Sul, com 73, Centro-Oeste com 

35, Nordeste com oito e o Norte com apenas seis (Gráfico 5). A espacialização 

destes estudos coincide com a localiza­«o das PCHs apresentada no ñMapa de 

Localiza­«o das PCHs em territ·rio brasileiroò (Figura 1). Como pode ser observado 

no mapa, grande parte das PCHs estão em operação justamente nas regiões 

Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 

 

Gráfico 5 - Publicações por Estado/Região 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

As pesquisas foram realizadas em 65 universidades diferentes, englobando 

150 Programas de Pós-Graduação (PPGs), como mostra o Gráfico 6, que 

apresentaram grande diversidade de temas, como por exemplo: 52 da área da 

Engenharia, 16 na área de Desenvolvimento Regional e Sustentável, 15 na área de 
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Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 14 na área de Ecologia e Conservação, 13 na 

Geografia e 9 na Administração e Economia, dentre muitos outros. Minas Gerais foi 

o estado com a maior produção, totalizando 71 dissertações e cinco teses, 

desenvolvidas em 14 universidades e 31 PPGs. Merecem destaque os programas 

em Engenharia de Energia e Engenharia Elétrica, da Universidade Federal de 

Itajubá, com 24 e 5 dissertações publicadas, respectivamente. Na Universidade 

Federal de Minas Gerais, o PPG em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos contribuiu com 8 dissertações. 

 

Gráfico 6 - Publicações por Universidades e Programas de Pós-Graduação 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

São Paulo, que aparece em segundo lugar no total de publicações, possui 40 

dissertações e 21 teses, desenvolvidas em seis universidades e 18 PPGs. Na 

Universidade de São Paulo, onze PPGs produziram pesquisas sobre o assunto, com 

destaque para o de Engenharia Elétrica, com nove dissertações. Já na Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita, o PPG em Ciências Biológicas contribuiu com 

quatro dissertações e quatro teses, enquanto o PPG em Engenharia Mecânica 

contribuiu com duas dissertações e quatro teses. 
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A terceira maior contribuição veio do estado do Paraná, com 33 dissertações 

e duas teses, desenvolvidas em seis universidades e 14 PPGs. O PPG com maior 

produção no estado foi o de Engenharia de Recursos Hídricos e Ambiental, da 

Universidade Federal do Paraná, com 9 dissertações, seguido pelo PPG em 

Desenvolvimento e Tecnologia, do Instituto LACTEC, com 8 dissertações. 

 Na etapa seguinte, os trabalhos foram categorizados em cinco áreas 

temáticas: óEduca­«o e Patrim¹nioô, óGest«oô, óImpactos Ambientaisô, óEngenharia e 

Tecnologiasô e óLicenciamento Ambiental, Participa­«o P¼blica e Impactos Sociaisô 

(Gráfico 7). Cabe ressaltar que estas categorias não foram pré-definidas, mas 

surgiram durante a análise dos trabalhos com base em afinidades temáticas.  

 

Gráfico 7 - Publicações sobre PCHs categorizadas em áreas temáticas 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Em razão do grande número de trabalhos, optou-se por apresentar um 

panorama mais detalhado apenas sobre a área de interesse deste trabalho, ou seja, 

óLicenciamento Ambiental, Participa­«o P¼blica e Impactos Sociaisô. Em seguida, as 

outras áreas serão descritas brevemente.  
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Licenciamento Ambiental, Participação Pública e Impactos Sociais 

 

A Avaliação Ambiental Integrada (AAI) foi discutida pelos trabalhos de Moreira 

(2015) e Carvalho (2015), que propôs que os estudos de AAI sejam integrados ao 

licenciamento ambiental, visando garantir uma maior eficiência, veracidade e 

proteção ao meio ambiente, e Romanelli (2016), que propôs uma ferramenta de 

aux²lio ao processo de planejamento da instala­«o de novas PCHôs nas bacias 

hidrográficas do estado de Minas Gerais, com base na AAI e na Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE). O desenvolvimento de uma matriz padronizada de impactos 

ambientais e de um Índice para Avaliação de Impactos Ambientais decorrentes da 

implantação de PCHs foi proposto por Bastos (2013), que realizou um estudo de 

caso sobre a instalação da PCH Dois Saltos, obtendo resultados satisfatórios.  

Albuquerque (2015) se apropriou da noção de agroestratégias para propor o 

conceito de eletroestratégias, ou seja, estratégias utilizadas pelo setor elétrico para 

obter vantagens nos campos políticos, ideológicos, financeiros e econômicos. 

Freitas (2014) analisou as deficiências de Estudos Ambientais pertencentes a 

20 PCHs localizadas na Bacia Hidrográfica do Rio Grande, em Minas Gerais. 

Segundo o autor, os resultados, oriundos das análises técnicas e dos agrupamentos, 

demonstram fragilidades no que tange ao cumprimento legal previsto e, também, na 

qualidade técnica ambiental. Barbosa (2004) propôs uma matriz simplificada para 

avaliação dos impactos contidos no EIA de PCHs, enquanto Cristino (2018) analisou 

os componentes e padrões bióticos adotados nos Termos de Referência que 

norteiam a elaboração do EIA. 

Damasceno (2014) discutiu o avanço e o retrocesso das principais normas e 

questões que envolvem as PCHs, buscando compreender como ocorrem as 

reformulações normativas a fim de atender aos anseios dos investidores, e, por 

outro lado, promover o detrimento das questões socioambientais, enquanto Souza 

(2004) analisou a privatização do setor elétrico e sua relação com as PCHs. Farias 

(2014) destacou o conjunto de critérios e indicadores que devem ser observados 

pelos órgãos gestores de recursos hídricos durante a análise de pedidos de 

autorização e outorga de direito de uso de recursos hídricos para a implantação de 

PCHs. 
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Romeiro (2013) buscou analisar as articulações feitas entre diferentes 

agentes (Associação de Moradores, Organizações Não Governamentais, Comitês 

de Bacia e Ministério Público) e que, através de organização e mobilização, 

conseguiram embargar a construção da Pequena Central Hidrelétrica Santa Rosa I, 

obra prevista para ser instalada no Rio Preto na divisa dos municípios de Belmiro 

Braga/MG e Rio das Flores/RJ.  Enquanto Guicheney (2008) investigou o que 

significa ser um atingido, com base nos conflitos que emergiram da construção da 

PCH Aiuruoca, Borges (2011) e Pereira (2017) analisaram a percepção de atores 

sociais a respeito da instalação de PCHs e dos possíveis conflitos, e Filho (2011) 

discutiu questão semelhante, mas sob a ótica da valoração ambiental. 

 A luta pelo reconhecimento da identidade quilombola foi analisada por 

Coutinho (2015), quando a Comunidade Quilombola Marques, localizada no 

município de Carlos Chagas/MG precisou se mobilizar frente a rumores da 

instalação da PCH Mucuri. Já o papel da mulher na luta do Movimento dos Atingidos 

por Barragens foi tema da pesquisa de Delesposte (2012), enquanto Foschiera 

(2010) analisa o mesmo movimento, mas sob a perspectiva da trajetória do MAB 

face às políticas do setor elétrico brasileiro. 

 A discussão acerca dos povos indígenas está presente em diversos trabalhos, 

como no de Almeida (2004), que discute o conflito envolvendo o Território Indígena 

Paresi; Rocha (2015), que analisa o conflito entre coletivos Kaingang e Guarani que 

surgiu durante a construção de quatro PCHs no rio Jacuizinho/RS; Furlan (2016), 

que analisou a instalação de oito PCHs na sub-bacia do Rio Branco, que impactou a 

Terra Indígena Rio Branco, além de agricultores ligados ao Movimento dos 

Pequenos Agricultores; Grácio (2010), sobre o licenciamento da PCH Paranatinga II 

e o povo Xavante; e Galvão (2016), que levanta a questão da continuidade e da 

atualidade da forma histórica brutal de expropriação social caracterizada por Marx, 

na gênese do capitalismo, como processo de acumulação primitiva, por meio da 

an§lise da implanta­«o do ñProjeto Juremaò, um conjunto de cinco PCHs cujos 

impactos atingem a população Indígena Aruak, os Enawene-Nawe. Masseli (2005), 

Neves (2007), Leão (2008) e Gomes (2017) também discutiram aspectos que 

envolvem o conflito ambiental em torno de projetos de PCHs. 
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A participação pública e a comunicação ambiental durante o licenciamento 

ambiental de PCHs foi tema das pesquisas de Galhardo (2007), Sibinelli (2010), 

Oliveira (2012), Pagnussatt (2016), Rodrigues (2016) e Piza (2018).  

Theodoro (2013) destaca as potencialidades do Cadastro Territorial 

Multifinalitário (CTM), como base para o licenciamento ambiental de PCHs, 

objetivando melhor reconhecer o território a ser impactado e adequar os 

procedimentos do licenciamento ambiental em acordo com legislação. Em um 

caminho parecido, Pedreira (2004) ressalta a importância do zoneamento ambiental 

como instrumento de gestão ambiental para a obtenção de licenças ambientais. 

Sobre impactos cumulativos da construção de PCHs em sequência no mesmo 

trecho de rio, Carvalho (2014) analisou os mecanismos adotados para avaliar esses 

impactos, identificando as limitações dessas avaliações. 

 

Outras categorias 

 

Educação e Patrimônio ï Duas pesquisas desenvolveram projetos educacionais a 

partir das PCHs. Partindo de uma proposta interdisciplinar (Matemática, Física e 

Ciências) e amparada na realidade dos alunos, Moura (2016) e Rangel (2017) 

realizaram visitas técnicas às PCHs Cachoeira do Brumado e Pirapetinga, 

respectivamente, além de atividades envolvendo entrevistas e a conta de luz dos 

próprios alunos, com o objetivo de desenvolver conceitos de cidadania em seus 

alunos. Já Geribello (2016) e Yagui (2014) debatem as políticas de preservação do 

patrimônio industrial com base em estudos de caso de PCHs localizadas no estado 

de São Paulo. 

 

Gestão ï Alguns autores se ocuparam em propor metodologias, fornecendo auxílio e 

suporte à tomada de decisões. Alberton (2015), por exemplo, se apoiou no modelo 

AHP (Processo de Análise Hierárquica) para estruturar e solucionar o problema de 

tomada de decisão em investimentos em pequenas centrais hidrelétricas, 

considerando a necessidade de priorização e hierarquização da carteira de 

investimentos que poderá ser formada. Outros trabalhos abordaram o impacto de 

três metodologias de revisão (ajuste) da garantia física; o modelo de otimização 

estocástica para apoio à decisão na comercialização de energia elétrica de 
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pequenas centrais hidrelétricas com técnicas de aversão ao risco; a análise da 

sensibilidade da desoneração fiscal na implantação e geração de energia por meio 

de centrais hidrelétricas de pequeno porte; a melhoria do desempenho da operação 

e manutenção de PCHs e a elevação das margens de lucro do empreendedor; e os 

principais limites e potencialidades da sustentabilidade da cadeia produtiva de PCHs 

no Brasil. 

 

Impactos Ambientais ï impactos de PCHs sobre as comunidades aquáticas, como 

alterações na dinâmica reprodutiva de espécies migradoras de peixes; plasticidade 

alimentar de espécies na área de influência; as condições de habitat do reservatório 

favorecem a proliferação de espécies não nativas; fitoplanctônica e zooplanctônica e 

bentônicas, macroinvertebrados aquáticos associados aos ambientes de pedrais, 

com redução nos valores de riqueza, abundância e diversidade desses animais; 

impactos cumulativos, influência na ocorrência de enchentes e inundações; 

supressão de APP para formação do reservatório; alterações na qualidade das 

águas11; alterações no microclima, ocorrência de zoonoses após a formação do 

reservatório. 

 

Engenharia e Tecnologias ï criação de um sistema para gerenciamento de 

atividades de planejamento, execução e controle das áreas de Operação e 

Manutenção (O&M) de PCHs; ferramenta computacional (NH Sediment) de livre 

acesso com o objetivo de auxiliar os gestores de reservatórios no monitoramento e 

análise dos parâmetros hidrossedimentológicos; metodologia de restabelecimento 

do fornecimento de energia elétrica aplicando os conceitos de reconfiguração 

automática das redes de distribuição agregados à possibilidade de operação ilhada 

de PCHs; modelos de previsão do tipo Autorregressivos Integrados e de Médias 

Móveis - ARIMA, juntamente com os modelos Autorregressivos de 

Heterocedasticidade Condicional- ARCH; modelos de predição de aporte de 

sedimentos na bacia hidrográfica contribuinte da PCH Costa Rica, no Estado de 

Mato Grosso do Sul, gerados pelos softwares SWAT e InVEST; utilizou o software 

Soil and Water Assessment Tool (SWAT) e geotecnologias de Sistemas de 

 
11 Uma análise dos trabalhos sobre qualidade da água foi apresentada e publicada, em formado de 
resumo expandido, no 17º Congresso Nacional de Meio Ambiente (SOUZA JR, 2020). 
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Informações Geográficas (SIG) para analisar o assoreamento do reservatório; 

probabilidade de galgamento de uma barragem, causado por eventos de naturezas 

hidráulicas e hidrológicas, se baseando no método da árvore de falhas (Fault Tree 

Analysis - FTA), a técnica de simulação numérica conhecida como Simulação de 

Monte Carlo e ainda o método da árvore de eventos (Event Tree Analysis - ETA) 

 

1.4.3 ï Considerações Finais sobre o estado da arte 

 

Assim como identificado por Couto e Olden (2018) em escala global, a 

produção da pós-graduação brasileira sobre PCHs também é incipiente. Entretanto, 

deve-se levar em consideração que este levantamento só analisou dissertações e 

teses, ou seja, este número pode ser maior se o escopo da pesquisa incluir artigos, 

trabalhos apresentados em congressos e monografias/TCCs, por exemplo. 

Nos trabalhos analisados, foi possível perceber um grande número de 

pesquisas ligadas ao desenvolvimento de novas tecnologias, aprimoramento de 

técnicas e equipamentos, ferramentas de gestão e otimização de processos, ou 

seja, que visam tornar o processo de instalação de PCHs menos custoso e mais 

lucrativo. Pesquisas que analisam os impactos ambientais, principalmente ligadas 

aos ecossistemas aquáticos, já aparecem em maior volume na literatura e essa 

tendência também foi observada nas pesquisas brasileiras. Os resultados apontam 

que as PCHs geram diversos impactos ao meio ambiente e aos organismos 

aquáticos, resultados das alterações hidrológicas dos rios represados.  

Já o número de trabalhos que discutem o licenciamento ambiental, a 

participação pública e os impactos sociais decorrentes da instalação de PCHs foi 

menos expressivo, demonstrando uma carência nessa área de pesquisa, apesar da 

grande relevância do tema. Apesar disso, os poucos trabalhos apontam que os 

procedimentos do licenciamento ainda se mostram ineficazes quanto à viabilidade 

socioambiental dos empreendimentos e que a participação pública é limitada, pois 

carece de participação efetiva e poder de decisão. 

Assim, concluindo, apesar da baixa produção científica sobre as PCHs, os 

estudos existentes são suficientes para questionar o discurso de que elas não 

causam impactos significativos ao meio ambiente. Da mesma forma, o mapeamento 
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realizado na produção cientifica brasileira soma esforços ao sintetizar estes estudos, 

buscando uma maior compreensão global sobre o tema. 
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Capítulo 2  

Licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas 

2.1 ï Avaliação de Impacto Ambiental 

 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um instrumento da política 

ambiental reconhecido mundialmente como um mecanismo potencialmente eficaz de 

prevenção ao dano ambiental e de promoção do desenvolvimento sustentável, 

sendo adotada atualmente em diversas jurisdições (SANCHÉZ, 2013) e estando 

presente na legislação ambiental de 191 dos 193 países que fazem parte das 

Nações Unidas (MORGAN, 2012). De acordo com a International Association for 

Impact Assessment12 (IAIA, 2009), a avalia­«o de impacto ambiental ® um ñprocesso 

de identificação, previsão, avaliação e mitigação dos efeitos relevantes (...) de 

propostas de desenvolvimento antes de decisões fundamentais serem tomadas e de 

compromissos serem assumidosò, que ajuda a 

 

conceber e implementar melhores políticas, planos, programas e projetos 
que irão fazer face a desafios importantes, tais como as alterações 
climáticas, a perda da biodiversidade, o crescimento populacional, a 
urbanização, os conflitos devido à crescente escassez de recursos, as 
desigualdades e as novas oportunidades tecnológicas. (...) A avaliação de 
impactos possui a capacidade de potenciar os efeitos positivos do 
desenvolvimento, ao transformar problemas em oportunidades. A tomada 
de decisões informada proporciona opções para a integração antecipada e 
inteligente de questões ambientais, sociais e econômicas; ajuda a 
desenvolver propostas para ação, para melhorar as oportunidades, evitar 
riscos e mitigar efeitos negativos (IAIA, 2012, p. 1). 

 

A Associação (IAIA, 2009) ressalta que, apesar de algumas jurisdições ainda 

restringirem a an§lise dos impactos ao ambiente biof²sico, o conceito de óambienteô 

em Avalia­«o de Impacto ñevoluiu de um foco inicial nos componentes biof²sicos 

para uma definição ampla, incluindo os componentes físico-químicos, biológicos, 

visuais, culturais e socioecon¹micos do ambiente globalò. 

A AIA tem origem nos Estados Unidos, em discussões que iniciaram na 

década de 60 e resultaram na aprovação da National Environmental Policy Act 

(Nepa), de 1º de janeiro de 1970. A Nepa, considerada por Benson e Garmestani 

 
12 A International Association for Impact Assessment é a principal rede de estudos sobre a avaliação 
de impacto ambiental do mundo. Organizada em 1980, reúne mais de 1700 membros de 120 nações, 
entre pesquisadores, profissionais e usuários de diversos tipos de avaliação de impacto. 
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(2011) como a lei ambiental mais conhecida dos Estados Unidos, foi promulgada em 

um momento de grande preocupação com as questões ambientais e muito otimismo 

em relação à capacidade da sociedade em enfrentar os desafios ambientais. 

 A lei se estabeleceu como uma política nacional de proteção ao meio 

ambiente, criou o Conselho de Qualidade Ambiental (Council on Environmental 

Quality - CEQ) e sistematizou a AIA como atividade obrigatória, devendo ser 

realizada antes de situações que possam acarretar consequências negativas ao 

meio ambiente (SANCHÉZ, 2013; ALM, 1988). Além disso, a Nepa também tinha a 

intenção de fazer com que as decisões do governo federal refletissem um 

pensamento novo, pautado em princípios da ecologia (BENSON e GARMESTANI, 

2011).  

Alm (1988) afirma que os membros do CEQ, enquanto desenvolviam as 

diretrizes para o processo de avaliação de impacto ambiental, não faziam ideia do 

quão revolucionário seria este procedimento. Os impactos iniciais da promulgação 

da Nepa foram dramáticos, gerando efeitos como a interrupção de processos de 

licenciamento de uma usina nuclear, uma plataforma continental de petróleo e um 

oleoduto, devido a avaliações de impacto inadequadas (ALM, 1988). A lei também 

sofreu duras críticas e foi vista pela Suprema Corte Americana como um simples 

estatuto procedimental, ao exigir que as ag°ncias federais dessem uma ñolhadaò 

(ñhard lookò) nas poss²veis consequ°ncias ambientais de seus projetos, mas sem 

garantias de que ações específicas para proteger o meio ambiente fossem tomadas 

(KALEN, 2009; BENSON e GARMESTANI, 2011). 

Atualmente, o foco da implementação da lei é a Seção 102, que exige que as 

ag°ncias forne­am uma ñdeclara­«o detalhadaò (conhecida como ñEnvironmental 

Impact Statementò ou ñEISò) descrevendo os impactos ambientais da a­«o proposta 

(BENSON e GARMESTANI, 2011). 

Mesmo enfrentando problemas e críticas em sua fase inicial, Kalen (2009) 

considera que, décadas após sua promulgação, a Nepa conseguiu cumprir seu 

principal objetivo: o reconhecimento da importância das questões ecológicas para a 

tomada de decisão a nível federal, se mantendo como uma normativa que continua 

relevante e que ajuda a resolver muitos dos problemas ambientais da atualidade. 

Nos anos seguintes à sua promulgação, sua prática foi difundida em outros 

países, como Canadá (1973) e Austrália (1974), mas encontrou certa resistência dos 
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países europeus, cujos governos afirmavam que suas políticas de planejamento já 

levavam em conta a questão ambiental. Foram necessários 10 anos de discussão 

para que a Comissão Europeia adotasse uma resolução de aplicação compulsória, a 

Diretiva 337/85, que obrigava os países da então Comunidade Econômica Europeia 

a adotarem procedimentos formais de AIA na instalação de empreendimentos 

capazes de causar significativa degradação ambiental (SANCHÉZ, 2013). 

Sua importância também foi reconhecida em diversas conferências 

internacionais, como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, realizada em 1992, que na Declaração do Rio de Janeiro dedicou 

o princípio 17 à AIA, e a Convenção sobre a Diversidade Biológica, que também 

aborda o assunto em seu artigo 14, intitulado ñAvalia­«o de Impacto e Minimiza­«o 

de Impactos Negativosò (IAIA, 2012). 

Sobre a natureza da AIA, a Associação (IAIA, 2012) enfatiza seu caráter dual, 

visto que é tanto técnica quanto processual. No âmbito técnico, ela congrega os 

esforços de diversos especialistas, além de partes interessadas e autoridades 

reguladoras, que ao fornecer informação considerada imparcial, subsidiam os 

tomadores de decisão para que o desenvolvimento ou seleção de projetos, políticas 

ou programas se dê de maneira sustentável. Já no contexto processual (regulador e 

institucional), é um procedimento legal do processo de tomada de decisão, que visa 

assegurar o envolvimento e reconhecimento dos interesses das partes envolvidas, a 

correta aplicação das leis e regulamentos, além de clareza nas informações que 

norteiam as decisões. 

Na prática, a AIA é composta por uma série de instrumentos e ferramentas 

ñtipicamente baseados nas ci°ncias naturais e f²sicas e nas ci°ncias sociais, de 

previs«o das consequ°ncias futuras expect§veis de poss²veis decis»esò (IAIA, 

2009b, p. 1), como a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), Avaliação Ambiental 

Integrada (AAI), Avaliação de Impactos Sociais (AIS) e a Avaliação de Impactos 

Cumulativos (AIC), entre outras (MORGAN, 2012). Diante desta diversidade de 

formas de avaliação de impacto, o desafio é garantir que todas contribuam para a 

avaliação efetiva dos projetos e propostas, com base em princípios bem 

compreendidos e compartilhados e sendo conduzidos de forma integrada e 

complementar (MORGAN, 2012). 
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No Brasil, a AIA está vinculada ao Licenciamento Ambiental e ao Estudo de 

Impacto Ambiental, cujas principais características e críticas serão abordadas a 

seguir. 

 

2.1.1 ï Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil 

 

No Brasil, ao contrário de outros países que possuem uma lei geral que 

disciplina o uso da AIA, os requisitos legais estão dispersos em diferentes normas, 

inclusive na Constituição Federal, e em outras leis e regulamentos federais, 

estaduais e municipais (FONSECA et al., 2019). O marco da AIA no Brasil ocorre na 

década de 80, em um momento de grande mobilização social, principalmente devido 

ao surgimento do movimento ambientalista e do fim da ditadura militar (MILARÉ, 

2011). 

Neste período, o Brasil vivia um processo de democratização, acompanhado 

pela ñascens«o de movimentos ambientalistas, a conseq¿ente difus«o das 

preocupações com a preservação do meio ambiente, a pressão da sociedade civil e, 

sobretudo, a resist°ncia das popula­»es atingidasò (VAINER, 2007, p. 119), fatores 

de grande importância para a 

 

concepção, criação, instauração e início da consolidação de um aparato 
institucional e técnico-operacional que deveria permitir às empresas do 
setor elétrico atender às exigências legais. Foram criados departamentos de 
meio ambiente nas empresas energéticas, recrutaram-se e formaram-se 
quadros técnicos capacitados a incorporar a dimensão ambiental ao 
planejamento e execução dos projetos hidrelétricos e, last but not least, a 
conduzir negociações com as populações afetadas e suas organizações 
representativas (VAINER, 2007, p. 119). 

 

Nesse período, houve crescente participação de diferentes setores da 

sociedade no controle social sobre as empresas estatais e agências 

governamentais, resultado de um rápido amadurecimento da sociedade no período 

pós-ditadura militar, que passou a questionar o modelo de desenvolvimento injusto e 

irresponsável implantado anteriormente (VAINER, 2007; LOSEKANN, 2012). Outro 

fator que possibilitou a abertura de espaços de participação da sociedade civil 

organizada foi a criação do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), espaço 

onde o governo federal, os órgãos estaduais de meio ambiente, os representantes 

do setor privado, dos trabalhadores e das entidades da sociedade civil envolvidas 
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com as questões ambientais se encontram para discutir as diretrizes de política 

ambiental e definir as normas e padrões responsáveis por regular o uso social do 

meio ambiente (ACSELRAD, 2008). 

Apesar das agências não terem sido capazes de rever os problemas dos 

grandes projetos e de seus custos ambientais e sociais, foi um período de rico 

debate, onde o  

 

o confronto de idéias e projetos sustentou um triplo aprendizado: i) o da 
democracia ï que significa também, necessariamente, o conflito; ii) o da 
responsabilização social e ambiental crescente do setor elétrico e de suas 
empresas; iii) o da necessidade de qualificar quadros técnicos e criar os 
espaços legais e institucionais favoráveis, se não à resolução, pelo menos à 
explicitação dos novos conflitos e desafios sociais e ambientais associados 
aos grandes projetos hidrelétricos (VAINER, 2007, p. 141). 

 

Em 1981, surge a Política Nacional de Meio Ambiente, regulamentada pela 

Lei nº 6938/81 (BRASIL, 1981), que no artigo 9ª define seus instrumentos, dentre os 

quais se encontram a avaliação de impactos ambientais (III) e o licenciamento e a 

revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras (IV). O licenciamento 

ambiental previsto pela Lei nº 6938/81, e posteriormente definido pela Resolução 

Conama 237/97, consiste no 

 

procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos, e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva e potencialmente poluidoras ou daqueles que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as normas aplicáveis ao caso. 

 

O Decreto 88.351/1983, posteriormente substituído pelo Decreto 99.274/1990, 

que regulamenta a Lei nº 6938/81, vincula a AIA ao sistema de licenciamento 

ambiental, além de outorgar ao Conselho Nacional de Meio Ambiente13 (Conama) a 

competência para estabelecer os critérios que serão exigidos nos estudos de 

impacto ambiental. Desde então, o Conama atua na regulamentação do 

licenciamento, baixando resoluções e estabelecendo os estudos mais adequados 

para cada tipo de empreendimento (MILARÉ, 2011). 

 
13 É o órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). 
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Em 1986, a AIA ganha força por meio da publicação da Resolução Conama 

Nº 001/86, que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de 

impacto ambiental. Em seu artigo 2º, por exemplo, a resolução impõe a 

obrigatoriedade da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório 

de Impacto Ambiental (Rima) para o licenciamento de atividades modificadoras do 

meio ambiente. 

O EIA tem como objetivo ñevitar que projeto (obra ou atividade), justificável 

sob o prisma econômico ou em relação aos interesses imediatos de seu proponente, 

revele-se posteriormente nefasto ou catastr·fico para o meio ambienteò (MILAR£, 

2011, p. 200). O resultado deste estudo é um documento baseado em uma 

linguagem técnica destinado à análise do órgão licenciador, composto de diversos 

volumes referentes aos temas dos meios físico, biótico e antrópico. Já o Rima deve 

refletir as conclusões do EIA, sendo apresentado para o público leigo e tendo 

linguagem acessível, o que implica na utilização de termos populares, buscando, 

sempre que possível, evitar o emprego da terminologia técnica, além de ser ilustrado 

por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de 

modo que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como 

todas as consequências ambientais de sua implementação (PEGADO; BARBOSA, 

2013; PINHEIRO; TRIGUEIRO, 2014)14. 

Apesar do avanço representado por esta Resolução, é preciso salientar que, 

ao regulamentar o EIA/Rima, muitos passaram a considerar que a AIA se limitava a 

estas figuras, o que pode ter causado um grande atraso na utilização das práticas e 

métodos da AIA no planejamento governamental. A AIA é um instrumento da Política 

Nacional de Meio Ambiente, enquanto o EIA é uma ferramenta do licenciamento 

ambiental (OLIVEIRA, 2001, apud MILARÉ, 2011). 

Ainda no caminho para implementar a AIA como um instrumento da Política 

Nacional de Meio Ambiente, o Conama publicou em 1987 as Resoluções nº 006, 

com vistas a regularizar o licenciamento de obras de grande porte, especialmente os 

empreendimentos do setor elétrico e nº 009/, que regulamentou a realização das 

audiências públicas15. 

No ano seguinte, a Constituição Federal de 1988 foi promulgada e, em um 

artigo totalmente dedicado ao meio ambiente (Artigo 225), o considerou ñbem de uso 

 
14 O RIMA será melhor discutido no item 2.2.2. 
15 A audiência pública será melhor discutida no item 2.2.3. 
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comum do povo e essencial ¨ sadia qualidade de vidaò, impondo ao Poder P¼blico a 

incumb°ncia de exigir a elabora­«o do EIA ñpara instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degrada­«o do meio ambienteò (BRASIL, 

1988). 

Na década de 1990, emerge nos setores empresariais ligados ao setor de 

infraestrutura, particularmente no setor elétrico, uma consciência antiambientalista 

que aponta para a desconfiguração do arcabouço normativo construído desde a 

democratização, que volta a encarar o meio ambiente como adversário do 

desenvolvimento, denunciando a morosidade e o excesso de legislação e burocracia 

das agências ambientais, cujo principal alvo era o Ibama, responsável por muitos 

licenciamentos (VAINER, 2007; ACSELRAD, 2013). Neste período, em que as 

agências são acusadas de se opor ao desenvolvimento, Vainer (2007, p, 122) 

aponta a fala do então presidente da Eletrobras: ñOu o governo d§ um soco na mesa 

e libera os projetos do setor de energia ou esse povo (do meio ambiente) vai parar o 

Brasilò. 

Ainda neste período, a privatização do setor elétrico colocou em risco muitos 

dos avanços sociais e ambientais conquistados na década anterior, onde todo o 

debate ambiental dos últimos 20 anos e a experiência obtida na implementação das 

grandes usinas deram lugar à energia vista como uma commodity, concebida como 

uma indústria ou um negócio (VAINER, 2007). Como resultado, velhos erros 

voltaram a se repetir e até a repressão voltou a ser acionada contra manifestações 

sociais (VAINER, 2007). O licenciamento também entra na mira dos que detêm o 

poder do investimento, que na campanha contra as restrições ambientais ao 

desenvolvimento, pressionam ao Estado para obter um licenciamento mínimo, 

menos lento e burocrático (ACSELRAD, 2013). 

Em 1997, o Conama publica mais uma importante norma, a Resolução nº 

237/1997, que em seu artigo 3º estabelece o EIA como o mais importante dos 

estudos ambientais: 

 

Art. 3º- A licença ambiental para empreendimentos e atividades 
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa 
degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual 
dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências públicas, 
quando couber, de acordo com a regulamentação. 
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 Assim, concluindo, a legislação brasileira estabelece o Estudo de Impacto 

Ambiental como a modalidade de Avaliação de Impacto Ambiental, considerando 

essa ferramenta como ñum dos mais not§veis instrumentos de compatibiliza­«o do 

desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio 

ambienteò (MILAR£, 2011, p. 473). Este estudo representa um marco na evolução 

da legislação ambiental brasileira, visto que, anteriormente, apenas variáveis 

técnicas e econômicas eram consideradas nos estudos de projetos 

desenvolvimentistas, mesmo que estas estivessem em desacordo com o interesse 

público (MILARÉ, 2011). 

Atualmente, este instrumento pode ser considerado como protagonista da 

política ambiental brasileira, sendo utilizado na prevenção, mitigação e com-

pensação dos impactos negativos de empreendimentos no meio ambiente e nas 

comunidades onde estão inseridos (FONSECA, 2017), e cujas normas estão 

presentes na rotina dos governos federal, estaduais e de mais de 3000 municípios, e 

embora não existam estatísticas oficiais, estima-se que, anualmente, sejam emitidas 

dezenas de milhares de licenças ambientais no Brasil (FONSECA & RESENDE, 

2016; FONSECA et al., 2019). 

Mas apesar da diversidade de instrumentos e dos avanços observados na 

legislação brasileira que regulamenta o licenciamento e a avaliação de impacto 

ambiental, ainda existem graves obstáculos para controlar a degradação do meio 

ambiente, fazendo com que o setor atravesse um momento de crise, já que nos 

últimos anos a pressão por aperfeiçoamentos no sistema tem sido constantes 

(ABEMA, 2013; GANEM, 2014; BANCO MUNDIAL, 2016; FONSECA, 2017). 

Dentre as críticas mais comuns feitas ao processo de licenciamento ambiental 

no Brasil, pode-se destacar a padronização de quesitos do Termo de Referência 

(TR), que resulta em várias deficiências detectadas nos EIAs (MPF, 2004; BANCO 

MUNDIAL, 2016), como os casos em que o TR não determina a avaliação dos 

impactos cumulativos (ABEMA, 2013) ou dá prioridade apenas aos elementos do 

meio físico e biótico em detrimento ao meio socioeconômico (BASSO; VERDUM, 

2006). 

A baixa qualidade dos estudos ambientais também é apontada na literatura, 

onde se destacam pontos como: falta de informações atualizadas e dados científicos 

não confiáveis, abordagem metodológica e levantamentos incompletos, falta de 
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detalhamento e análises aprofundadas no diagnóstico ambiental, falta de conexão 

entre o diagnóstico ambiental e a análise dos impactos e propostas de mitigação, 

estudos extensos com informações irrelevantes, erros conceituais, falta de 

informação sobre os efeitos cumulativos e sinérgicos e má apresentação dos 

resultados, com generalização na descrição dos impactos (SCHINDLER, 1976; 

BASSO; VERDUM, 2006; ABEMA, 2013; HOFMANN, 2015; BANCO MUNDIAL, 

2016). Um bom EIA deve apresentar um ñadequado balan­o entre diagn·stico, 

avaliação de impactos, prognóstico e propostas factíveis e eficazes de atenuação ou 

compensa­«o dos impactos adversos e de valoriza­«o dos impactos ben®ficosò 

(HOFMANN, 2015, p. 13)  

 Nesse sentido, o órgão licenciador tem um importante papel na indução do 

aumento da qualidade e do rigor técnico dos estudos ambientais, pois ñcomo 

concentrador da expertise t®cnica no assuntoò (HOFMANN, 2015, p. 18), cabe a ele 

fornecer diretrizes claras e objetivas aos interessados. Assim, a qualidade dos 

estudos ambientas ñpode ser melhorada quando o proponente conhece as 

expectativas da autoridade p¼blica que gera o processo de AIAò (UNEP, 1996 apud 

SÁNCHEZ, 2013).  

 Contudo, mesmo com a melhoria da qualidade técnica dos estudos 

ambientais, é possível que eles ainda não influenciem com efetividade o processo 

decis·rio, j§ que a ñvariável política é mais forte que a variável técnico-cientifica e, 

nesse caso, o EIA/Rima é elaborado com o único intuito de cumprir uma norma 

burocr§ticaò, caracterizando o que alguns denominam de ñind¼stria dos EIAs/RIMAsò 

(BASSO; VERDUM, 2006, p. 78).  

 Outro problema, apontado por Zhouri e Oliveira (2014), é o já mencionado 

ñparadigma da adequa­«oò, que consiste em uma vis«o de que os impactos sociais 

e ambientais podem ser contornados com o emprego de medidas mitigadoras e 

compensatórias, onde os empreendimentos assumem um caráter inquestionável, 

exigindo a adequação do ambiente aos propósitos da obra. Assim, os 

empreendimentos parecem deter todo o poder tanto sobre mercados como sobre 

mecanismos de acesso a recursos do meio material, já que se apresentam como 

portadores de uma nova eficiência ampliada ï a da utiliza­«o ñsustent§velò dos 

recursos (ACSELRAD, 2004). A baixa efetividade da participação pública também é 

frequentemente citada na literatura como um dos problemas do licenciamento 
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ambiental (BANCO MUNDIAL, 2016), e será discutida em maior profundidade no 

item 2.2. 

 Na tese de Fonseca (2017, p. 2), poucos discordam de que esse instrumento 

tem problemas, mas a ñdiverg°ncia reside em ócomoô resolv°-los, sem retroceder em 

seus valores fundamentais conquistados pela sociedade brasileira nas últimas três 

d®cadasò. Assim, todas as cr²ticas apresentadas acima devem ser pensadas para 

aperfeiçoar o licenciamento, já que seu descrédito 

 

só interessa aos segmentos retrógrados do setor produtivo que, na verdade, 
desejam uma licença para poluir, e a determinados setores da sociedade, 
que, por razões ideológicas, se valem do instrumento para fazer um debate 
político que extrapola a sua finalidade, uma vez que esta discussão, 
reconhecidamente pertinente, deveria ser feita na fase de concepção dos 
planos e programas governamentais que decidem pela implantação dos 
projetos e não no licenciamento (ABEMA, 2013, p. 18). 

 

Além das críticas apresentadas acima, que se referem mais especificamente 

à legislação, também existe uma crescente literatura que analisa os procedimentos 

da AIA. Nesse sentido, Almeida & Montaño (2017, p. 79) enfatizam a importância de 

estudos que analisam sua efetividade, pois ñcontribuem para que os resultados 

obtidos sejam continuamente verificados, proporcionando oportunidades de 

aprendizagem para os envolvidos no processo e fomentando o aprimoramento 

cont²nuo no uso do instrumentoò. Tais estudos abrangem uma ampla gama de 

preocupações, e se ocupam em tentar responder a questionamentos como: A 

prática da AIA está de acordo com os principais objetivos e requisitos consagrados 

na legislação nacional e nos princípios de boas práticas, por exemplo, como os 

defendidos pela International Association for Impact Assessment? Qual é o impacto 

da AIA sobre a tomada de decisões? Quais as condições e os fatores que 

influenciam o sucesso ou a escassez desses instrumentos em diferentes contextos? 

(CASHMORE et al., 2009). 

Conceituar a efetividade é uma tarefa difícil, já que este termo se insere numa 

ampla variedade de perspectivas, podendo ser influenciado pelos diferentes 

processos de avaliação de impacto (AAE, AAI, AIS); pelos recursos necessários (ou 

seja, pessoal, tempo, custo); pelos objetivos da avaliação de impacto; pelos 

diferentes atores/stakeholders envolvidos; pelos valores/interesses dos tomadores 

de decisão; por sua contribuição para o desenvolvimento de políticas; pelo 

aprendizado obtido com o processo; pela mudança de perspectivas através do 
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conhecimento adquirido e pelas expectativas das partes interessadas/envolvidas 

(CHANCHITPRICHA & BOND, 2013). Na concepção simplificada de Sadler (1996, p. 

37), a efetividade se refere a se algo funciona da maneira pretendida e se atende 

aos propósitos para os quais foi projetado. 

Diversos autores se dedicam a estabelecer critérios de avaliação da 

efetividade, como Sadler (1996), cujo trabalho ñInternational Study of the 

Effectiveness of Environmental Assessmentò ® considerado um marco na literatura 

sobre o tema (LOOMIS & DZIEDZIC, 2018).  Posteriormente, outros autores foram 

atualizando esses critérios, como pode ser observado no Quadro 2, que apresenta 

as quatro dimensões utilizadas por Loomis e Dziedzic (2018), com base nos 

trabalhos de Sadler (1996), Baker e McLelland (2003), Bond et al., 2013, 

Chanchitpricha e Bond (2013) e e Rozema e Bond (2015). Os autores ressaltam que 

as dimensões não são mutuamente exclusivas, pois existem estudos que analisam 

mais de uma dimensão, embora nem sempre utilizem a terminologia empregada na 

literatura. 

 

Quadro 2 - Quatro dimensões da Efetividade na AIA 

Dimensões Características 

Procedimental 

- Infraestrutura política e institucional 
- Nível de aderência aos regulamentos aplicáveis (federal estadual 
e local) 
- Focado em práticas reais 

Substantiva 
- Grau em que a AIA mitiga os impactos ambientais negativos 
- Grau em que a AIA afeta o processo de tomada de decisão 
- Obtenção dos objetivos da política de AIA 

Transacional 
- Grau para o qual a AIA evita atrasos e excesso de custos 
- Clareza dos papéis dos stakeholders 
- Pessoal com habilidades adequadas prontamente disponíveis 

Normativa 

- Nível de metas mais amplas ou conquistas políticas, por 
exemplo, desenvolvimento sustentável e processo participativo 
democrático 
- Minimizar tradeoffs 

Fonte: Loomis e Dziedzic (2018), com base em Sadler, 1996; Baker e McLelland, 
2003; Bond et al., 2013b; Chanchitpricha e Bond, 2013; e Rozema e Bond, 2015. 
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Na análise de Loomis e Dziedzic (2018), que avaliou a efetividade de 64 

estudos publicados entre 1996 e 2016, foi possível observar uma clara preferência 

em examinar os aspectos ligados à implementação e execução da AIA, ligados à 

dimensão procedimental, enquanto a transacional foi a dimensão menos estudada, o 

que é particularmente preocupante diante dos desafios desregulatórios que a AIA 

está enfrentando. Quanto à dimensão substantiva, os autores ressaltam a falta de 

estudos que medem empiricamente a influência da AIA na tomada de decisões, 

especialmente mudanças comportamentais resultantes da natureza preventiva do 

EIA. No campo normativo, os estudos examinados concentraram-se exclusivamente 

na fase de tomada de decisão da AIA, ressaltando a falta de estudos mais amplos 

sobre os sistemas da AIA. Os autores concluem destacando a necessidade de mais 

estudos integrativos e multidimensionais, ou seja, que avaliam mais de uma 

dimensão, 

Na mesma direção, outros autores também observam que a maior parte da 

literatura trata da dimensão procedimental, com uma proporção muito menor 

preocupada com questões substantivas (CASHMORE et al., 2004, MORGAN, 2012). 

Ambas são partes importantes da avaliação geral da efetividade, mas Morgan (2012, 

p. 10) salienta que ños aspectos procedimentais s«o mais pass²veis de estudo e 

análise, enquanto considera­»es substantivas levantam quest»es mais dif²ceisò. No 

Brasil, estudos apontam resultados semelhantes. 

Almeida e Montaño (2017, p. 98 e 99), em estudo que avaliou a efetividade 

dos sistemas de AIA de 37 casos, sendo 20 no estado de São Paulo e 17 em Minas 

Gerais, identificaram ñdefici°ncias concentradas em torno da elaboração do escopo, 

consideração de alternativas locacionais para os projetos, avaliação de impactos 

cumulativos e participa­«o da sociedadeò, concluindo que os casos analisados 

apresentaram ñbaixa efetividade substantiva, o que significa que a influ°ncia das 

avaliações de impacto sobre a concepção dos projetos mostra-se bastante reduzida 

e, portanto, n«o se explora todo o potencial da AIAò. 

Já no estado do Espírito Santo, Veronez & Montaño (2017) analisaram a 

qualidade de 21 Estudos de Impacto Ambiental, submetidos entre os anos de 2007 e 

2013. Os autores apontam que, em linhas gerais, ñnenhum estudo foi considerado 

satisfatório (...), o que sugere que a tomada de decisão pelo órgão ambiental foi 

baseada em informações globais de qualidade insatisfatória quando confrontadas 
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com as boas pr§ticas internacionaisò, o que ñpossivelmente contribui para uma baixa 

efetividade da AIA no estado do Esp²rito Santoò (VERONEZ; MONTAÑO, 2017, p. 12 

e 19). 

Assim como a análise do processo da AIA, existem procedimentos 

específicos para avaliar a qualidade dos estudos ambientais, que podem auxiliar o 

trabalho de quem analisa o estudo, ajudando a reduzir a subjetividade e 

possibilitando resultados mais consistentes e reprodutíveis (SÁNCHEZ, 2013). 

Dentre os mais utilizados, Sánchez (2013) destaca o Technical Memorandum on 

Environmental Impact Assessment Process, publicado pelo Hong Kong 

Environmental Protection Departament, o Guidance on EIA: EIS Review, publicado 

pela European Commission, e o mais utilizado deles, Lee and Colley Review 

Package, de autoria de Lee & Colley (1992). 

Nos últimos anos, diversas proposições legislativas foram apresentadas com 

o intuito de, supostamente, aprimorar o licenciamento ambiental federal. Um 

levantamento realizado pelo Banco Mundial (2016) nos sites da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, com o objetivo de identificar os Projetos de Lei 

(PLs) ou Propostas de Emenda ¨ Constitui­«o (PECs) que prop»em a ñrevis«o do 

processo de licenciamento ambiental com um todo ou que pretende inserir novos 

mecanismos na Política Nacional de Meio Ambiente com o intuito de aprimorar o 

licenciamentoò, apontou a exist°ncia de 22 proposi­»es, no per²odo de 1988 a 2016. 

Além do apoio político, essas propostas recebem apoio do setor privado, em 

busca de benef²cios pr·prios. Um exemplo ® a publica­«o óLicenciamento ambiental 

- Propostas para a Moderniza­«oô, da Confedera­«o Nacional da Ind¼stria (CNI, 

2018), que defende a simplificação do licenciamento, embora utilize o termo 

ómoderniza­«oô, buscando, por exemplo, diminuir a burocracia do licenciamento, por 

meio da redução de documentos, de etapas, de tempo e de custo, a redução na 

quantidade de estudos de impacto ambiental, diminuição do tempo de oitiva das 

instituições intervenientes no licenciamento e a adoção de procedimentos 

autodeclaratórios para pequenos e médios empreendedores (CNI, 2018). Dentre as 

propostas específicas para empreendimentos hidrelétricos, a CNI propõe, por 

exemplo, a ñobrigatoriedade de realização de EIA/Rima apenas em casos de 

projetos hidrel®tricos cuja capacidade instalada seja superior a 50 MWò e a 



83 
 

ñdispensa formal da reposi­«o florestal para os empreendimentos do setor, que n«o 

tem como objetivo a exploração florestal da madeira suprimidaò (CNI, 2015).  

Atualmente, tramita em regime de urgência no Congresso Nacional uma 

Proposta de Lei (PL) Geral do Licenciamento Ambiental, que tem origem no Projeto 

de Lei 3729/2004, e que pretende modificar e integrar as principais regras do 

licenciamento ambiental em uma lei federal, podendo alterar significativamente o 

licenciamento e a AIA em todo o país (FONSECA et al., 2019). A PL, contudo, não 

apresenta sequer uma definição de AIA, trazendo em seu texto uma confusão 

terminológica dos conceitos sobre licenciamento ambiental, AIA e EIA, problema que 

pode resultar em graves implicações para a execução destes instrumentos 

(FONSECA et al., 2019). 

 Fonseca et al. (2019), com o apoio da Associação Brasileira de Avaliação de 

Impacto (Abai), publicaram uma nota t®cnica intitulada ñProjeto de Lei Geral do 

Licenciamento Ambiental: análise crítica e propositiva do projeto de lei à luz das 

boas pr§ticas internacionais e da literatura cient²ficaò, onde apresentam uma an§lise 

minuciosa da proposta da Lei Geral do Licenciamento Ambiental, com o objetivo de 

ñanalisar o texto-base do PL à luz das boas práticas internacionais e evidências 

empíricas da ciência, destacando questões críticas para serem consideradas em 

eventuais revisões e regulamenta­»es legislativasò (FONSECA et al., 2019, p. 5), 

cujos pontos principais são apresentados a seguir. 

 A metodologia adotada pelos autores consistiu em analisar a PL com base em 

um quadro compilatório de 50 elementos de boas práticas internacionais, que 

ajudam  

 

a avaliar em que medida propostas legislativas alteram cada etapa do 
processo decisório, tais como enquadramento, escopo, decisão, etc., bem 
como questões transversais relacionadas à eficiência administrativa, 
participação pública e credibilidade. Esses elementos também facilitam a 
identificação de um amplo conjunto de questões do processo decisório que 
são relevantes para a promoção da sustentabilidade socioambiental 
(FONSECA et al., 2019, p. 7). 

 

 Em seguida, as alterações propostas pela PL foram classificadas em 

ñpromissorasò, ñpreocupantesò ou ñneutrasò, com °nfase nos fatores cr²ticos que 

devem ser considerados nas discussões e possíveis revisões do projeto de lei e 

sugestões de consulta a estudos acadêmicos relacionados a cada tema. A análise 
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com base nos 50 elementos de boas práticas internacionais classificou 30 alterações 

como preocupantes, 11 como neutras e nove como promissoras.  

 Dentre as altera­»es promissoras, o documento destaca a ñprevisão de outras 

formas de participação pública além das audiências, o uso da hierarquia da 

mitigação nas avaliações de impacto e a necessidade de digitalização e 

disponibiliza­«o online de informa­»es de processosò (FONSECA et al., 2019, p. 15). 

Também é positiva a regulamentação da AAE, que ainda não está prevista na 

legislação brasileira, apesar de algumas tentativas realizadas nos últimos anos 

(SêNCHEZ, 2017), e que poderia ñcontribuir significativamente para a redu­«o dos 

impactos ambientais (...) por meio de ações de planejamento que incorporem as 

vari§veis ambientais no ©mbito das Pol²ticas, Planos e Programas p¼blicos setoriaisò 

(GANEM, 2014, p. 4). Apesar disso, o texto da PL n«o traz ñdetalhes sobre 

responsabilidades e requisitos de processo e forma, de modo que, sem futuros 

regulamentos, o efeito prático da menção da AAE no texto-base dever§ ser irris·rioò 

(FONSECA et al., 2019, p. 15). 

 Apesar de não previstas na legislação brasileira, algumas iniciativas aderiram 

a esta modalidade no início dos anos 2000 de forma volunt§ria, ou seja, ñn«o foram 

apresentadas como resposta ou em atendimento de alguma exigência legal ou 

requisito de instituição financeira ï como é o caso do estudo de impacto ambiental 

(...) ï, mas como iniciativas de planejamentoò (SĆNCHEZ, 2017, p. 167), dentre elas 

a implantação de um polo minerossiderúrgico às margens do Pantanal, um plano de 

aproveitamento do potencial hidrelétrico remanescente em Minas Gerais e uma 

atividade de exploração de petróleo e gás no litoral sul da Bahia. Tais experiências, 

contudo, revelaram uma total ineficácia da AAE praticada no Brasil, principalmente 

devido à pouco ou nenhuma influência de seus resultados sobre o processo 

decisório ou sobre o licenciamento ambiental (SÁNCHEZ, 2017). 

 Apesar do documento fazer menção às propostas classificadas como 

promissoras, é preciso destacar que algumas já fazem parte da legislação, mas são 

mal executadas. Nesse sentido, a discussão deveria ser como aprimorar tais 

instrumentos, garantindo que sejam efetivamente executados. A previsão de criar 

outras formas de participação é válida, contudo, ainda existem muitos problemas 

associados com a realização das audiências, por exemplo. Como falar em novas 

formas de participação se o instrumento existente ainda não é capaz de assegurar a 
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participação da sociedade? A mesma lógica pode ser aplicada à proposta de 

disponibilizar as informações dos processos online, visto que estas já são públicas e 

podem ser obtidas junto ao órgão licenciador. O foco, então, deveria ser em 

melhorar a qualidade das informações e tornar seu conteúdo acessível ao público 

leigo, função que é mal executada pelo Rima. 

No tocante às alterações classificadas como preocupantes, a nota técnica 

aponta que, de maneira geral, a característica mais marcante da PL é a tentativa de 

agilizar e simplificar o processo decisório, e para isso,   

 

são propostas novas modalidades simplificadas de licença (incluindo a 
´licença por adesão e compromisso'), reduções dos prazos máximos de 
diversas etapas do licenciamento ambiental, além da isenção de estudos e 
de licenciamento ambiental para algumas tipologias. Ao restringir o conceito 
de §rea de influ°ncia ¨quelas §reas ñdiretamenteò afetadas, o PL tamb®m 
poderia reduzir substancialmente o escopo dos estudos ambientais. Para 
resolver pontos históricos de atrito e morosidade no licenciamento 
ambiental, como a demora de manifestação de autoridades envolvidas, o PL 
propõe que tais manifestações não sejam vinculantes à decisão final 
(FONSECA et al., 2019, p. 15). 

 

 Ainda assim, os autores afirmam que, apesar da tentativa de agilização e 

simplificação dos processos, a proposta pode ter efeitos contrários que poderão 

tornar o licenciamento ambiental conflituoso e potencialmente mais arrastado. Por 

outro lado, diversas etapas do processo decisório que poderiam ser aprimoradas, 

foram mantidas, como a falta de critérios e regras para os estudos dos efeitos 

cumulativos e sinérgicos, as incertezas sobre os efeitos de longo prazo no território e 

a atual ênfase em audiências públicas passivas que ocorrem na etapa de Licença 

Prévia (FONSECA et al., 2019). Os autores concluem que o texto-base da PL possui 

diversos problemas conceituais, contradições, omissões e dissonâncias em relação 

às boas práticas internacionais, e asseguram que a aprovação da PL sem profundas 

alterações e revisões, resultará na 

 

manutenção de ineficientes e conflituosos processos de decisão voltados 
para a mitigação de impactos ambientais no curto prazo, destoando, 
portanto, das boas práticas e das recomendações que são frequentemente 
publicadas na literatura acadêmica (FONSECA et al., 2019, p. 16). 

 

 Apenas dois meses após sua publicação, Sánchez et al. (2019) publicaram 

uma segunda Nota Técnica, também com o apoio da Abai, analisando a terceira 
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versão do PL, que, apesar das melhorias em relação à primeira e segunda versões, 

ainda contém diversos pontos críticos. 

2.1.2 ï Licenciamento Ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas 

 

 No Brasil, a implementação de PCHs está sujeita ao processo de 

licenciamento ambiental, mas ao contrário das grandes usinas, esse processo é 

normalmente simplificado e menos burocrático (ATHAYDE et al., 2019), o que 

somado a uma série de incentivos e novas regulamentações, contribuiu para o 

aumento considerável das PCHs nos últimos anos (COUTO & OLDEN, 2018). 

Mesmo com todos os incentivos e facilidades, para 67% dos agentes envolvidos 

com a instalação de PCHs, o licenciamento ambiental ainda é considerado um risco 

(CARNEIRO et al., 2017). 

Inicialmente, o licenciamento das PCHs exigia a elaboração do EIA/Rima, 

assim como qualquer outro empreendimento modificador do meio ambiente. 

Contudo, com a publicação da Resolução Conama 279/2001, que dispõe sobre o 

licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno 

potencial de impacto ambiental, as PCHs passam a se enquadrar na modalidade de 

licenciamento ambiental simplificado e, ao invés do EIA/Rima, devem apresentar um 

Relatório Ambiental Simplificado (RAS), definido como 

 

os estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, 
instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, 
apresentados como subsídio para a concessão da licença prévia requerida, 
que conterá, dentre outras, as informações relativas ao diagnóstico 
ambiental da região de inserção do empreendimento, sua caracterização, a 
identificação dos impactos ambientais e das medidas de controle, de 
mitigação e de compensação (CONAMA, 2001). 

 

A substituição do EIA pelo RAS representa uma fragilização do processo de 

licenciamento ambiental, pois este relatório possui escopo reduzido, não considera a 

totalidade da bacia hidrográfica como área de influência do projeto e não contempla 

os impactos cumulativos e sinérgicos, item de grande importância no contexto 

brasileiro, onde diversas PCHs são construídas em cascata no mesmo rio ou bacia 

hidrográfica (LOPES, 2013; LIRA, 2014; LATINI; PEDLOWSKI, 2016). 

A Resolução também alterou o prazo para a análise e emissão das licenças, 

que passou a ser de 60 dias, enquanto anteriormente esse prazo era de até seis 
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meses. Essa medida, que por um lado ajuda a agilizar o processo de licenciamento 

e contribui para sustentar a imagem atrativa das PCHs, também favorece uma 

avaliação menos rigorosa dos estudos por parte dos órgãos licenciadores, podendo 

resultar em prejuízos sociais e ambientais para a região (LATINI; PEDLOWSKI, 

2016). 

A Aneel também atuou na redução da complexidade para implementação de 

empreendimentos nas características de PCHs e obtenção de outorga, ajudando a 

reduzir ñdrasticamente grande parte dos problemas que causaram o ñrepresamentoò 

de projetos em an§liseò (CARNEIRO et al., 2017, p. 23). Anteriormente, por meio da 

Resolução Aneel nº 343/2008, o processo constava das seguintes etapas: a) 

Registro para elaboração do Projeto Básico; b) Aceite e seleção do Projeto Básico; 

c) Análise e aprovação do Projeto Básico; e d) Outorga de autorização. Agora, após 

a publicação da Resolução Aneel nº 673/2015, as etapas de aceite e análise foram 

reduzidas em uma única etapa, onde a análise do projeto básico foi substituída pela 

verificação da adequação do projeto às condições previstas no estudo de inventário 

e hidrologia (CARNEIRO et al., 2017). 

No âmbito do governo Bolsonaro16, iniciado em 2019, que tem como uma de 

suas pautas a erosão das políticas ambientais em face do crescimento a qualquer 

custo, é possível esperar profundas mudanças no licenciamento ambiental de PCHs, 

já que em apenas oito meses, o setor tem sido alvo de grande atenção, inclusive do 

próprio presidente. 

Enquanto participava da inauguração de uma usina no Paraná, o presidente 

Jair Bolsonaro afirmou que deve diminuir para dois ou três meses o prazo de 

libera­«o para licen­as ambientais para constru­«o de PCHs. Segundo ele, ñat® ano 

passado levava em média dez anos para uma licença, é um absurdo isso aí [...]. Em 

dois ou três meses é mais que o suficiente para você liberar quem por ventura 

queira construir uma PCH na sua regi«oò (CERPCH, 2019). 

O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, alinhado com as ideias do 

presidente, afirmou em um debate sobre perspectivas socioambientais da matriz 

el®trica brasileira que as PCHs s«o suas ñqueridinhasò, se referindo ¨ poss²vel 

instala­«o de 536 novas centrais no pa²s, que, segundo ele, ñpoder«o representar 

investimentos da ordem de R$ 70 bilhões no país, e atender cerca de 14 milhões de 

 
16 O tema será aprofundado no item 3.2.5 ς De olho no futuro: Considerações sobre o discurso Pró-PCHs no 
Governo Bolsonaro 
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unidades consumidorasò (CERPCH, 2019b). O ministro tamb®m afirmou que a 

expansão das PCHs 

 

fará parte da agenda com a ABEMA e com os órgãos ambientais, o 
incentivo ao desenvolvimento de inventários hidrelétricos participativos, 
procedimento já iniciado pela ANEEL, que resultou na aprovação pioneira, 
semanas atrás, dos inventários de sete pequenas centrais hidrelétricas em 
parceria com o Instituto de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul 
(IMASUL). É assim que temos de trabalhar: estado por estado, dentro de 
um planejamento (CERPCH, 2019). 

 

 O assunto também está sendo discutido no Senado, no âmbito da Comissão 

de Ciência e Tecnologia (CCT). Em entrevista à TV Senado17, o senador Vanderlan 

Cardoso, presidente da CCT, afirma que 

 

as PCHs vêm para resolver um problema ambiental, por que são pequenos 
lagos, e esses pequenos lagos seguram a erosão. A água, ao invés de ir 
embora, ou seja, ir para o mar, ali ela pode infiltrar no solo e gerar energia. 
Gerando energia, o que que ela tá fazendo? Gerando emprego e renda nas 
cidades, nos estados e no nosso Brasil (TV SENADO, 2019). 

 

Na mesma entrevista, o senador também destaca as vantagens dos royalties 

e do ICMS e critica a legislação ambiental, classificada por ele como ñcomplexa e 

complicadaò, e afirma a necessidade de desburocratizar o processo, principalmente 

as licenças ambientais (TV SENADO, 2019). 

Ainda no âmbito do novo governo, foi criada a Frente Parlamentar Mista em 

Defesa das Pequenas Centrais Hidrelétricas e das Centrais Geradoras Hidrelétricas, 

lançada oficialmente em junho, na Câmara dos Deputados (ABRAPCH, 2019). A 

comiss«o vai atuar ñna promo­«o do aprimoramento da legisla­«o sobre o tema; no 

acompanhamento da tramitação e na proposição de matérias na Câmara dos 

Deputados e no Senado Federal; e na promoção do debate sobre projeto estratégico 

de desenvolvimento sustent§vel do Pa²sò (CĄMARA DOS DEPUTADOS, 2019). 

O presidente da Frente, deputado Pedro Lupion (DEM-PR), afirma que a 

iniciativa ñdeverá fomentar o debate técnico e discutir aspectos regulatórios, 

socioambientais, econômicos e políticos da implantação e operação de PCHs e 

CGHsò. O posicionamento agradou a Associa­«o Brasileira de Pequenas Centrais 

Hidrelétrica (Abrapch), pois de acordo com presidente do Conselho Administrativo 

 
17 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=YR8Ph3vO7Bc Acesso em 11 jul. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=YR8Ph3vO7Bc
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da Associa­«o, Valmor Alves, ñA Frente vai atuar em temas fundamentais para que 

possamos garantir os investimentos em PCHs e reduzir os custos da energia no 

Brasilò (ABRAPCH, 2019). 

Também cabe mencionar a realização da Audiência Pública 13/2019 ï 

óAutoriza­«o de Pequenas Centrais Hidrel®tricas (PCHs)18ô, realizada em maio deste 

ano, onde foram discutidas as limitações nos requisitos e procedimentos para a 

obtenção de outorga de autorização para exploração de PCHs junto à Aneel 

(ANEEL, 2019b). Apesar de não ser o tema central da discussão, o licenciamento 

ambiental apareceu na fala de diversos participantes, sempre considerado como um 

ponto negativo, como na fala de um participante que disse ño licenciamento cada dia 

está mais complexo, cada dia está piorò. 

Por fim, é preciso destacar que a PL tratada no item anterior também pode 

influenciar no licenciamento de PCHs. Em seu artigo 29º, por exemplo, a PL diz que 

ñno caso de atividades ou empreendimentos localizados na mesma área de 

influência, a autoridade licenciadora pode aceitar estudo ambiental para o conjunto, 

dispensando a elaboração de estudos específicos para cada atividade ou 

empreendimentoò, completando no par§grafo segundo que ñpara atividades ou 

empreendimentos de pequeno porte e similares, pode ser admitido um único 

processo de licenciamento ambiental, desde que definida a responsabilidade legal 

pelo conjunto de atividades ou empreendimentosò. Essa medida representa um 

risco, já que é comum o planejamento e instalação de diversas PCHs em um mesmo 

rio ou bacia hidrográfica. 

O cenário exposto acima é preocupante, pois prevê uma simplificação ainda 

maior de leis que já se mostravam frágeis em inúmeros aspectos. Nesse sentido, 

Opperman (2018) alerta que o fracasso em aperfeiçoar as políticas que regulam a 

instalação das pequenas centrais hidrelétricas pode resultar na destruição de 

dezenas de milhares de quilômetros de córregos e rios saudáveis, pelo preço de 

pouca eletricidade sendo gerada.  

 

 

 

 
18 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=a1tb94aF27M Acesso em 25 jul. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=a1tb94aF27M
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2.2 ï Participação Pública na Avaliação de Impacto Ambiental 

 

A participação pública (PP) é um dos pilares das abordagens modernas de 

avaliação de impacto ambiental (FRY, 2014) e tem ganhado espaço nas discussões 

acadêmicas, devido à sua capacidade de fomentar a elaboração de políticas 

democráticas e tornar o processo decisório na AIA mais efetivo (HUGHES, 1998; 

O'FAIRCHEALLAIGH, 2009; GLUCKER et al., 2013; BROMBAL et al., 2017).  

As informações sobre o impacto de determinadas atividades sobre o meio 

ambiente eram comumente mantidas em sigilo, representando um desacordo com 

os princípios de uma sociedade democrática, onde as pessoas têm o direito de 

acessar informações relevantes sobre o tema (UNECE, 1998), já que a participação 

pública se relaciona diretamente com o direito dos cidadãos ao meio ambiente sadio 

(SÁNCHEZ, 2013). 

Nesse sentido, a National Environmental Policy Act (Nepa), além de promover 

o desenvolvimento da AIA, trouxe consigo o conceito de participação pública, com o 

objetivo de envolver a comunidade na tomada de decisões (BENSON & 

GARMESTANI, 2011; GLUCKER et al., 2013). Posteriormente, a pauta passou a 

constar também em grandes convenções internacionais, como a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida 

como ECO-92 ou Rio-92, que em seu documento final, a Declaração do Rio, dedica 

o Princípio 10 a este tema, onde afirma que 

  

A melhor maneira de tratar questões ambientais e assegurar a participação, 
no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, 
cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio 
ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações 
sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a 
oportunidade de participar de processos de tomada de decisões. Os 
Estados devem facilitar e estimular a conscientização e a participação 
pública, colocando a informação à disposição de todos. Deve ser propiciado 
acesso efetivo a procedimentos judiciais e administrativos, inclusive no que 
diz respeito à compensação e reparação de danos. 

 

Ainda no âmbito dos grandes tratados internacionais, outro marco sobre o 

tema ocorreu em 1998, com a assinatura da Convenção sobre o Acesso à 

Informação, Participação Pública na Tomada de Decisões e Acesso à Justiça em 

Questões Ambientais, mais conhecida como Convenção de Aarhus. Considerada 

pela ONU como o instrumento mais avançado para a democracia ambiental 
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(SÁNCHEZ, 2013; DIZ & DISCACCIATI, 2017), a convenção possui fundamentos 

semelhantes ao Princípio 10 da Declaração do Rio, mas inova ao associar os 

direitos ambientais aos direitos sociais, tratando da democracia, da transparência e 

da responsabilidade ambiental (SÁNCHEZ, 2013). Seu principal objetivo, 

estabelecido em seu artigo 1º, é  

 

contribuir para a proteção do direito de todos os indivíduos, das gerações 
presentes e futuras, a viver num ambiente propício à sua saúde e bem-
estar, cada Parte garantirá a concessão dos direitos de acesso à 
informação, à participação do público no processo de tomada de decisões e 
à justiça no domínio do ambiente, em conformidade com o disposto na 
presente Convenção (UNECE, 1998, p. 3, tradução nossa). 

 

Em seu artigo 4º, que aborda o acesso à informação ambiental19, o texto da 

convenção estabelece que, mediante pedido de acesso por parte do público, as 

autoridades governamentais devem disponibilizar essa informação sem que seja 

necessário declarar um interesse particular na questão (UNECE, 1998). 

Já em seu artigo 6º, o texto se aproxima da avaliação de impacto ambiental 

ao abordar a participação pública nas decisões relativas a certas atividades, 

(SÁNCHEZ, 2013), e prevê a ocorrência de consultas públicas nas quais ocorrerá a 

tomada de decisões sobre a temática ambiental (DIZ & DISCACCIATI, 2017). Assim, 

determina que o público deve ter acesso, de forma gratuita, às seguintes 

informações: 

 

a) uma descrição do local e das características físicas e técnicas da 
atividade proposta, incluindo uma estimativa dos resíduos e emissões 
previstas; 
b) uma descrição dos efeitos significativos da atividade proposta ao 
ambiente; 
c) uma descrição das medidas propostas para prevenir e/ou reduzir os 
efeitos, incluindo as emissões; 
d) um resumo não técnico dos elementos acima referidos; 
e) um esboço das principais alternativas estudadas pelo requerente; e 
f) de acordo com a legislação nacional, os principais relatórios, bem como o 
parecer dirigido à autoridade pública no momento em que, nos termos do 
disposto no nº 2, o público envolvido deve ser informado. (UNECE, 1998, p. 
10 e 11, tradução nossa) 

 

 
19 Diz & Discacciati, (2017) apontam que o acesso à informação também está assegurado na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, na 
Convenção Americana de Direitos Humanos e na Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais, configurando a participação como um verdadeiro direito 
fundamental. 
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2.2.1 ï Conceitos e Objetivos da Participação Pública 

 

Apesar da crescente popularidade das abordagens participativas no que 

tange às políticas ambientais, é comum observar que muitos autores falam sobre a 

participação pública (PP) sem ao menos defini-la (GLUCKER et al., 2013). Nesse 

sentido, autores como Bishop e Davis (2002), O'Faircheallaigh (2009) e Glucker et 

al. (2013) apontam que existem opiniões conflitantes no que tange à conceituação 

da participação pública e sugerem que o grau de envolvimento do público nos 

processos decisórios, a extensão do envolvimento e o efeito pretendido são algumas 

das dificuldades em se conceituar a participação.  

Arnstein (1969) levanta a tese de que a participação é uma forma de 

empoderar indivíduos anteriormente marginalizados (GLUCKER et al., 2013), ao 

propor que  

 

a participação do cidadão é um termo categórico para o poder do cidadão. É 
a redistribuição de poder que permite que os cidadãos que não têm, 
atualmente excluídos dos processos políticos e econômicos, sejam 
deliberadamente incluídos no futuro. É a estratégia pela qual os que não 
têm se juntam na determinação de como a informação é compartilhada, os 
objetivos e as políticas são definidos, os recursos fiscais são alocados, os 
programas são operados e os benefícios, como contratos e patrocínio, são 
parcelados. Em suma, é o meio pelo qual eles podem induzir uma reforma 
social significativa que lhes permita compartilhar os benefícios da sociedade 
afluente (Arnstein,1969, p. 2016). 

 

Enquanto Bishop e Davis (2002) e Ho (2019) utilizam um conceito mais 

restritivo, em que a PP só ocorre quando o público está ativamente envolvido e 

capaz de influenciar substancialmente os tomadores de decisão, Rowe & Frewer 

(2004) e IAIA (2006) utilizam uma proposta mais ampla ao definir a PP como a 

prática de envolvimento de indivíduos e grupos afetados ou interessados nas 

atividades e propostas de determinado projeto, programa, plano ou política, sujeita a 

um processo de decisão e formulação de políticas. 

Evitando abordagens restritivas e buscando explorar todo o espectro de 

maneiras em que o público pode se envolver nos processos da AIA, a perspectiva 

adotada neste trabalho vai se basear na visão de O'Faircheallaigh (2009), que define 

a participação pública como qualquer forma de interação entre o governo, os setores 

corporativos e o público, que ocorre como parte dos processos da AIA. 



93 
 

Assim como no caso da definição de participação, também é recorrente que a 

literatura não defina quem é o público que deve estar envolvido (GLUCKER et al., 

2013). Se baseando nas definições contidas na Convenção de Aarthus e no 

princípio da justiça ambiental preconizada pela Nepa, Diz & Discacciati (2017, p. 

588) defendem que a participa­«o deve ñabranger todas as camadas da sociedade 

(...), o que corresponde ao verdadeiro objetivo da democracia ambientalò, buscando 

igualdade na participação, sem restrição ou discriminação de determinados grupos. 

A Convenção de Aarthus, em seu artigo 2Ü, define o óp¼blicoô como ñuma ou 

mais pessoas singulares ou coletivas, bem como as suas associações, organizações 

ou agrupamentos de acordo com a legisla­«o ou pr§ticas nacionaisò (UNECE, 1998, 

p. 4), enquanto óp¼blico envolvidoô se refere ao 

 

público afetado ou susceptível de ser afetado pelo processo de tomada de 
decisões no domínio do ambiente ou interessado em tais decisões; para 
efeitos da presente definição, presumem-se interessadas as Organizações 
Não Governamentais que promovam a proteção do ambiente e que 
satisfaçam os requisitos previstos no direito nacional (UNECE, 1998, p. 4). 

 

As definições contidas na Convenção de Aarthus, segundo Diz & Discacciati 

(2017), são abrangentes e denotam um tratamento democrático ao incluir pessoas 

físicas ou jurídicas, associações, organizações e grupos, além de facilitar o acesso 

aos direitos ali assegurados a todos, já que não discrimina o uso com base em 

nacionalidade, domicílio ou cidadania. 

No que se refere à AIA, diversos autores sugerem que todos os interessados 

em um determinado projeto sejam convidados a participar. Como defendem Glucker 

et al. (2013), já que os ecossistemas do mundo estão interligados e que os impactos 

de um projeto no meio ambiente local têm repercussões de longo alcance, afetando 

diretamente a qualidade de vida de todos, é razoável que, do ponto de vista 

democrático, uma abordagem inclusiva da participação na AIA seja necessária. 

 Um ponto importante no que se refere ao público é o seu nível de 

conhecimento para participar da AIA. Brombal et al. (2017) identificaram, em 

entrevistas com profissionais chineses ligados à AIA, uma percepção de que a 

ineficácia da participação pública está relacionada com a ñbaixa qualidadeò dos 

participantes, vistos como incapazes de lidar com as questões complexas 

relacionadas ao planejamento ambiental. Subestimar a capacidade do público de 

contribuir para a tomada de decisões, como apontado por Brombal et al. (2017, p. 
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58, tradu­«o nossa), gera um sentimento de ñdesilus«o em rela­«o a formas 

institucionalizadas de participação pública e reparação legal, muitas vezes 

percebidas como onerosas e ineficientesò, podendo levar a ñformas disruptivas de 

participa­«oò, como manifesta­»es em massa. Na mesma dire­«o, Ho (2019) 

argumenta que o nível de conhecimento dos participantes influencia no fornecimento 

de fracas contribuições construtivas. 

A amplitude de objetivos da participação pública também é apontada como 

problemática por O'Faircheallaigh (2009), ao ressaltar que muitos dos objetivos 

envolvem conceitos, atividades e consequências muito diferentes. O autor 

exemplifica que compartilhar informações com o público e permitir que uma 

comunidade influencie as decisões do governo são questões opostas e, portanto, 

devem ser tratadas como objetivos diferentes. Dessa forma, ele questiona: como 

discutir a ñparticipa­«o efetivaò sem primeiro diferenciar com clareza os diferentes 

objetivos, considerando as implicações de cada um? 

De acordo com a IAIA (2006), a PP só será capaz de garantir uma boa 

governança e de fortalecer as comunidades locais quando atingir os seguintes 

objetivos: 

 

Å Convidar o p¼blico afetado e interessado para o processo de decis«o para 
promover a justiça, a equidade e a colaboração; 
Å Informar e educar as partes interessadas (incluindo o proponente, o 
público, o(s) decisor(es) e o regulador) acerca da intervenção planejada e 
das suas consequências; 
Å Reunir informa­«o junto do p¼blico sobre o seu ambiente humano 
(incluindo as dimensões cultural, social, económica e política) e o seu 
ambiente biofísico, bem como sobre as relações que têm com o seu 
ambiente (incluindo as relacionadas com os conhecimentos tradicionais e 
locais); 
Å Obter rea­»es do p¼blico sobre a interven­«o planeada, incluindo a sua 
escala, calendarização e formas de reduzir os seus impactos negativos ou 
aumentar os seus resultados positivos ou compensar impactos que não 
possam ser mitigados; 
Å Contribuir para melhorar a an§lise de propostas, levando a um 
desenvolvimento mais criativo, intervenções mais sustentáveis e, 
consequentemente, maior aceitação e apoio do público, comparativamente 
ao que sucederia noutras circunstâncias. 
Å Contribuir para a aprendizagem m¼tua entre as partes interessadas e para 
a melhoria da prática de PP e da AIA de uma proposta. 

 

Também num esforço de estabelecer os objetivos da PP, Glucker et al. 

(2013), por meio de uma ampla revisão de literatura, categorizaram os principais 

objetivos da participação pública na Avaliação de Impacto Ambiental, como pode ser 
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observado no Quadro 3. Os objetivos foram agrupados de acordo com três campos 

de racionalidade: Normativa, Substantiva e Instrumental. 

 

Quadro 3 - Objetivos da Participação Pública na Avaliação de Impacto Ambiental 

Racionalidade Objetivo A participação pública na AIA deve: 

Normativa 

Influenciar decisões 
Permitir que aqueles que são afetados por uma 
decisão influenciem essa decisão. 

Reforçar a 
capacidade 
democrática 

Capacitar os participantes a desenvolver suas 
habilidades de cidadania (como articulação de 
interesses, comunicação e cooperação) e, ao 
mesmo tempo, fornecer aos participantes uma 
oportunidade de exercer ativamente a cidadania. 

Aprendizagem social 
Permitir a deliberação entre os participantes e, 
assim, levar à aprendizagem social. 

Capacitar e 
emancipar indivíduos 

e grupos 
marginalizados 

Alterar a distribuição do poder dentro da 
sociedade, capacitando indivíduos e grupos 
anteriormente marginalizados. 

Substantiva 
 

Aproveitar 
informações e 

conhecimentos locais 

Melhorar a qualidade do resultado da decisão, 
fornecendo aos decisores informação e 
conhecimento ambiental e/ou socialmente 
relevantes. 

Incorporar 
conhecimento 
experimental e 

baseado em valor 

Aumentar a qualidade do resultado da decisão, 
fornecendo aos tomadores de decisão 
conhecimentos experimentais relevantes e 
baseados em valor. 

Testar a robustez da 
informação de outras 

fontes 

Aumentar a qualidade da saída da decisão 
testando a robustez da informação de outras 
fontes. 

Instrumental 

Gerar legitimidade 
Legitimar o processo de tomada de decisão, 
dando legitimidade à autoridade da AIA e 
facilitando a implementação do projeto. 

Resolver Conflitos 

Contribuir para a identificação e resolução de 
conflitos antes que as decisões finais sejam 
tomadas e, assim, facilitar a implementação do 
projeto. 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados de Glucker et al. (2013) 

 

Além da discussão sobre conceitos e objetivos, cabe ressaltar que diversos 

autores se dedicam a pensar tipologias de graus de participação pública nos 
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processos decisórios. Uma das mais conhecidas é a Escada da Participação Cidadã 

(Quadro 4), de autoria de Arnstein (1969). Nela, a autora estabelece uma hierarquia 

com oito níveis de participação, onde os níveis mais baixos representam formas de 

menor participação (e, por isso, devem ser evitados), enquanto as superiores 

representam o controle na tomada de decisões.  

 

Quadro 4 - Escada da Participação Cidadã 

8 Controle 

Graus de poder do cidadão 7 Delegação 

6 Parceria 

5 Conciliação 

Graus de deferência 4 Consulta 

3 Informação 

2 Terapia 
Graus de não participação 

1 Manipulação 

Fonte: Arnstein (1969), tradução de Sánchez (2013) 

 

O modelo proposto por Arnstein (1969), que condena formas menos 

colaborativas de participação, é criticado por OôFaircheallaigh (2010), que acredita 

que o público pode aumentar sucessivamente seu poder de influência nos processos 

decisórios. O autor classifica a participação pública no processo de AIA em três 

níveis: um nível mais baixo, onde os tomadores de decisão obtêm informações do 

público; um nível intermediário, onde se oferece algum grau de compartilhamento 

público no processo de tomada de decisão; e, por último, um nível onde as 

estruturas e as relações de poder foram alteradas, permitindo que a sociedade tenha 

poder de decisão. 

 Outra tipologia que define graus de participação é a proposta por Eidsvik 

(1978) apud Sánchez (2013), baseada no planejamento de parques nacionais no 

Canadá (Quadro 05). 
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Quadro 5 - Tipologia de graus de participação pública no processo decisório 

ă Poder decisório da organização   

Informação Persuasão Consulta Parceria Controle 

A decisão é 
tomada e o 
público é 

comunicado 
a respeito. 

A decisão é 
tomada e há 

uma tentativa de 
convencimento 

do público. 

O problema é 
apresentado, 
opiniões são 
coletadas e a 

decisão é 
tomada. 

Os limites são 
previamente 
definidos; as 
informações 

são partilhadas 
e a decisão é 

conjunta. 

A decisão é 
tomada pelo 
público, que 
assume a 

responsabilidade 
política. 

  
Participação do público nas decisões Ą 

Fonte: Eidsvik (1978) apud Sánchez (2013) 

 

Sobre as características dos modelos apresentados acima, O'Faircheallaigh 

(2010) observa que, embora tenham a vantagem de direcionar a atenção para as 

várias formas de participação do público, elas corroboram que os diferentes tipos de 

participação são categorias isoladas. Contudo, a prática sugere que mesmo as 

formas menos ativas de participação podem suscitar formas genuínas de 

participação pública, como manifestações ou protestos (O'FAIRCHEALLAIGH, 2010; 

BROMBAL et al, 2017). 

Neste sentido, Sánchez (2013), Duarte et al. (2016) e Ho (2019) chamam a 

aten­«o para outro modelo, o óEspectro de participa­«o p¼blicaô (Quadro 6), 

publicado pela International Association for Public Participation20 (IAP2).  

Segundo os autores, o espectro é fruto de discussões e consensos 

partilhados por especialistas, e não uma proposição de um determinado autor, e 

possui como diferencial a sugestão de que ele não apresenta níveis sucessivos, pois 

existe uma transição contínua entre as categorias. O espectro apresenta categorias 

de grande utilidade para a AIA, já que amplia as possibilidades em relação às 

escalas anteriores. 

 

 
20 IAP2 é uma associação internacional que procura promover e melhorar a prática da participação 
pública em relação a indivíduos, governos, instituições e outras entidades que afetam o interesse 
público em nações em todo o mundo (IAP2, 2019). 
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Quadro 6 - Espectro da participação pública de acordo com a IAP2 

Tipos de 
Participação 

Objetivo da Participação Pública 

Informar 
Fornecer informações equilibradas e objetivas ao público, para 
ajudá-los a entender o problema, suas alternativas e/ou 
soluções. 

Consultar 
Obter retorno do público sobre análises, alternativas e/ou 
decisão. 

Envolver 
Trabalhar diretamente com o público durante todo o processo, 
garantindo que as preocupações e aspirações do público sejam 
consistentemente compreendidas e consideradas. 

Colaborar 
Estabelecer parcerias com o público em cada aspecto da 
decisão, incluindo o desenvolvimento de alternativas e a 
identificação da solução preferida. 

Delegar Colocar a decisão final nas mãos do público. 

Fonte: IAP2 (2019, tradução nossa) 

 

Uma dificuldade para que se alcancem os objetivos propostos pela 

participação pública na AIA reside no fato de que, na maioria das vezes, a 

participação ocorre tardiamente (SÁNCHEZ, 2013; BANCO MUNDIAL, 2016; 

ALMEIDA & MONTAÑO, 2017). 

A literatura aponta que a participação deveria começar o mais cedo possível e 

permear todas as etapas da AIA (ALMEIDA & MONTAÑO, 2017; PIZA, 2018; HO, 

2019; ABAI, 2019), envolvendo toda a pluralidade de atores na discussão do termo 

de referência e dos estudos ambientais (BANCO MUNDIAL, 2016). No Rio Grande 

do Sul, por exemplo, Muller (2006) aponta a utilização de estudos preliminares, 

como o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), para selecionar opiniões e 

consubstanciar a análise locacional, experiência que reforça a participação mais 

ativa da sociedade na AIA, em contraponto à participação passiva inerente às 

audiências públicas.  

Nessa perspectiva, Sánchez (2013) reforça a importância de que a 

participação deve ter início ainda nos primeiros momentos da AIA e permanecer 

durante todo o procedimento, já que em cada etapa existem diferentes objetivos que 

podem ser alcançados por meio das consultas públicas, benefícios estes que serão 
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inexistentes ou muito reduzidos se ela acontecer somente após a conclusão do EIA 

(Quadro 7). 

 

Quadro 7 - Objetivos da consulta pública durante o processo de AIA 

Etapa do Processo Objetivos da Consulta 

Apresentação da 
proposta 

- Divulgar intenções do proponente e objetivos do projeto. 

Triagem 
-Permitir eventuais questionamentos sobre a classificação 
do projeto em termos de impacto potencial e dos estudos 
ambientais necessários 

Determinação do 
escopo do EIA 

- Identificar grupos interessados; 
- Identificar e mapear preocupações do público; 
- Incluir ou excluir questões do escopo do EIA; 
- Aprimorar os termos de referência; 
- Considerar alternativas ao projeto. 

Preparação do EIA 

- Identificar e caracterizar impactos; 
- Disseminar informações sobre métodos de estudo e seus 
resultados; 
-Incluir no diagnóstico ambiental o conhecimento que a 
população local tem do meio ambiente e aproveitá-lo na 
análise dos impactos; 
- Identificar medidas mitigadoras e compensatórias. 

Análise técnica 
- Conhecer os pontos de vista do público para eventual 
consideração e incorporação ao parecer de análise. 

Decisão 
- Levar em conta as opiniões dos interessados; 
- Considerar a distribuição social dos ônus e dos 
benefícios do projeto como um dos elementos da decisão. 

Acompanhamento 

- Contribuir para verificar o cumprimento satisfatório de 
compromissos e condicionantes; 
- Possibilitar que reclamações possam ser reformuladas e 
atendidas. 

Fonte: Sanchez (2013) 

 

Em conformidade com esta discussão, a Associação Brasileira de Avaliação 

de Impacto (Abai), no âmbito da realização do 3º Congresso Brasileiro de Avaliação 

de Impacto (2016), cujo tema foi ñAIA e Controle Socialò, publicou um documento 

intitulado Carta de Ribeirão, onde apresenta propostas para o fortalecimento da 

participação pública nos processos decisórios da AIA e do licenciamento ambiental. 

A carta propõe, entre diversas medidas, a ampliação das técnicas de participação 
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social durante o processo de licenciamento, possibilitando um aumento das 

oportunidades de participação do público nas tomadas de decisão (ABAI, 2016). 

Além disso, a Abai (2019) também ressalta que no caso da instalação de 

projetos de risco e complexidade moderados e elevados, a comunidade deve ser 

engajada em todo o processo, com oportunidade de opinar, ter voz ativa e fazer 

contribuições em relação ao projeto, aos impactos gerados, às medidas mitigadoras 

e compensatórias e aos programas propostos. Uma de suas sugestões para 

alcançar este objetivo é a proposta de que a legislação brasileira adote o diagnóstico 

participativo como parte do EIA, utilizando novos ñmecanismos presenciais de 

participação social com consulta formais às partes interessadas, tais como oficinas, 

seminários, reuniões técnicas e fóruns de acompanhamento, ou informais, como 

discussões com informantes-chaves ou grupos focaisò (ABAI, 2019, p. 5). 

Após esse breve esforço de tentar revisar os principais conceitos e objetivos 

da participação pública na AIA, que nos leva a entender que, pelo menos na teoria, o 

processo de AIA é um evento eminentemente participativo, é preciso ressaltar que, 

na prática, ele se encontra reduzido a um curto período de exposição pública de 

projetos. Nesse sentido, trataremos nos próximos itens de dois tópicos 

frequentemente relatados na literatura como problemáticos: o Rima e as Audiências 

Públicas. 

 

2.2.2 ï Relatório de Impacto Ambiental - Rima 

 

 Durante o processo de Avaliação de Impacto Ambiental, não é uma tarefa 

fácil disponibilizar informações de forma compreensível e concisa aos tomadores de 

decisão, tarefa que é ainda mais difícil quando a informação deve ser compartilhada 

com o público comum. Entretanto, garantir a qualidade e acessibilidade da 

informação é o primeiro passo para assegurar efetiva participação do público (FRY 

et al., 2014), já que a população só será capaz de interpretar e fazer uso dos dados 

se estes foram confiáveis e autênticos (DIZ & DISCACCIATI, 2017).  

É neste contexto que se insere o Resumo não Técnico (RNT), também 

chamado de Sumário Executivo, uma ferramenta de comunicação obrigatória na 

maioria dos sistemas de avaliação de impactos mundiais, pelo fato de facilitar a 

comunicação, permitir que o público entenda a proposta de desenvolvimento e seus 



101 
 

resultados/impactos esperados e ajudar a cumprir as obrigações em relação à 

participação do público (MURPHY, 2012; FRY et al., 2014; IAIA, 2015). Sua 

utilização remete à Nepa, que requer um resumo sucinto e que enfatize as principais 

conclusões dos estudos de impacto ambiental (CANTER, 2008). 

 O RNT é um documento de leitura fácil e compreensível, que deve conter as 

principais informações sobre um plano ou projeto proposto, além de suas possíveis 

consequências, possibilitando o bom entendimento do público em geral, ou seja, 

público técnico e não técnico (FRY et al., 2014; IAIA, 2015).  

A International Association for Impact Assessment (2015, p. 2) define os 

princípios de boa prática para a elaboração do RNT, dentre os quais podemos 

destacar a importância de ter uma estrutura lógica e coerente, trazendo linguagem 

simples e mensagens claras para o público-alvo, evitar parcialidade e enviesamento 

e fazer uso de gráficos e recursos visuais que ajudem na compreensão do assunto. 

Contudo, muitas inadequações são observadas nesses documentos, sendo 

considerados, por vezes, como meros panfletos de publicidade do projeto (FRY et 

al., 2014). Dentre as críticas, podemos destacar a linguagem incompreensível e uma 

abordagem de ñcopia e colaò do estudo principal, o que impede o uso de uma 

estrutura e uma linguagem pertinente para um RNT (IAIA, 2015). Como o RNT será, 

provavelmente, o único ou principal documento lido pela maioria das partes 

interessadas, qualquer falha nas informações ali contidas pode tornar a AIA 

problemática (CANTER, 2008).  

 No Brasil, o documento correspondente ao RNT é o Relatório de Impacto 

Ambiental (Rima), que deve apresentar as conclusões do EIA em linguagem clara e 

acessível ao público, utilizando recursos como mapas, cartas, quadros, gráficos e 

demais técnicas de comunicação visual, para facilitar o entendimento sobre as 

vantagens e desvantagens e consequências ambientais da implementação do 

projeto (BRASIL, 1986). Instituído pela Resolução Conama Nº 001/86 (BRASIL, 

1986), deve conter, no mínimo: 

 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com 
as políticas setoriais, planos e programas governamentais; 
II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 
especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a 
área de influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as fontes de energia, 
os processos e técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, 
resíduos e perdas de energia, os empregos diretos e indiretos a serem 
gerados; 
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III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área 
de influência do projeto; 
IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e 
operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os 
horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, 
técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 
interpretação;  
V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, 
comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas 
alternativas, bem como com a hipótese de sua não realização; 
VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em 
relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderem 
ser evitados, e o grau de alteração esperado; 
VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 
VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e 
comentários de ordem geral).  

 

 Além disso, a Resolução também determina que, respeitado o sigilo industrial, 

o Rima deve estar acessível ao público, com cópias à disposição dos interessados 

nos centros de documentação ou bibliotecas dos órgãos ambientais. A exigência da 

publicidade destas informações é um importante direito garantido pela lei e vai de 

encontro aos preceitos da Convenção de Aarthus. 

 Mas assim como em outros países, o relatório também é alvo de inúmeras 

críticas no Brasil, que apontam falta de imparcialidade técnico-científica no 

conteúdo, deficiência nos dados primários apresentados e informação insuficiente e 

desatualizada, fatores que, quando somados, resultam em um longo documento 

desconexo e sem objetividade (BASSO; VERDUM, 2006; ROHDE, 2006; NEHRER, 

2006). Problemas com a equipe responsável pela elaboração do Rima, como falta 

de integração, capacitação técnica e recursos insuficientes para a realização dos 

estudos e análises, além de não ser multidisciplinar, também afetam sua qualidade 

(BASSO; VERDUM, 2006; ROHDE, 2006). 

 Partindo da discussão aqui apresentada, é possível entender que o acesso à 

informação, fornecida pelo Rima, é o que, em tese, vai subsidiar a adequada 

participação nas audiências, que serão analisadas a seguir. 
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2.2.3 - Audiências Públicas21 

 

A audiência pública é reconhecida mundialmente como o fórum oficial mais 

frequente de participação do cidadão nos processos de AIA (ALMER & KOONTZ, 

2004), que pode proporcionar importantes benefícios aos participantes, tais como, 

dirimir possíveis dúvidas, manifestar opiniões e obter mais informações sobre o 

projeto, possibilitando a ñapropria­«o de um conhecimento e uma reflex«o que, at® 

ent«o, era exclusiva dos t®cnicos e especialistasò (ALMEIDA, 2006, p. 158). 

No entanto, reconhecer as audiências públicas como um importante avanço da 

legislação ambiental não significa dizer que elas sejam suficientes para incorporar as 

manifestações dos envolvidos no processo, já que elas exibem vários problemas 

que impedem a participação efetiva dos cidadãos (ALMER & KOONTZ, 2004; 

ALMEIDA, 2006). 

 O Ibama (2018) define as audiências públicas como 

 

uma das etapas da Avaliação de Impacto Ambiental e o principal canal de 
participação da comunidade nas decisões em nível local. O procedimento 
consiste em apresentar aos interessados o conteúdo do estudo e do 
relatório ambiental (diagnósticos, área de influência, impactos positivos e 
negativos do empreendimento, medidas mitigadoras e compensatórias), 
esclarecendo dúvidas e recolhendo as críticas e sugestões sobre o 
empreendimento e as áreas a serem atingidas. 

 

 Diversos dispositivos legais estabelecem a Audiência Pública como um 

instrumento formal de participação popular no processo de licenciamento, como as 

Resoluções Conama nº 001/86, que atribui ao órgão licenciador/ambiental e/ou 

município a incumbência de realizar a audiência; nº 009/87, que dispõe sobre a 

realização de Audiências Públicas no processo de licenciamento ambiental e 

destaca que este instrumento ñtem por finalidade expor aos interessados o conte¼do 

do produto em análise e do seu referido Rima, dirimindo dúvidas e recolhendo dos 

presentes as cr²ticas e sugest»es a respeitoò (BRASIL, 1987); nÜ 237/97, que 

assegura a obrigatoriedade do Rima e a audiência pública como uma das etapas do 

licenciamento ambiental; e a nº 279/2001, que trata da Reunião Técnica Informativa 

 
21 Parte deste texto foi apresentado durante o 7º Encontro Internacional e o 14º Encontro Nacional de 
Política Social (ENPS), na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Vitória/ES. (Disponível 
para consulta nos anais do evento, em http://periodicos.ufes.br/EINPS/article/view/25745, acesso em 
08 ago. 2019). 

http://periodicos.ufes.br/EINPS/article/view/25745
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e da apresentação do Relatório Ambiental Simplificado (Apesar da mudança no 

nome, a Resolução mantém os mesmos preceitos das normas anteriores, como a 

possibilidade de ser solicitada por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 

cinquenta pessoas maiores de dezoito anos). 

Além do disposto nas legislações federais, cabe ressaltar que os Estados 

também legislam sobre o assunto, o que pode gerar discrepância no entendimento 

sobre o papel das audiências. Como observado por Almeida et al. (2018), em 

análise sobre a participação pública em processos de licenciamento ambiental no 

âmbito do estado de Minas Gerais, dos 79 processos publicados no período de 2009 

a 2015 que abriram edital para solicitação de audiência, apenas 18% tiveram a 

convocação da mesma. Os autores apontam que este baixo número pode ser  

 

justificado pelo fato de que, em Minas Gerais, desde dada a devida 
publicidade, a figura desse evento é facultativa. Diferente do que ocorre em 
outros órgãos competentes pelo licenciamento, como o caso da Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), a audiência pública nos 
processos de licenciamento só ocorre caso algum ator, que não o órgão 
ambiental, solicite. Em outras palavras, o órgão ambiental mineiro entende 
que se a audiência não foi solicitada pelos interessados (entidade civil, 
Ministério Público e 50 ou mais cidadãos), ele mesmo não faz esta 
solicitação. Uma vez que existe a publicidade do período de solicitação de 
audiência, o que pesa mais é a falta de envolvimento da sociedade com as 
questões ambientais e a baixa cultura de processos participativos 
(ALMEIDA et al., 2018, p. 515). 

 

As audiências permitem que o órgão ambiental, assim como o proponente do 

projeto, tenha acesso direto às expectativas e eventuais objeções do público, de 

forma que elas possam ser consideradas como um critério de decisão. Como 

destacam Martini e Souza-Lima (2015), a audiência pública tem, ao menos 

textualmente, papel fundamental na promoção e incentivo ao exercício da cidadania 

ambiental e da democracia participativa. Apesar desta prerrogativa, as audiências se 

limitam a momentos de apresentação do projeto, de caráter puramente informativo, 

e não consultivo (LASCHEFSKI et al., 2014).  

Diversos autores destacam os problemas observados durante a realização das 

audiências públicas e que comprometem a efetiva participação da população 

(BASSO & VERDUM, 2006; ZHOURI, 2008; BARAÚNA e MARIN, 2011; 

LASCHEFSKI et al., 2014). Dentre as críticas mais comuns, cabe destacar a falta de 

clareza nas informações divulgadas, a conduta técnica dos procedimentos de 

licenciamento ambiental, a exclusão da população nas decisões e o caráter 
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impositivo e autoritário na realização dos procedimentos, entre outros. Segundo 

Candiani et al. (2013), essa problemática não contribui para a formação de uma 

ação cidadã, dificultando a consolidação de uma sociedade democrática, onde os 

riscos são discutidos de forma ampla. 

Zhouri (2008) e Almer & Koontz (2004) afirmam que as audiências são 

programadas enquanto o processo de licenciamento já está em curso, forjando uma 

aparência democrática e participativa com relação às decisões. O processo deveria 

ocorrer de forma contrária, antecedendo todo o processo de avaliação e de 

viabilidade, levando em consideração as propostas e as decisões indicadas pela 

sociedade civil. Assim, fica claro que a falta de transparência é um dos problemas 

que dificulta a participação da comunidade. Os autores ainda afirmam que se 

ocorresse um conhecimento prévio e aprofundado dos projetos, desde o 

planejamento, seria uma maneira de possibilitar que população participasse das 

decisões. 

A divulgação das informações e o processo de comunicação são outros fatores 

que limitam a participação da sociedade. Segundo Sánchez (2013), grande parte do 

público não dispõe de informações sobre o projeto e seus impactos, já que a 

comunicação que precede as audiências é deficiente. Candiani et al. (2013), em 

pesquisa sobre o licenciamento ambiental de uma pequena central hidrelétrica no 

estado de São Paulo, afirma que 70% dos entrevistados disseram que conheciam o 

projeto da PCH, mas a maioria não soube identificar os impactos da obra, 

demonstrando uma falha no processo de comunicação do empreendedor com as 

partes interessadas. Os autores também apontam outro dado alarmante: 92% dos 

entrevistados não participaram de nenhuma reunião ou audiência pública sobre o 

empreendimento. Problemas na comunicação também são causados pela omissão 

de informações pelo próprio empreendedor (PIZA, 2018). 

Outro ponto que merece atenção diz respeito à linguagem utilizada durante o 

procedimento, pois grande parte do público não possui condições de compreender a 

informação de caráter técnico e científico que é colocada à sua disposição 

(SÁNCHEZ, 2013). Mesmo que a legislação defina o Rima como um relatório que 

deve apresentar uma linguagem acessível, ela ainda é técnica e distante da 

realidade da população. 
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 Sobre a linguagem utilizada durante a audiência pública, é preciso ressaltar 

que o domínio da fala a respeito do projeto pertence ao próprio empreendedor, 

representado por peritos que detêm uma linguagem fundamentalmente técnica, e 

principal interessado em viabilizar o empreendimento (MARTINI; SOUZA-LIMA, 

2015). Silva (2009) sugere que a participação depende da mediação de um 

profissional, com o intuito de fazer a tradução do linguajar científico característico 

dos relatórios técnicos, pois do contrário, a população leiga não poderá legitimar 

seus argumentos. Em muitos casos, as ONGs ambientalistas desempenham um 

papel fundamental nas audiências, pois refletem a respeito dos impactos e 

compensam as limitações do público em geral (BASSO; VERDUM, 2006; 

SÁNCHEZ, 2013; PIZA, 2018). 

Martini e Souza-Lima (2015) afirmam que a linguagem utilizada não esconde 

as posições favoráveis em relação aos empreendimentos e não mencionam os 

problemas que estão por trás das questões expostas, ressaltando que a comunidade 

será beneficiada, mesmo com os impactos socioambientais decorrentes da 

implantação do projeto. 

Sobre os relatos técnicos das audiências, Zhouri (2008) relata que eles apenas 

contabilizam os participantes e seus posicionamentos a favor e contra o 

empreendimento, ñcomo num jogo esportivoò. O conte¼do do debate ® ignorado, 

enquanto as dúvidas e questionamentos da população nunca são respondidas. 

Outro problema se deve ao fato da audiência pública não ter caráter 

deliberativo, o que permite que o órgão licenciador avalie as considerações feitas 

pelos participantes, mas não se sinta obrigado a levá-las em conta na decisão final 

acerca da expedição das licenças ambientais, já que não existe, no licenciamento 

ambiental, um procedimento que assegure um retorno à sociedade do que foi 

discutido na audiência pública, muito menos algum tipo de influência na tomada de 

decisão (MARTINI; SOUZA-LIMA, 2015; GOMES; TEIXEIRA, 2017; ALMEIDA et al., 

2018; PIZA, 2018). 

Baraúna e Marin (2011) ainda sinalizam que, em muitos casos, a manipulação 

da participação popular é fruto do próprio Estado, que utiliza seu poder para 

favorecer um grupo empresarial e político. Lima e Pinto (2017) complementam ao 

enfatizar a sensação de que não há articulações entre os saberes, pois impera a 



107 
 

imposição de um poder dominante baseado no poder econômico e em uma 

opressão pelo medo. 

Com isso, as audiências deixam de atingir seu objetivo, assumindo um caráter 

puramente de reivindicações compensatórias, onde a instalação dos 

empreendimentos só é aceita em troca de benfeitorias para a população ou para o 

município (VASQUES, 2016), situação que pode ser facilmente manipulada a favor 

de uma legitimação da empresa (SILVA, 2009). 

Zhouri (2008) aponta como um agravante, do ponto de vista da transparência e 

da contabilidade dos órgãos públicos, a inexistência de um procedimento formal que 

garanta um retorno aos participantes das audiências públicas, sobre as questões 

debatidas, dúvidas e problemas emergentes durante uma audiência e que deveriam 

ser de fato incorporados no planejamento da obra. 

Por fim, como destacam Baraúna & Marin (2011), os atingidos deixam as 

audiências sem ter suas indagações respondidas, preocupados com questões 

acerca dos deslocamentos, riscos, trabalho, moradia, saúde, educação e 

indenizações. Pegado e Barbosa (2013) afirmam que é comum que, um tempo 

depois, essa mesma população assista a implantação dos empreendimentos já 

licenciados, sem saber se suas arguições foram levadas em consideração. 

O debate aqui proposto vai muito além da participação democrática, pois diz 

respeito a uma amplitude de visão necessária à proteção do meio ambiente para as 

gera­»es presentes e para as futuras. ñTrata-se de uma participação solidária 

voltada ¨ coopera­«o intergeracionalò (LIMA; PINTO, 2017). 

Ao Estado, cabe o dever de possibilitar a participação democrática, com 

fundamental incentivo à discussão por meio da informação, além da garantia de que 

os anseios da sociedade sejam ouvidos e tenham peso na tomada de decisão 

(LIMA; PINTO, 2017). Com isso, o grande desafio é garantir que a audiência pública 

funcione, na prática, como uma arena democrática capaz de promover um diálogo 

cidadão, não se reduzindo a um mero espaço de teatralização e formalidade 

administrativa (SÁNCHEZ, 2013; MARTINI; SOUZA-LIMA, 2015). 

Depois de todas estas críticas, é possível entender melhor o que Moura Filho 

(2006) e Basso & Verdum (2006) afirmam, quando apontam que as audiências 

estão, atualmente, menos prestigiadas que no passado, quando possuíam um 

caráter mais político e ideológico. Hoje, os autores destacam o predomínio de uma 
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visão econômica, onde os participantes estão mais preocupados com a geração de 

empregos que o empreendimento pode gerar do que com a perda de qualidade 

ambiental, caracter²stica que pode decorrer da ñcrise do pr·prio modelo tradicional 

de democracia representativa, caracterizado pela desconfiança dos cidadãos em 

rela­«o ¨ conduta do administrator no trato das quest»es ambientaisò (MOURA 

FILHO, 2006, p. 154). 

Com vistas a aprimorar tais procedimentos, o Ibama iniciou neste ano uma 

consulta pública com o objetivo de receber contribuições para a proposta de 

Instru­«o Normativa NÜ 4206327, que ñestabelece os procedimentos a serem 

adotados pelo Ibama para a realização de Audiência Pública, Reunião Técnica 

Informativa, Consulta Pública e outros mecanismos de Participação Social no âmbito 

do Licenciamento Ambiental Federalò (IBAMA, 2019). 

Assim como no caso da PL Geral do Licenciamento Ambiental, a Abai se 

manifestou sobre a Instrução Normativa e fez importantes contribuições, como o 

incentivo de que sejam adotados novos processos participativos, já que apenas a 

audiência não tem sido efetiva, e a instalação de um Mecanismo de Reparação de 

Queixas (MQR), que permitirá que a população tenha um canal de comunicação 

direta com o empreendedor, entre outras. 

Apesar da importância da discussão sobre novos modelos de participação, 

como proposto pela consulta pública do Ibama, é preciso lembrar que elas ocorrem 

em um momento de desmonte do licenciamento ambiental. Assim, fragilizar os 

procedimentos do licenciamento vai, consequentemente, gerar perdas para os 

processos participativos. 

 

2.3 ï Mapeamento do debate sobre Participação Pública no Licenciamento 

Ambiental de PCHs 

  

Dando sequência ao mapeamento realizado no Capítulo 1, buscou-se analisar 

neste item os trabalhos que discutem a participação pública no processo de 

licenciamento ambiental de PCHs no Brasil22. 

 
22 Parte deste texto foi apresentado e publicado, em formado de resumo expandido, no 17º 
Congresso Nacional de Meio Ambiente (SOUZA JR; TEIXEIRA; PEDLOWSKI, 2020). 
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2.3.1 - Metodologia 

 

Dos 42 trabalhos categorizados em Licenciamento Ambiental, Participação 

Pública e Conflitos Sociais, 26 atendem os critérios de análise por abordar, direta ou 

indiretamente, a participação pública. Destes, três não puderam ser avaliados, pois 

não estão disponíveis23 para consulta na internet. Sendo assim, 23 trabalhos foram 

analisados, sendo duas teses e 21 dissertações (Quadro 8). 

 

Quadro 8 - Divisão dos trabalhos em Dissertações e Teses 

Dissertações 

Galhardo (2007), Neves (2007), Pinheiro (2007), Leão (2008), 
Grácio (2010), Sibinelli (2010), Santos (2011), Schaedler (2011), 
Delesposte (2012), Oliveira (2012), Romeiro (2013), Damasceno 
(2014), Albuquerque (2015), Carvalho (2015), Rocha (2015), 
Furlan (2015), Pagnussat (2016), Rodrigues (2016), Gomes 
(2016), Pereira (2017) e Schneider (2018) 

Teses Galvão (2016) e Piza (2018) 

Fonte: Elaboração própria 

 

Em seguida, a análise buscou responder quatro questionamentos, sendo as 

três primeiras perguntas semelhantes às que nortearam o trabalho de Glucker et al. 

(2013) - óComo a participa­«o p¼blica ® comumente definida?ô, óQuais s«o os 

objetivos da participação p¼blica?ô e óQuem s«o as partes interessadas?ô - e a 

pergunta óDe que forma ocorre a participa­«o?ô, inserida ap·s a constata­«o de que 

muitos trabalhos discutiram esse tema. 

 

2.3.2 - Resultados e Discussão 

Como a participação pública é comumente definida? 

 

Glucker et al. (2013) apontam que, apesar da crescente popularidade das 

abordagens participativas para a formulação das políticas ambientais, os estudos 

ainda falam da participação pública sem defini-la. Os autores também apontam que 

não existe consenso na literatura a respeito do conceito de participação, pois as 

 
23 Na tentativa de obter os trabalhos, foi realizado contato via e-mail com os autores, mas sem 
sucesso. 



110 
 

definições apresentam diferentes extensões de envolvimento e efeitos pretendidos. 

Ou seja, a ñparticipa­«o p¼blica no contexto da AIA est§ diretamente ligada aos 

objetivos que o processo participativo deve cumprirò (Glucker et al., 2013, p. 105).  

Nos trabalhos aqui analisados, foi verificada a utilização de diferentes termos 

para se referir à participação pública, como participação comunitária, popular, social 

e dos atingidos. Apesar disso, não foi identificado nenhum esforço em conceituar os 

termos utilizados. Em alguns casos, dois ou mais termos foram usados no mesmo 

trabalho, sem que se fizesse uma diferenciação entre eles. Em relação ao conceito, 

apenas 4 trabalhos apresentaram uma definição para Participação Pública, como 

pode ser observado no Quadro 9. Apesar disso, apenas Galhardo (2007) realiza um 

aprofundamento conceitual no assunto, apresentando a visão de diferentes autores, 

enquanto Piza (2018) é a única a apresentar uma escala de níveis de participação. 

Nos demais trabalhos, não houve discussão teórica sobre o assunto, embora o tema 

seja mencionado e discutido de outras formas, como por meio da legislação e das 

grandes conferências internacionais. 

Os aspectos legais foram apresentados por Damasceno (2014) e Gomes 

(2017), que destacam as leis que regulamentam o licenciamento ambiental e a 

participação pública, como a Política Nacional de Meio Ambiente, as Resoluções 

Conama nº 1/86, Nº 9/87 e Nº 237/97. Já Romeiro (2013) reforça o papel da 

descentralização e da participação da sociedade civil contidos na Política Nacional 

de Recursos Hídricos, enquanto Sibineli (2010) aborda o princípio da publicidade do 

Estudo Prévio de Impacto Ambiental contido no artigo 225 da Constituição Federal 

de 1988, que permite que a população se informe e tenha participação ativa nas 

discussões que envolvem o licenciamento.   

Albuquerque (2015) cita o Relatório da Comissão Especial do Conselho de 

Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH, 2010), da Secretaria de Direitos 

Humanos, que apontou o direito à informação e à participação como um dos 

dezesseis direitos humanos sistematicamente violados nos casos que envolvem as 

populações impactadas por barragens de usinas hidrelétricas. Na mesma direção, 

Sibineli (2010) e Schaedler (2011) mencionam o 10º princípio da Declaração do Rio 

de Janeiro, da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, ECO-92, que ñressalta a import©ncia da publicidade das 

informações para propiciar a participação da sociedade no que tange as questões 
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ambientaisò, e Oliveira aponta a conquista da aceita­«o p¼blica como uma das sete 

prioridades estratégicas definidas pela Comissão Mundial de Barragens, em seu 

relat·rio ñDams and Development: A New Framework for Decision-Makingò (WCD, 

2000). 

 

Quadro 9 - Conceitos de participação pública identificados nos trabalhos 

Autores Definição 

Galhardo 
(2007, p. 

78/79) 

Participação Pública é o envolvimento de membros da comunidade em 
processos de tomada de decisão. Este envolvimento pode tomar 
várias formas e derivar de um direito legal de participar em um estágio 
particular de um processo, ou por convite ou ainda por oportunidades 
impostas. Na comunidade internacional, participação é agora um 
componente aceito no EIA (Estudo de Impacto Ambiental), mas pode 
ocorrer de distintas maneiras em diferentes processos dentro e entre 
diferentes países. Os tipos de participação podem variar de uma 
abordagem mínima para o envolvimento do público, a uma que inclua 
ñdom²nio e dire­«oò de todas as facetas de um processo de avaliação 
e tomada de decisão (SUSSKIND; OZAWA, 1993; PARTRIDGE, 
1994). 

Oliveira 
(2012, p. 

32/33) 

ñA participa­«o consiste justamente de processos decis·rios, de 
escolhas, com a definição de prioridades (BROSE, 2010) (...) A 
participação pressupõe a divisão de poder no processo decisório, 
marcada pelo di§logo e pela transpar°ncia (BROSE, 1997).ò 

Gomes 
(2017, p. 

59) 

ñCaracterizada como um direito social, por ser de ©mbito coletivo, 
atualmente a participação pública tem considerado a natureza e as 
gerações futuras como detentoras de direito, conquista que se 
desenvolveu através de princípios como equidade e justiça, mas, 
principalmente, pela legitimidade e praticidade que proporciona na 
implementação de grandes empreendimentos. É uma cooperação em 
prol do desenvolvimento de determinada empresa ou localidade; um 
envolvimento que, por muitas vezes, permite que a sociedade perceba 
seu poder de interferência na forma ou no que acarreta este 
desenvolvimento, seja no âmbito privado ou público (SÁNCHEZ, 
2006).ò 

Piza (2018, 
p. 75/76) 

ñSegundo Aur®lio (1995) apud Arraes (2000), participa­«o pode ser 
definida, de maneira geral, como ñato ou efeito de tomar parteò. Para 
Arraes (2000), na esfera social, como ato ou efeito das pessoas 
tomarem parte nas realizações coletivas nos processos de produção 
social.ò 
ñOs diferentes n²veis de participa­«o (Verdejo, 2003)ò 

Fonte: Elaboração própria 

  

No âmbito do Direito, Schaedler (2011) e Carvalho (2015) abordam a 

participação pública através dos princípios que norteiam o licenciamento ambiental, 
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com foco no princípio da participação. Segundo a autora, o princípio da participação 

ñconstitui um dos elementos do Estado Democrático de Direito, tornando-se uma 

necessidade que deve ser dada à cooperação entre o Estado e a sociedade para a 

resolu­«o dos problemas das degrada­»es ambientaisò (CARVALHO, 2015, p. 98). 

Cabe ressaltar que alguns autores norteiam suas discussões com base em 

conceitos que possuem estreita relação com a participação pública, como 

Delesposte (2012), que discute os conceitos de poder e empoderamento na luta das 

mulheres do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB); Neves (2007), que 

analisa os conflitos sob a ótica da governança; Rocha (2015), que debate o 

processo de territorialização como uma reestruturação de grupos sociais que se 

transformam em uma coletividade organizada; e Grácio (2010) que analisa os 

conflitos e relações de poder envolvendo comunidades indígenas e o Estado. O 

conceito de conflitos socioambientais também foi amplamente discutido, como pode 

ser observado nos trabalhos de Rocha (2015), Furlan (2015) e Gomes (2017). 

 

Quais são os objetivos da participação pública? 

 

 Sobre os objetivos da participação pública no contexto da AIA, Glucker et al. 

(2013) afirmam que diferentes autores destacam diferentes objetivos, sem detalhar, 

entretanto, como os respectivos objetivos se relacionam entre si e suas implicações 

para a prática. Visando contribuir com essa discussão, os autores realizaram uma 

vasta revisão de literatura e criaram nove objetivos abrangentes que, em seguida, 

foram categorizados com base em sua racionalidade: Normativa, Substantiva e 

Instrumental (já apresentadas no Quadro 2). 

 Apesar de muitos trabalhos mencionarem a importância da participação 

pública no licenciamento ambiental, poucos sistematizaram seus objetivos. Do que 

foi discutido pelos autores analisados, é possível destacar os seguintes objetivos: 

permitir que o empreendedor identifique os impactos socioambientais ocasionados, 

buscando formas de mitigá-los mediante a participação da comunidade atingida; 

utilizar os conhecimentos da população para elaborar os estudos ambientais; 

contabilizar os anseios da população envolvida; aumentar o nível de conhecimento e 

aprendizagem social durante a AIA, e garantir uma efetiva atuação comunitária nos 

processos decisórios durante o licenciamento. 
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Quem são as partes interessadas? 

  

 Assim como na revisão elaborada por Glucker et al. (2013), os autores dos 

trabalhos aqui analisados n«o definem o ñp¼blicoò que deve estar envolvido nos 

processos participativos. Na maior parte dos casos, os trabalhos se referem às 

populações atingidas ou atores locais. Alguns trabalhos também abordam a 

participação de movimentos sociais, como o Movimentos dos Atingidos por 

Barragens (MAB) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT). 

  Schaedler (2011) e Gomes (2017) também destacam a atuação das ONGs, 

que ganham força mediante o enfraquecimento do papel do Estado diante de 

determinadas políticas de proteção ambiental, adotando uma conduta de diálogo e 

conquistando o direito à voz em questões anteriormente dominadas apenas pelo 

governo e/ou por grandes empresas. Pagnussat (2016) também ressalta a 

importância das ONGs, capazes de exercer um importante papel de influência para 

a população. 

 Outra abordagem foi trazida por Rodrigues (2016) e Pagnussat (2016), que 

analisaram a participação sob a ótica dos stakeholders. Esta abordagem sugere que 

os gestores devem formular ou implantar processos com o objetivo de satisfazer a 

todos (particularmente moradores e autoridades locais), e não apenas os grupos que 

possuem participações no negócio, como patrocinadores, usuários e equipe de 

projeto. 

 

De que forma ocorre a participação? 

 

Ao contrário da discussão incipiente envolvendo os aspectos conceituais da 

participação pública, as instâncias em que ocorre a participação foram bastante 

discutidas. A principal dessas formas de participação encontrada na literatura 

analisada foi a audiência pública, que esteve presente na quase totalidade dos 

trabalhos, sendo alvo de críticas na maioria deles. Além das audiências, outros 

meios de participação foram indicados, tais como: Reunião Técnica Informativa, 

debates do relatório simplificado, auditoria ambiental, ação civil pública e ações 

populares, Diagnóstico Rápido Participativo (DRP), Planejamento de Projetos 

Orientado para Objetivos (ZOPP), Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável 
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(DLIS), além de marchas e manifestações, que normalmente ocorrem no contexto 

dos movimentos sociais. 

 Galhardo (2007, p. 119) ressalta a importância da audiência pública e das 

atividades que a precedem, pois s«o ñcapazes de conscientizar os envolvidos sobre 

os diversos aspectos do projeto permitindo uma participação efetiva da 

comunidadeò, mas adverte a necessidade de se rever o grau de participa­«o dos 

envolvidos. Já Romeiro (2013) critica o fato das audiências públicas não possuírem 

poder decisório efetivo, o que se verifica também na fala de Albuquerque (2015), ao 

apontar que as audiências públicas são meramente consultivas e que impõem uma 

invisibilidade às comunidades participantes. No mesmo sentido, Gomes (2017, p. 

63) afirma que, apesar das dificuldades na participação, as comunidades 

interessadas são até ouvidas, mas diante da impossibilidade de consenso ou 

negociação, resta a elas apenas sujeitar-se ao estabelecido por grupos mais fortes 

politicamente. 

Em outra crítica às forças políticas que atuam neste momento, Schaedler 

(2011) classifica as audi°ncias como pouco eficazes, pois ña decis«o pol²tica est§ 

muito mais voltada aos interesses do empreendedor e porque não dizer do Estado 

brasileiro, do que das popula­»es atingidasò. O autor tamb®m destaca como ponto 

negativo a realização da audiência pública na etapa de pré-expedição da licença 

prévia, ou seja, quando o estudo de impacto ambiental já foi realizado, o que 

impossibilita que população contribua na elaboração dos estudos ambientais. 

 Ao contrário dos autores acima citados, Sibinelli (2010) aponta que a 

participação da sociedade civil organizada pode influenciar muito no processo de 

tomada de decis«o. O estudo de caso apresentado pela autora ñculminou pela 

negação do Uso do Solo por parte da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Salto no caso do projeto de constru­«o da Pequena Central Hidrel®trica Jurumirimò. 

Na mesma direção, Piza (2017) aponta em seu trabalho que uma  

 

comunidade bem articulada, conhecendo o EIA/Rima do projeto em questão 
e com argumentos embasados podem contar com a ferramenta de 
participação estipulada dentro do licenciamento ambiental, pois serão 
ouvidos e considerados pelos órgãos responsáveis, como aconteceu no 
caso das PCHs Figueira Branca, Niágara e Santana" (Piza, 2017, p. 132). 

 

Além das audiências, outros meios de participação são discutidos, como: 

Reunião Técnica Informativa, debates do relatório simplificado, auditoria ambiental, 
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ação civil pública e ações populares, apontados por Sibinelli (2010), e Diagnóstico 

Rápido Participativo (DRP), Planejamento de Projetos Orientado para Objetivos 

(Zopp) e Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (DLIS), apontados por 

Oliveira (2012). Schaedler (2011) reforça que outras formas de participação podem 

acontecer através de Conselhos Consultivos e Deliberativos, como o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - Conama ï ou como representantes de usuários e de 

organizações civis de recursos hídricos no Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

No contexto dos movimentos sociais, Delesposte (2012) também registra a 

ocorrência de marchas e manifestações. 

2.3.3 ï Considerações Finais do mapeamento sobre participação pública 

 

A partir dos resultados deste trabalho, é possível concluir que, apesar do 

tema participação pública aparecer em diversos trabalhos, não existe o ainda 

necessário aprofundamento teórico sobre este conceito e seus objetivos. A maioria 

dos estudos se ocupou em discutir diferentes elementos e resultados do processo 

participativo, oferecendo extensos detalhamentos das audiências públicas e a 

ocorrência de conflitos socioambientais. Nossos resultados sugerem que ainda 

existe pouca clareza conceitual quanto ao papel da participação pública no contexto 

da AIA, bem como a existência de um grande desacordo sobre quais seriam seus 

objetivos e quem deveria participar. Como limitações desta pesquisa, destacamos a 

base documental composta unicamente por dissertações e teses e a escolha das 

PCHs, tendo em vista que ainda se produz poucos estudos sobre elas. Pesquisas 

futuras deverão incluir artigos e outros documentos, de forma a aumentar o campo 

de análise, além da possibilidade de outros empreendimentos serem analisados, 

especialmente aqueles cuja produção científica se encontre em estado mais 

avançado de desenvolvimento. 
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Capítulo 3 

O Grande Negócio das Pequenas Hidrelétricas  

O mapeamento que será apresentado neste capítulo revelou que mais de 

90% das PCHs em operação no Brasil no ano de 2020 estavam sob o controle do 

capital privado, incluindo uma parcela de empresas estrangeiras, número que pode 

ficar ainda maior se as recentes promessas de privatização de estatais como a 

CEMIG e a Eletrobrás se concretizarem. O sucesso alcançado pelo capital privado 

neste setor nos fez levantar o seguinte questionamento: quais caminhos foram 

percorridos nos últimos anos para que o capital privado tivesse o controle quase 

absoluto sobre as PCHs no Brasil? 

 

3.1 A que se deve o sucesso das PCHs no Brasil? 

 

Na visão deste autor, o sucesso pode ser explicado pela soma de quatro 

fatores: I ï Desestímulo à construção de grandes usinas; II ï Construção do 

imaginário de que as pequenas usinas são sustentáveis; III ï Privatização do setor 

elétrico; e IV ï Apoio do Poder Público. A ocorrência destes fatores se deu pela 

atuação de diferentes atores - mídia, grupos universitários, ONGs, empreendedores 

e poder público - em distintos momentos da história e, com exceção do primeiro, que 

surge a partir das manifestações do movimento ambientalista, todos os outros se 

enquadram no conceito de Eletroestratégias24, definido por Albuquerque e Moraes 

(2013, p. 380) como 

 

um conjunto heterogêneo de discursos, de mecanismos jurídico-formais e 
de ações ditas empreendedoras e sustentáveis. Abrangem tanto estudos 
em prol do setor elétrico como suas oscilações de mercado e suas 
tendências, bem como de ajustes nas legislações ambiental e tributária, 
visando beneficiar o setor elétrico. 

  

As eletroestratégias, então, são aparatos ideológicos que se manifestam por 

meio dos diferentes agentes aqui apresentados, que ocupam espaços no campo 
 

24 O conceito foi cunhado em analogia à noção de agroestratégias, definida por Almeida (2010, p. 
101) como ñestrat®gias acionadas pelos interesses vinculados aos agronegócios, com fim de expandir 
seu dom²nio sobre amplas extens»es de terras no Brasilò, que operam nas esferas dos poderes 
Judiciário, Legislativo e Executivo, no intuito de enfraquecer os dispositivos constitucionais que 
asseguram os direitos territoriais e étnicos de povos e comunidades tradicionais, como indígenas, 
ribeirinhos e quilombolas. 
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acadêmico-científico, midiático e econômico-financeiro, sendo que todos esses são 

capazes de exercer pressão sobre o campo político. Nessa direção, Imhof & Lanza 

(2010) questionam ñSe as barragens continuam a causar estragos nos ecossistemas 

e na vida das pessoas (...), por que elas continuam sendo construídas e 

promovidas?ò A resposta para esta pergunta, tanto na visão dos autores quanto no 

observado neste mapeamento, é simples: dinheiro. A indústria hidrelétrica 

movimenta volumes substanciais de capital, um atrativo que supera todos impactos 

e conflitos existentes. 

Como base na noção de eletroestratégias, então, os quatro fatores elencados 

acima serão discutidos nos tópicos a seguir, e, na sequência, serão apresentados os 

resultados do mapeamento. 

 

3.1.1 Mudança de paradigma: desestímulo25 à construção de grandes 

hidrelétricas 

 

Apesar do boom das PCHs ter ocorrido apenas nos anos 2000, o cenário que 

propiciou essa expansão começou a ser traçado ainda durante a ditadura militar, 

devido à adoção de um modelo de desenvolvimento que priorizava a construção de 

grandes usinas que, além de exigir volumosos investimentos, também eram 

responsáveis por muitos problemas relacionados à expropriação de extensas áreas 

para o enchimento do reservatório e conflitos com comunidades tradicionais. Neste 

período, o Brasil se tornou um dos expoentes da hidroeletricidade mundial, quando 

foram inauguradas as usinas de Itaipu, Balbina e Tucuruí, consideradas grandes 

obras da engenharia (LOPES, 2013; OLIVEIRA, 2018). 

Os últimos anos do regime militar foram marcados por uma crescente 

mobilização sobre as questões ambientais, que acompanhava uma tomada de 

consciência internacional, fruto da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano, realizada em 1972 em Estocolmo. Assim, mesmo ocupando um 

lugar marginal nos planos desenvolvimentistas do regime militar, a questão 

ambiental seguiu a tendência global de regulação ambiental, resultando na criação 

de diversas legislações, como a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA). Mas 

 
25 O termo foi utilizado para se referir à forma com que a opinião pública pode ter influenciado na 
redução da construção de grandes usinas, e não a desestímulos oficiais por parte de poder público, 
pois mesmo que de forma lenta, as UHEs continuaram sendo construídas em todo o país. 
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além do contexto internacional, também havia um descontentamento com a 

expansão das barragens em território brasileiro, cujas manifestações se acentuaram 

no fim do regime militar (OLIVEIRA, 2018).   

Isso fez com que as grandes usinas fossem consideradas pelo imaginário 

social como grandes causadoras de impacto ambiental e, por isso, o 

desenvolvimento de novas grandes barragens se encontrava em um momento 

político e ambientalmente insustentável (KIBLER & TULLOS, 2013). No Brasil, além 

dos custos sociais e ambientais, vazamentos de escândalos de corrupção 

associados à construção de barragens no Rio Madeira e à Usina de Belo Monte no 

Rio Xingu ganharam repercussão na imprensa e também contribuíram para a 

imagem negativa das grandes usinas (ATHAYDE et al., 2019). 

Atualmente, ao analisar os números da ANEEL, é possível perceber que a 

construção das grandes usinas hidrelétricas continua ocorrendo de forma mais lenta 

em comparação à construção de PCHs: enquanto existe apenas uma UHE em 

construção e três em construção não iniciada, existem 24 PCHs em construção e 95 

em construção não iniciada. 

Logo, o aumento do reconhecimento e da aversão aos impactos das grandes 

barragens pode ter pressionado o governo a reduzir os investimentos neste setor, 

favorecendo a expansão das pequenas centrais. Mas sabendo que o capital sempre 

arruma formas de se reorganizar para continuar se expandindo, começou-se a criar 

uma narrativa de que as pequenas usinas seriam mais sustentáveis, enquanto a 

popularidade de grandes usinas caia.  

 

3.1.2 Construção do imaginário de que as PCHs são sustentáveis 

 

Dentro da amplitude do setor elétrico, as eletroestratégias agem de forma 

similar no que tange às PCHs, dispondo de grupos de influência que envolvem, por 

exemplo, multinacionais, associações do setor elétrico, universidades e o próprio 

governo. Estes agentes ñt°m arrogado para si t²tulos como os que declaram um dito 

ómodelo sustent§velô, ógerador de energia limpaô, ópromotor ou indutor do 

desenvolvimento sustent§velô, dentre outros discursos óambientalmente corretosôò 

(ALBUQUERQUE, 2015, p. 63). 
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A produção de estudos e conhecimento sobre o setor elétrico, por meio de 

congressos, revistas, cartilhas ou publicidade, é uma característica comum a todos 

os agentes apresentados aqui. Albuquerque (2015, p. 38) levanta a tese de que 

essa produ­«o ñapresenta-se como um dos arcabouços das eletroestratégias, pois 

são utilizados como forma de orientar políticas de privatização e alterar legislações 

em favor do setor el®tricoò. Assim, neste item, vamos apresentar alguns atores que 

atuaram na construção da ideia de que, por serem menores, as PCHs causariam 

menos impactos, sendo por isso mais sustentáveis. 

 

3.1.2.1 Setor Elétrico 

 

A Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa (Abragel), por 

exemplo, é uma associação de direito privado sem fins lucrativos, que representa os 

ñmaiores e mais relevantes agentes de gera­«o de PCHs, CGHs e UHEs (...), dentre 

os quais figuram atualmente a Cemig, Copel, Brasil PCH, Brennand, Atiaia, 

Brookfield, CPFL, Enel, Statkraft, Light, Hidrot®rmica, dentre outrosò (ABRAGEL, 

2019). Em entrevista para o site Terra, Ricardo Pigatto, presidente da associação, 

afirma que ñO Brasil, atualmente, est§ no estado da arte em gera­«o hidrel®trica, 

portanto n«o ® justo nem inteligente n«o fomentar essa tecnologiaò. Ele ainda 

adiciona que as PCHs ñprecisam ser valorizadas pelos benef²cios que agregamò. Na 

mesma entrevista, também mencionou as já comuns críticas ao licenciamento 

ambiental, um processo que, segundo Pigatto, deveria ser simplificado (TERRA, 

2018). 

Outro importante agente das eletroestratégias que tem ganhado notoriedade 

é a Associação Brasileira de Fomento às Pequenas Centrais Hidrelétricas (Abrapch), 

ñpessoa jur²dica de direito privado, sem fins lucrativos, constitu²da por cooperativas, 

órgãos e empresas públicas e privadas, desenvolvedoras de projetos, fornecedores 

de servi­os e equipamentos, geradores de energiaò (ABRAPCH, 2019). Criada em 

2013, a associação tem como objetivos  

 

l. Unir as autoridades interessadas nos projetos de geração de energia 
através das Pequenas Centrais Hidrelétricas, sempre representando seus 
associados, defendendo seus direitos, interesses e aspirações 
coletivas. Assim como proteger o meio ambiente, a ordem econômica e a 
livre concorrência; 
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II. Atuar em sintonia e em conjunto com outras Associações na defesa dos 
interesses das PCHs e CGHs, sem conflito de interesses, tais como o 
CBDB, ABRAGEL, ABEEólica, ABEER, ABRACE, ABIAPE, APINE 
e COGEN, podendo assim participar do corpo social das mesmas. 

 

A associação também promove e apoia diversos eventos na área, dentre os 

quais cabe destacar a Conferência Nacional de PCHs e CGHs (ABRAPCH, 2019), 

que em 2019 realizou sua terceira edição, reunindo 

 

os principais atores envolvidos com o setor, como empreendedores, 
autoridades do governo e especialistas. O evento é composto por sessões 
que abordam aspectos regulatórios, socioambientais, econômicos e 
políticos da implantação e operação de PCHs e CGHs. O evento tem como 
objetivo fomentar o debate técnico e comercial no setor de CGHs e, para 
isso, distribui sessões técnicas e sociais em um ambiente de troca de 
conhecimento e fomento de negócios. 

 

Neste evento, Paulo Arbex, presidente da Abrapch, sugeriu em sua 

apresenta­«o que a energia hidrel®trica, ñheran­a bendita dos militaresò, tem sido 

impactada, por exemplo, pela ñprolifera­«o de ONGs estrangeiras e de esquerdaò, 

por um ñambientalismo seletivoò e pela burocracia ambiental (ARBEX, 2019). O 

discurso do presidente, assim como o da associação, os configuram como atores 

das eletroestratégias, pois além de defender e buscar benefícios para o setor das 

PCHs, eles reúnem esforços para forçar a flexibilização da legislação ambiental e do 

licenciamento ambiental de PCHs. Além disso, o discurso também reforça um 

poderoso lobby antiecologista, onde empresários ï e até mesmo o governo ï 

atacam os setores ambientalistas, acusando-os da tentativa de estancar o 

desenvolvimento econômico (MARTÍNEZ ALIER, 2017). Assim como a Abrapch, que 

atua em âmbito nacional, os estados possuem organizações semelhantes, como a 

Associação Gaúcha de Fomento às Pequenas Centrais Hidroelétricas (AGPCH) e a 

Associação das PCHs de Goiás (APCH) (ABRAPCH, 2021a). 

O discurso do desenvolvimento sustentável também é apropriado pela 

publicidade do setor el®trico, inst©ncia que ñauxilia na composi­«o de imagin§rios 

sociaisò, de forma que ñconstr·i uma legitima­«o social de suas atividades, ao 

mesmo tempo que invisibiliza a existência de populações atingidas e de 

ecossistemas degradadosò (ASSIS, 2011, p. 219). Nesse sentido, Assis (2011, p. 

224) analisou anúncios do setor elétrico veiculados nas revistas Veja e Exame, 

publicados entre os anos de 1982 e 2002, onde observou que 
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no discurso publicitário utilizado pelo setor elétrico espelha uma visão 
subjacente à nossa sociedade, a partir da qual os impactos ambientais 
podem ser minimizados através dos recursos da técnica e da eficiência que 
(...) integram a noção hegemônica de desenvolvimento sustentável. 

 

 Nos anúncios, as usinas hidrelétricas são concebidas como promotoras de 

progresso e crescimento econômico. A ideia de compatibilizar a exploração 

econômica capitalista, a preservação ambiental e o respeito às comunidades é 

criada a partir de um conjunto de imagens que relacionam as usinas com casas 

construídas, plantações irrigadas e animais sendo resgatados. O discurso 

publicit§rio, ent«o, ñrefor­a a positividade das usinas agregando uma quim®rica 

preocupação ambiental que tende a descaracterizar a existência de impactos e a 

extrair vantagens competitivas dessa incorpora­«oò (ASSIS, 2011. p. 231). 

 Tanto a publicidade veiculada em revistas, quanto em vídeos institucionais, 

permitem constatar que o discurso publicit§rio formula ñartif²cios simbólicos capazes 

de se imiscuírem na criação de uma imagem-ilusão que vincula exploração do meio 

ambiente ao comprometimento do setor el®trico com a preserva­«o da naturezaò 

(ASSIS, 2011, p. 234). Esta estratégia também é utilizada na publicidade das PCHs, 

que se apropria do desenvolvimento sustentável para camuflar os conflitos e 

impactos gerados pelo setor. O v²deo ñPequenas Centrais Hidrel®tricasò26, publicado 

em 2018 pela Aneel, lista quais são os benefícios das PCHs para a sociedade e em 

especial para os municípios em que estão instaladas, como a melhoria da qualidade 

de vida das cidades em que as usinas estão localizadas, o aumento no IDH e na 

renda per capita, melhorias nos indicadores de emprego e redução nos índices de 

desigualdades, sem mencionar nenhum impacto ou conflito que pode ocorrer após a 

construção da usina. 

J§ as campanhas ñO que s«o as PCHs e CGHs?ò27 e ñPequenas Hidrel®tricas, 

Grandes Solu­»esò28, publicadas em 2017 e 2019, respectivamente, pela Abrapch, 

destacam os benefícios ambientais das PCHs, como a composição da área de 

preservação permanente, que preserva a mata ciliar dos rios, evita a erosão de suas 

margens e assoreamento e preserva a fauna e a flora originais; e os benefícios 

sociais, como a geração de empregos e incentivo à economia local. Assim, o vídeo 

 
26 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=xfg6Y1A_aeA Acesso em 02 jul. 2019. 
27 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=UkPmvbzVm4E Acesso em 02 jul. 2019. 
28 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=xnN_-9hUvt0 Acesso em 10 ago. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=xfg6Y1A_aeA
https://www.youtube.com/watch?v=UkPmvbzVm4E
https://www.youtube.com/watch?v=xnN_-9hUvt0
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se encerra com a mensagem de que a ABRAPCH ñincentiva, apoia e divulga esta 

alternativa limpa, barata e de baixo impacto ambientalò. Apesar do discurso 

preservacionista, já se sabe que as PCHs podem gerar grandes impactos ao meio 

ambiente (como discutido no Capítulo 1). Outra campanha29 da associação, 

publicada em 2014, mostra uma família assistindo a uma partida de futebol da copa 

do mundo quando, de repente, é surpreendida pela falta de luz. Neste momento de 

escurid«o, o locutor conclui ñA Copa ® importante, mas apag«o ® coisa s®ria. 

Pequenas hidrel®tricas, grande ideiaò. A campanha, ent«o, vende as PCHs como 

uma solução para evitar os apagões vivenciados em anos anteriores pela população 

brasileira30. 

Aqui, também é possível atrelar a este debate à no­«o de óbarragens 

imagin§riasô proposta por Locatelli (2015, p. 11). Segundo o autor, ñem uma ¼nica 

barragem h§ muitas barragens imagin§rias. Ou imaginadasò, fazendo refer°ncia ¨ 

multiplicidade de construções discursivas em torno de uma hidrelétrica, elaboradas 

pela comunicação dos diferentes atores envolvidos no processo. Nesse sentido, 

cabe questionar: o empreendedor fará uso da comunicação para fins estratégicos ou 

para atender aos interesses públicos? 

 

3.1.2.2 Grupos Universitários 

 

Em escala nacional, Albuquerque (2015) aponta que as eletroestratégias têm 

alcançado bons resultados, sendo impulsionadas por professores e grupos 

universitários, entidades públicas e privadas e a grande mídia, que faz o serviço de 

disseminar tais ideias. A adoção do discurso do desenvolvimento sustentável e da 

energia limpa e barata, com o objetivo de dar um ócar§ter verdeô ao setor el®trico, faz 

parte das eletroestratégias, que 

 

se prolifera em documentos de governo e em publicações de empresas do 
setor elétrico, mas também por intelectuais e lideranças políticas que 
defendem este modelo. Esse cunho científico de sustentabilidade do setor é 
também difundido pela mídia em jornais de grande circulação nacional 
(ALBUQUERQUE, 2015, p. 63). 

 

 
29 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=PnK8rX_B63s Acesso em 05 jul. 2019. 
30 O tema será aprofundado no item 3.1.2.4 Síndrome do Blecaute. 

https://www.youtube.com/watch?v=PnK8rX_B63s
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 Sobre os agentes universitários, cabe destacar o Grupo de Estudos do Setor 

Elétrico (Gesel), da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Criado em 1997, o 

Grupo tem o objetivo de desenvolver pesquisas e análises econômicas sobre o setor 

elétrico brasileiro e mundial (GESEL, 2019), publicando estudos acadêmicos em 

defesa das hidrel®tricas, consideradas pelo grupo como produtoras de ñenergia 

limpaò. Seus estudos s«o divulgados em diversos meios de comunica­«o, como 

pode ser observado nos trechos abaixo, retirados de artigos publicados no Estadão 

e na Agência Canal Energia, respectivamente: 

 

O leilão de Belo Monte é uma reafirmação da vocação brasileira para gerar 
eletricidade de fontes renováveis. Com cerca de 90% da energia elétrica 
produzida por centrais hidrelétricas, o Brasil faz parte de um restrito clube 
de países capazes de atender ao consumidor com energia de fonte 
renovável, energia que é mais barata e não ajuda a produzir mais efeito 
estufa. (...) O leilão de Belo Monte, junto com as duas usinas em construção 
no Rio Madeira, licitadas em 2008 e 2009, representa uma nova fase na 
construção de hidrelétricas no Brasil. Trata-se do avanço da fronteira 
elétrica para a Região Amazônica. (...) Em breve, novas usinas nos Rios 
Teles Pires, Tapajós, Tocantins e Parnaíba estarão prontas para serem 
leiloadas. E todas as novas usinas se parecerão um pouco com Belo Monte: 
são projetos pensados de forma a minimizar e mitigar o impacto ambiental, 
reduzindo ao máximo a área alagada e mantendo a competitividade 
econômica e ambiental da matriz elétrica brasileira. (...) Assim o Brasil se 
destaca no cenário energético mundial, reforçando o caráter verde de sua 
economia, que fica mais competitiva, em termos de matriz elétrica, em 
relação aos outros países (CASTRO e BRANDÃO, 2010). 

 

(...) o Brasil vem priorizando a exploração do seu potencial hidroelétrico - 
estimado em mais 200.000 MW - por ser um recurso totalmente nacional e 
de baixo custo médio. O único risco desta fonte de energia é o hidrológico: 
chover ou não chover. Do ponto de vista dos impactos ambientais, eles são 
localizados no entorno da unidade geradora. O Brasil desenvolve, em 
velocidade crescente, novas tecnologias e processos para mitigar os 
impactos ambientais, sociais e econômicos como se pode observar nas 
UHE de Santo Antônio e Jirau. E por último, um fator muito importante é que 
hoje o Brasil está construindo as centrais que irão gerar a energia elétrica 
mais barata, situando-se em torno de US$ 45 o MWh, podendo ser 
considerado o de menor custo mundial. As críticas que o Brasil recebe de 
organizações ambientalistas por tomar a decisão estratégica de priorizar e 
construir centrais hidroelétricas como Belo Monte não têm considerado o 
esforço de investimento em tecnologias e ações para mitigar o impacto 
ambiental, social e econômico. Atualmente na construção de uma central 
hidroelétrica cerca de 10% do custo total de empreendimentos, que somam 
bilhões de dólares, são aplicados nas rubricas de preservação ambiental, 
econômica e social. Em Belo Monte estima-se um custo ambiental superior 
a US$ 1,6 bilhão (CASTRO, 2011). 

 

 Outro grupo universitário que atua de forma semelhante é o Centro Nacional 

de Referência em Pequenas Centrais Hidrelétricas (CERPCH), vinculado à 
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Universidade Federal de Itajubá. Criado em 1998, tem como objetivo ñpromover a 

divulgação dos pequenos potenciais hidroenergéticos, por meio de rede de 

informação, projetos, pesquisa, desenvolvimento científico e tecnológico e também 

promover a capacitação e treinamento nesta área de atua­«oò (CERPECH, 2019). 

Al®m disso, o CERPCH atua como ñuma interface entre o empreendedor que busca 

novas oportunidades de negócio no mercado energético e o investidor que busca 

retornos financeiros atraentes com a constru­«o e aproveitamento de PCHsò 

(CERPCH, 2019). 

 O centro possui seu próprio veículo de informação, a revista PCH Notícias & 

SHP News, com quase 80 edições publicadas, onde são veiculados artigos técnicos, 

notícias e divulgação, além de cobertura de eventos do setor, inclusive, dando voz 

às cr²ticas ao processo de licenciamento ambiental, considerado um ñgargaloò para a 

instalação das PCHs, como pode ser observado no trecho abaixo: 

 

A décima segunda edição da conferência de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, Mercado e Meio Ambiente realizada nos dias 07 e 08 de 
agosto, na cidade de São Paulo, discutiu temas relevantes sobre pequenas 
centrais hidrelétricas. O evento consolidado no setor e promovido pelo 
Centro Nacional de Referência em Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(CERPCH), juntamente com a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e a 
Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa (ABRAGEL) contou 
com a participação de empresários, técnicos e membros da academia que 
debateram sobre os principais entraves para licenciamento de novas 
plantas. Fernando Vilela, um empreendedor que participa de vários projetos 
de geração, afirmou, durante a Conferência, que um dos seus projetos está 
engavetado há 10 anos, na dependência de uma avaliação das autoridades 
ambientais. ñComo ® poss²vel que isso aconteça? O empreendedor coloca 
um monte de dinheiro próprio no desenvolvimento do projeto e 10 anos 
depois vem alguém e diz que não o autoriza? É muito difícil tocar qualquer 
tipo de negócio sem a previsibilidade. Infelizmente, é o que está 
acontecendoò, lamentou (CERPCH, 2018). 

 

 Outro ponto que chama a aten­«o ® o banner ñQuer implantar uma usina em 

sua propriedade? Veja aqui se isso ® poss²vel!ò, dispon²vel no site do CERPCH, que 

funciona como uma espécie de calculadora que permite verificar a viabilidade de 

instalação de uma PCH em sua propriedade. Para isso, basta inserir algumas 

informa­»es, como a altura natural da queda dô§gua, a vaz«o do rio, a dist©ncia 

estimada entre a localização da barragem e da casa de força e a tarifa da 

distribuidora. 

Sobre a coalização de interesses entre a mídia e o campo acadêmico-

científico, Albuquerque (2015, p. 41) evidencia que o discurso utilizado proporciona 
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ñobscurecimento sobre os impactos e conflitos socioambientais provocados pelo 

setor elétrico, exaltando possibilidades de energia barata para o desenvolvimento do 

pa²s e relativizando o esgotamento dos recursos naturaisò. Mais uma vez, o p¼blico 

atuando em favor do privado. 

 

3.1.2.3 Mídia e Publicidade 

 

 No início e durante os anos 2000, grandes portais de notícias como Estadão, 

Istoé e Folha de São Paulo, ajudaram a construir a boa imagem das pequenas 

usinas e mostrar a lucratividade do setor por meio de manchetes como ñCresce o 

interesse dos investidores por pequenas hidrel®tricasò e ñTenha sua pr·pria 

hidrel®tricaò (ESTADëO, 2002; FOLHA DE SëO PAULO, 2007; INFOMET, 2003; 

ISTOÉ, 2002). 

Investimento seguro, retorno financeiro rápido e garantido, licenciamento mais 

ágil e início da operação em curto espaço de tempo são alguns dos pontos positivos 

apontados pela Istoé (2002) para estimular os interessados. Na reportagem, Jorge 

Sampaio, um especialista do setor, afirma que ño investidor recupera o valor 

aplicado em seis ou sete anos. Depois disso, praticamente s· tem lucroò. Sobre os 

investidores, Sampaio afirma que muitos dos interessados em investir nas PCHs não 

t°m nenhuma experi°ncia no setor el®trico e ñn«o querem se preocupar com a 

constru­«o da usina, apenas com a finalidade e o lucro que ela pode trazerò, os 

interessados se dividem em pessoas físicas que buscam comercializar a energia 

com distribuídos locais ou empresas que buscam atender suas próprias demandas 

de consumo, obtendo uma vantagem adicional ao ñse proteger das altas nas tarifas 

de energiaò. A reportagem s· esqueceu de mencionar que, para obter tais 

vantagens, estas empresas privatizam bens públicos de uso social, como a água, o 

território e a biodiversidade.  

Já o Estadão (2002), apontou as boas oportunidades oferecidas pelos 

estados de Minas Gerais, São Paulo e Paraná, que possuem uma topografia 

favorável à construção de hidrelétricas, o que resulta no barateamento do projeto, 

destacando que empresas de papel e celulose e mineração já fazem uso deste 

recurso há muitos anos. A reportagem traz ainda uma crítica do especialista Jorge 

Sampaio ao licenciamento ambiental, considerado exigente e sem agilidade.  
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Alguns anos depois, a Folha de São Paulo (2007) destacava a atuação do 

BNDES no financiamento das PCHs. Na reportagem, o então chefe do 

Departamento de Infraestrutura do BNDES, Alan Fischler, afirmava que "Todas as 

semanas entram novos projetos de financiamento no banco. (...) São grupos 

empresariais e fundos de investimento nacionais e estrangeiros querendo trabalhar 

com energia limpa". Os empréstimos concedidos pelo banco passaram de R$82 

milhões em 2003 para R$ 782,2 milhões em 2006, chegando ao montante de R$ 

606 milhões até a publicação da matéria, em outubro de 2007. 

Mas não foi apenas nos anos 2000 que a mídia atuou a favor das PCHs, visto 

que a publicidade favorável persiste até os dias de hoje. Em 2018, por exemplo, o 

portal de notícias Terra destacou a retomada do crescimento das PCHs no contexto 

das energias renováveis no Brasil, sendo consideradas pela reportagem como 

ñfontes de energia limpa, sustent§vel, distribu²da e renov§velò, enquanto as críticas 

voltaram a recair sobre o licenciamento ambiental, apontado como ñum caminho 

complexo e demoradoò. O texto tamb®m traz o posicionamento da Abragel, 

afirmando que irá atuar fortemente para que a contratação de energia gerada por 

PCHs aumente nos próximos leilões de energia (TERRA, 2018). No mesmo ano, o 

apoio do então candidato à presidência Bolsonaro fez com que as PCHs voltassem 

com força para os noticiários, principalmente aos portais de notícias específicos do 

setor elétrico, tema que será melhor apresentado no fim deste capítulo. 

 

3.1.2.4 Síndrome do Blecaute 

 

Ao contrário do que foi apresentado até agora, em que os agentes utilizam um 

discurso sustent§vel e lucrativo como forma de convencimento, a ñs²ndrome do 

blecauteò ® uma eletroestrat®gia que se alimenta do medo de um ñsuposto aumento 

nos riscos de d®ficit de energiaò, o que influencia diretamente as popula­»es 

atingidas pela constru­«o de barragens, j§ que sua luta pelo ñreconhecimento de 

seus direitos é vista como uma ação contrária ¨ vontade de uma ómaioria que quer 

energiaôò (BERMANN, 2007, p. 145). 

No in²cio dos anos 2000, ñuma associa­«o desastrosa de fen¹menos que 

foram ampliados pelas diretrizes técnicas do sistema adotadas e pelas soluções 

pol²ticas impostasò (FRITZEN, 2017, p. 56), levaram o país a uma crise energética 
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que resultou no maior racionamento de energia elétrica da história do país31, e que 

ressaltou a dificuldade e a fragilidade das perspectivas de autorregulação do 

mercado, evidenciando a necessidade de uma intervenção do Estado na 

reestruturação do planejamento do setor elétrico (BARDELIN, 2004; GALHARDO, 

2007; LOPES, 2013). Apesar do governo federal ter apontado a falta de chuvas e a 

baixa dos reservat·rios como a causa do ñapag«oò (BARDELIN, 2004), Vainer 

(2007, p. 128) sinaliza que ela refletia tamb®m ña fal°ncia t®cnica da reforma 

neoliberal do setor el®tricoò, pois como completa Fritzen (2017, p. 57), ñnovos 

empreendimentos são implantados apenas se economicamente interessantes à 

inciativa privada e não com base na seguran­a de suprimento do sistemaò. Apesar 

disso, Bardelin (2004, p. 103) ressalva que ñas decorr°ncias de d®ficit no 

abastecimento da energia elétrica não são apenas questões de modelo estatal ou 

privado, mas envolvem outros aspectos com destaque para o planejamentoò. 

Com o racionamento, houve um crescimento na geração de energia por fonte 

térmica, já que a instalação de sua planta é muito mais rápida que a instalação de 

uma hidrelétrica e o tempo é um fator fundamental em tempos de crise. Com isso, o 

governo promulgou resoluções e decretos para incentivar a geração de energia 

elétrica, principalmente de fontes alternativas (BARDELIN, 2004). Bermann (2011) 

comenta sobre a ñs²ndrome do blecauteò em uma entrevista concedida ¨ Revista 

Época 

 

Revista Época ï O senhor costuma usar a express«o ñS²ndrome do 
Blecauteò para se referir ao p©nico da popula­«o de ficar ¨ luz de velas 
devido a um apag«o energ®tico. Acredita que essa ñs²ndromeò ® manipulada 
pelo governo federal e pelos grandes interesses empresariais para 
emprestar um caráter de legitimidade a megaobras como Belo Monte? 
 
Bermann ï O que eu tenho chamado de "Síndrome do Blecaute" conduz à 
legitimação de empreendimentos absolutamente inconsistentes. Belo 
Monte, como foi provado pelo conjunto de cientistas que se debruçaram 
sobre o tema (painel dos especialistas), é uma obra absolutamente 
indesejável sob o ponto de vista econômico, financeiro e técnico. Isso sem 
falar nos aspectos social e ambiental. Mas se dissemina uma ideia do caos 
e, hoje, há 77 projetos de usinas hidrelétricas somente na Amazônia que 
utilizam a "Síndrome do Blecaute" para se viabilizarem. O fato de hoje o 
aquecimento global dominar a mídia e o senso comum, assim como a 
própria academia, ajuda a mostrar a hidroeletricidade como uma grande 
maravilha, independentemente do lugar em que a usina vai ser construída e 

 
31 Anteriormente, o país sofreu outras crises no abastecimento de energia elétrica, como em 1986, na 
região Sul, e entre 1950 e 1955 e em 1987, na região Sudeste. No contexto latino-americano, 
Argentina (1989 e 2004) e Chile (1989) também tiveram suas crises (BARDELIN, 2004; OLIVEIRA, 
2018). 
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dos impactos que ela vai causar. Mas o que é preciso compreender e 
questionar? Hoje, seis setores industriais consomem 30% da energia 
elétrica produzida no país. Dois deles são mais vinculados ao mercado 
doméstico, que é o cimento e a indústria química. Mas os outros quatro têm 
uma parte considerável da produção para exportação: aço, alumínio 
primário, ferroligas e celulose (BERMANN, 2011). 

 

Apesar da fala voltada para as grandes usinas, é possível utilizar a mesma 

l·gica com as pequenas, basta relembrar o ñapag«oò mencionado na campanha da 

Abrapch. 

Podemos incluir aqui também o papel da mídia, que nos anos 2000 veiculou 

notícias apontando que um novo apagão poderia ser evitado com o investimento em 

PCHs. Reportagens como ñMedo do apag«o turbina o mercado de pequenas usinasò 

e ñInvestidores temem novo apag«oò, mostravam o temor do setor privado diante do 

risco de um novo apagão, já que as incertezas no fornecimento de energia poderiam 

inviabilizar outros setores produtivos, como a mineração e o agronegócio. Para 

contornar essa situação, empresas como Gerdau, AmBev, Vale, Votorantim, Alcoa e 

CSN estariam planejando um investimento pesado em autogeração, e por isso 

cobravam do Governo maiores incentivos para o setor (FOLHA DE SÃO PAULO, 

2007; INFOMET, 2003). Uma pesquisa realizada pelo Infomet (2003) com 

investidores participantes de um evento sobre PCHs, o Fórum PCH e Investimentos, 

apontou 73% dos entrevistados acreditavam que o Brasil passaria por um novo 

apagão nos anos seguintes e 91% dos investidores queriam que o governo federal 

incentivasse o setor por meio do Proinfa. A revista Istoé (2002) foi ainda mais longe 

ao convidar o leitor a ter sua pr·pria usina, na reportagem ñTenha sua pr·pria 

hidrel®tricaò, onde diz 

 

Se, ainda traumatizado com o susto do apagão de 2001, você imagina 
possuir a sua própria usina hidrelétrica, saiba que a idéia não é assim tão 
absurda. Uma recém-lançada modalidade de investimento, disponível 
apenas para aqueles com cacife para fazer aplicações superiores a R$ 2 
milhões, está abrindo as portas do mercado de energia para pessoas físicas 
sem nenhuma ligação com empresas do setor. 

 

É interessante perceber que, enquanto o medo de um novo apagão é vendido 

para a população, fazendo com que ela aceite mais facilmente a instalação de novas 

usinas mesmo diante de altos custos sociais e ambientais, o setor privado, contando 

com a ajuda da mídia, busca a expansão da rede de geração apenas para garantir o 
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fornecimento de energia para seus próprios usos e aumento de seu lucro, sem 

nenhum compromisso social.  

 

3.1.3 Privatização do Setor Elétrico  

 

No Brasil, o programa neoliberal teve início na gestão Collor (1990-1992), 

com a criação do Plano Nacional de Desestatização (PND), que ganha força no 

governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), especialmente no âmbito no 

setor elétrico. Na década de 1980, as empresas estatais brasileiras passaram por 

dificuldades para manter a qualidade e a expansão do sistema elétrico, devido a 

problemas financeiros e administrativos, somados à estagnação da demanda 

causada pela prolongada recessão. Estes fatores levaram a uma diminuição dos 

investimentos na área de infraestrutura, resultando na deterioração do setor elétrico 

que, somado ao programa neoliberal que se fortalecia no Brasil, levou à privatização 

das empresas de serviços públicos ligadas ao setor elétrico na década de 1990 

(ABREU, 1999; BARDELIN, 2004; ALBUQUERQUE, 2013; DAMASCENO, 2014; 

FRITZEN, 2017). Bermann (2001, p. 44) afirma que o PND se pautava na ñcren­a de 

uma maior eficiência do setor privado na gestão destas atividades (...) e na 

incapacidade de investimentos do setor p¼blicoò. O autor também destaca que, para 

obter apoio popular, o governo usou o argumento de que a receita obtida com a 

venda das empresas estatais seria usada para investir em saúde, educação e 

segurança. 

Apenas entre os anos de 1995 e 2000, 21 empresas de distribuição de 

energia elétrica foram privatizadas no Brasil, como a Escelsa, Light, Cerj, Coelba, 

CPFL e Eletropaulo Metropolitana, cujas transações chegaram a movimentar mais 

de R$ 22 milhões. Deste montante, 48% são provenientes de empréstimos do 

BNDES, ou seja, investimento público sendo usado para beneficiar grandes grupos 

empresariais (BERMANN, 2001). 

Sobre a privatização do setor elétrico, Acselrad (2013) afirma que esta 

ocorreu em meio a um processo definido como ñdesregula­«o ambientalò, em que as 

políticas ambientais passam a se ancorar no mercado, e não nos direitos. Com esta 

reforma, a eletricidade passou a ser vista como um produto que pode ser negociado 

no mercado (ABREU, 1999), da mesma forma que o cidadão, antes visto como um 
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sujeito de direitos, agora é entendido como um usuário de serviços (ACSELRAD, 

2013). Para atender às mudanças, novas regras para regulamentar o setor de 

geração, transmissão e distribuição de energia elétrica foram implementadas nesta 

década, como a criação da Aneel, por meio da Lei nº 9.427/1996, com vistas a 

fiscalizar e regular os serviços públicos do setor elétrico que foram privatizados 

(DAMASCENO, 2014; FRITZEN, 2017), e a determina­«o de que ña explora­«o dos 

potenciais hidráulicos fosse concedida por meio de concorrência ou leilão, em que o 

maior valor oferecido pela outorga determinaria o vencedorò (LOPES, 2013, p 23).  

Neste período, de acordo com a Abrapch (2019), o mercado das PCHs ganhou 

impulso com a extinção do monopólio do Estado no setor elétrico e o esforço de 

centenas de empresas na elaboração de estudos e projetos de geração de energia 

renovável32.  

 

3.1.4 O Estado como Parceiro 

 

 O Estado brasileiro desempenhou, nos últimos anos, um papel de grande 

importância no fomento às PCHs, podendo ser considerado um parceiro na 

execução de diversos projetos privados. Neste trabalho, vamos destacar duas linhas 

de atuação: na primeira, ele atua no incentivo e financiamento das obras, enquanto 

na segunda, sua ação está ligada com o processo de desmonte da legislação 

ambiental, principalmente a que se refere ao licenciamento ambiental. Estes dois 

tópicos serão abordados a seguir 

 

3.1.4.1 - BNDES, Proinfa e PAC 

 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) é o 

ñprincipal instrumento do Governo Federal para o financiamento de longo prazo e 

investimento em todos os segmentos da economia brasileiraò (BNDES, 2019), cujos 

investimentos se concentram nos setores de infraestrutura com foco em energia 

elétrica e transportes, e na indústria extrativa, englobando a produção petroquímica, 

minero-metalúrgica, de celulose e papel e dos frigoríficos (NOVOA GARZON, 2015). 
 

32 Desde então, segundo a Associação, mais de R$ 1 bilhão foram aplicados por investidores 
privados na elaboração e no licenciamento ambiental de cerca de 1000 projetos de PCHs, resultando 
em mais de 9.000 MW em empreendimentos protocolados na Aneel (embora cerca de 7.000 MW 
ainda estejam aguardando análise e aprovação do órgão regulador). 
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De importância para este trabalho, destacamos que ele desempenha o papel de 

grande financiador de dois programas que contribuíram para a expansão das PCHs 

no Brasil: o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa) e o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Por este motivo, 

Aleixo e Condé (2015) afirmam que o Estado brasileiro exerce um papel de 

financiador, fundador e regulador, e por isso, o chamam de ñparceiro-cimentoò. Os 

autores prosseguem: 

 

Se pensarmos que o único financiador de longo prazo para projetos de 
infraestrutura no Brasil é o BNDES, que o Estado regula todos os projetos 
por conceder os direitos de exploração dos potenciais energéticos e 
minerais, além de ser o emissor das licenças técnicas e ambientais, então 
chegamos a uma situação na qual o estado se torna parceiro dos projetos, e 
pode discriminar e reformular, a qualquer momento, o contexto onde 
operam as grandes corporações (ALEIXO & CONDÉ, 2015, p. 7). 

 

Entre os anos de 2009 e 2013, o BNDES investiu R$ 32 bilhões em projetos 

de energias renováveis e eficiência energética, e um total de R$ 35,5 bilhões na 

construção de usinas hidrelétricas (ALBUQUERQUE, 2015). Entre 2002 e junho de 

2020, foram aprovados 6314 financiamentos de projetos em todo o Brasil, dos quais 

130 foram para PCHS, envolvendo não apenas a construção de novas usinas, mas 

também ampliação e repotenciação de usinas antigas (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8 - Total de projetos de PCHs financiados pelo BNDES entre 2001 e 2020 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados do BNDES (2021) 
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 Ao financiar a construção destes projetos, o Banco também financia todos os 

impactos e conflitos decorrentes da construção de barragens hidrelétricas, o que 

gerou muitas críticas por parte dos atingidos por projetos financiados pelo banco 

(NOVOA GARZON, 2015). Essa situação também gerou críticas por parte do 

Ministério Público Federal a respeito da construção do Complexo Hidrelétrico do 

Juruena, em Mato Grosso, que recebeu R$ 360 milhões em investimentos. De 

acordo com o procurador Mario Lucio Avelar, a ñinstituição está bancando 

irregularmente atividades lesivas ao meio ambiente sem as avaliações ambientais 

previstas em leiò (CIMI, 2008). Em decorr°ncia das cr²ticas, o BNDES investiu na 

criação de uma política socioambiental, que na visão de Novoa Garzon (2015, p. 

398), trata-se de uma ñestrat®gia corrente das grandes corpora­»es, as quais 

promovem extensas desterritorializa­»es e, simultaneamente, ñambientalizamò sua 

comunica­«o social e seus discursosò. 

 

- Proinfa 

No início dos anos 2000, tendo em vista o crescente consumo energético e os 

grandes impactos ambientais e sociais causados pelas fontes tradicionais de 

geração, o Governo criou o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (Proinfa), por meio da Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, com o objetivo de 

aumentar a participação de fontes alternativas renováveis - PCHs, biomassa, usinas 

eólicas - na matriz de energia elétrica nacional, tendo o suporte do BNDES, que 

financiaria até 70% dos investimentos (ANEEL, 2019, CORTEZ et al., 2007). 

O programa privilegiou os Produtores Independentes Autônomos, ou seja, os 

empreendedores que não tenham vínculos societários com concessionárias de 

geração, transmissão ou distribuição (ANEEL, 2019, CORTEZ et al., 2007). Este 

novo agente representou ñmais uma abertura governamental para que empresas, 

mesmo que tradicionalmente de outro setor, pudessem investir no setor de produção 

de energia el®tricaò (DAMASCENO, 2014, p. 53), tornando-se ñum importante 

instrumento para a diversificação da matriz energética nacional, garantindo maior 

confiabilidade e seguran­a ao abastecimentoò (GALHARDO, 2007, p. 36).  
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- Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

Em 2007, foi lan­ado o PAC, com o objetivo de promover o ñplanejamento e 

execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética 

do pa²s, contribuindo para o seu desenvolvimento acelerado e sustent§velò (PAC, 

2019). Considerado o maior programa para implantação e ampliação de 

infraestruturas no território das últimas duas décadas, se desenvolveu com base em 

investimentos articulados entre o Estado e a iniciativa privada (FRITZEN, 2017). Em 

suas duas fases ï PAC I e PAC II ï o montante de investimento na área de energia 

ultrapassa os R$ 400 bilhões de reais, investidos na construção de novas usinas e 

ampliação das redes de transmissão. No âmbito do PAC, 50 novas PCHs foram 

construídas, sendo 13 iniciadas no PAC I e 37 no PAC II (FRITZEN, 2017). A relativa 

estabilidade e crescimento macroeconômico nacional deste período marca a 

retomada dos investimentos na geração hidrelétrica de pequeno porte, quando uma 

grande quantidade de PCHs foram instaladas, reflexo do novo marco normativo e 

das políticas de governo de incentivo ao setor de infraestrutura, principalmente com 

robustos financiamentos via BNDES (FRITZEN, 2017). No âmbito da geração de 

energia elétrica, o PAC opera para 

 

Expandir a oferta de energia elétrica através da construção de 
empreendimentos com fontes renováveis e de baixa emissão de carbono, 
tais como: usinas e pequenas centrais hidrelétricas, eólicas, térmicas a 
biomassa e gás natural, solar (fotovoltaica) e nucleares. Com isso é 
possível garantir o fornecimento de energia por meio de fontes variadas e 
complementares, além de renováveis e limpas, com tarifas adequadas aos 
consumidores e competitivas para as empresas (PAC, 2019). 

 

O programa é responsável pelo financiamento de diversos empreendimentos 

hidrelétricos (Figura 3), incluindo as controversas Usinas de Belo Monte, Santo 

Antônio e Jirau, construídas na região amazônica (LITTLE, 2013). No período de 

2007 a 2010, 16 UHEs e 62 PCHs entraram em operação comercial (PAC, 2010), 

enquanto no período de 2011 a 2014 o total é de 14 UHEs e 9 PCHs (PAC, 2014). 

Em seu último ciclo, de 2015 a 2018, o destaque vai para a entrada em operação 

das 15 unidades geradoras da UHE Belo Monte, gerando um total de 5.733 MW 

(PAC, 2018).  
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Figura 3 - Empreendimentos hidrelétricos em implantação e planejados no âmbito do 

PAC ï 2007 a 2010 e 2011 a 2014 

  
Fonte: PAC (2010, 2014) 

 

 

3.1.4.1 Fragilização da legislação ambiental 

 

Ao contrário das grandes usinas, o processo de licenciamento ambiental para 

construção de PCHs é normalmente simplificado e menos burocrático, o que 

somado a uma série de incentivos e novas regulamentações, contribuiu para o 

aumento considerável das PCHs nos últimos anos. Mesmo com todos os incentivos 

e facilidades, para 67% dos agentes envolvidos com a instalação de pequenas 

hidrelétricas, o licenciamento ambiental ainda é considerado um risco (CARNEIRO 

et al., 2017). 

Inicialmente, o licenciamento destas usinas exigia a elaboração do EIA/Rima, 

assim como qualquer outro empreendimento modificador do meio ambiente. 

Contudo, com a publicação da Resolução Conama 279/2001, que dispõe sobre o 

licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno 

potencial de impacto ambiental, as PCHs passam a se enquadrar na modalidade de 

licenciamento ambiental simplificado e, ao invés do EIA/Rima, devem apresentar um 

Relatório Ambiental Simplificado (RAS), definido como 

 

os estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, 
instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, 
apresentados como subsídio para a concessão da licença prévia requerida, 
que conterá, dentre outras, as informações relativas ao diagnóstico 
ambiental da região de inserção do empreendimento, sua caracterização, a 
identificação dos impactos ambientais e das medidas de controle, de 
mitigação e de compensação (CONAMA, 2001). 
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A substituição do EIA pelo RAS representa uma fragilização do processo de 

licenciamento ambiental, pois este relatório possui escopo reduzido, não considera a 

totalidade da bacia hidrográfica como área de influência do projeto e não contempla 

os impactos cumulativos e sinérgicos, item de grande importância no contexto 

brasileiro, onde diversas PCHs são construídas em cascata no mesmo rio ou bacia 

hidrográfica (LOPES, 2013; LIRA, 2014; LATINI e PEDLOWSKI, 2016). 

A Resolução também alterou o prazo para a análise e emissão das licenças, 

que passou a ser de 60 dias, enquanto anteriormente esse prazo era de até seis 

meses. Essa medida, que por um lado ajuda a agilizar o processo de licenciamento 

e contribui para sustentar a imagem atrativa das PCHs, também favorece uma 

avaliação menos rigorosa dos estudos por parte dos órgãos licenciadores, podendo 

resultar em prejuízos sociais e ambientais para a região (LATINI e PEDLOWSKI, 

2016). 

A Aneel também atuou na redução da complexidade para implementação de 

empreendimentos nas características de PCHs e obtenção de outorga, ajudando a 

reduzir ñdrasticamente grande parte dos problemas que causaram o ñrepresamentoò 

de projetos em an§liseò (CARNEIRO et al., 2017, p. 23). Anteriormente, por meio da 

Resolução Aneel nº 343/2008, o processo constava das seguintes etapas: a) 

Registro para elaboração do Projeto Básico; b) Aceite e seleção do Projeto Básico; 

c) Análise e aprovação do Projeto Básico; e d) Outorga de autorização. Agora, após 

a publicação da Resolução Aneel nº 673/2015, as etapas de aceite e análise foram 

reduzidas em uma única etapa, onde a análise do projeto básico foi substituída pela 

verificação da adequação do projeto às condições previstas no estudo de inventário 

e hidrologia (CARNEIRO et al., 2017).  

 

3.2 Quem controla com as PCHs no Brasil? 

 

Somente com a apresentação dos dados do Gráfico 9 é possível responder à 

questão que dá título a esta tese: quem controla as PCHs no Brasil é o setor 

privado, que detém o poder sobre 392 pequenas usinas, responsáveis pela geração 

de 5214,3 MW. Neste montante, ainda podemos mencionar a sua participação no 

controle acionário de empresas Estatais, que geram 387,7 MW por meio de 36 

PCHs. 
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Gráfico 9 - Setores que controlam PCHs no Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Antes de apresentar os resultados do mapeamento, faremos, a seguir, uma 

breve explanação sobre o percurso metodológico adotado. 

 

3.2.1 Metodologia 

 

As técnicas utilizadas para a condução deste trabalho foram a pesquisa 

documental, que utiliza unicamente documentos como fonte de coleta de dados, 

denominadas de fontes primárias, e a pesquisa bibliográfica, ou de fontes 

secundárias, cujo objetivo é colocar o pesquisador em contato direto com tudo que 

já foi produzido sobre determinado assunto, por meio da consulta a livros, revistas, 

jornais, sites, pesquisas, monografias e publicações científicas (MARCONI; 

LAKATOS, 2003). 

A fonte primária para a realização do mapeamento é o Sistema de 

Informações de Geração da Aneel ï Siga, que substituiu o antigo Banco de 

Informações de Geração (BIG), de onde foi possível baixar o banco de dados com 

todas as informações referentes às PCHs em operação, construção e construção 

não iniciada em todo o Brasil (ANEEL, 2021b). A coleta destas informações 

aconteceu em dois momentos distintos, sendo a primeira no mês de junho de 2020, 

que resultou em 415 PCHs em operação até o ano de 2019, e a segunda coleta em 

janeiro de 2021, que somou ao montante anterior mais 15 PCHs que entraram em 

1% 8%

63%

28%

Setores que controlam PCHs no Brasil

Empresa Pública

Empresa Estatal

Empresa Privada com
Capital Nacional

Empresa Privada com
Capital Internacional
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operação em 2020, totalizando 430 PCHs. Nesta etapa, a lista das 430 PCHs gera 

também uma lista com 430 proprietários. Entretanto, como é comum que grandes 

empresas criem subsidiárias específicas para gerenciar um empreendimento, a 

segunda etapa consistiu em investigar quem estava por trás dos proprietários que 

aparecem na listagem da Aneel. 

Para isso, ainda como fonte primária de informações, a composição acionária 

de cada PCH foi verificada no portal ñParticipa­«o Acion§ria das Empresas de 

Gera­«o de Energia El®tricaò, dispon²vel no site da Aneel (ANEEL, 2021a). Neste 

portal, é possível acessar quem são os verdadeiros proprietários das usinas, além 

do percentual de participação de cada acionista. Em alguns casos, as PCHs 

possuem uma estrutura acionária simples, ou seja, com poucos acionistas, como 

pode ser verificado na Figura 4, que exemplifica a participação acionária da PCH 

Pedra do Garrafão. Neste caso, o banco de dados do Siga/Aneel aponta que o 

proprietário da usina é a Rio PCH I, mas ao analisar a estrutura acionária, vemos 

que esta é uma subsidiária da ContourGlobal.  

 

Figura 4 - Participação acionária da PCH Pedra do Garrafão 

 
Fonte: ANEEL (2021a) 

 

As duas etapas deste processo foram realizadas individualmente para cada 

PCH, mas ao contrário do exemplo acima, em que a empresa-mãe é facilmente 

identificável, outras usinas possuem uma complexa rede de acionistas, formada por 

empresas e pessoas físicas, como exemplificado na estrutura acionária da PCH 

Funil (Figura 5). 
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Figura 5 - Participação acionária da PCH Funil 

 
Fonte: ANEEL (2021a) 
 

Em seguida, a segunda etapa do mapeamento apontou que as 430 PCHs em 

operação no Brasil estão sob o controle de 176 empresas diferentes, cuja relação 

entre a quantidade de PCHs por proprietário pode ser vista na Tabela 3. Alguns 

números são curiosos: na parte superior da lista, temos os dois maiores 

controladores de PCHs, que possuem, respectivamente, 34 e 32 usinas, enquanto 

no final da lista, aparecem 119 empresas com apenas uma PCH.  

 
Tabela 3 - Número de PCHs por proprietário 

Total de Proprietários Total de PCHs 

2 Entre 32 e 34 

5 Entre 12 e 16 

8 Entre 6 e 9 

42 Entre 2 e 5 

119 Apenas 1 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
As informações levantadas nesta etapa foram tabuladas em uma planilha do 

Excel e, em seguida, iniciou-se uma busca por informações sobre os proprietários, 

quando foram consultados os sites das empresas, além de sites de notícias, artigos 

e outras fontes secundárias. Esta etapa foi a que apresentou a maior limitação, 
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devido a pouca ou nenhuma informação sobre algumas empresas disponíveis na 

internet, principalmente as que possuem apenas uma PCH. Neste caso, faço uma 

ressalva: é possível que algumas destas façam parte de outros grupos maiores, 

embora esta ligação não tenha ficado clara durante as pesquisas desta etapa. 

Na sequência, comecei a estabelecer as primeiras categorias de análise. As 

duas primeiras, que surgiram logo no início do mapeamento foram as empresas 

públicas e privadas, que apresentavam o controle de 9% e 91% das PCHs, 

respectivamente. Em seguida, essas duas categorias se desdobraram em quatro: 

empresas públicas, estatais, capital privado nacional e internacional, 

A seguir, serão apresentadas considerações sobre cada uma destas 

categorias. Mas cabe ressaltar que, devido ao grande número de proprietários 

encontrados e ao tempo limitado para realização desta pesquisa, optou-se por 

analisar qualitativamente apenas as empresas que possuem mais de três PCHs, 

resultando em uma lista com 34 proprietários, responsáveis por 256 usinas 

(Apêndice 1). Apesar de não analisar todo o montante de empresas que possuem 

apenas uma ou duas PCHs, algumas destas entraram no mapeamento à medida 

que as categorias de análise foram surgindo, como no caso da Vale e da 

Arcelormittal, que possuem duas PCHs cada, mas foram analisadas para compor o 

item ó3.2.3.3 Complexo Míneroenerg®tico e PCHsô. 

3.2.2 Capital Privado Internacional33 

 

 O debate sobre a estrangeirização da terra, compreendida como o processo 

de ñapropria­«o do territ·rio ï multidimensional e multiescalar ï por agentes 

(trans)nacionais, cujo objetivo é a alienação do território para atender as demandas 

do capital externo e para a garantia de sua acumula­«oò, ganhou notoriedade no 

século XXI, mas suas raízes são mais antigas e fazem parte da formação 

socioespacial da América Latina (PEREIRA, 2019, p. 72). Durante o processo de 

privatização do setor elétrico brasileiro, o capital privado internacional se fez 

presente na aquisição de diversos ativos no país, como a empresa de geração 

Cachoeira Dourada (GO), comprada pela chilena Endesa e pela peruana Edgel, a 

GERASUL (RS), comprada pela empresa belga Tractebel, a CESP-Paranapanema 

 
33 Parte deste texto foi apresentado, em 2021, no XVIII Encuentro de Geografias de América Latina 
(EGAL), organizado pelo Departamento de Geografía, Facultad de Filosofía y Humanidades, 
Universidad Nacional de Córdoba, Argentina (anais ainda não publicados). 
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(SP), comprada pela americana Duke Energy, e a CESP-Tietê (SP), comprada pela 

americana AES em parceria com a belga Gerasul (BERMANN, 2001). 

Décadas depois, o país continua sendo alvo de investimentos estrangeiros no 

setor. O Brasil, assim como toda a América Latina, tem desempenhado um 

importante papel na estratégia de empresas que buscam expandir seus negócios. 

Este mapeamento revelou que quinze empresas estrangeiras, pertencentes a 

doze países, controlam 122 PCHs no Brasil (Tabela 4). Distribuídas em 12 estados 

diferentes, estas usinas possuem capacidade instalada de 1.718,3 MW. 

 

Tabela 4 - Empresas estrangeiras que controlam PCHs no Brasil 

Nº Empresa País 
Total de 

PCHs 
Capacidade 

Instalada (MW) 
Estados em que 

possui PCHs 

01 
Brookfield Asset 

Management 
Canadá 34 585,1 

SC, MG, RS, RJ, 
ES, MS, PR, GO e 

MT 

02 
State Grid 

Corporation of 
China 

China 32 448 
SC, SP, MG, MT e 

PR 

03 Enel Itália 14 146,9 MT, RJ e TO 

04 Statkraft Noruega 12 202,5 ES, RJ, RS e SC 

05 Contourglobal Reino Unido 8 156,7 GO, ES e BA 

06 Anglogold Ashanti 
África do 

Sul 
6 12,9 MG 

07 Grupo Alteso Espanha 3 5,5 SP 

08 AES Corporation EUA 3 14,2 SP 

09 
Three Gorges 
Corporation 

China 2 32,5 SP 

10 Engie França 2 51 MT 

11 Arcelormittal Luxemburgo 2 11,9 MG 

12 Siemens Alemanha 1 9,8 RS 

13 Volkswagem Alemanha 1 22,7 SP 

14 Velcan Holdings Luxemburgo 1 14,7 SC 

15 Clariden Leu Trust Suíça 1 3,9 SP 

  Total 122 1.718,3  

Fonte: Elaborado pelo autor 
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O Canadá e a China, que lideram a lista de proprietários, têm se destacado 

no mercado brasileiro por meio de investimentos bilionários nos setores de 

infraestrutura e energia. De acordo com o diretor sênior da agência de classificação 

de risco Fitch Ratings, Mauro Storino, o Brasil virou um grande supermercado que 

pode ser dividido em dois: ños chineses com uma sacolinha de um lado e a 

Brookfield do outroò (ISTO£, 2017). A nova onda de privatiza­«o do setor do setor 

elétrico, discussão que ganhou força nos últimos anos, também tem atraído olhares 

do capital estrangeiro, como a italiana Enel, a espanhola Iberdrola e a chinesa State 

Grid, que já sinalizaram interesse em adquirir novos ativos no Brasil (VALOR 

ECONÔMICO, 2019b). A seguir, apresentaremos brevemente todas as empresas 

citadas na tabela acima. 

 

3.2.2.1 ï Canadá: Brookfield 

 

 A canadense Brookfield é a empresa que detém o maior número de PCHs em 

operação no país, 34 no total, e possui também a maior capacidade instalada, 585,1 

MW. A empresa nasceu no Brasil, há mais de cem anos, fundada por dois 

investidores canadenses, sendo a primeira fornecedora de serviços de transporte e 

eletricidade do país, responsável por lançar os primeiros bondes elétricos de São 

Paulo e do Rio de Janeiro (MELO, 2018). 

Em seu site, afirma estar presente em 30 países e possuir mais de 200 usinas 

hidrelétricas, com capacidade instalada de 7.800 MW. Além disso, também atua nos 

ramos de infraestrutura, energias renováveis e investimentos imobiliários 

(BROOKFIELD, 2021). A empresa tem aproveitado a crise na economia brasileira 

para comprar negócios de outras empresas em apuros e, assim, expandir sua 

atuação no país, com investimento de quase R$ 27 bilhões entre os anos de 2013 e 

2018 (ISTOÉ, 2017; MELO, 2018). Um exemplo é a compra de 70% da antiga 

Odebrecht Ambiental, unidade de saneamento do grupo Odebrecht, que passou a se 

chamar BRK Ambiental, tendo atuação em mais de 100 municípios e 12 estados 

brasileiros (FORBES, 2019). O aumento da possibilidade de atuação do setor 

privado nesta área, após a aprovação, em 2020, do novo marco 

do saneamento básico no Brasil, pode atrair muitos investimentos do capital 

estrangeiro para o Brasil (DESIDÉRIO, 2020). 

https://exame.com/noticias-sobre/saneamento/
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 Além da aquisição de diversas PCHs já em operação no país (ENERGISA, 

2014; EXAME, 2015; PEREIRA, 2011; TEIXEIRA, 2015), a empresa também atua 

na construção de novas usinas (FUENTEFRIA, 2011; PM RIBAS DO RIO PARDO, 

2017). Enquanto usuária de água, também cabe destacar que a Brookfield já ocupa 

cadeiras dentro de comitês de bacia das regiões em que atua (CBH TIJUCAS, 

2021). 

 

3.2.2.2 ï China: State Grid Corporation of China e China Three Gorges 

Corporation 

 

  A China controla o mesmo número de PCHs que o Canadá, mas é 

representada por duas empresas diferentes: State Grid Corporation of China e China 

Three Gorges Corporation. Ao contrário da Brookfield, que nasceu no Brasil e já 

possui mais de 100 anos de atuação por aqui, a State Grid Corporation of China 

chegou no Brasil há apenas 10 anos, quando comprou os ativos de transmissão da 

empresa espanhola Plena. Na China, a empresa ñatende a mais de 1,1 bilh«o de 

clientes, cobrindo em torno de 88% do território chinês, estendendo suas operações 

a países como Itália, Austrália, Portugal, Filipinas e Hong Kongò (STATE GRID, 

2021). 

 Em 2017, assumiu o controle acionário da CPFL Energia e, com isso, passou 

a controlar um parque composto por UHEs, PCHs e CGHs, além de usinas eólicas, 

termelétricas movidas a biomassa e plantas solares fotovoltaicas. Além da geração 

de energia, a empresa também atua na distribuição, sendo responsável por 14,2 mil 

km de linhas de transmissão em operação no Brasil, o equivalente a 

aproximadamente 10% de toda a rede brasileira, além de controlar as maiores linhas 

de ultra-alta tensão do mundo, que ligam a UHE Belo Monte ao estado do Rio de 

Janeiro (CARDOSO JÚNIOR et al., 2020; CPFL ENERGIA, 2021; CPFL 

RENOVÁVEIS, 2021; STATE GRID, 2021). 

 Já a China Three Gorges Corporation, apesar de controlar apenas 2 PCHs no 

Brasil, possui uma forte atuação no setor de geração de energia hidrelétrica em todo 

o mundo.  Focada no desenvolvimento e operação de hidrelétricas de grande porte, 

a empresa controla a Three Gorges Dam, maior usina hidrelétrica do mundo, com 

22,5 GW de capacidade instalada. No Brasil, também possui controle acionário de 
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diversas UHEs, como Canoas l e ll, Santo Antônio do Jari, Cachoeira Caldeirão, São 

Manoel, Salto e Garibaldi, além de onze parques eólicos (CTG BRASIL, 2021). 

 A presença da China no setor da hidroeletricidade brasileiro e latino-

americano faz parte de uma estratégia de incentivos promovida pelo governo chinês 

denominada ógoing outô, que ganhou for­a nos anos 2000, quando bancos e 

empresas do setor hidrelétrico se lançaram no mercado mundial. Atualmente, o 

capital chinês está presente na maior parte dos investimentos em grandes, médias e 

pequenas hidrelétricas, sendo que até o ano de 2017, já contava com 381 grandes 

usinas em operação ou construção em 74 países, com destaque para um crescente 

protagonismo na América Latina (DEL BENE, 2018). 

 

3.2.2.3 ï Itália: Enel 

 

 A Itália é a terceira maior controladora de PCHs no Brasil, sendo 

representada pela Enel, que se denomina a maior empresa privada do setor elétrico 

brasileiro e líder no desenvolvimento das fontes renováveis de energia no país. Em 

2006, a empresa adquiriu onze PCHs da Rede Empresas de Energia Elétrica e suas 

controladas Rede Power do Brasil e Tocantins Energia, no valor de R$ 450 milhões 

(O GLOBO, 2006). Atualmente, possui 14 PCHs, além da maior planta solar do 

Brasil, no Estado do Piauí, uma UHE e uma usina termelétrica (ENEL, 2021). Uma 

característica importante da Enel é que ela atua em toda a cadeia energética, ou 

seja, na geração, distribuição, transmissão e comercialização da energia. 

 

3.2.2.4 ï Noruega: Statkraft 

 

 A norueguesa Statkraft iniciou suas operações no Brasil em 2012, quando 

adquiriu 40,65% da Desenvix, empresa fundada em 1995 para investir em UHEs. 

Três anos depois, comprou outra parcela de 40,65%, se tornando a maior acionista. 

Além das 14 PCHs, também possui UHEs e parques eólicos (STATKRAFT, 2021a). 

Em 2018, como parte de uma nova estratégia global da empresa que coloca o Brasil 

como um dos mercados prioritários, a empresa adquiriu o controle de oito PCHs no 

Espírito Santo, que pertenciam a EDP Energias do Brasil, no valor de R$ 700 

milhões (GODOI, 2018). Além disso, a empresa também construiu suas próprias 
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usinas utilizando financiamento do BNDES, como as PCHs Esmeralda e Moinho 

(STATKRAFT, 2021b). 

 

3.2.2.5 ï Reino Unido: Contourglobal 

 

 A quinta maior empresa estrangeira a controlar PCHs no Brasil é a 

ContourGlobal, do Reino Unido, com um total de oito usinas, sete delas compradas 

da Neoenergia em 2016, como parte de um projeto de expansão dos negócios no 

Brasil (CONTOURGLOBAL, 2016). Além das PCHs, a empresa também possui 4 

usinas de cogeração no Brasil, totalizando 76 MW de capacidade instalada, e duas 

usinas eólicas, com 598 MW (CONTOURGLOBAL, 2021b). Fundada em 2005, está 

presente atualmente em 18 países e possui 107 usinas, entre hidrelétricas, solar, 

eólica, biogás e térmica, responsáveis pela geração de 4.845 MW 

(CONTOURGLOBAL, 2021a). 

 

3.2.2.6 ï África do Sul: Anglogold Ashanti 

 

A sul-africana Anglogold Ashanti é a terceira maior produtora de ouro do 

mundo, tendo produzido quase 15 mil toneladas deste minério apenas em 2019. Em 

2020, completou 186 anos de operação no Brasil, presente em dois estados 

brasileiros: Minas Gerais, nas cidades de Nova Lima, Sabará, Caeté e Santa 

Bárbara, e Goiás, na cidade de Crixás. No país, também atua em outros três 

segmentos de negócio: geração de energia, produção de ácido sulfúrico e gestão 

imobiliária (ANGLOGOLD, 2020). Mais informações sobre a empresa serão 

apresentadas no item ó3.2.3.3 ï Complexo Míneroenerg®tico e PCHsô. 

 

3.2.2.7 ï Espanha: Grupo Alteso 

 

Criada em 1988 no interior da Espanha, a Alteso atuava unicamente no setor 

imobiliário, expandindo seu foco posteriormente para os setores de investimentos e 

gestão de capitais. Atualmente, está presente em outros três países: Brasil, Bolívia e 

China. Sobre o Brasil, afirmam que o pa²s tem ñcondi­»es adequadas e estrat®gicas 

para geração de energia fotovoltaica e eólica que estão muito acima de países como 
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Alemanha, Japão e Espanha (...). Sendo esse um dos grandes motivos pelo qual 

entendemos que o Brasil possui um potencial enorme a ser exploradoò. Apesar de 

destacar as energias solar e eólica, a entrada da empresa no país se deu com a 

compra de duas PCHs no estado de São Paulo, com o objetivo de alcançar uma 

rápida consolidação no mercado brasileiro (ALTESO, 2021). 

 

3.2.2.8 ï Estados Unidos: AES Corporation 

 

Criada em 1981 como uma empresa de consultoria de desenvolvimento de 

energia, a americana AES Corporation atualmente atua nos setores de distribuição e 

geração de energia elétrica oriundas de diferentes fontes, como eólica, solar, 

hidráulica, biomassa e térmica, e em sistemas de armazenamento de energia em 

larga escala. Possui capacidade instalada de 27 GW e sete distribuidoras que 

fornecem energia para mais de 10 milhões de clientes em 15 países (AES, 2021b). 

No Brasil, onde atua há mais de 20 anos, a AES possui um parque gerador hídrico 

composto por nove UHEs e três PCHs, além de cinco complexos eólicos e dois 

complexos solares (AES, 2021a). Além da AES, que detêm a maior parte das ações, 

as três PCHs controladas pelo grupo também têm como acionistas o BNDES e a 

Eletrobrás 

 

3.2.2.9 ï França: Engie 

 

A francesa Engie é uma multinacional que atua no setor de energias 

renováveis e na produção térmica com baixas emissões de CO2, e se intitula como 

a maior produtora independente de energia do mundo, além da maior produtora 

privada de energia elétrica do Brasil. No país, a empresa possui capacidade 

instalada de 10.211 MW, obtida por um parque de geração composto por 61 usinas, 

das quais quase 90% são provenientes de fontes renováveis e com baixas emissões 

de gases do efeito estufa (ENGIE, 2021). 
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3.2.2.10 ï Luxemburgo: Arcelormittal e Velcan Holdings 

 

A ArcelorMittal, empresa privada com sede em Luxemburgo, é uma das 

maiores mineradoras e produtoras de aço do mundo. No Brasil, tem capacidade de 

produção anual da ordem de 12,5 milhões de toneladas de aço bruto e 7,1 milhões 

de toneladas de minério de ferro, além de atuar nas áreas de construção civil, 

indústria e agronegócio. (ARCELORMITTAL, 2020b). Mais informações sobre a 

empresa ser«o apresentadas no item ó3.6.3 ï Complexo Míneroenerg®tico e PCHsô. 

Também com sede em Luxemburgo, a Velcan Holdings é uma holding de 

investimentos fundada em 2005, que opera como produtora independente de 

energia em países emergentes, tendo como principal projeto de energia em 

desenvolvimento a construção de três usinas hidrelétricas na Índia. No Brasil, a 

empresa opera a PCH Rodeio Bonito, que entrou em operação em Santa Catarina 

em 2009 (VELCAN HOLDINGS, 2021). 

 

3.2.2.11 ï Alemanha: Siemens e Volkswagen 

 

A Siemens é uma multinacional alemã com presença marcada em quase 

todos os países do mundo, onde atua nos setores de tecnologia de construção e 

informação, energia, financiamento, automação industrial, inteligência artificial e 

cyber segurança, entre outras. No Brasil, a empresa possui uma história de 153 

anos. Em 1867, foi a responsável pela instalação da primeira grande linha telegráfica 

do País, ligando o Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul, mas foi apenas em 1905 

que se estabeleceu como empresa, mantendo, desde então, atividades de forma 

ininterrupta no país. Atualmente, os negócios da Siemens no Brasil atuam nos 

campos da energia, indústria, infraestrutura e  saúde, contando com uma estrutura 

de 13 fábricas, sete centros de Pesquisa & Desenvolvimento e 15 escritórios 

regionais (SIEMENS, 2020) 

 A PCH Furnas do Segredo, que entrou em operação no Rio Grande do Sul 

em 2006, recebeu um financiamento no valor de R$ 16,1 milhões do BNDES para 

sua construção, e tinha como acionistas a espanhola Guascor, com 85,8, e a 

Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), com 14,2%. A PCH passou a fazer 

parte da Siemens quando esta adquiriu, em 2015, o controle acionário da Guascor. 



147 
 

A CEEE continua com acionista da PCH (BNDES, 2004; GOVERNO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, 2006; SIEMENS, 2016). 

A segunda empresa alemã que controla PCHs no Brasil é a Volkswagen, uma 

das principais fabricantes de automóveis do mundo e maior fabricante de 

automóveis da Europa, operando 125 fábricas em 20 países europeus e onze países 

na América, Ásia e África. Além disso, também atua em outras áreas, como serviços 

financeiros, financiamento a revendedores e clientes, leasing, negócios bancários e 

de seguros e gerenciamento de frotas (VOLKSWAGEN, 2021). O Brasil foi o 

primeiro país a receber uma fábrica da Volkswagen fora da Alemanha, que começou 

a ser construída em 1955, entrou em operação em 1957 e foi oficialmente 

inaugurada em 1959. Atualmente, a empresa possui quatro fábricas, três no estado 

de São Paulo e uma no Paraná (VOLKSWAGEN, 2018b). 

            A Volkswagen do Brasil Ind. de Veículos Automotores Ltda é a maior 

acionista da PCH Anhanguera, que também tem participação das investidoras em 

energia Seband e Pleuston, que detém 40%, 33% e 27% do controle acionário da 

PCH, respectivamente. A usina entrou em operação em 2010 e, em 2017, gerou 

quase 21% da energia consumida pela Volkswagen do Brasil (VOLKSWAGEN, 

2018a). De acordo com Michael Lehmann, gerente executivo responsável pelo 

projeto da PCH, ñO investimento da Volkswagen do Brasil na geração de energia 

demonstra o compromisso da empresa com o crescimento sustentável e com a 

preservação dos recursos naturais, uma vez que a hidrelétrica é uma das formas de 

energia mais limpas que existemò (BRASIL ALEMANHA NEWS, 2015). 

 

3.2.2.12 ï Suíça: Clariden Leu Trust 

 

 De acordo com a participação acionária disponível no portal da Aneel, a PCH 

Itaipava tem como acionistas Guilherme Costa Pinto Filho, com 0,00005% de 

participação, e Grandview Services Ltda, vinculado ao Clariden Leu Trust 

(Switzerland) Ltd., com 99,99995%. Clariden Leu surgiu em 2007, a partir da fusão 

de quatro grandes bancos privados da Suíça - Clariden Bank, Bank Leu, Bank 

Hofmann e Banca di Gestione Patrimoniale. Em 2012, passou a fazer parte do 

gestor de fundos e investimentos Credit Suisse Fides, sendo vendido no ano 

seguinte para o Falcon Private Bank (RELBANKS, 2021). Até a conclusão deste 

https://www.relbanks.com/europe/switzerland/falcon-private-bank
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trabalho, não foi possível localizar informações relevantes sobre a PCH e seu grupo 

acionário.  

 

3.2.3 Capital Privado Nacional 

 

A tabela 5 apresenta as dez maiores empresas privadas de capital nacional 

que controlam PCHs no Brasil, segundo o total de PCHs e a capacidade instalada. 

Além destas, outras 142 fazem parte da lista de empresas privadas de capital 

nacional, que juntas, controlam 270 usinas e uma potência de 3.496 MW. 

 

Tabela 5 - 10 maiores controladoras de PCHs de capital privado nacional 

Nº Empresa 
Total de 

PCHs 
Capacidade 

Instalada (MW) 
Estados em que 

possui PCHs 

01 Brennand Energia 16 282,3 
GO, MG, MT, PE, PR, 

RS, SC e TO 

02 Brasil PCH 13 291,5 ES, GO, MG e RJ 

03 Grupo Cassol 9 66,3 RO e MT 

04 Grupo Cornélio Brennand 8 196,8 MS, MT e PE 

05 Quanta Geração 8 62,3 RJ e MG 

06 Bolognesi Energia 7 166,1 RS 

07 Silea Participações 5 118,1 MS, MT e PR 

08 
Juruena Participações e 

Investimentos 
5 91,4 MT  

09 Amaggi 5 69,7 MT 

10 Ômega Energia 4 82,5 MS e MG 

 Total 78 1390  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Dentro desta categoria, foram criadas quatro subcategorias, com base nas 

afinidades temáticas que surgiram durante a pesquisa (ou seja, não foram definidas 

anteriormente) e que serão apresentadas a seguir. 
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3.2.3.1 Legislando em causa pr·pria: a ñenergia do futuroò e a ñvelha pol²ticaò 

 

No livro Partido da Terra, o jornalista Alceu Luís Castilho revela a profunda 

relação entre os proprietários de terra e os políticos brasileiros. Segundo o autor, 

nosso sistema político é ocupado por latifundiários que detêm uma parcela 

significativa do Brasil, não controlando apenas a terra, mas também usinas, 

frigoríficos, indústrias, mineradoras e madeireiras, dentre muitas outras empresas. 

Além disso, por meio de uma relação de base familiar e regional, estão ligados a 

grande parte dos problemas do país, como coronelismo, desigualdade, violência, 

corrupção e agressão ao meio ambiente. Na visão do autor, ocupar o campo político 

® decisivo, pois ele atua ao mesmo tempo como ñpalco e catapulta financeiraò 

(CASTILHO, 2012, p. 9). Apenas entre os políticos eleitos em 2008 e 2010, o autor 

estima que estes detenham pelo menos 4,4 milhões de hectares em propriedades 

rurais. Ou seja, muita terra nas m«os dos ñexecutores das leis e normas que regem 

o próprio territ·rioò (CASTILHO, 2012, p. 20). 

No mapeamento aqui apresentado, duas histórias ilustram a relação entre a 

política e as PCHs, quando ocupantes dos cargos públicos utilizaram seu poder para 

beneficiar seus próprios negócios: a família Maggi, em Mato Grosso, e a família 

Cassol, em Rondônia. Estas famílias já foram notícia em 2008, quando uma 

reportagem da Revista Isto® intitulada ñPequenas hidrel®tricas, Grandes Neg·ciosò 

apontou que, enquanto os órgãos fiscalizadores se ocupavam do licenciamento de 

grandes hidrelétricas, a concessão de PCHs gerava lucros meteóricos em todo o 

país. Tal fato chamou a atenção do MPF, gerando investigações sobre a influência 

de parlamentares e governadores na emissão de autorizações e as irregularidades 

nas licenças e estudos ambientais (ISTOÉ, 2008). 

 

Fam²lia Maggi: o ñRei da Sojaò e a CPI das PCHs 

 

 Agrônomo, empresário e político, Blairo é o maior expoente da família Maggi. 

Seu pai, o gaúcho André Maggi, iniciou seus negócios com pequenas plantações de 

soja no Paraná. Fundou a Sementes Maggi em 1977 e, dois anos depois, comprou 

2.400 hectares em áreas ainda inexploradas no estado de Mato Grosso, se tornando 

um dos pioneiros do cultivo de soja na região e tendo seus negócios favorecidos 
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pela ditadura, que apoiava a emergente classe do agronegócio no cerrado e na 

Amazônia (AMAGGI, 2021d; MONGABAY, 2018). Em 1994, a família entra para a 

política quando André Maggi funda o município de Sapezal e se elege como seu 

primeiro prefeito. De acordo com a história contada no site do município, a formação 

do n¼cleo urbano de Sapezal ñcome­ou (...) com a abertura da estrada MT 235 

(Estrada Nova Fronteira) e do Loteamento da Cidezal Agrícola, de propriedade de 

André Maggi, em meados de 1987ò e ñest§ ancorada numa proposta de coloniza­«o 

do Grupo Maggi, (...) que foi desbravador do munic²pioò (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SAPEZAL, 2021). Cabe ressaltar que a cidade recebia energia elétrica 

diretamente de micro usinas hidrelétricas da família Maggi (GAZETA MERCANTIL, 

2003; MONGABAY, 2018). Antes de deixar a prefeitura, André se ocupou da 

construção de um corredor de exportação no rio Madeira, que hoje é mais um 

negócio lucrativo da família, composto por dezenas de portos e hidrovias, um 

estaleiro e uma das maiores frotas fluviais da América Latina (AMAGGI, 2021c; 

MONGABAY, 2018). 

No início dos anos 1990 e 2000, a família se tornou líder mundial na produção 

de soja, motivo que levou Blairo a ser conhecido como o ñRei da sojaò. Ap·s a morte 

do patriarca da fam²lia, em 2001, o grupo passou a ser chamar Amaggi (com ñAò de 

André, uma homenagem ao pai) e manteve o mesmo sucesso observado nos anos 

anteriores, principalmente devido ao apoio governamental e da forte bancada 

ruralista (FORBES, 2017; MONGABAY, 2018). 

No âmbito empresarial, o Grupo Amaggi se define atualmente como um forte 

contribuinte para o ñcrescimento da economia global por meio do desenvolvimento 

sustent§vel do agroneg·cioò, atuando na produ­«o e comercializa­«o de insumos 

agrícolas e commodities como a soja, milho, algodão e de sementes de soja, 

logística e operações portuárias e geração e comercialização de energia elétrica 

(AMAGGI, 2021e). No agronegócio, o grupo possui aproximadamente 258 mil 

hectares distribuídos em dez fazendas em Mato Grosso, que em 2020 foram 

responsáveis pela produção de mais de 1 milhão de toneladas de grãos e fibras 

(AMAGGI, 2021a). No levantamento realizado por Castilho (2012), o grupo também 

aparece duas vezes na lista das 25 maiores empresas controladas por políticos 

brasileiros. Antes de falar sobre a atuação do grupo no ramo das PCHs, entretanto, 

será feita uma breve contextualização da trajetória política de Blairo. 
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Blairo entrou na vida política em 1994, como suplente do Senador Jonas 

Pinheiro. Em 2002, foi eleito governador do estado de Mato Grosso no primeiro 

turno, com 51% dos votos, sendo reeleito em 2006, com 63,59% dos votos. Em 

2010, foi eleito senador com 1 milhão de votos válidos e assumiu, em 2013, a 

presidência da Comissão de Meio Ambiente do Senado. Já no governo Temer, em 

2017, Blairo assumiu o Ministério da Agricultura (SENADO FEDERAL, 2021b). Sua 

atuação política foi repleta de controvérsias no campo ambiental: nos oito anos em 

que ocupou o cargo de governador, sua administração foi marcada por um forte 

discurso e atuação pelo desenvolvimento do Mato Grosso, enquanto nos anos finais 

de sua carreira política, Blairo tentou reverter a imagem negativa apostando em um 

discurso mais ñverdeò e contra o desmatamento (FORBES, 2017). 

Recém-eleito, disse que seu principal objetivo era triplicar a produção agrícola 

no estado em 10 anos e desenvolver a agroindústria para agregar valor a essa 

produção. A primeira crise veio em seu primeiro ano de mandato, quando a taxa de 

desmatamento do estado mais que dobrou, um aumento de 40% em relação ao ano 

anterior, fato que repercutiu internacionalmente e foi noticiado em importantes 

jornais, como o The New York Times e o The Independent (THE INDEPENDENT, 

2004; THE NEW YORK TIMES, 2003). Sobre a repercussão, Blairo disse ñPara mim, 

um aumento de 40% no desmatamento não significa nada, e não sinto a menor 

culpa pelo que estamos fazendo aquiò (THE NEW YORK TIMES, 2003). Em 2005, 

recebeu do Greenpeace o prêmio Motosserra de Ouro, entregue a personalidades 

que contribuem para o desmatamento da Amazônia (AGÊNCIA BRASIL, 2016). 

Para escoar a crescente produção de soja e outros grãos, o então governador 

buscou fortes investimentos para o setor de infraestrutura, incluindo ferrovias, 

hidrovias e rodovias, como a BR-163 e a MT-235, que transpassaram áreas de 

proteção e terras indígenas, e favoreceram a abertura da Amazônia ao 

ñdesenvolvimentoò, principalmente o ñdesenvolvimentoò dos fazendeiros da regi«o 

(MONGABAY, 2018; SOYBEAN DIGEST, 2003; THE NEW YORK TIMES, 2003). 

Enquanto Ministro da Agricultura e membro da bancada ruralista, Blairo continuou 

detendo um forte poder de influência sobre a expansão de grandes projetos de 

infraestrutura e sobre o agronegócio na Amazônia (MONGABAY, 2018) 

  Durante sua atuação política, também esteve envolvido em outros 

escândalos, como lavagem de dinheiro, tentativa de obstrução da justiça, 
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investigação pela Lava Jato pelo recebimento de R$ 12 milhões da Odebrecht, 

envolvimento em um esquema de venda de vagas no Tribunal de Contas do Mato 

Grosso, apoio ao uso do herbicida Glifosato, reconhecido mundialmente como 

cancerígeno, e uma polêmica envolvendo um avião interceptado com cocaína que 

decolou de uma das fazendas do Grupo Amaggi, a Fazenda Itamarati, que possui 11 

pistas autorizadas para pousos e decolagens de eventuais operações agrícolas, não 

demandando vigilância permanente (AGÊNCIA BRASIL, 2018a, 2017a, 2016, 

2017b, 2018b, 2017c; MONGABAY, 2018). Em 2018, ainda como Ministro, declarou 

voto a Bolsonaro devido a uma ñsinergiaò de pensamento (ESTADÃO, 2018). 

 Como mencionado, mesmo com um vasto currículo de escândalos e péssima 

atua­«o na §rea ambiental, Blairo adotou um discurso óverdeô nos ¼ltimos anos de 

sua vida política, apoiando, por exemplo, programas de redução do desmatamento 

ilegal e combatendo o plantio de soja em áreas de proteção permanente (FORBES, 

2017; MONGABAY, 2018) 

Na geração de energia, a família Maggi começou a investir em micro usinas 

assim que chegou ao estado, produção que era direcionada às suas unidades 

produtivas. No início dos anos 2000, entretanto, o foco passa a ser a produção de 

energia em grande escala para comercialização, visando atender a expansão da 

economia do estado. De acordo com Roberto Anselmo Rubert, diretor da Maggi 

Energia S/A na época, ña energia pode ser uma mercadoria estrat®gica no futuro" e, 

por isso, "a construção de PCHs passou a fazer parte da estratégia de diversificação 

do grupo" (GAZETA MERCANTIL, 2003). 

Atualmente, o grupo Amaggi controla integralmente cinco PCHs e possui 

participação acionária em outras cinco, junto à Juruena Participações e 

Investimentos, sendo que nove delas estão localizadas no rio Juruena e fazem parte 

do chamado óComplexo Juruenaô, formado por dez PCHs e duas UHEs. O complexo 

possui capacidade instalada de 300 MW e ocupa 287 quilômetros do rio Juruena, 

localizado entre os municípios de Campos de Júlio e Sapezal, sendo este último 

fundado pelo pai de Blairo (AMAGGI, 2021e; GAZETA DIGITAL, 2018). Em seu site, 

o Grupo Amaggi afirma que 

 

Na execução dos projetos, seguimos com rigor a legislação ambiental e 
adotamos o Programa Básico Ambiental (PBA), que garante a máxima 
proteção à biodiversidade. Tal rigor se estende às medidas preventivas para 
mitigar os impactos ambientais nas diferentes etapas de construção e 
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operação das PCHs, em alinhamento com nossos princípios de contribuir 
para o crescimento da economia global por meio do desenvolvimento 
sustentável do agronegócio (AMAGGI, 2021b). 

 

Apesar do belo discurso, denúncias sobre acordos políticos suspeitos, 

irregularidades no licenciamento envolvendo a emissão de licenças em tempo 

recorde, ausência de estudos ambientais, licenciamento de um rio federal realizado 

por um órgão estadual, emparelhamento da Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

(Sema), e a exclusão da Funai no processo, resultaram em pelo menos dois 

escândalos envolvendo a família: um sobre a construção das linhas de transmissão 

da UHE Dardanelos e outra pela instalação de uma Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI), que ficou conhecida como CPI das PCHs.  

Enquanto Governador do Mato Grosso, Blairo apoiou a construção de 

diversas usinas na bacia amazônica, mas uma em especial ganhou destaque por 

atender a interesses próprios do Governador, a UHE Dardanelos. A usina, cuja 

construção custou 229 milhões de dólares, sendo 65% deste montante financiados 

pelo BNDES, é controlada pelo Grupo Neoenergia (51%), Eletronorte (24,5%) e 

Chesf (24,5%). Seu licenciamento, que deveria ter sido feito pelo Ibama, já que o rio 

Aripuanã é de domínio federal, foi feito pela Sema, que lutou na justiça pelo direito 

de licenciar a obra. Inicialmente, seu EIA previa a construção de uma linha de 

transmissão que ligaria a usina até o Sistema Interligado Nacional (SIN), passando 

pelo município de Sinop. Entretanto, três anos depois, quando a Eletronorte 

apresentou o relatório de impactos da linha de transmissão, a ideia inicial foi 

modificada, com o aval da Sema e da EPE. No novo projeto, o ñlinh«oò sairia da 

usina e chegaria ao município de Juína, mais próximo dos empreendimentos de 

Maggi. Assim, ao invés de fazer um alto investimento na construção de linhas de 

transmissão para ligar o complexo de PCHs do Grupo Amaggi ao SIN, bastaria 

construir uma linha até a subestação mais próxima. A economia nos bolsos de Blairo 

custou aos cofres públicos um adicional de 153 milhões de dólares. Resumindo: a 

UHE Dardanelos foi fundamental para o sucesso das PCHs do Grupo Amaggi 

(FOLHA DE SÃO PAULO, 2008b; MONGABAY, 2018; NEOENERGIA, 2021; O 

ECO, 2005) 

Já a problemática que resultou na CPI das PCHs começou em 2002, quando 

o Grupo Amaggi e a e Linear Participações e Incorporação Ltda solicitaram à extinta 

Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEMA) a licença prévia para oito PCHs no rio 
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Juruena, entregando apenas um diagnóstico ambiental para embasar o pedido 

(nesta época, o Grupo Amaggi já operava duas PCHs no mesmo rio). Apesar disso, 

as LPs foram emitidas em três meses e, a licença de instalação, um mês depois. Ou 

seja, em apenas quatro meses, duas importantes etapas do licenciamento foram 

realizadas e as licenças já estavam nas mãos dos empreendedores. A Funai, por 

exemplo, só tomou conhecimento da construção das usinas após a emissão da LI, o 

que impossibilitou a manifestação do órgão no processo. Na área de construção 

destas usinas, existem nove terras indígenas: Enawenê Nawê, Myky, Nambiquara, 

Tirecatinga, Paresí, Juininha, Utiariti, Erikbaktsa e Japuíra (CIMI, 2008; SÓ 

NOTÍCIAS, 2009). 

No decorrer do processo, novos estudos complementares foram solicitados e 

a Sema, reconhecendo ñimperfei­»esò no licenciamento, notificou sobre a 

necessidade de elaboração um estudo de impacto ambiental que analisasse os 

impactos cumulativos das usinas. Os empreendedores discordaram da decisão e 

forçaram um pedido de renovação das licenças, alegando que estavam recebendo 

ñpesadas penalidades decorrentes do descumprimento do cronograma contratual 

pactuado com e Eletrobras e com a Aneelò e sugerindo que o EIA fosse substitu²do 

por um Plano de Controle Ambiental (PCA) (CIMI, 2008). 

Em 2006, o MPF começa a atuar no caso, solicitando que fosse realizado um 

estudo integrado da bacia hidrográfica para que o licenciamento tivesse 

prosseguimento. No ano seguinte, os empreendedores entregaram uma Avaliação 

Ambiental Integrada (AAI) à Sema, que renovou as licenças de instalação, mesmo 

considerando os estudos insuficientes e pedindo complementações. A atuação da 

Sema, de acordo com o MPF, viola a 

Constituição Federal e as normas ambientais que disciplinam o 

licenciamento quando da aprovação dos processos de avaliação ambiental 
das obras do complexo hidrelétrico do Juruena ao deixar de exigir o estudo 
de impacto ambiental (e o respectivo relatório) por parte dos 
empreendedores; ao conceder as licenças ambientais sem a necessária 
análise do componente antropológico pela área técnica da Funai; ao 
investir-se de competência que não possui para licenciar obras e atividades 
capazes de causar impacto ambiental, econômico, social e cultural sobre 
povos e terras indígenas; e ao descumprir o preceito constitucional que 
exige autorização do Congresso Nacional para o aproveitamento de 
recursos hídricos em terras indígenas (CIMI, 2008). 

 

 Além dos conflitos envolvendo os povos indígenas, que não participaram dos 

debates sobre os empreendimentos e que, para protestar, chegaram a invadir e 
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incendiar caminhões, alojamentos e o canteiro de obras de uma das PCHs, os 

estudos ambientais também não dão conta dos impactos ambientais, minimizando e 

subestimando-os de forma proposital, para fugir de exigências maiores. Por 

exemplo, os impactos sobre espécies endêmicas da região, impedimento da 

migração de peixes durante a piracema e a transformação quase 110 km do rio em 

um grande lago, já que os reservatórios estarão muito próximos uns dos outros 

(CIMI, 2008; FOLHA DE SÃO PAULO, 2008a; SÓ NOTÍCIAS, 2009). De acordo com 

Andreia Fanzeres, coordenadora do programa de direitos indígenas da Operação 

Amaz¹nia Nativa, os ñprojetos literalmente barraram o rio. (...) £ inaveg§vel, n«o 

sobe nem desce nada, o impacto ambiental foi grande e o impacto social jamais foi 

consideradoò (DE OLHO NOS RURALISTAS, 2019).  

 Em 2008, o MPF determinou a suspenção das LI de cinco PCHs - Telegráfica, 

Rondon, Parecis, Sapezal e Cidezal ï exigindo a paralização da construção até que 

o Ibama avaliasse os estudos ambientais. De acordo com o procurador Mario Lúcio 

Avelar, ñsalta aos olhos o tamanho das ilegalidades desse licenciamento. Mas s«o 

obras do interesse do governoò (CIMI, 2008). Logo depois, o caso foi parar no 

Supremo Tribunal Federal, sendo indeferido pelo ministro mato-grossense Gilmar 

Mendes, decisão que favoreceu Maggi (SÓ NOTÍCIAS, 2009). 

 Em 2011, foi criada a CPI das PCHs no Legislativo Estadual, com o objetivo 

de investigar denúncias de tráfico de influência nos processos de licenciamento 

ambiental de UHEs e PCHs no estado do Mato Grosso, além da emissão de 

licenças pela Sema. Eleito relator da comissão, o então deputado Dilmar Dal Bolco 

garantiu que não deixaria questões político-partidárias interferirem nas 

investigações: "Não estamos aqui para investigar grupos empresariais, mas sim, 

apurar as denúncias que chegaram à esta Casa, porque uma certeza já temos: as 

concess»es s«o irregularesò. Ap·s solicitar as primeiras informa­»es ¨ Sema, o 

relator constatou que a autorização para emissão de PCHs cresceu 

significativamente no período de 2002 a 2010, passando de duas para 15434 

(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2011). Já o 

Presidente da CPI, o então deputado estadual Percival Muniz, ponderou que as 

investigações da comissão não poderiam afugentar investidores, afirmando que ñtem 

pessoas que pediram, dentro da legalidade, o financiamento para construir as PCHs 

 
34 54 em operação, 38 em fase de implantação, 21 em estudo, 30 não iniciadas, 10 paradas e 1 em 
Eia/Rima  
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e correm o risco de serem prejudicadas com o corte dos recursos, pois os órgãos de 

financiamento tem medo de que a construção seja suspensa devido às 

investiga­»esò (BASTIDORES DO PODER, 2011). Al®m das PCHs, a CPI tamb®m 

iria investigar a transmissão e comercialização, com foco no aumento das tarifas 

residenciais e industriais pela Rede Cemat, responsável pela distribuição de energia 

elétrica em todo o Estado, que de acordo com os membros da comissão, foram 

abusivos (OLHAR DIRETO, 2011). 

 A CPI, que deveria concluir as investigações em 180 dias (outubro de 2011), 

foi prorrogada por mais 180 dias, pois segundo membros da comissão, faltavam 

elementos técnicos suficientes para encerrar a análise dos processos de concessão 

realizados pela SEMA e dificuldade logística para averiguar in loco todas as 

denúncias. (G1, 2011). O relatório final só foi concluído em abril de 2013, mas ainda 

ficou parado por cerca de seis meses antes de ser votado (SÓ NOTÍCIAS, 2013a, 

b). Se inicialmente a CPI almejava suspender as licenças ambientais concedidas por 

influência política, o resultado ficou abaixo do esperado: dos 45 processos 

analisados, 35 estavam irregulares, mas as empresas apenas foram submetidas a 

um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) visando resolver as irregularidades e 

diminuir a degradação ambiental. Mesmo que algumas ações propostas no relatório 

não tenham sido colocadas em prática, como a criação de um imposto sobre o 

faturamento das usinas, Dal Bosco considera que a CPI foi de grande importância 

para que a Sema pudesse rever seus procedimentos, principalmente sobre a 

importância de um maior rigor na emissão de licenças (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2012; RDNEWS, 2014). 

 Em 2014, como parte da Operação Lava Jato, a Juruena Participações e 

Investimentos foi investigada pela suspeita de envolvimento em movimentações 

financeiras e lavagem de dinheiro de pessoas ñf²sicas e jur²dicas envolvidas com 

crimes como o tráfico internacional de drogas, corrupção de agentes públicos, 

sonegação fiscal, evasão de divisas, extração, contrabando de pedras preciosas, 

desvios de recursos p¼blicos, dentre outrosò (REPčRTER MT, 2014). Dois anos 

depois, durante a construção da PCH Segredo em Sapezal, o Grupo Amaggi e a 

Juruena Participações e Investimentos, junto de mais três empresas responsáveis 

pela execução das obras, foram multadas em R$500 mil por danos morais coletivos 

causados aos trabalhadores da obra. De acordo com Ministério Público do Trabalho 
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(MPT), uma fiscalização apontou que os trabalhadores tinham jornadas de trabalho 

prorrogadas, havia falta de isolamento adequado nos condutores elétricos, os 

motores da construção estavam desprotegidos, muitos funcionários não possuíam 

qualificação para manusear determinados equipamentos e  constatou que havia 

risco nas atividades, devido à falta de treinamento e medidas de segurança 

adequadas. Além disso, faltava água potável e fresca no ambiente de trabalho, que 

também não possuía um local adequado para as refeições (G1, 2016). Dois anos 

depois, o MPT sentenciou as empresas ao pagamento de uma indenização de R$ 

2,2 milhões (GAZETA DIGITAL, 2018). 

 Apesar de todos estes problemas, as usinas foram construídas e, já em 

operação, se tornaram altamente lucrativas para políticos e empresários de Mato 

Grosso. Em 2017, apenas o lucro das cinco PCHs da Juruena Participações e 

Investimentos foi de R$ 25 milhões, R$ 16 milhões a mais que no ano anterior, 

enquanto a Maggi Energia lucrou R$ 18 milhões. Os bons negócios fizeram com que 

Eraí Maggi, primo de Blairo e também produtor de soja, entrasse para o setor. 

Atualmente, ele possui uma PCH em operação e outra em construção, ambas em 

Mato Grosso (DE OLHO NOS RURALISTAS, 2019). Recentemente, já fora da vida 

pol²tica, Blairo tem atuado como um óinfluencer digitalô do agroneg·cio, evitando 

manifestações sobre temas polêmicos e usando as redes sociais para resgatar 

ñsuas rela­»es com a terra, com momentos de prazer e com os antepassadosò. 

Apesar disso, seu escritório continua recebendo a visita de prefeitos, deputados e 

correligionários (PLANTPROJECT, 2020). 

 O Deputado Dal Bosco que, além de atuar na CPI das PCHs, também foi 

presidente da Comissão de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Minerais da 

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, demonstrou preocupação com a crescente 

instalação de usinas hidrelétricas no estado, principalmente devido aos impactos 

sociais e culturais envolvendo comunidades ribeirinhas (AGROOLHAR, 2013). No 

gráfico abaixo, é possível verificar que, nos últimos 20 anos, o número de PCHs em 

operação no estado quase quintuplicou. E em poucos anos, esse número será ainda 

maior, já que o estado possui atualmente cinco PCHs em construção e outras 13 em 

licenciamento (ANEEL, 2021b). 
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Gráfico 10 - PCHs em operação no estado de Mato Grosso no período de 2001 a 

2020 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Além da família Maggi, outros grandes grupos empresariais estão explorando 

a geração de energia no estado, como a Brennand Energia, Grupo Cornélio 

Brennand, CPFL Renováveis, a canadense Brookfield, a italiana Enel e a francesa 

Engie. Destas, três estão envolvidas em denúncias sobre graves impactos 

ambientais cumulativos no rio Jauru, devido à operação de cinco PCHs que 

pertencem à Brennand Energia, Brookfield e CPFL Renováveis (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2015). Movimentos sociais 

independentes como a Rede Juruena Vivo e a Operação Amazônia Nativa 

demonstram preocupação com o crescente número de pequenas usinas incluídas no 

planejamento energético da bacia do rio Juruena, principalmente as CGHS, que 

demandam um procedimento mais simples e menos transparente para sua 

instalação (FANZERES et al., 2020) 

 

Família Cassol: Poder e Política em Rondônia 

 

O estado de Rondônia, assim como Mato Grosso, possui um cenário que 

envolve uma poderosa família e diversos esc©ndalos da ñvelha pol²ticaò. Esse ® o 

caso da família Cassol, que na contextualização de Viana (2019), pode ser 

reconhecida como uma 
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Família com forte tradição nos negócios, especialmente no ramo da 
extração de madeira, agropecuária, energia, entre outras áreas, os Cassol 
estão na vida pública rondoniense desde o período de transição do antigo 
Território Federal ao Estado no final dos anos 1970. Naquela época, o 
patriarca Reditário Cassol, pai de Ivo Cassol, que já havia sido prefeito do 
munícipio de Maravilha, em Santa Catarina, iniciou carreira política em 
Rond¹nia, no cargo de administrador do munic²pio de Colorado Dôoeste, 
nomeado pelo então governador Jorge Teixeira. (...) A imprensa local 
costuma usar a express«o ñcl«ò para designar o poderio político dos Cassol 
(...). 

 

Reditário Cassol, empresário e agropecuarista, começou a vida política como 

vereador e prefeito em Santa Catarina, nas décadas de 1960 e 1970 e, em seguida, 

atuou como Deputado Estadual por Rondônia, entre 1987 e 1991, e Deputado 

Federal pelo mesmo estado, entre 1991 e 1995 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

2021b; VIANA, 2019). O patriarca da família também abriu caminho para que quatro 

dos seus filhos ï Ivo, Jaqueline, César e Darcila - entrassem na vida política, sendo 

responsáveis por anos de escândalos de corrupção e uma forte atuação em causas 

próprias.  

O empresário e pecuarista César Cassol, por meio das empresas Centrais 

Elétricas Cesar Filho e Eletro Cesar Geração de Energia, controla duas PCHs no 

estado, onde também já atuou como deputado estadual, entre 1998 e 2001, e 

prefeito do município de Rolim Moura, entre 2013 e 2015 (PODER 360, 2021a). Sua 

gestão foi marcada por acusações de uso do poder público para beneficiar as 

próprias empresas, envolvendo, inclusive, a inauguração de uma de suas PCHs 

(GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, 2015; MAIS RO, 2015a, b). 

Desentendimentos com o próprio irmão, Ivo Cassol, que classificou sua gestão como 

desastrosa, e a pressão da opinião pública, que cobrava que o prefeito não estaria 

tendo tempo suficiente para administrar o município, levaram César a renunciar o 

cargo em 2015 (MAIS RO, 2015c; RONDÔNIA AGORA, 2015). Sua irmã, Darcila 

Cassol, também conhecida como Nega Cassol, foi prefeita de Alta Floresta do 

Oeste, entre 2001 e 2004, onde recebeu uma ação civil pública de improbidade 

administrativa movida pelo Ministério Público por irregularidades em licitações para a 

contratação de empresas para execução de obras de melhoria de infraestrutura 

urbana e rural no município, ficando inabilitada para exercer cargos em comissão ou 

função de confiança, pelo período de cinco anos (RONDÔNIA EM PAUTA, 2015; 

TUDO RONDÔNIA, 2007). 
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Ivo Cassol, empresário e agropecuarista, é o mais proeminente da família. 

Possui um vasto currículo de cargos públicos, começando como prefeito do 

município de Rolim de Moura, entre os anos de 1996 e 2002, sendo, em seguida, 

eleito governador do estado de Rondônia por dois mandatos, entre os anos de 2003 

e 2010, quando deixa o cargo para concorrer ao Senado, sendo eleito em 2011 pelo 

mesmo estado e tendo o próprio pai como suplente (SENADO FEDERAL, 2021a). 

Seu currículo também é marcado por inúmeras polêmicas, envolvendo desde 

condenações por fraudes, negação de dados do Ibama sobre desmatamento no 

estado, votações favoráveis ao aumento do próprio salário, à manutenção do 

mandato do senador Aécio Neves, à PEC do teto de gastos públicos e da reforma 

trabalhista, até o envolvimento, junto a assessores da família Bolsonaro, com uma 

rede de prostituição que atuava em Brasília e usava mulheres para se aproximar de 

parlamentares (CARTA CAPITAL, 2017; ESTADÃO, 2013b; FOLHA DE SÃO 

PAULO, 2018c; G1, 2017; O POPULAR, 2017; RONDÔNIA AGORA, 2008d; UOL, 

2016). 

Em 2005, Ivo foi protagonista de uma polêmica que ganhou proporções 

nacionais, incluindo uma reportagem especial exibida pelo programa Fantástico, da 

Rede Globo. Naquele ano, o então governador divulgou uma fita de vídeo - de sua 

autoria, filmada em seu escritório, cuja gravação mostrava sete deputados estaduais 

pedindo propina a ele em troca de apoio político para aprovar projetos no legislativo. 

A divulgação das imagens, com o objetivo de comprovar a existência de um 

ñmensal«oò na assembleia legislativa de Rond¹nia, gerou uma crise nos Poderes 

Executivo e Legislativo no Estado (FOLHA DE SÃO PAULO, 2005; VIANA, 2019). 

Semanas depois, a história ganha uma polêmica reviravolta: novas fitas de vídeo 

são apreendidas pela Polícia Federal, mas desta vez, é o governador que aparece 

nas gravações oferecendo propina para deputados estaduais em troca de apoio a 

seus projetos. Sobre as imagens, que também foram transmitidas em rede nacional, 

no Jornal da Band, da TV Bandeirantes, Ivo afirma que, após receber o pedido de 

propina de sete deputados, decidiu repassar o pedido a outros e gravar suas 

reações: "Em muitas das gravações fiz simulações. Se estou gravando e quero que 

o pessoal abra o jogo, eu tenho que pedirò (O GLOBO, 2005). Em meio a esta 

conturbada conjuntura, Viana (2019) afirma que a postura de Ivo Cassol fez com que 

ele ganhasse uma boa avaliação da população, sendo visto como um político que 



161 
 

tinha coragem para denunciar os esquemas de corrup­«o: ñEle fixou a imagem de 

ócabra machoô na cabe­a do povo. Fez uma ólimpezaô e se reelegeuò (RONDÔNIA 

AO VIVO, 2007). 

Em sua trajetória política, Ivo Cassol também atuou fortemente no setor de 

energia. Enquanto governador, ofereceu incentivos e infraestrutura para que 

empresas de grande porte se instalassem no estado, apoiando, por exemplo, a 

construção da Usina Hidrelétrica Santo Antônio, quarta maior hidrelétrica do Brasil, 

que possui 50 turbinas e capacidade instalada de 3.568,3 MW  (FURNAS, 2021; 

RONDÔNIA AGORA, 2008a, b). Em 2008, o então governador se reuniu com o 

Presidente Lula para discutir a situação da empresa estatal de energia Centrais 

Elétricas de Rondônia (Ceron), considerada altamente deficit§ria, j§ que ñfechou o 

ano de 2007 com perdas superiores a 30%, situação que não é muito diferente nos 

demais estados onde a energia é explorada por uma empresa estatalò (RONDĎNIA 

AGORA, 2008c). Em 2018, como parte do Programa de Parcerias de 

Investimentos35 (PPI) e sob um forte discurso de que privatização traria melhorias no 

fornecimento de energia e redução de 1,75% nas contas de luz, a CERON foi 

privatizada e vendida ao grupo Energisa. Apenas um ano depois, a Energisa fez dois 

pedidos à Aneel para revisão da tarifa, solicitando um aumento de 25% 

(ELETROBRAS, 2021d; G1, 2018; GLOBAL NOTÍCIAS, 2019) 

Enquanto senador, Ivo também atuou como relator de um projeto, aprovado 

pela Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado, para simplificar a instalação 

de pequenas usinas, alterar de 1 MW para 3 MW a potência máxima de projetos 

dispensados de pedir concessão para serem realizados e o aumento de 30 MW para 

50 MW da potência máxima de aproveitamentos de potencial hidrelétrico passíveis 

de produção independente ou autoprodução, tendo ou não características de uma 

PCH. O então Senador defendeu a aprovação do projeto afirmando que o país 

passava por uma séria ameaça de fornecimento de energia e que, ao reduzir a 

burocracia para a instalação das PCHs, estas poderiam contribuir para o 

desenvolvimento do sistema elétrico e aumento do parque gerador brasileiro 

(PORTAL PCH, 2014; SENADO FEDERAL, 2014a) 

 
35 De acordo com a Eletrobras, ño processo de desestatização das nossas distribuidoras faz parte do 
Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), com o objetivo de reforçar a coordenação das 
pol²ticas de investimentos em infraestrutura por meio de parcerias com o setor privadoò 
(ELETROBRAS, 2021d).  
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Por fim, chegamos a Jaqueline Cassol, advogada, que já trabalhou como 

assessora jurídica no Ministério Público Federal, assessora jurídica e auditora da 

Prefeitura de Alta Floresta DôOeste, diretora geral do Detran e secretária de Estado 

de Assuntos Estratégicos do Governo do Estado de Rondônia, sendo estes dois 

últimos a convite do próprio irmão, governador do estado neste período. Atuando 

como presidente do Partido Progressistas em Rondônia, foi eleita, em 2018, 

Deputada Federal pelo mesmo estado, cargo que tem usado para atuar fortemente 

no apoio ao setor energético, ou seja, atendendo a interesses próprios e de sua 

família (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2021a). Desde que foi eleita, a Deputada tem 

sido presença confirmada em diversos eventos promovidos por associações que 

representam empresas privadas do setor, como a IV Conferência Nacional de PCHS 

e CGHs, promovida pela Associação Brasileira de Pequenas Centrais Hidrelétricas e 

Centrais Geradoras Hidrelétricas (Abrapch), e a 2Ü edi­«o do Webinar ñAmplia­«o do 

Mercado Livre e o Futuro do Mercado Reguladoò, da Associa­«o Brasileira de 

Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) (ABRAPCH, 2020a; CANAL ENERGIA, 

2020a). Além disso, a parlamentar também é a presidente da Comissão Especial 

que analisa o Projeto de Lei sobre a portabilidade da conta de luz (RONDÔNIA 

AGORA, 2019) 

Fora da família Cassol, mas ainda no estado de Rondônia, merece destaque 

a atuação em favor das PCHs de outro político, Valdir Raupp, que já atuou em 

diferentes esferas do poder público, como vereador, prefeito, governador e senador, 

sendo neste último cargo o período em que foi eleito vice-presidente da Frente 

Parlamentar Mista em Defesa das Pequenas Centrais Hidrelétricas e da 

Microgeração (RONDÔNIA AGORA, 2013). Ocupando este espaço, ele cobrou à 

Aneel mais celeridade na emissão de licenças para cerca de 640 PCHs cujos 

processos estavam parados juntos à Agência, e também sugeriu que fossem 

firmados convênios com universidades federais, para que os profissionais destas 

instituições pudessem apoiar a análise destes projetos (SENADO FEDERAL, 

2014b). Em 2020, o ex-senador foi condenado pelo Superior Tribunal Regional por 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro, crimes apontados pela Lava Jato e 

relacionados a uma doação de R$ 500 mil para a campanha eleitoral de 2010 (G1, 

2020d). 
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ñO governo n«o precisa fazer nada, ® s· deixar a gente trabalharò: Luciano 

Hang e o lobby a favor das PCHs na região Sul 

 

 Mesmo não ocupando cargos políticos, grandes empresários podem obter 

vantagens para seus negócios ao estreitarem relações com governantes. É o caso 

de Luciano Hang, dono das Lojas Havan e protagonista de recentes polêmicas 

envolvendo o cenário político brasileiro. A Havan iniciou suas atividades em 1986, 

como uma pequena loja de tecidos no município de Brusque, em Santa Catarina. 

Atualmente, é a maior rede de lojas de departamento do Brasil, com 155 mega lojas 

em 17 estados (HAVAN, 2021). Em 2019, alcançou um faturamento de R$ 10,5 

bilhões, valor que teve um aumento de 30% durante a pandemia, devido à estratégia 

de Hang de aumentar a venda de produtos alimentícios em suas lojas, para que 

permanecessem abertas como óservi­o essencialô (INFOMONEY, 2021a). Apesar 

das críticas à esquerda e aos governos petistas, uma reportagem da Folha de São 

Paulo aponta que foi justamente neste período que o empresário construiu seu 

império, saltando de poucas lojas no início do governo Lula para cerca de 100 lojas, 

espalhadas por todo o Brasil, no último ano do governo Dilma (FOLHA DE SÃO 

PAULO, 2018a). Além das lojas de departamento, o empresário também investe na 

geração de energia e possui uma administradora de imóveis, um depósito de 

combustíveis, agências de viagens, agência de publicidade e participação em uma 

rede de hotelaria, negócios lucrativos que o colocaram na lista de milionários da 

revista Forbes em 2019, com um patrimônio estimado de R$ 8,3 bilhões (ISTOÉ, 

2019a) 

 Por meio da Brashop S/A, Hang controla integralmente duas PCHs, além de 

possuir participação acionária em outras cinco. Em um vídeo publicado no Youtube 

pelo canal Folha Política, aparece ao lado de seus sócios e engenheiros para 

apresentar o Complexo Hidrelétrico Toropi, que será construído no Rio Grande do 

Sul. Reproduzindo o vago e já conhecido discurso de que a construção de PCHs vai 

gerar empregos, trazer desenvolvimento para a região e baratear a conta de luz - 

ñQuanto mais hidrel®tricas n·s temos, mais barata a energia vai serò - o empresário 

demonstrou uma total falta de conhecimento sobre o assunto, incluindo seu próprio 

projeto, perguntando aos engenheiros, por exemplo, qual era o nome da cidade 

onde seriam construídas as usinas. No decorrer de quase 22 minutos, Luciano 
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lamenta ñcomo ® dif²cil empreender no Brasilò, faz ofensas à ex-presidenta Dilma 

Rousseff, chamada de ñantaò por ter ñtravado tudoò, se referindo ¨ demora na 

emissão de licenças de projetos hidrelétricos no país, critica os ñecochatos e aquelas 

pessoas que ficam sentadas em cima de projetosò e a morosidade e incompet°ncia 

do governo para gerir estas obras (FOLHA POLÍTICA, 2018). De acordo com o 

empresário, 

 

O Brasil tem quase outra Itaipu só de pequenas usinas pra ser feitas e 
porque não é feita? Porque não dão liberação, por que não sai licença, 
demora muito! Você já imaginou você colocar durante 10 anos colocar 
dinheiro, colocar dinheiro, colocar investimento e a coisa não sair? No final 
o empreendedor não quer fazer mais nada! Nós vamos mudar a partir de 
agora o Brasil para os brasileiros, deixar o empreendedor, o empresário 
trabalhar e gerar riqueza (FOLHA POLÍTICA, 2018). 

 

Em determinado momento, uma das participantes da reunião pede a palavra 

para, em nome da Associação Gaúcha de Fomento às Pequenas Centrais 

Hidroelétricas (AGPCH), da Associação dos Produtores de Energia de Santa 

Catarina (Apesc) e da Abrapch, fazer um agradecimento especial a Luciano pelo que 

ele tem feito pelo Brasil e pela geração de energia. Segundo ela, as associações 

sabem que ñtem o teu dedoò nas recentes liberações (FOLHA POLÍTICA, 2018). 

A fala da participante somada aos agradecimentos que Hang faz ao então 

governador Sartori ñpela coragem na libera­«o dos projetosò, podem fazer refer°ncia 

a um encontro ocorrido no início do mesmo ano entre o político e o empresário. Na 

ocasião, a convite de Sartori, Luciano Hang apresentou em Porto Alegre seus planos 

de investimentos para o estado, que poderiam chegar a quase R$ 2 bilhões, 

envolvendo a construção do complexo hidrelétrico e até 50 mega lojas da Havan 

(RÁDIO ARAGUAIA, 2018). Além de considerar que o convite do governador 

ñdemonstra o interesse do Estado em reduzir a burocracia e prospectar 

empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento econ¹mico e socialò, o 

empresário também declarou que para realizar estes investimentos 

 

ñn«o precisamos de incentivos fiscais, de terrenos ou de outros benefícios. 
Tudo o que pedimos é rapidez na aprovação dos alvarás e agilidade nas 
licenças de construção. Além, é claro, de liberdade para poder trabalhar aos 
sábados, domingos e feriados, respeitando-se a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), conforme já ocorre nas demais regiões do País em que 
atuamosò (RĆDIO ARAGUAIA, 2018). 
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No ano anterior, Sartori foi alvo de críticas do movimento ambientalista, como 

a Assembleia Permanente de Entidades em Defesa do Meio Ambiente (Apedema-

RS), devido ao Programa de Incentivo a Pequenas Centrais Hidrelétricas, lançado 

pelo governo do Estado. O governo apresentou o inventário de 91 projetos que, 

segundo o programa, são viáveis de licenciamento ambiental e que poderiam atrair 

cerca de R$ 3 bilhões em investimentos. De acordo com a Apedema, o programa 

tem uma série de problemas, como a falta de participação do Conselho Estadual de 

Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (Consema) na construção do programa, a 

diminuição do porte dos empreendimentos para facilitar o licenciamento, a redução 

dos valores de arrecadação oriundos das taxas de licenciamento, a falta de 

preocupação com a matas remanescentes do estado, em sua maioria localizadas às 

margens dos rios e o número elevado de usinas planejadas para o Estado e na 

Bacia do rio Uruguai, com 260 PCHs e 18 UHEs em planejamento (CORREIO DO 

POVO, 2017; SUL 21, 2017). 45 dias após o lançamento do Programa, Sartori 

entregou as seis primeiras licenças ambientais, afirmando que este resultado 

representa um esfor­o para destravar ñprocessos que aguardavam há uma década 

por licenciamentoò (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2017). 

Apesar de Sartori não ter sido reeleito, Luciano Hang continua exercendo 

poder no Estado. Em 2019, o empresário foi contemplado com a Medalha do Mérito 

Farroupilha, homenagem oferecida pela Assembleia Legislativa, ocasião em que foi 

recebido pelo atual governador, Eduardo Leite (GOVERNO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL, 2019). As práticas adotadas no governo anterior também se 

mantiveram as mesmas, já que em 2020, tanto a Secretaria do Meio Ambiente e 

Infraestrutura (Sema) quanto a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (Fepam) 

foram elogiadas pelo setor privado pela agilidade na liberação de projetos de PCHs 

no estado (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2020). 

 Por fim, é importante ressaltar que Hang, enquanto expoente da extrema 

direita brasileira, foi um dos maiores apoiadores da candidatura de Bolsonaro, que 

tinha em seu plano de governo a proposta de acelerar o licenciamento ambiental de 

PCHs para no máximo três meses (BOLSONARO, 2018). Durante a campanha, foi 

acusado de coagir seus funcionários a votar em Bolsonaro, dizendo que sairia do 

país e que a loja deixaria de criar empregos caso o PT ganhasse as eleições: 

ñDepois n«o adianta mais reclamar. Se você não for votar, se anular o seu voto, se 



166 
 

votar em branco, e depois do dia 7, lamentavelmente, ganha a esquerda e nós 

viramos uma Venezuela, vou dizer para voc°s: at® eu vou jogar a toalhaò, disse em 

um vídeo enviado aos funcionários (FOLHA DE SÃO PAULO, 2018b). No ano 

seguinte, foi condenado por fazer propaganda irregular ao então candidato, (VALOR 

ECONÔMICO, 2019a). 

Além desta, o empresário também está envolvido em outras polêmicas e 

acusações, como condenações por sonegação de R$ 10,4 milhões entre os anos de 

1992 e 1999, e de R$ 2,5 milhões entre 2009 e 2010, uso de contas laranjas para 

enviar R$ 500 mil para o exterior sem recolher os impostos devidos, sonegação do 

INSS dos funcionários, pagamento de uma indenização no valor de R$ 300 mil por 

danos morais coletivos à OAB, devido a um post feito nas redes sociais considerado 

ofensivo, envolvimento no compartilhamento de fake news e disparos de contra o PT 

no WhatsApp (ESTADO DE MINAS, 2020; EXAME, 2020; FOLHA DE SÃO PAULO, 

2018a; G1, 2020c; TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4a REGIÃO, 2003; UOL, 

2020). Em 2013, o empresário entrou na justiça para que o Google removesse do 

sistema de busca as express»es ñLuciano Hang presoò, ñLuciano Hang condenadoò 

e ñLuciano Hang condenado 2010ò, que direcionavam para reportagens sobre as 

condenações por crimes financeiros, mas não obteve êxito (FOLHA DE SÃO 

PAULO, 2018a). 

 

3.2.3.2 PCHs: um negócio de família 

  

A família pernambucana Brennand é outro caso emblemático da relação entre 

o controle de PCHs e os negócios de família (embora, neste caso, sem envolvimento 

direto com a política, como nas famílias Maggi e Cassol). Representados aqui pelos 

primos Ricardo e Cornélio Brennand, dos grupos Brennand Energia e Grupo 

Cornélio Brennand, respectivamente, os dois aparecem na lista dos dez maiores 

controladores de PCHs do Brasil e são donos de duas das maiores fortunas do país 

(AMORIM, 2014). Os neg·cios da fam²lia come­aram com os ñIrm«os Brennandò 

Antônio e Ricardo, na produção de cana-de-açúcar, cujas primeiras usinas datam do 

final do século 19. Nas décadas seguintes, expandiram seus negócios para outras 

áreas de atuação, como a fabricação de cerâmica (1917), produção de porcelana 

(1946), azulejos (1954), embalagens e utilidades de vidro (1958) e cimento (1978), 
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com unidades nos estados de Goiás, Paraíba e Alagoas, e passaram a ser 

comandadas pelos primos Cornélio e Ricardo (AMORIM, 2014; BRENNAND 

ENERGIA, 2021; DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 2020; GRUPO CORNÉLIO 

BRENNAND, 2021). 

Em 1999, a venda de três fábricas de cimento para o grupo português 

Cimpor, pelo valor de 590 milhões de dólares, começou a desestruturar as relações 

familiares que comandavam o Grupo. De acordo com Amorim (2014), os dois sócios 

ï e primos ï se desentenderam sobre como investir tanto dinheiro, desentendimento 

que resultou na divisão dos negócios e iniciou também uma peculiar e acirrada 

disputa entre os dois: ñQuem entra em mais negócios? Quem ganha mais dinheiro? 

A rivalidade deu origem à fase mais profícua da história da família. Eles nunca 

empreenderam tanto ð e nunca ganharam tanto dinheiro. ñUm n«o quer ficar atr§s 

do outro em nadaò, diz um empres§rio pr·ximo ¨ fam²liaò (AMORIM, 

2014). Atualmente, os negócios da família, que juntos podem ser avaliados em pelo 

menos 9 bilhões de reais, são comandados pelos filhos dos fundadores (AMORIM, 

2014). 

A Brennand Energia ï que pertence a Ricardo Brennand ï concentrou seus 

investimentos na área de energia, sendo a empresa privada de capital nacional que 

controla o maior número de PCHs no país, 16 no total. Suas atividades começaram 

nos anos 2000, com a construção das PCHs Antônio Brennand, Indiavaí e 

Ombreiras. Atualmente, possui cerca de 607 MW de capacidade instalada, sendo 

360 MW oriundos de geração hidrelétrica, composto por duas UHEs e dezesseis 

PCHs, e 247 MW de oito parques eólicos, distribuídos em onze estados brasileiros 

(AMORIM, 2014; BRENNAND ENERGIA, 2021). Em 2015, a empresa recebeu um 

financiamento de R$ 64,25 milhões do BNDES para a construção da PCH Cantu 2, 

com capacidade instalada de 18 MW, no Paraná (BNDES, 2015). Uma curiosidade 

sobre Ricardo Brennand, que faleceu em 2020 devido à complicações do 

coronavírus, é que ele também se dedicava às artes, tendo criado o Instituto Ricardo 

Brennand em 2002, um espaço cultural que abriga um valioso acervo artístico e 

histórico, como uma das maiores coleções de armas e armaduras do mundo, além 

de uma das maiores coleções de arte do Brasil (FOLHA DE PERNAMBUCO, 2020; 

INSTITUTO RICARDO BRENNAND, 2021) 
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Já o Grupo Cornélio Brennand atua em outras áreas além da produção de 

energia, como desenvolvimento, investimento e gestão de ativos imobiliários e a 

fabricação de vidros planos e cimento. A entrada no ramo da energia ocorreu em 

2004, com a criação da subsidiária Atiaia Energia, responsável pela geração e 

comercialização da energia produzida pelas oito PCHs do grupo (GRUPO 

CORNÉLIO BRENNAND, 2021). Um dado interessante que foi observado na 

composição acionária de todas PCHs do Grupo Cornélio Brennand é que 27 

membros da família aparecem como acionistas, detendo, cada um, percentuais que 

variam entre 2,66% e 5,32%. No caso da Brennand Energia, esse número cai para 

oito familiares. 

Indo do Nordeste para o Sul, podemos destacar aqui a presença da família 

Vaccaro, que por meio da CDL Participações, controla três PCHs no estado. Apesar 

do número relativamente baixo de PCHs, a família atua em diversos outros ramos e 

pode ser considerada como um poderoso grupo de Santa Catarina. A Rafitec, 

principal empresa da família, é especializada na produção de embalagens de 

prolipropilena para produtos de agroindústria, como grãos, açúcar, ração, café, sais 

minerais e fertilizantes, sendo considerada a maior indústria do setor na América 

Latina, além de ser líder nacional na produção de geotêxtil e cortinas de aviário. 

Além disso, também atua nos segmentos de manejo florestal, importação, material 

de construção, logística, suplementação alimentar, ramo imobiliário e agricultura, 

com destaque para a Açaí Amazonas, maior produtora de açaí irrigado do mundo 

(PORTAL VISÃO, 2020; RAFITEC, 2021). Esta última, vendida pelo Grupo Vaccaro 

como ña mais moderna e sustent§vel produtora de a­a² do mundoò, possui um 

histórico de conflitos envolvendo acusações de desmatamento e extração de 

madeira ilegal, formação de organização criminosa, concentração fundiária e uso 

excessivo de agrotóxicos no oeste paraense (CARTA CAMPINAS, 2016; AMAZÔNIA 

LEGAL, 2019).  
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3.2.3.3 Complexo Míneroenergético e PCHs36 

 

Embora exista um discurso dominante de que a expansão hidrelétrica se 

justifica pelos benefícios levados à população, como melhorias no fornecimento de 

energia, não se pode negar que ela também atenda a interesses privados das 

grandes corporações, ligadas, por exemplo, ao agronegócio e à mineração, 

atividades de alto consumo energético. No caso da mineração, pesquisas apontam 

que sua expansão depende da disponibilidade de grandes volumes de energia e, por 

isso, usinas hidrelétricas são as responsáveis por garantir esta disponibilidade 

(ALEIXO; CONDÉ, 2015; FEARNSIDE; FIGUEIREDO; BONJOUR, 2013; 

KUIJPERS; HUIJSTEE; WILDE-RAMSING, 2014). 

Do ponto de vista socioambiental, a associação destas duas atividades é 

preocupante, já que ambas são responsáveis por diversos impactos e conflitos nos 

territórios onde se instalam. A construção de uma barragem, seja para o acúmulo de 

água ou para a disposição de rejeitos, altera profundamente a hidrologia regional, 

afetando a disponibilidade e qualidade da água, impactando a fauna e flora, 

causando remoção de populações e conflitos pelo uso do solo e da água. Muitas 

vezes, populações tradicionais como indígenas, quilombolas e ribeirinhos são as 

mais impactadas, tendo seus modos de vida completamente atravessados pela 

no­«o de ñdesenvolvimentoò que acompanha estes grandes empreendimentos 

(BERMANN, 2007; REZENDE, 2016; ZHOURI, 2003). Além dos impactos gerados 

durante a construção e operação, é preciso conviver ainda com os riscos de 

acidentes, como os rompimentos que se tornaram comuns no Brasil nos últimos 

anos (CASTRO; CARMO, 2019). Sobre este tema, o economista e sociólogo Carlos 

Vainer afirma que ña ¼nica barragem segura ® aquela que n«o foi constru²daò (CEE-

FIOCRUZ, 2019). 

A relação acima mencionada pode ser explicada pela noção de Complexo 

Míneroenerg®tico (CME), do ingl°s óminerals-energy complexô (MEC), que surgiu na 

África do Sul, cunhado pelos autores Ben Fine e Zavareh Rustomjee, com o intuito 

de descrever um sistema de acumulação de recursos e capital, pautado em ligações 

fortes e mutuamente benéficas entre os setores da mineração e da energia 

 
36 Parte deste texto foi apresentado no II Congresso Internacional de Geografia e Desenvolvimento 
Regional, organizado pela Universidade Federal de Tocantins. Posteriormente, o artigo foi 
selecionado para compor a edição especial da Revista Sapiência (SOUZA JR, 2021a). 



170 
 

hidrelétrica que ocorrem naquele país. De acordo com os autores, este complexo se 

sustenta sobre sólidos vínculos com instituições financeiras e o Estado, que apoia o 

setor através da expansão de investimentos público-privados e da criação de 

estatais para operar e investir no CME (FINE, 2012; FINE; RUSTOMJEE, 1998). 

Assim como na África do Sul, a mineração também desempenha um 

importante papel na economia do Brasil, tendo como principais minérios 

comercializados o ferro, ouro, cobre, ferronióbio, manganês, bauxita e alumínio 

(IBRAM, 2020). De acordo com o Instituto Brasileiro de Mineração37 (IBRAM, 2020), 

o valor da produção mineral brasileira em 2019 foi de US$ 38 bilhões, representando 

cerca de 16,8% do PIB industrial do país, enquanto no comércio exterior, o setor 

contribuiu com mais de US$ 32 bilhões em exportações, totalizando cerca de 358 

milhões de toneladas de minério. No mesmo ano, o Ibram (2020) apurou a 

existência de 18.040 minas/unidades produtoras em operação no Brasil, explorando 

cerca de 90 substâncias minerais diferentes. Apesar das altas cifras, é preciso 

destacar que, na análise do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea), o 

setor foi prejudicado pelo rompimento da barragem de Brumadinho em janeiro, que 

impactou diretamente a produção de minério de ferro em 2019, que segundo suas 

estimativas, poderia ter crescido 3,2% no ano, caso não tivesse ocorrido o 

rompimento da barragem (CARVALHO; SOUZA JÚNIOR, 2019). 

No Brasil também é possível encontrar casos semelhantes da ligação entre a 

mineração e as usinas hidrelétricas (ALEIXO; CONDÉ, 2015; KUIJPERS; 

HUIJSTEE; WILDE-RAMSING, 2014). Segundo Castro (2018), o planejamento das 

primeiras grandes usinas hidrelétricas do país foi pensado conjuntamente com a 

instalação de complexos minero-metalúrgicos, como, por exemplo, no caso das 

hidrel®tricas do Amap§ e de Tucuru². A autora tamb®m aponta que ño 

neoextrativismo mineral se imp»e junto com o avan­o da fronteira hidrel®tricaò, 

exemplificando que, logo após a identificação de jazidas de bauxita, caulim, 

manganês, ouro, cassiterita, cobre, níquel, nióbio e urânio na região do Xingu, foi 

definida a construção das hidrelétricas de Belo Monte, do Complexo Teles Pires e do 

Complexo Tapajós, pensadas para viabilizar a atividade da grande mineração na 

região (CASTRO, 2018, p. 51 e 52). Gonçalves et al. (2018) afirmam que as 

companhias mineradoras utilizam diferentes táticas para exercer seu poder e 

 
37 Organização privada, sem fins lucrativos, que conta com mais de 130 associados, que são 
responsáveis por 85% da produção mineral do Brasil (IBRAM, 2020). 
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influenciar decisões governamentais, como por exemplo, o financiamento de 

campanhas38 para o executivo e o legislativo federal ou a nomeação de funcionários 

das grandes empresas de mineração para ocupar cargos em órgão públicos da 

área, como o Ministério de Minas e Energia (MME) e a Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM). 

 Pesquisas apontam que na região amazônica, a construção de grandes 

usinas facilita a expansão de indústrias de alto consumo energético, como a 

mineração (ALEIXO; CONDÉ, 2015; FEARNSIDE; FIGUEIREDO; BONJOUR, 2013; 

KUIJPERS; HUIJSTEE; WILDE-RAMSING, 2014). Em um trabalho de mapeamento 

semelhante a este, Aleixo e Condé (2015) descrevem uma complexa estrutura de 

empresas nacionais e multinacionais trabalhando no Brasil, com foco na exploração 

de minerais e energéticos em territórios amazônicos, envolvendo as UHEs Jirau, 

Santo Antônio, Estreito, Teles Pires e Belo Monte. 

Em Minas Gerais, que desempenha um importante papel no setor da 

mineração, sendo o estado brasileiro com o maior número de minas em operação, 

3399 no total (IBRAM, 2020), essa situação também é comum. Rothman (2017) 

identificou o mesmo padrão na Zona da Mata mineira, onde a expansão das 

mineradoras de bauxita aconteceu numa área de concentração e ampliação de 

barragens hidrelétricas. Mas não são apenas as grandes usinas que se enquadram 

no conceito de CME. No início dos anos 2000, Zhouri (2003) já demonstrava 

preocupação com a expansão das PCHs no estado, visto que o planejamento do 

setor elétrico previa a instalação de diversas pequenas usinas em um mesmo rio, 

sem nenhum critério de análise dos impactos cumulativos e sinérgicos. A autora 

também destaca que, devido ao tamanho reduzido, a construção destas usinas se 

expandia em rios menores, próximos a comunidades tradicionais e pequenos 

produtores rurais, gerando conflitos e impactos que desmentem a tese de que as 

PCHs ñs«o ambientalmente e socialmente sustent§veis, constituindo-se, pois, como 

alternativas energ®ticas limpasò (ZHOURI, 2003, p. 4). 

Atualmente, Minas Gerais é o estado brasileiro com o maior número de usinas 

em operação, 284 no total, sendo 53 UHEs, 65 PCHs e 166 CGHs (ANEEL, 2021b). 

A Figura 6 apresenta a distribuição das PCHs no território do Estado. 

 
38 Em 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) proibiu a prática do financiamento empresarial de 
empresas e partidos (ESTADÃO, 2015) Disponível em < https://politica.estadao.com.br/ao-vivo/stf-
doacoes-eleitorais > Acesso em 01 dez 2019. 

https://politica.estadao.com.br/ao-vivo/stf-doacoes-eleitorais
https://politica.estadao.com.br/ao-vivo/stf-doacoes-eleitorais


172 
 

Figura 6 - Mapa de localização das PCHs em operação no estado de Minas Gerais 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, com dados da Aneel (2019) 

 

A extração mineral no estado é ainda mais antiga que a exploração 

hidrelétrica, pois remonta ao período colonial, com destaque para o Ciclo Econômico 

do Ouro que ocorreu no século XVII. Embora tenha vivido momentos de estagnação, 

a atividade apresenta um crescimento expressivo, principalmente nos últimos 20 

anos (REZENDE, 2016). Atualmente, além de ser o estado brasileiro com o maior 

número de minas em operação (IBRAM, 2020), Minas Gerais também se destaca 

pelo alto número de barragens de rejeitos de mineração com elevada probabilidade 

de rompimento, podendo gerar desastres iguais aos de Mariana, em 2017, e 

Brumadinho, em 2019 (CASTRO; CARMO, 2019). Após o rompimento da barragem 

de Brumadinho, da empresa Vale, que matou 270 pessoas e deixou um rastro de 

destruição na passagem da lama tóxica, a Agência Nacional de Mineração informou 

que existem ao menos 50 barragens com grande possibilidade de acidente no 

estado, sendo que 22 já estão interditadas (EL PAÍS, 2020). A Figura 7 apresenta a 

localização de jazidas e minas no estado. 
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Figura 7 - Mapa de localização de jazidas e minas no estado de Minas Gerais 

 
Fonte: RMMG (2021) 

 

Como pode ser observado na Tabela 6, esta investigação aponta que existem 

ao menos 10 pequenas centrais hidrelétricas ligadas às empresas de mineração em 

Minas Gerais. Todas estas PCHs se enquadram na categoria de Autoprodutor de 

Energia (APE), ou seja, produzem energia para o consumo de seus próprios 

processos produtivos (embora exista a possibilidade de comercialização do 

excedente, desde que com a devida autorização da Aneel).  

 

Tabela 6 - Empresas de Mineração que controlam PCHs em Minas Gerais 

Nº Empresa Sede 
Total de 

PCHs 
Capacidade 

Instalada (MW) 

01 Anglogold Ashanti África do Sul 6 12,9 

02 Arcelormittal Luxemburgo 2 11,9 

03 Vale Brasil 2 39,9 

  Total 10 64,7 

Fonte: Elaboração própria 

 

 A seguir, faremos uma breve apresentação de cada uma destas empresas. 
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Anglogold Ashanti 

A sul-africana Anglogold Ashanti é a mineradora que controla o maior número 

de PCHs em Minas Gerais, além de participar, detendo 5,5%, do grupo acionário da 

UHE Igarapava. O óSistema Hidrel®trico Rio de Peixeô, localizado no rio do Peixe, 

que faz parte da bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, é composto por três 

reservatórios artificiais (Lagoa Grande, Codorna e Miguelão) e seis PCHs39 (D, E, F, 

G, E-Nova e Codorna). Foi inaugurado em 1904, visando gerar energia para suas 

próprias operações e atualmente fornece energia exclusivamente para a Planta de 

Queiroz, contribuindo com 29% de toda a energia consumida em suas operações 

(ANGLOGOLD, 2020). 

Em seu Relatório de Desenvolvimento Sustentável 2019, a multinacional 

adota um forte discurso de sustentabilidade e destaca ações de recuperação de 

áreas degradadas, investimentos em estações de tratamento de efluentes, uso de 

aparatos tecnológicos para evitar o desperd²cio de §gua e gera­«o de ñenergia 

limpaò. Garante, inclusive, que durante o per²odo de seca, o óSistema Hidrel®trico 

Rio de Peixeô ñtamb®m auxilia na regulariza­«o de vaz«o do Rio das Velhas, 

responsável por abastecer parte da população de Belo Horizonte e outros 

munic²pios do estadoò (ANGLOGOLD, 2020, p. 20). Apesar disso, ® poss²vel 

encontrar informações que apontam diversos problemas envolvendo a empresa, 

como a contaminação de trabalhadores por silicose, resultado da inalação da poeira 

que contém dióxido de silícia-quartzo (GESTA, 2010), lançamento de efluentes 

industriais e contaminação de corpos hídricos (SEVÁ, 2011), mortandade de peixes 

(CARDOSO, 2020) e perda de vazão devido aos barramentos e captação excessiva 

(MACEDO, 2015), comprometendo inclusive o abastecimento de água em Belo 

Horizonte (BAGGIO, 2020a, b). 

 

 

 

 

 
39 Em seu Relatório de Desenvolvimento Sustentável 2019, a empresa afirma possuir sete PCHs, 
entretanto, apenas seis aparecem na busca de Participação Acionária na ANEEL. Entrei em contato 
com a empresa em 10/01/2021, através do e-mail < 
canalderelacionamento@anglogoldashanti.com.br > para buscar mais informações, mas até a 
finalização deste trabalho, não obtive retorno. 

mailto:canalderelacionamento@anglogoldashanti.com.br
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ArcelorMittal 

 

Sobre a questão energética, a empresa destaca como objetivo a ampliação 

da pr·pria capacidade de gera­«o de energia, como forma de ñreduzir a exposição 

ao mercado elétrico, que apresenta grande volatilidade, e manter-se como pioneira 

no desenvolvimento de solu­»es sustent§veisò. Al®m das duas PCHs, Madame 

Denise e Rio Piracicaba, a empresa também detém 51% da UHE Guilman Amorin 

em Minas (os outros 49% pertencem à Samarco) e seis usinas termelétricas no 

estado do Espírito Santo (ANEEL, 2021a; ARCELORMITTAL, 2020a). Em 2020, a 

superintendência de fiscalização dos serviços de geração ANEEL suspendeu a 

operação comercial da PCH Madame Denise, cujo motivo permanece desconhecido, 

devido ao caráter sigiloso do processo (CANAL ENERGIA, 2020b). 

 

Vale 

 

A Vale, que recentemente protagonizou inúmeros crimes de rompimento de 

barragens de rejeitos em Minas Gerais, é uma das maiores mineradoras do mundo, 

com atividades em mais de 30 países, atuando principalmente na produção de 

minério de ferro, níquel e carvão (VALE, 2019). Sobre a produção de energia, a 

empresa possui um grande parque de geração, composto por PCHs, usinas eólicas 

e solares, além da participação em UTEs, como Alunorte, CNH Machadinho e CSP, 

e UHEs, como Belo Monte, Igarapava, Aimorés, Estreito e Funil (ANEEL, 2021a). 

Suas atividades representam o consumo de cerca de 2% de toda a energia elétrica 

do país, mas a empresa afirma atender cerca de 54% de seu consumo por meio de 

geração própria (VALE, 2020a). Além disso, tem como meta para 2025 atingir a 

autossuficiência em energia elétrica no Brasil, suprindo 100% das suas operações 

com eletricidade renovável (VALE, 2020b). Apesar de possuir somente duas PCHs, 

Mello e Nova Maurício, a empresa ultrapassa a Anglogold e a Arcelormittal em 

capacidade instalada, já que produz cerca de 40 MW40. 

 

 

 
40 A Vale também gerencia a PCH Glória, mas esta usina ainda consta como UHE na base de dados 
da ANEEL e, por isso, não entrou neste mapeamento. 
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3.2.3.4 Outras categorias 

 

 Na região Sul, duas empresas formadas por cooperativas rurais controlam 

PCHs, a Mauê S.A. Geradora e Fornecedora de Insumos, com quatros usinas em 

Santa Catarina, e a Ceriluz Geração, com três usinas no Rio Grande do Sul. 

 

- Mauê S.A. Geradora e Fornecedora de Insumos - é controlada por oito 

cooperativas rurais do Oeste de Santa Catarina: Aurora, Cooperalfa, Ceraçá, Cooper 

A-1, Copérdia, Coopercampos, Cooperativa Auriverde e Cooperitaipu e Ceraçá, 

sendo esta última criada em 1974 com o objetivo de levar energia elétrica para as 

propriedades rurais do Vale do Araçá (CERAÇÁ, 2021; EASYCOOP, 2021). Durante 

uma visita à PCH Lambari, o presidente da Mauê, José Samuel Thiesen, afirmou 

que ñas cooperativas est«o atentas para a produ­«o de energia, principalmente 

neste modelo de PCH, que tem baixo impacto ambiental, é mais rápida de construir 

e mais adequada às demandas locaisò (COOPERITAIPU, 2019). As informa­»es 

sobre a empresa são praticamente inexistentes, mas devido ao seu controle estar 

nas mãos de cooperativas rurais, sua geração de energia pode estar ligada à 

agroindústria da região. 

 

- Ceriluz Geração ï criada em 1966, a Cooperativa de Eletrificação Rural de Ijuí é 

fruto da união de um grupo de produtores rurais das localidades de Alto da União, 

Linha 6 Leste, Mauá, Monte Alvão, Linha 10 Norte e Linha 9 Norte, que tinham como 

objetivo executar um projeto de eletrificação rural para beneficiar cerca de 160 

produtores rurais da região. A cooperativa construiu sua primeira usina no final da 

década de 1990, a CGH Nilo Bonfanti, e atualmente possui três PCHs próprias, além 

de participação em outras PCHs, CGHs e projetos eólicos, solares e térmicos 

(CERILUZ, 2021) 

 

 Além de PCHs, muitas empresas privadas do setor elétrico também atuam na 

geração de energia por outras fontes, como solar, eólica e termelétrica, além de 

operar na distribuição e comercialização da energia. Seguem alguns exemplos: 
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- Quanta Geração - atua nos ramos de geração e comercialização de energia. 

Criada em 2006, a empresa aparece entre as cinco maiores controladoras de PCHs 

de capital privado nacional, e possui atualmente, além de oito PCHs, outras onze 

usinas solares, eólicas e termelétricas, que juntas possuem capacidade instalada de 

350 MW (QUANTA GERAÇÃO, 2020). 

 

- Bolognese Energia - criada em 2001, opera projetos na área de geração de 

energia por PCH, termelétricas e parques eólicos, com capacidade instalada de 

1,160 MW (BOLOGNESE ENERGIA, 2021). 

 

- Silea Participações - atuando desde 1999 no setor elétrico nacional, direciona 

seus investimentos para a geração de energia elétrica produzida a partir de fontes 

de energias renováveis, desenvolvendo seus empreendimentos com 

responsabilidade ambiental e compromisso social nas regiões onde estes estão 

implantados. Situada em Curitiba, possui cinco PCHs em operação, as quais estão 

distribuídas nos estados do Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e totalizam, 

aproximadamente, 120 MW de potência instalada (ABRAPCH, 2021b). 

 

- Companhia Energética Integrada (CEI) ï criada em 2004, a empresa atua no 

setor de energias renováveis por meio da aquisição de empreendimentos já em 

operação. Atualmente, possui 17 usinas hidrelétricas, sendo quatro PCHs e 13 

CGHs, todas em Minas Gerais, além de atuar na comercialização e prestação de 

serviços de consultoria e assessoramento no setor de energia elétrica (CEI, 2021). 

 

- Guanhães Energia ï a empresa, que tem como acionistas a Light Energia (51%) 

e a Cemig (49%), foi criada exclusivamente para a implantação de quatro PCHs em 

Minas Gerais (GANHÃES ENERGIA, 2021). 

 

- Alupar - fundada em 2007, a empresa atua nos segmentos de geração, 

controlando PCHs e UHEs no Brasil, outras duas usinas hidrelétricas na Colômbia e 

no Peru, além de uma usina eólica no Ceará, e transmissão, possuindo quase oito 

mil quilômetros em linhas de transmissão em todas as regiões do país (ALUPAR, 

2021). 
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- RIALMA ï com sede em Brasília, a empresa opera em 62 cidades de oito estados 

brasileiros. No setor elétrico, atua na geração, transmissão e comercialização de 

energia, possuindo quatro PCHs em Goiás e projetos de parques eólicos na região 

Nordeste. Além disso, também atua na produção de fertilizantes e na agropecuária, 

com o cultivo de soja e criação de gado (RIALMA, 2021). 

 

 Por fim, como mencionado no início deste capítulo, houve uma grande 

dificuldade em conseguir localizar informações de relevância no caso de empresas 

menores. Como exemplos, podemos mencionar a Ritmo Energia S.A., a Canaã 

Geração de Energia S.A. e a Topo Empreendimentos Imobiliários e Serviços Ltda. 

 

3.2.3.5 Quem controla as PCHs na Amazônia?41 

 

Na Amazônia, maior bacia hidrográfica do mundo, a história da exploração 

hidrelétrica tem início na década de 1970 (ATHAYDE et al., 2019), e se desenvolve 

ligada à construção de grandes usinas, como Belo Monte, no Pará, e Santo Antônio 

e Jirau, em Rondônia. Seguindo o cenário apontado anteriormente, a região também 

vivenciou a instalação acelerada das pequenas usinas a partir dos anos 2000, 

enquanto as grandes hidrelétricas apresentaram um crescimento menos acelerado 

(Gráfico 11). 

Atualmente, existem 101 PCHs operando no território amazônico (Figura 8), o 

que representa cerca de 24% de todas as PCHs em operação no Brasil. A 

localização, principalmente nos estados de Rondônia, Mato Grosso e Tocantins, 

coincide com a área de expansão da fronteira agrícola na região, conhecida como 

óarco do desmatamentoô, onde ® poss²vel encontrar os maiores ²ndices de 

desmatamento da Amazônia.  

 

 
41 Parte deste texto foi apresentado, em 2021, no III Simpósio Interdisciplinar de Ciência Ambiental 
(SICAM), organizado pelo Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE/USP), 
posteriormente publicado nos anais do evento (SOUZA JR., 2021). 
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Gráfico 11 - Construção de hidrelétricas na Amazônia Legal (1970 a 2020) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados de Aneel (2021) 

 

Figura 8 - Mapa de localização das PCHs em operação na Amazônia 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 O mapeamento dos proprietários das PCHs em operação na Amazônia 

revelou que 100% das pequenas hidrelétricas estão sob o controle do capital 

privado, sendo que 18% delas pertencem a empresas estrangeiras, de países como 

Itália, Canadá e França. Na Tabela 7, é possível observar a lista de proprietários, o 

total de PCHs e MW que cada um controla, além dos estados em que estão 

presentes. 

 

Tabela 7 - Proprietários das PCHs na Amazônia Legal 

Nº Proprietário País 
Total de 

PCHs 
MW Estados 

1 Enel Itália 13 137,2 MT, TO 

2 Brennand Energia Brasil 9 170,7 MT, TO 

3 Grupo Cassol Brasil 9 66,3 RO, MT 

4 Juruena Participações Brasil 5 91,4 MT 

5 Amaggi Brasil 5 69;7 MT 

6 Grupo Cornélio Brennand Brasil 3 86,3 MT 

7 Brookfield Canadá 3 76 MT 

8 Canaã Participações Brasil 3 54 RO 

9 Topo Empreendimentos Brasil 3 39,4 MT 

10 Caipé Participações Brasil 2 52 MT 

11 Engie França 2 51 MT 

12 Mafe Energia Brasil 2 40 PA 

13 Energética São Patrício Brasil 2 34,9 TO 

14 Grupo Serraverde Brasil 2 25,4 TO 

15 CPFL Renováveis Brasil 2 23,6 MT 

16 UHE Prata Brasil 2 16,3 MT 

17 
Proprietários com apenas uma 

PCH 
Brasil 34 359,9 

MT, PA, RO, RR 
e TO 

  Total 101  1324,4  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Sobre a presença de capital estrangeiro na região, Herrera (2016, p. 137) 

aponta que a estrangeirização ocorreu sob a promessa de implementação de um 

modelo de integração regional, mas que na verdade, resultou na formação de uma 

ñ§rea de livre acesso ao capital mundialò, facilitando a expans«o do setor privado 

nesta região por meio de conglomerados econômicos nacionais e internacionais. O 

resultado não foi a integração e desenvolvimento da região, mas a dominação e 
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exploração predatória dos recursos, a degradação ambiental e diversos conflitos 

envolvendo os povos da floresta. 

 

3.2.4 Empresas Públicas, Estatais e o risco de Privatização 

 

 A participação de empresas públicas e estatais no controle de PCHs é muito 

menor, se comparado ao setor privado. Ao todo, são apenas 38 PCHs, um pouco 

mais do que a China ou o Canadá controlam sozinhos. Apesar da discussão sobre o 

controle do poder público na geração de energia pelas PCHs, é preciso levar em 

consideração que apenas duas das empresas listadas na Tabela 8 são 

consideradas públicas. As demais são pautadas em regime de economia mista, 

onde ñas a­»es da empresa s«o compartilhadas entre o estado e entes privados, 

sendo que o estado detém a maior parte das ações com direito a voto na empresaò 

(CAPITAL RESEARCH, 2020). 

 

Tabela 8 - Empresas Públicas e Estatais que controlam PCHs no Brasil 

Nº Empresa 
Economia 

mista? 
Total de 

PCHs 
Capacidade 

Instalada (MW) 
Estados  

01 Cemig Sim 12 93,4 
MG e 
SC 

02 Grupo CEEE Sim 9 19,1 RS 

03 Copel Sim 8 63,2 PR 

04 Eletrobrás Sim 3 37,7 SC e PB 

05 Celesc Sim 2 19,3 SC 

06 
Companhia Energética 

de Brasília 
Sim 1 30 DF 

07 DME Poços de Caldas Não 1 7,8 MG 

08 
Empresa Metropolitana 

de Águas e Energia 
Sim 1 25 SP 

09 
Indústria de Material 

Bélico do Brasil 
Não 1 3,3 MG 

 Total  38 298,8  

Fonte: Elaboração própria. 

  

A privatização do setor elétrico que, como visto no início deste capítulo, faz 

parte da realidade do Brasil há décadas, ganhou novo fôlego com os governos 

Temer e Bolsonaro. Ao menos seis privatizações de empresas do setor elétrico 

https://blog.capitalresearch.com.br/investimentos/como-comprar-acoes/
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estão em curso desde então: Grupo CEEE, Companhia Energética de Brasília 

(CEB), Companhia Energética do Amapá, Celesc, Cemig e Eletrobras, que juntas, 

possuem 57,6 mil MW de capacidade instalada, representam 17,1% do mercado de 

distribuição de energia elétrica do Brasil e atendem a 14,4 milhões de clientes 

(ESTADÃO, 2020; KAFRUNI, 2021). Destas, cinco aparecem na lista de empresas 

que controlam PCHs: Grupo CEEE, Celesc, Cemig e Eletrobrás. A seguir, faremos 

uma breve contextualização sobre cada empresa e o andamento dos processos de 

privatização. 

 

Cemig 

 

A Cemig, criada em 1952 por Juscelino Kubitschek, então governador de 

Minas Gerais, é considerada a maior empresa integrada do setor de energia elétrica 

do Brasil, atuando nas áreas de geração, transmissão, distribuição e 

comercializa­«o. Atualmente, ® composta ñpor 172 sociedades, com a­»es em 15 

consórcios e 2 fundos de participações, além de possuir ativos e negócios em 24 

estados brasileiros e no Distrito Federalò. S· no estado de Minas Gerais, a empresa 

atende 8,6 milhões de consumidores, divididos entre 774 municípios. Seu parque 

gerador possui 89 usinas (levando em consideração os empreendimentos em 

participações e sociedade), que correspondem a uma capacidade instalada de 5,9 

GW. Além das hidrelétricas, a empresa também gerencia seis usinas eólicas, uma 

termelétrica e duas usinas fotovoltaicas, além de operar uma rede de transmissão de 

quase 10.000 km (CEMIG, 2021a). 

Um exemplo da participação da Cemig em negócios privados é o seu 

investimento na Brasil PCH, segunda maior controladora de PCHs do Brasil com 

capital nacional. A Brasil PCH foi criada em 2006 pela BR Distribuidora, subsidiária 

da Petrobrás, em parceria com a BSB Energética, Araguaia e Eletroriver, quando as 

empresas anunciaram a construção de treze PCHs, um investimento de R$ 1,3 

bilhão que recebeu a maior parte oriunda de um financiamento do BNDES (71%). As 

usinas entraram em operação em 2008, integrando o Proinfa, do Ministério de Minas 

e Energia, e o PAC, do Governo Federal, cuja energia gerada seria integralmente 

comprada pela Eletrobras por um prazo de 20 anos (PETROBRAS, 2008; SENADO 

FEDERAL, 2006). 
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Embora rentável, tendo obtido lucro líquido de R$59,2 milhões em 2012, a 

Petrobras iniciou em 2013 um processo de venda de seus ativos (49%) na Brasil 

PCH, com o objetivo de captar recursos para financiar um plano de investimentos, 

gerando interesse em empresas como a Cemig e a Copel (ESTADÃO, 2013a). A 

compra das ações, no valor total de R$ 739,9 milhões, foi feita pela Chipley 

Participações, uma subsidiária da Cemig em parceria com a empresa privada 

Renova Energia. Além dos 49% que pertenciam à Petrobras, o grupo também 

comprou 2% de outro investidor, se tornando, então, o maior acionista da Brasil 

PCH, com 51% das ações, tendo ainda na composição acionária a BSB Energética, 

com 14,70%, e a Eletroriver, com 34,30% (BRASIL PCH, 2021c; EXAME, 2014; 

UOL, 2013). Parceira da Cemig nesta operação, a Renova Energia é uma 

companhia brasileira de geração de energia fundada em 2001, atuante nas matrizes 

de geração eólica, solar e hidrelétrica. Além da participação acionária nas treze 

usinas da Brasil PCH, a empresa também controla o Complexo Hídrico Serra do 

Prata, composto por três pequenas usinas localizadas no sul da Bahia (RENOVA 

ENERGIA, 2021). 

A privatização da CEMIG é um assunto polêmico, já que a empresa é uma 

esp®cie de ñPetrobras dos mineirosò e, devido ao seu tamanho e import©ncia para o 

desenvolvimento do estado de Minas Gerais, a possível venda da empresa é 

fortemente criticada por lideranças políticas locais e pela população (ESTADÃO, 

2020). Eleito em 2018, o governador Romeu Zema adotou um discurso favorável à 

privatização de estatais, o que elevou o valor das ações da Cemig na Bolsa de 

Valores: na semana anterior à eleição, cada ação valia R$ 7,00, valor que recebeu 

um aumento de 47% quando Zema conquistou a liderança no 1º turno, e mais 15% 

nas vésperas do 2º turno das eleições. Oito meses após assumir o governo, cada 

ação já valia R$ 15,38, um aumento de quase 120% em menos de um ano (ISTOÉ, 

2019b). Recentemente, para justificar a abertura da empresa para investimentos 

privados, o governador disse que existem indústrias no estado que estão produzindo 

abaixo da capacidade devido à insuficiência no fornecimento de energia, e 

completou dizendo que a empresa precisa de R$ 20 bilhões em investimentos para 

aperfeiçoar sua atuação (ESTADO DE MINAS, 2021). 

As investidas de Zema, entretanto, têm encontrado grandes barreiras pelo 

caminho, já que a venda precisa ser aprovada na Assembleia Legislativa e passar 
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por um referendo popular, de acordo com a Constituição Estadual. Diante do alto 

índice de rejeição da proposta por parte da população, como apontam as pesquisas 

da Associação Mineira de Municípios, que registrou que 47,7% dos entrevistados 

são contra a venda da Cemig, e da CNN Brasil, onde este número chegou a 55% 

(AMM, 2019; CNN BRASIL, 2020), o governo mineiro cogita revogar a 

obrigatoriedade do referendo por meio de uma proposta de emenda à Constituição 

(ESTADÃO, 2020; VALOR ECONÔMICO, 2019b). Diante da dificuldade de 

concretizar seus planos, o Governador já sinalizou que pode iniciar em 2021 a venda 

de subsidiárias da Cemig como uma forma de buscar investimentos (CNN BRASIL, 

2020). 

 

Grupo CEEE 

 

No Rio Grande do Sul, o Grupo CEEE desempenha um papel semelhante ao 

dá Cemig no estado de Minas Gerais. Criada em 1943, a então Comissão Estadual 

de Energia Elétrica tinha como objetivo sistematizar um plano geral dos potenciais 

hidráulicos em conexão com as reservas carboníferas do estado. Atualmente, atua 

no setor energético nos segmentos de geração, transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica, e possui 15 usinas hidrelétricas, com 

capacidade instalada de 909,9 MW (CEEE, 2021). 

Sobre o Grupo CEEE, o governo do Rio Grande do Sul, que tem como aliados 

nesta empreitada o Governo Federal e o BNDES, tem como meta vender 

separadamente os ativos de geração e transmissão da concessionária de 

distribuição, mais problemática e deficitária (ESTADÃO, 2020; FERNANDES; 

BERTICELLI, 2020). Bahnemann e Collet (2020) apontam que, como o grupo está 

inserido em mercado de elevada renda per capita, as negociações devem despertar 

muito interesse de investidores, inclusive da CPFL Energia, controlada pela chinesa 

State Grid, que já atua em regiões próximas, por meio da Rio Grande Energia 

(RGE), que atende a maior parte do estado.  

Com a privatização das 13 usinas do Grupo CEEE, a análise do Movimento 

dos Atingidos por Barragens (MAB) aponta que ño governo vai transferir as usinas e 

privilegiar os privilegiados empresários ricos, como as empresas estrangeiras 

multinacionais que tem como acionistas principais bancos e fundos privados de 
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investimentosò (FERNANDES; BERTICELLI, 2020, p. 2). O MAB também aponta que 

a transfer°ncia destas usinas para o setor privado pode provocar um ñtarifa­o nas 

contasò, j§ que atualmente as usinas comercializam sua energia no valor de R$ 

60,00/MWh42, situação que pode mudar caso os novos donos migrem seus contratos 

para o regime de produção independente e passem a negociar a energia no 

mercado livre ao preço de mercado, em valores que podem ultrapassar os R$ 

250,00/MWh. 

 

Copel 

 

 Criada em 1954, a Companhia Paranaense de Energia (Copel)  foi a primeira 

empresa do setor elétrico brasileiro listada na Bolsa de Valores de Nova Iorque, em 

1997. Atualmente, é a responsável por atender mais de 4 milhões de unidades 

consumidoras, distribuídas em 394 municípios e 1.113 distritos, vilas e povoados 

paranaenses. Possui um parque gerador composto por 30 usinas próprias e 

participações em outras 11, com capacidade instalada de 5.675 MW, 4 mil km de 

linhas transmissão, 45 subestações automatizadas, e o terceiro maior sistema de 

distribuição do país, com 195 mil km de linhas e 362 subestações automatizadas 

(COPEL, 2021). 

 

Eletrobras 

 

A criação da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) foi proposta em 

1954, pelo então presidente Getúlio Vargas, mas só saiu do papel sete anos depois, 

devido a grande oposição que o projeto enfrentou. Criada com a ñatribui­«o de 

promover estudos, projetos de construção e operação de usinas geradoras, linhas 

de transmissão e subestações destinadas ao suprimento de energia elétrica do 

pa²sò, a empresa desempenhou uma importante fun­«o na expans«o da oferta de 

energia elétrica e o desenvolvimento do país (ELETROBRAS, 2021c).  

Atualmente, é a maior companhia do setor elétrico do Brasil e da América 

Latina, cuja ñatua­«o internacional est§ focada na integra­«o el®trica da Am®rica 

 
42 De acordo com a Lei 12.783/2013, sancionada pela ex-presidente Dilma Rousseff, as usinas 
devem vender a energia ao preço real e não ao preço de mercado internacional, com o objetivo de 
baratear a conta de luz (AMATO, 2013; FERNANDES; BERTICELLI, 2020). 
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Latina, minimizando riscos ambientais e utilizando fontes renováveis de energia, 

tendo em vista o relevante potencial hidrel®trico da regi«oò (ELETROBRAS, 2021a). 

Possui capacidade geradora aproximada de 1/3 do total da capacidade instalada do 

país (185 milhões de MW produzidos em 2019), sendo que 90% desta capacidade é 

proveniente de fontes com baixa emissão de gases do efeito estufa, e detém quase 

metade do total de linhas de transmissão do país em sua rede básica, em alta e 

extra-alta tensão. Além de geração, transmissão, comercialização e eficiência de 

energia elétrica, também atua em programas como o Procel, o Programa Luz para 

Todos e o Proinfa (ELETROBRAS, 2021e). Seu parque de geração é composto por 

12 termelétricas a gás natural, óleo e carvão, duas termonucleares, 62 usinas 

eólicas, uma usina solar e 48 usinas hidrelétricas, dentre as quais pode-se destacar 

a parte brasileira de Itaipu, Tucuruí, Complexo Paulo Afonso, Xingó, Serra da Mesa, 

Furnas, Itumbiara, Teles Pires, Belo Monte, Jirau, Sinop, Simplício-Anta e Santo 

Antônio (ELETROBRAS, 2021b). 

Mesmo diante da grandiosidade e importância da Eletrobras para o setor 

elétrico brasileiro, a empresa está, desde 2017, sob o risco de privatização. 

Seguindo os passos do ex-presidente Temer, que enviou ao Congresso a MP 814, 

que incluía a Eletrobras e suas subsidiárias Furnas, Chesf, Eletronorte, Eletrosul e 

CGTEE no Programa Nacional de Desestatização (PND), Bolsonaro também enviou 

um projeto de lei com o mesmo objetivo, PL 5877/2019 (ESTADÃO, 2020; 

INFOMONEY, 2021b). 

 

Celesc 

 

Responsável por 90% do fornecimento de energia em Santa Catarina, a 

empresa obteve em 2018 um lucro líquido de R$ 165 milhões, representando um 

aumento de 148,2% em relação a 2017 (MACHADO, 2019). No mesmo ano, a 

multinacional portuguesa EDP adquiriu 14,5% do capital da Celesc, porcentagem 

que atualmente já está em 28,77%, o que a caracteriza como a maior acionária da 

Celesc, com mais ações do que o próprio governo estadual (CANAL ENERGIA, 

2020c, 2019). Segundo Bahnemann e Collet (2020), a EDP Brasil possui planos de 

ampliar sua participação acionária, pois considera um investimento estratégico para 

seus planos de expansão no país. Embora conste na lista do Governo Federal, o 

http://eletrobras.com/pt/Paginas/Belo-Monte.aspx
https://tudo-sobre.estadao.com.br/edp


187 
 

governador Carlos Moisés, do partido PSL, negou que exista intenção de privatizar a 

Celesc (BOSCHI, 2019). 

 

Companhia Energética de Brasília, DME Poços de Caldas, Empresa 

Metropolitana de Águas e Energia e Indústria de Material Bélico do Brasil 

 

 Neste item, serão apresentadas brevemente as estatais que detêm o controle 

de apenas uma PCH. 

 

- Companhia Energética de Brasília 

 

A Companhia Energética de Brasília (CEB) foi criada em 1968, com o nome 

de Companhia de Eletricidade de Brasília, com o objetivo de gerir a expansão e 

distribuição de energia elétrica na recém criada capital do país. Atualmente, atua na 

geração, distribuição e comercialização de energia, detendo o controle integral da 

PCH Paranoá e participação acionária em outras 11 PCHs e 6 UHEs, além de 

também atuar na distribuição e comercialização de gás encanado (ANEEL, 2021a; 

CEB, 2021b). 

Mesmo sendo uma das melhores empresas de energia do país e atingindo 

ótimos rendimentos financeiros, R$ 119 milhões de lucro líquido em 2019, também 

se encontra em processo avançado de privatização, sob a justificativa de baixa 

lucratividade e eficiência da empresa (BRASIL DE FATO, 2020). Em dezembro de 

2020, uma das empresas controladas pela CEB, a CEB Distribuição S/A, foi vendida 

para a espanhola Neoenergia pelo valor de R$ 2,515 bilhões, restando ao governo 

do Distrito Federal o controle de 80% das ações da CEB, referentes a outros setores 

da empresa, como a CEB Geração S/A e a Companhia Brasiliense de Gás (CEB, 

2021a; G1, 2020b). 

Da mesma forma que ocorre com o Grupo CEEE, o capital estrangeiro já está 

de olho em possíveis futuras privatizações da CEB, que tem como potencial 

compradora a italiana Enel, que controla a distribuição de energia em Goiás 

(ESTADÃO, 2020). Aqui, é importante destacar que, contrariando o discurso de que 

a privatização leva melhorias ao serviço oferecido, a Enel foi considerada a empresa 
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do setor energético com pior desempenho do país, por dois anos consecutivos (2017 

e 2018), de acordo com a Agência Nacional de Energia Elétrica (G1, 2019). 

 

- DME Poços de Caldas 

 

 O Departamento Municipal de Eletricidade Poços de Caldas, criado em 1954, 

é uma empresa pública e de titularidade do município de Poços de Caldas, onde 

atua na geração, distribuição e comercialização de energia. Além da PCH Padre 

Carlos, também possui o controle de duas CGHs, duas UHEs e participação 

acionária em outras quatro, além de duas represas de regularização e três 

subestações (DME POÇOS DE CALDAS, 2021a, b). Apesar de não ter entrado na 

lista de privatizações do atual governo, a DME já esteve envolvida em polêmicas 

sobre o assunto, envolvendo principalmente a administração municipal (POÇOS JÁ, 

2014; PPS BRASIL, 2009). 

 

- Empresa Metropolitana de Águas e Energia 

 

 A Empresa Metropolitana de Águas e Energia (EMAE) foi criada em 1996, a 

partir da divisão da Eletropaulo em quatro empresas distintas. Com a divisão, a 

EMAE ficou responsável pela geração de energia elétrica, tendo recebido da Aneel 

os direitos de exploração de Serviços Públicos de Energia Elétrica. Atualmente, além 

da PCH Pirapora, a empresa controla integralmente outras três UHEs, todas 

localizadas na região Metropolitana de São Paulo, Baixada Santista, Médio Tietê e 

Vale do Rio Paraíba do Sul, além de um sistema hidráulico constituído por canais, 

reservatórios e estruturas associadas, e uma UTE, arrendada para a Petrobras 

desde 2008 (EMAE, 2021). 

 

- Indústria de Material Bélico do Brasil 

 

A Indústria de Material Bélico do Brasil (Imbel), instituída em 1975, tem sua 

origem em 1808, com a criação da Fábrica de Pólvora da Lagoa Rodrigo de Freitas, 

no Rio de Janeiro. Atualmente, além da sede em Brasília, possui fábricas instaladas 

nas cidades de Piquete, em São Paulo, Rio de Janeiro e Magé, no Rio de Janeiro, e 
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Juiz de Fora e Itajubá, em Minas Gerais. Trata-se de uma empresa estratégica 

vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército, que atua 

na fabricação e comercialização de produtos de defesa e segurança, tais como 

ñfuzis, pistolas e carabinas; muni­»es de artilharia, de morteiros e de carros de 

combate; pólvora, explosivos e acessórios; equipamentos de comunicações e 

eletrônica; e sistemas de abrigos temporários de campanha, humanitários e de 

defesa civilò (IMBEL, 2021b). A PCH Repi (Rede Elétrica Piquete ï Itajubá), 

inaugurada em 1932, passou a atender às Fábricas Presidente Vargas e de Itajubá a 

partir da criação da Imbel. Atualmente, fornece energia exclusivamente à unidade de 

Itajubá, integrando a Divisão de Geração de Energia da Fábrica de Itajubá, além da 

venda do excedente ao Sistema Interligado Nacional (IMBEL, 2021a). 

* * * 

Por fim, é importante ressaltar que a população brasileira tem rejeitado a ideia 

da privatização de empresas públicas nos últimos anos. De acordo com duas 

pesquisas realizadas pelo Datafolha, 70% dos brasileiros eram contra as 

privatizações em 2017, enquanto em 2019, o total foi de 67% (BRASIL DE FATO, 

2019). A insistência nas privatizações, além de não representar a vontade do povo 

brasileiro, também parece destoar de um movimento que vem ganhando força em 

todo o mundo, incluindo países como Alemanha, França, Estados Unidos, Canadá e 

Japão, que é a reestatização de serviços públicos. De acordo com um levantamento 

realizado pelo instituto holandês Transnational Institute, pelo menos 884 casos de 

reestatização foram registrados em todo o mundo, no período de 2000 a 2017, 

motivados principalmente pelo aumento do preço e queda da qualidade dos serviços 

oferecidos (TRANSNATIONAL INSTITUTE, 2017). 

 

3.2.5 ï De olho no futuro: Considerações sobre o discurso Pró-PCHs no 

Governo Bolsonaro43 

 

Como apontado no mapeamento apresentado acima, grande parte do 

controle das PCHs está nas mãos do capital privado nacional e internacional, grupos 

 
43 Parte deste texto foi apresentado, em 2020, no II Congreso Desarrollo Sustentable y Desafíos 
Ambientales, organizado pelo Centro Boliviano de Estudios Multidisciplinarios (CEBEM), e em 2021, 
no 6º Simpósio de Sistemas Sustentáveis, organizado pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) (SOUZA JR, 2020b, 2021b). 
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que pressionam continuamente o poder público em busca de novos incentivos e 

facilidades para o setor, como a flexibilização da emissão das licenças ambientais, 

agenda defendida e promovida pelo governo de Jair Bolsonaro. 

Eleito presidente em 2018, Bolsonaro sempre defendeu o investimento 

privado e a flexibilização das leis ambientais como forma de impulsionar o 

desenvolvimento econômico do país. Durante sua campanha eleitoral, o então 

candidato se posicionou a favor da exploração econômica de terras indígenas por 

meio da construção de hidrelétricas e criticou o atraso na emissão das licenças 

ambientais pelo Ibama (BRONZ; ZHOURI; CASTRO, 2020). Após sua eleição, o 

setor hidrelétrico ganhou visibilidade com propostas de retomada da construção de 

grandes usinas na região amazônica e incentivo à construção de mais de 500 PCHs 

no país. A flexibilização das licenças ambientais e a fragilização dos órgãos de 

fiscalização podem impulsionar ainda mais a construção desses empreendimentos, 

o que poderá impactar significativamente as regiões onde serão instalados. 

Com base na breve contextualização apresentada acima, o objetivo deste 

item é analisar o discurso pró-PCHs do governo Bolsonaro, inserido em um contexto 

de ataque às políticas ambientais e incentivo ao controle do setor elétrico pelo 

capital privado. Para isso, foi realizada uma pesquisa documental, por meio do 

levantamento de informações divulgadas nos principais veículos de comunicação 

brasileiros, como Folha de São Paulo, G1, El País e Agência Brasil, sites específicos 

dos setores de energia renovável e hidrelétrica, como Canal Energia e Abrapch, 

além dos portais oficiais do governo brasileiro, incluindo a Câmara dos Deputados e 

o Senado Federal.  

Em seus quase 30 anos de vida política, Bolsonaro desempenhou um papel 

irrelevante na agenda de proteção ambiental do país. Isso se refletiu em seu plano 

de governo, divulgado durante as eleições de 2018, onde o meio ambiente foi 

mencionado apenas uma vez, na proposta de um novo modelo institucional de 

agricultura, setor ao qual estaria subordinada a pasta ambiental (BOLSONARO, 

2018). Em sua campanha, o então candidato à presidência defendeu o fim do 

Ministério do Meio Ambiente, medida necessária para acabar com a ñindústria de 

multasò do Ibama (EL PAÍS, 2019). 

Ainda em seu plano de governo, a pauta ambiental reaparece, indiretamente, 

na questão da energia, onde após criticar governos anteriores, Bolsonaro diz que é 
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preciso um "choque liberal no setor" para evitar obstáculos ao desenvolvimento no 

início da década. Como exemplo, ele cita as PCHs, dizendo que ñas pequenas 

centrais hidrelétricas têm enfrentado barreiras quase intransponíveis no 

licenciamento ambiental. Há casos que superam os dez anos. Faremos com que o 

licenciamento seja avaliado em um prazo máximo de tr°s mesesò (BOLSONARO, 

2018, p. 71). De acordo com o portal de notícias do setor elétrico, Canal Energia, a 

afirmação foi muito bem recebida por representantes do setor, que se mostraram 

otimistas quanto à possível vitória do candidato. A mesma reportagem aponta que 

Paulo Arbex, presidente da Abrapch, e Ricardo Pigatto, presidente da Abragel, se 

reuniram com membros da equipe de Bolsonaro para apresentar suas demandas e 

discutir melhorias para o setor (CANAL ENERGIA, 2018). 

Depois de eleito, ao participar da inauguração de uma fábrica no estado do 

Paraná, Bolsonaro passou a discursar sobre suas promessas de campanha para o 

setor, dizendo que o licenciamento ambiental das pequenas usinas deveria ser 

reduzido para dois ou três meses. Segundo ele, ñat® ano passado levava em m®dia 

dez anos para uma licença, é um absurdo isso aí (...). Em dois ou três meses é mais 

que o suficiente para você liberar quem por ventura queira construir uma  PCH na 

sua região" (FOLHA DE SÃO PAULO, 2019). 

No mês seguinte, o ministro de Minas e Energia Bento Albuquerque, alinhado 

às ideias de Bolsonaro, participou de um debate sobre as perspectivas 

socioambientais da matriz elétrica brasileira,  promovido pelo Fórum dos Agentes do 

Setor Elétrico e pelo Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico, e afirmou que as 

PCHs s«o suas ñqueridinhasò, referindo-se à possível instalação de 536 novas 

usinas, que, segundo ele, "poderão representar investimentos da ordem de R$ 70 

bilhões no país, e atender cerca de 14 milhões de unidades consumidoras"  

(AGÊNCIA BRASIL, 2019). Em junho de 2021, o Ministro foi o grande homenageado 

do pr°mio ñ100 Mais Influentes da Energia da D®cadaò, uma esp®cie de Oscar do 

setor elétrico (MME, 2021). 

Logo no primeiro ano do governo Bolsonaro, o setor das PCHs começou a 

colher os primeiros frutos: no Leilão de Geração nº 04/2019 (A-6), realizado em 

outubro, 25 usinas foram contratadas, sendo 19 PCHs e 6 CGHs distribuídas em 

mais de 50 municípios e sete Estados (ES, BA, MT, GO, MG, PR, SC), números que 

representam 9,60% dos lotes e 15,39% dos montantes adquiridos no leilão. Para 
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Arbex, o resultado do leil«o ® uma ñgrande vit·ria para as pequenas hidrel®tricasò e 

um sinal de que ño governo realmente pretende cumprir a promessa de reverter os 

preju²zos com a baix²ssima contrata­«o dos ¼ltimos vinte anosò. Al®m de afirmar que 

vai continuar lutando para que o mesmo ocorra nos próximos leilões, já que agora a 

economia j§ colhe ños frutos das reformas em andamentoò (ABRAPCH, 2019b). 

Interessante notar que, em contraste à fala de que o país não investiu no setor nos 

últimos 20 anos, Couto & Olden (2018) apontam o Brasil como uma referência na 

rápida expansão das pequenas usinas, que ocorreu justamente nas últimas duas 

décadas. 

 

Debate sobre PCHs na Câmara dos Deputados e no Senado 

 

No ©mbito da C©mara do Deputados, foi criada em junho de 2019 a óFrente 

Parlamentar Mista em Defesa das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e das 

Centrais Geradoras Hidrel®tricas (CGHs)ô. A comiss«o atuar§ ñna promo­«o do 

aprimoramento da legislação sobre o tema; no acompanhamento da tramitação e na 

proposição de matérias na Câmara dos Deputados e no Senado Federal; e na 

promoção do debate sobre projeto estratégico de desenvolvimento sustentável do 

Pa²sò (CĄMARA DOS DEPUTADOS, 2019). O presidente da Frente, deputado Pedro 

Lupion, afirma que a iniciativa busca contribuir com ño debate t®cnico e discutir 

aspectos regulatórios, socioambientais, econômicos e políticos da implantação e 

opera­«o de PCHs e CGHsò. A Abrapch se manifestou positivamente à criação da 

comissão, afirmando que "a  Frente vai atuar em temas fundamentais para que 

possamos garantir os investimentos em PCHs e reduzir os custos da energia no 

Brasil" (ABRAPCH, 2019a). 

O assunto também está em discussão no Senado, no âmbito da Comissão de 

Ciência e Tecnologia (CCT). Em entrevista à TV Senado, o senador Vanderlan 

Cardoso, presidente da CCT, afirma que as PCHs são a solução para resolver um 

problema ambiental, "porque são pequenos lagos, e esses pequenos lagos seguram 

a erosão, a água ao invés de ir embora, ou seja, ir para o mar, ali ela pode infiltrar no 

solo, certo, e gerar energia. Gerando energia, o que que ela está gerando? Emprego 

e renda em cidades, estados e no nosso Brasilò (TV SENADO, 2019). Na mesma 

entrevista, o senador critica a legislação ambiental, que descreveu como "complexa 
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e complicada", e afirma ainda a necessidade de desburocratizar o processo, 

principalmente o licenciamento. 

Também vale a pena mencionar a proposta de Lei Geral do Licenciamento 

Ambiental, que pode influenciar o licenciamento das PCHs. Recentemente, a 

proposta foi aprovada na Câmara dos Deputados, e agora se encontra em 

tramitação no Senado Federal, com relatoria da Senadora Kátia Abreu, uma forte 

representante do agronegócio no Senado (SENADO FEDERAL, 2021c). O Projeto, 

que vem sendo criticado por diversos setores, incluindo a Associação Brasileira de 

Avalia­«o de Impactos (ABAI, 2019), defende em seu artigo 29 que ñno caso de 

atividades ou de empreendimentos localizados na mesma área de estudo, a 

autoridade licenciadora pode aceitar estudo ambiental para o conjunto e dispensar a 

elabora­«o de estudos espec²ficos para cada atividade ou empreendimentoò, 

completando no segundo par§grafo que ñpara atividades ou empreendimentos de 

pequeno porte e similares, pode ser admitido um único processo de licenciamento 

ambiental, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de atividades 

ou de empreendimentosò (CĄMARA DOS DEPUTADOS, 2021c). Esta medida 

representa um risco aos rios e ecossistemas brasileiros, uma vez que é comum a 

instalação de PCHs em formato de cascata, ou seja, diversas usinas em um mesmo 

rio ou bacia hidrográfica. 

O debate sobre as PCHs também está presente no avanço da Medida 

Provisória (MP) 1.031/2021, que dispõe sobre a privatização da Eletrobrás, 

principalmente depois que, em uma votação recente na Câmara dos Deputados, o 

relator e deputado Elmar Nascimento incorporou à MP um programa de compra de 

energia elétrica de 2.000 MW provenientes de usinas hidrelétricas de até 50MW, ou 

seja, favorecendo as pequenas usinas (CNN BRASIL, 2021). Segundo Charles 

Lenzi, presidente da Abragel, as PCHs não estão sendo remuneradas e valorizadas 

adequadamente, e por isso a sua inclus«o na MP representa um ñimportante resgate 

histórico do setor elétrico brasileiro com os pequenos aproveitamentos hidrelétricos, 

(...) que foram, de certa forma, abandonados como alternativa de suprimentoò 

(ESTADÃO, 2021). Arbex também apoiou a inclusão da contratação de PCHs na 

MP, classificando-a como ñfundamentalò (PODER 360, 2021b). 
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PCHS no Paraná: apoio incondicional à agenda bolsonarista 

 

Partindo de uma escala nacional para a estadual, o Paraná tem seguido à 

risca as propostas do presidente para o setor das PCHs. Sob a liderança de Ratinho 

Junior, um forte apoiador de Bolsonaro, o Estado tem atuado no desmonte do 

licenciamento e na facilitação da instalação das pequenas usinas (ABRAPCH, 

2020b). Em 2020, por exemplo, o secretário estadual do Desenvolvimento 

Sustentável e do Turismo, Marcio Nunes, anunciou o Programa Descomplica 

Indústria para o Setor de Energia. De acordo com o Secretário, ño setor de energias 

renováveis, começando pela energia hídrica, será o primeiro a passar pelo processo 

de desburocratização. Descomplicar é provar que é possível gerar desenvolvimento 

sustent§vel, emprego e rendaò, complementando que ñisso n«o significa fazer o 

licenciamento ambiental de qualquer jeito. Faremos com segurança técnica, jurídica 

e ambiental. Temos que cumprir a lei, mas podemos atualizá-la adaptando às novas 

tecnologiasò. A Abrapch, que participou do lançamento do Programa, afirma que 

ñdesde 2019 o Governo do Paraná tem sido parceiro para dar celeridade aos 

processos e, apenas no ano passado, o número de empreendimentos licenciados já 

superou em 15%, proporcionalmente, a emissão de licenças dos últimos sete anos 

no Paran§ò (ABRAPCH, 2020c).  

Em novembro de 2020, Bolsonaro participou da inauguração da PCH Bedim 

(Figura 9), no Sudoeste do Paraná, acompanhado do ministro da Infraestrutura, 

Tarcísio Gomes de Freitas, do secretário do Ministério de Minas e Energia, Hélvio 

Neves Guerra, do governador do Paraná, Ratinho Junior, do diretor-geral brasileiro 

de Itaipu, general Joaquim Silva e Luna, o presidente do Conselho Administrativo da 

Abrapch, Pedro Diase, e do Deputado Estadual Tião Medeiros, coordenador da 

Frente Parlamentar em Defesa das Energias Renováveis da Assembleia Legislativa 

do Paraná (G1, 2020a; TIÃO MEDEIROS, 2020). Nesta ocasião, Bolsonaro afirmou 

que ñningu®m no mundo, eu desconhe­o, tem fontes de energia limpa como n·s 

temos (...). Nós somos o país que mais preserva o meio ambiente no mundo" (G1, 

2020a). 
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Figura 9 - Bolsonaro participa da inauguração da PCH Bedim, no Paraná 

 
Fonte: Tião Medeiros (2020) 

 

 No mesmo evento, o Governador Ratinho Junior destacou que ñessa PCH 

tem uma importância simbólica. Em duas décadas eram 21 PCHs liberadas no 

Paraná. Em um pouco mais de um ano e meio, mais de 40. Esse é modelo de 

gera­«o de energia do Brasilò (ABRAPCH, 2020b). Na mesma dire­«o, o Deputado 

Tião Medeiros celebrou a inauguração de mais uma usina no Estado, afirmando que 

ñinvestir em PCHôs ® garantir o acesso ¨ energia el®trica para a popula­«o, ® 

preservar o meio ambiente, gerar emprego e energia renovável. O Paraná tem 

capacidade para isso e o meu trabalho na Assembleia Legislativa para que a 

burocratização acabe e para que outros empreendimentos tornem-se realidade em 

v§rias regi»es do Paran§ vai continuarò (TIëO MEDEIROS, 2020). 

 

A boiada avança, avançam as PCHs 

 

Em menos de três anos, é possível perceber que a ideologia de apoio às 

PCHs está arraigada em diferentes setores do governo e se espalha amplamente 

entre os diversos poderes. E os resultados dessa aliança já podem ser vistos, como 

na criação de frentes parlamentares a nível nacional e estadual e no aumento na 

participação de pequenas usinas nos leilões de energia. 

O processo acelerado de desmonte das leis que regulamentam a instalação 

de PCHs também pode ser observado em outras regulamentações 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#_ftn8
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ambientais. Para demonstrar o nível de perversidade do atual governo em relação 

ao meio ambiente, cabe relembrar a situação vergonhosa protagonizada pelo ex-

Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, que repercutiu negativamente em todo o 

país. Durante uma reunião ministerial realizada em abril de 2020, que contou com a 

presença de Bolsonaro e outros 25 ministros, Salles sugeriu aproveitar o impacto 

causado pelo aumento do número de infectados e mortes por covid para mudar e 

simplificar as leis ambientais. Suas palavras foram: 

 

"Então pra isso precisa ter um esforço nosso aqui enquanto estamos nesse 
momento de tranquilidade no aspecto de cobertura de imprensa, porque só 
fala de COVID e ir passando a boiada e mudando todo o regramento e 
simplificando normas. De Iphan, de Ministério da Agricultura, de Ministério 
de Meio Ambiente, de Ministério disso, de Ministério daquilo. Agora é hora 
de unir esforços pra dar de baciada a simplificação, é de regulatório que nós 
precisamos, em todos os aspectos."  

 

O discurso do ex-Ministro resume com precisão o interesse do governo 

Bolsonaro com o meio ambiente, onde o desmantelamento da legislação ambiental é 

acelerado para atender aos interesses do capital privado. Mas apesar da 

deterioração acelerada das políticas ambientais observada durante o governo 

Bolsonaro, não se pode dizer que seja nova, pois como apontam Bronz, Zhouri e 

Castro (2020, p. 28), este é um processo histórico em que  

 

[a]s estratégias de desregulação, conforme anteriormente demonstrado, 

vêm sendo empreendidas em um processo de longa duração, até chegar ao 
estado de desmonte da regulação ambiental e dos direitos territoriais, 
culturais e étnicos. Do ambientalismo liberal ao antiambientalismo, do 
socioambientalismo ao anti-indigenismo, os limites da desregulação foram 
sendo testados, como ensaios que precedem o espetáculo. Sucessivos atos 
de violência ï atentados contra a Constituição Federal de 1988, desrespeito 
a normas e ritos administrativos, coerção de sujeitos e grupos, negociações, 
lobbies, crimes ambientais e sociais ï pavimentaram o terreno do 
desmonte, tanto na prática quanto no plano discursivo. 

 

Por fim, como apontam Araújo & Novoa Garzon (2020, p. 96-97), a 

desregulamentação não ocorre apenas pelo desmantelamento da legislação, mas 

tamb®m ñpela omiss«o, proposital ou t§cita, quando premissas que deveriam nortear 

os procedimentos são ignoradas e isso ocorre quando processos técnicos escondem 

escolhas políticas, seja no licenciamento, seja no julgamento de processos 

envolvendo viola­»es aos direitos humanos ambientaisò. A l·gica que norteia o 

governo Bolsonaro tem suas raízes na ditadura, que explorava os recursos 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#_ftn10
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ambientais de forma extremamente predatória e desrespeitosa com as populações 

que dependem diretamente desses recursos. 

No caso das hidrelétricas, a posição do governo também retoma o discurso 

da ditadura, ao enfatizar a importância da geração de energia para o progresso do 

país, sem afirmar, entretanto, quem serão os beneficiados por esse projeto de 

desenvolvimento. Mas as dezenas de conflitos envolvendo hidrelétricas que fazem 

parte da história do Brasil permitem afirmar que o lucro gerado por esses 

empreendimentos está concentrado nas mãos de poucos, enquanto os impactos 

ambientais são compartilhados com as populações atingidas, cujos modos de vida 

tradicionais se perdem para esta noção violenta de progresso. No caso das PCHs, 

as perspectivas para o setor são promissoras, uma vez que o próprio governo atua 

de forma a garantir que os interesses do capital não sejam atingidos. 

Atualmente, as pequenas usinas são semelhantes a qualquer outra empresa 

privada, mas com uma grande vantagem para o empresário, já que sua construção 

pode ser financiada com dinheiro público. Com isso, os recursos naturais utilizados 

para geração e fornecimento de energia, e que pertencem à nação, 

beneficiam apenas grupos privados. Embora a discussão sobre os impactos e 

conflitos decorrentes da expansão das PCHs no Brasil seja recente, pesquisas sobre 

o assunto indicam que a exploração desse recurso sem os devidos cuidados, como 

rigorosos estudos ambientais e a efetiva participação da população afetada, podem 

representar uma perda irreparável de centenas de quilômetros de rios saudáveis e 

inexplorados. 
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Capítulo 4 

O silêncio das Águas sobre as Pedras: Exploração Hidrelétrica e Conflitos na 

Bacia Hidrográfica do rio Itabapoana 

 
ñVoltei ao s²tio, j§ o Sol 

se pusera, lancei o anzol e esperei. 
Não creio que exista no mundo 

um silêncio mais profundo que o silêncio da água. 
Senti-o naquela hora e nunca mais o esqueci.ò 

José Saramago, O silêncio da água 

 
 

Como mencionado na introdução desta tese, mesmo com o cancelamento do 

trabalho de campo44 inicialmente planejado e com a mudança no tema central da 

pesquisa, optou-se por manter um capítulo sobre a situação da exploração 

hidrelétrica na bacia do Itabapoana, tendo em vista a baixa produção científica sobre 

o assunto na região e a necessidade de dar visibilidade aos impactos e conflitos 

decorrentes dessa exploração. Acredito que, ao analisar os processos das PCHs em 

operação e os impactos e conflitos que surgiram, pouco posso fazer para alterar a 

realidade já imposta, mas posso fornecer elementos que ajudem na luta contra a 

construção de mais usinas no rio Itabapoana e no desenvolvimento de pesquisas 

futuras. 

O título deste capítulo ï título original da tese pré-pandemia ï faz um jogo de 

palavras com a etimologia do termo Itabapoana45, que na linguagem indígena faz 

refer°ncia ao ñbarulho das §guas sobre as pedrasò, uma alus«o ¨s in¼meras 

corredeiras e cachoeiras encontradas no trajeto do rio. Ao trocar os termos ï barulho 

x silêncio ï busco refletir sobre as quedas dô§gua que foram silenciadas por 

barragens e transformadas em recursos para geração de energia elétrica nas 

últimas décadas, mas não só. O silenciamento também pode ser lido sob a ótica da 

destruição da atividade pesqueira e do apagamento de importantes aspectos da 

cultura regional nos estudos ambientais das usinas, da baixa expressividade das 

 
44 Mesmo com a ausência do trabalho de campo, foi possível trazer informações empíricas para este 
trabalho, devido à vivência e realização de pesquisas desde 2013 na região, que possibilitaram o 
diálogo com muitos atores sociais e, mais recentemente, por conta da participação na Expedição 
Biguá do rio Itabapoana. 
45 Historicamente, o Itabapoana recebeu outros nomes, como Managé, no século XVI, que na 
linguagem Puri significa ñReuni«o do povoò, e posteriormente como Camapu«, Cabapuana e 
Muribeca (PROJETO MANAGÉ, 2001; SOFFIATI, 2018). 
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manifestações contrárias à implantação destes empreendimentos e também pela 

permissividade do Ibama, órgão licenciador federal que emitiu todas as licenças 

necessárias para a concretização destes projetos.  

Antes de abordar o licenciamento das PCHs, será apresentada a seguir uma 

breve caracterização da área de estudo. 

 

4.1 Bacia Hidrográfica do rio Itabapoana 

 
 De acordo com a Ag°ncia Nacional de Ćguas, a ñbacia hidrogr§fica ® uma 

área de captação natural da água de precipitação da chuva que converge os 

escoamentos para um ¼nico ponto de sa²daò, sendo composta por uma rede de 

drenagem formada pelos cursos da água que confluem até chegar a um rio principal 

(ANA, 2012, p. 5).  

A Bacia Hidrográfica do rio Itabapoana, que compreende parte do território 

dos estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, está localizada entre 

as bacias dos rios Paraíba do Sul/RJ e Itapemirim e Doce/ES, e apresenta uma 

pequena extensão territorial, drenando uma área de 4.875,46 km2. Seu principal 

curso dô§gua, o rio Itabapoana, possui 220 km de extensão46 e tem como 

formadores o rio São João, que nasce na Área de Proteção Ambiental Alto Taboão, 

entre os municípios de Espera Feliz e Caparaó, e os rios Caparaó e Preto, cujas 

nascentes se localizam na região do Parque Nacional do Caparaó (Figura 10). 

 
Figura 10 - Rios Caparaó (A) e Preto (B) 

   
Fonte: Autor (2021) 

 
46 Com base na literatura utilizada nesta pesquisa, encontramos informações conflitantes a respeito 
da extensão exata do rio Itabapoana. Alguns exemplos: 220 km de acordo com o Projeto Managé 
(1998, p. 6), enquanto a Agerh (2018a, p. 42) afirma que são 264 km. Recentemente, o Atlas da 
Região Hidrográfica IX propôs que a extensão do rio Itabapoana é de cerca de 150 km (CBH-BPSI, 
2020, p. 175). 

A B 
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O Itabapoana recebe este nome após o encontro dos rios Preto e São João, 

que ocorre na Fazenda Três Estados (Figura 11). Até a sua foz, no Oceano 

Atlântico, tem como principais afluentes, na porção capixaba, os rios Caparaozinho, 

Veado, Calçado, Barra Alegre, Pui, Muqui do Sul, Paraíso, Preto e Guarulhos 

(AGERH, 2018a), enquanto na porção fluminense, seus principais contribuintes são 

os córregos do Pilão, Água Preta, Juvêncio, Baú, Santo Eduardo, Liberdade, 

Pirapetinga, Lambari, Água Limpa, Santana, Varre-Sai, e os ribeirões da Onça e do 

Ouro (SEMADS, 2001). 

 
Figura 11 - Encontro dos rios São João e Preto, na Fazenda Três Estados* 

 

  
Fonte: A: Rafael Zambe (TV GAZETA, 2021) e B e C: Autor (2021) 

* Foto aérea: Rio São João, de águas alaranjadas, no canto superior esquerdo, e rio Preto, 
de águas mais escuras, à direita. Na parte inferior, é possível observar o início do 
Itabapoana, ainda com as águas dos formadores separadas, assim como no encontro das 
águas dos rios Negro e Solimões. 

 

A 
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201 
 

Seu território abrange, total ou parcialmente, a área de 18 municípios, sendo 

quatro de Minas Gerais, nove do Espírito Santo e cinco do Rio de Janeiro (Figura 

12). 

 
Figura 12 - Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio Itabapoana 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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De acordo com dados apresentados por Siqueira (2009), com base em 

levantamento feito pelo Projeto Managé, é possível verificar a área total de cada 

município dentro dos limites da BHRI (Tabela 9).  

 

Tabela 9 - Área dos municípios da Bacia do Itabapoana 

Estado Municípios 
Área total 

(km²) 

Área bacia 

(km²) 

Área bacia/total 

(%) 

M
G

 

Alto Caparaó 179,66 107,59 59,89 

Caiana 108,53 108,53 100 

Caparaó 139,43 139,43 100 

Espera Feliz 314,95 314,95 100 

E
S

 

Apiacá 197,13 197,13 100 

Bom Jesus do Norte 85,54 58,54 100 

Divino de São Lourenço 175,26 175,23 99,98 

Dores do Rio Preto 157,31 157,31 100 

Guaçuí 465,91 465,91 100 

Mimoso do Sul 885,05 885,05 100 

Muqui 308,74 49,87 16,15 

Presidente Kennedy 587,37 413,47 70,39 

São José do Calçado 275,34 275,33 100 

R
J
 

Bom Jesus do Itabapoana 600,01 600,01 100 

Campos dos Goytacazes 3.978,07 353,49 8,89 

Porciúncula 259,84 104,54 40,23 

São Francisco do Itabapoana 1.112,50 291,85 26,23 

Varre-Sai 188,06 150,24 79,89 

 Total 10.018,70 4.875,46  

Fonte: Siqueira (2009) 

 

Por conta de suas características físicas, a bacia pode ser dividida em três 

microrregiões (Figura 13): alto, médio e baixo Itabapoana (PROJETO MANAGÉ, 

2002; SIQUEIRA, 2009), cujas principais características serão apresentadas a 

seguir. 
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Figura 13 - Mapa das microrregiões da Bacia do Itabapoana 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Alto Itabapoana - caracterizado pelo predom²nio de quedas dô§gua e corredeiras 

tanto no curso principal como em seus afluentes, possuindo clima ameno e maior 

cobertura florestal que as demais microrregiões (Figura 14); 

 
Figura 14 - Alto Itabapoana, em Dores do Rio Preto/ES (A) e Alto Caparaó/MG (B) 

  
Fonte: Autor (2019; 2021) 
 

Médio Itabapoana - região pré-montanhosa com relevo predominante de colinas e 

rios encaixados, representando uma transição entre a parte alta e baixa. É a 

principal afetada pela exploração hidrelétrica na região (Figura 15);  

 

Figura 15 - Médio Itabapoana, em Bom Jesus do Norte/ES (A) e Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ (B) 

  
Fonte: Autor (2020; 2018) 
 

Baixo Itabapoana - relevo se apresenta com extensas planícies aluviais, 

frequentemente inundadas por ocasião do período de chuvas, com grande potencial 

de água subterrânea nos aquíferos sedimentares, além do clima quente 

característico do litoral (Figura 16). 

 
 
 

A B 

A B 
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Figura 16 - Baixo Itabapoana, em Mimoso do Sul/ES (A), e a foz do rio Itabapoana, 
entre Presidente Kennedy/ES e São Francisco do Itabapoana/RJ (B) 

  
Fonte: A: Autor (2015) e B: Rafael Zambe (TV GAZETA, 2021) 
 

4.1.1 População 

 

Uma característica marcante da região é a integração entre a população de 

diferentes municípios, que apesar das fronteiras políticas dos três estados, 

apresenta sua identidade determinada pela história e pelas condições do meio.  

 

São pessoas que moram em um lado e trabalham no outro, que se casam, 
que se ligam através das pontes e que constroem um povo que poderia ser 
denominado itabapoanense, fruto das mesmas origens e histórias de 
ocupação, ligados pelo rio, pelas estradas de rodagem e pelas 
abandonadas estradas de ferro (FAOP, 2004, grifo nosso). 
 

 
De acordo com a estimativa do IBGE (2021), os dezoito municípios que 

compõe a BHRI abrigam cerca de 790 mil habitantes, conforme apresentado na 

tabela 10. Neste caso, a tabela não apresenta o número real de moradores da área 

territorial da bacia hidrográfica, mas da totalidade dos municípios, o que gera um 

aumento populacional que não corresponde à realidade. Como exemplo, pode-se 

destacar o caso de Campos dos Goytacazes, que possui a maior população da 

região, mas contribui apenas com uma pequena extensão territorial pertencente à 

BHRI (referente aos distritos de Santa Maria e Santo Eduardo). As sedes municipais 

de Muqui, Porciúncula e São Francisco do Itabapoana, assim como Campos, 

também estão fora dos limites da bacia. 

 

 

 

A B 
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Tabela 10 - População estimada dos municípios da Bacia do Itabapoana 

Estado Municípios Censo 2010 

População 

estimada em 

2021* 
M

G
 

Alto Caparaó 5.297 5.938 

Caiana 4.968 5.584 

Caparaó 5.209 5.464 

Espera Feliz 22.856 25.287 

E
S

 

Apiacá 7.512 7.542 

Bom Jesus do Norte 9.476 9.988 

Divino de São Lourenço 4.516 4.236 

Dores do Rio Preto 6.397 6.793 

Guaçuí 27.851 31.372 

Mimoso do Sul 25.902 26.079 

Muqui 14.396 15.602 

Presidente Kennedy 10.134 11.741 

São José do Calçado 10.408 10.536 

R
J
 

Bom Jesus do Itabapoana 35.411 37.306 

Campos dos Goytacazes 463.731 514.643 

Porciúncula 17.760 19.068 

São Francisco do Itabapoana 41.354 42.214 

Varre-Sai 9.475 11.208 

 Total 722.653 790.601 

Fonte: IBGE (2021) 
* Informações coletadas em 03 de setembro de 2021 

 

4.1.2 Gestão das Águas: do Projeto Managé aos Comitês de Bacia 

 
No Brasil, as primeiras experiências de gestão das águas envolvendo comitês 

de bacia datam do final da década de 1970, mas apesar da disseminação desta 

prática em diversos estados nos anos seguintes, foi apenas em 1997, com a 

promulgação da Lei nº 9.433, que a bacia hidrográfica se estabeleceu com base 

territorial de planejamento e gestão da água. Nos anos 2000, os comitês ganharam 

força com a criação da Agência Nacional de Água (ANA), por meio da Lei nº 9.984, 

órgão responsável pela coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH) e pela implementação do Plano Nacional de 

Recursos Hídricos (ANA, 2011). Foi neste período que a gestão das águas da Bacia 

do Itabapoana começou a se estruturar. 
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Na visão deste autor, a gestão das águas da BHRI pode ser dividida em dois 

momentos distintos: a primeira se refere à implementação do Projeto Managé e 

tentativa de estruturação de um comitê interestadual, na década de 1990, enquanto 

a segunda, bem mais recente, diz respeito à estruturação dos comitês estaduais nas 

porções capixaba e fluminense da bacia. 

 
Projeto Managé 

 
O Projeto Managé, idealizado por um grupo de professores da Universidade 

Federal Fluminense (UFF) com o apoio da Secretaria de Recursos Hídricos do 

Ministério do Meio Ambiente, foi um projeto de caráter socioambiental com o objetivo 

de subsidiar o desenvolvimento sustentável da BHRI, por meio de pesquisas, 

propostas e ações concretas, garantindo à população a possibilidade de acesso ao 

desenvolvimento de forma integrada e participativa. Pensado para ser desenvolvido 

em um horizonte de 20 anos (Figura 17), o projeto estabeleceu diversas metas, 

como a recuperação ambiental e saneamento básico na região, recomposição da 

ictiofauna do rio Itabapoana, educação ambiental e capacitação de recursos 

humanos, entre outras. 

 
Figura 17 - Cronograma de execução do Projeto Managé (1996-2015) 

 
Fonte: Projeto Managé (2002) 

 

Também conhecido como Programa de Desenvolvimento Regional 

Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio Itabapoana, o Managé foi pioneiro em 

muitos aspectos, como ao utilizar a bacia hidrográfica como unidade territorial de 
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gestão e planejamento para o desenvolvimento sustentável, desenvolver ações 

planejadas e integradas de ensino, pesquisa e extensão, aplicadas à gestão pública, 

e propor uma gestão descentralizada e participativa (AGERH, 2018a; GIMENES, 

2005; PROJETO MANAGÉ, 2002; UFF, 2021).  

De acordo com Siqueira (2009), ele foi ñponto de passagemò obrigat·rio para 

a identificação das questões que mobilizaram grupos sociais e agentes institucionais 

a constituírem espaços sociopolíticos na região. Sobre os primeiros estudos 

ambientais desenvolvidos na região, a autora aponta que antes de 1995, a 

classifica­«o ñbacia hidrogr§fica do Itabapoanaò ainda n«o era utilizada para nomear 

uma divisão territorial ou mesmo para qualificar uma região e, ao contrário de outras 

bacias hidrográficas, ela também não aparecia nos mapas da hidrografia brasileira. 

Dessa forma, em pesquisas de mobilização e construção de adesão realizadas em 

janeiro de 1997, durante a fase de criação e estruturação do Projeto Managé, foi 

possível perceber que os moradores desconheciam a divisão territorial denominada 

ñbacia hidrogr§ficaò, pois suas refer°ncias estavam associadas ¨ cidade, ao bairro, 

ao lugarejo ou ao Vale do Itabapoana. 

Para introduzir uma perspectiva que correspondesse a esse recorte territorial, 

foi necessário propor diálogos coletivos de modo a fomentar a questão do 

regionalismo. Por isso, a primeira a­«o do Manag®, foi ñfomentar discuss»es, 

mobilizar e sensibilizar a população para o reconhecimento social da bacia, o que 

resultaria na formação de um regionalismo, com enfoque ambiental, através da 

uni«o dos munic²pios e de sua popula­«oò (GIMENES, 2005). Outro diferencial foi 

que as ações que correspondiam a esses momentos também eram vistas como um 

movimento de modificação da imagem desvalorizada que os habitantes construíram 

sobre si mesmos e sobre o espaço onde vivem (SIQUEIRA, 2009). 

Após o início de sua atuação, outros projetos em parceria com a Universidade 

Federal Fluminense foram estruturados, como o Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento da Bacia Hidrográfica do rio Itabapoana, criado em 1997 e 

composto pelos prefeitos dos dezoito municípios que fazem parte da bacia, com o 

objetivo de buscar o desenvolvimento sustentado da região, e o Fórum de 

Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do Itabapoana, também apoiado 

pelo Serviço Nacional de Apoio às Micro e Pequenas Empresas ï Sebrae 

(GIMENES, 2005; SIQUEIRA, 2009). Logo nos primeiros anos, o projeto obteve 
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reconhecimento nacional e internacional, sendo selecionado como uma das 100 

melhores experiências de desenvolvimento sustentável pelo Ministério do Meio 

Ambiente, em 1997, e como um dos dez melhores programas de desenvolvimento 

da América Latina pela ONU, em 2003 (UFF, 2021). 

Abaixo (Figura 18), é possível verificar alguns dos materiais desenvolvidos 

pelo projeto47, como a capa de uma edição do Jornal do Managé (A), o cartaz do 2º 

Seminário de Integração da Bacia do Itabapoana (B), realizado em 1998, em Alto 

Caparaó, e o pôster com as principais espécies de peixe da bacia do Itabapoana 

(C). Aqui, cabe registrar que este autor encontrou grande dificuldade em encontrar 

os estudos e materiais produzidos pelo projeto. Em contatos estabelecidos com 

algumas secretarias municipais de meio ambiente, muitos desconheciam a 

existência do projeto ou não sabiam informar se existia algum material arquivado na 

secretaria. Por isso, sugiro que, quando possível, seja realizado um amplo 

levantamento nas secretarias e bibliotecas da região, buscando resgatar o que foi 

produzido e divulgar as importantes ações do Managé.  

 

 
47 A título de curiosidade, vale destacar que o Projeto Managé elaborou o primeiro mapa da Bacia 
Hidrográfica do rio Itabapoana (Anexo 1) no fim da década de 1990. De acordo com o Profº Claudio 
Reis, da UFF, as folhas topográficas do IBGE foram impressas e a delimitação da bacia foi feita 
manualmente. 

http://defesacivil.uff.br/wp-content/uploads/sites/325/2020/10/Manage-Agenda-21.pdf
http://defesacivil.uff.br/wp-content/uploads/sites/325/2020/10/Manage-Agenda-21.pdf
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Figura 18 - Materiais produzidos pelo Projeto Managé 

   

 
Fonte: Projeto Managé48 
 

 
48 O material faz parte do acervo digital da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Itabapoana e foi 
cedido a este autor por um funcionário da Secretaria de Meio Ambiente, no ano de 2013. 

A B 

C 

 



211 
 

 Em novembro de 2006, através da Resolução CERHI-RJ n° 18/2006, o 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos aprovou a definição das regiões 

hidrográficas do estado do Rio de Janeiro, quando a porção fluminense da Bacia do 

Itabapoana passou a se chamar óRH X: Regi«o Hidrogr§fica Itabapoanaô, 

abrangendo totalmente o município de Bom Jesus do Itabapoana e parcialmente os 

municípios de Porciúncula, Campos dos Goytacazes, Varre-Sai e São Francisco de 

Itabapoana (CERHI-RJ, 2006). No ano seguinte, 10 anos após a estruturação do 

Consórcio do Itabapoana, a região se preparava para eleger a diretoria provisória do 

Comitê da Bacia do rio Itabapoana. Entretanto, Siqueira (2009) ressalta que no 

período entre 1997 e 2007, ocorreram outras tentativas de estruturação do comitê de 

bacia sob iniciativa local, todas sem sucesso. A autora afirma que, entre as 

dificuldades encontradas neste período, estão: características socioeconômicas e 

baixo dinamismo econômico da região, não reconhecimento por parte da Agência 

Nacional de Águas (ANA) do rio Itabapoana como um rio prioritário e adoção, por 

parte da Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA), de uma política de 

estadualização dos comitês, dificultando o movimento para que o comitê fosse 

interestadual. 

 Mesmo em meio a estas dificuldades, foi criada em 2007 a Comissão Pró-

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Itabapoana, com o objetivo de promover a 

organização do Comitê de Bacia e canalizar recursos para a realização de projetos 

de saneamento ambiental, reflorestamento e recuperação dos rios. Siqueira (2009) 

aponta que as ñan§lises do processo de gest«o no Itabapoana evidenciam que, 

mesmo com a existência de conflitos de diversas ordens, a elaboração de projetos 

foi o que motivou o in²cio dos processos e a sua continuidadeò. 

 Em 2008, a Comissão Pró-Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Itabapoana 

apresentou ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) uma proposta de 

instituição do Comitê. A proposta foi elaborada com a participação dos membros do 

Consórcio (18 prefeituras da bacia do Itabapoana e a Companhia Estadual de 

Saneamento do Espírito Santo - CESAN), além da sociedade civil organizada e 

usuários de recursos hídricos. O documento foi estruturado em quatro capítulos e 

apresentava: I - justificativa circunstanciada da necessidade e oportunidade de 

criação do Comitê; II - caracterização, diagnóstico da situação dos recursos hídricos 

na bacia e identificação dos conflitos entre usos e usuários, dos riscos de 
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racionamento dos recursos hídricos e de sua poluição e degradação ambiental em 

razão da má utilização desses recursos; III - indicação da Diretoria Provisória; IV - 

subscrição da proposta pelas seguintes instituições: Instituições de Estado 

responsáveis pelo gerenciamento de recursos hídricos, Prefeitos Municipais, 

Entidades representativas de usuários de recursos hídricos e Entidades civis de 

recursos hídricos (CONSÓRCIO DO ITABAPOANA, 2008).  

Neste período, o Managé entrava em sua 4ª fase, após 12 anos de atuação 

na bacia. Sendo assim, como previsto em seu cronograma, iniciou então um 

processo de saída do comando dos projetos que estavam sendo desenvolvidos, 

deixando que os municípios, que já se encontravam organizados, pudessem assumir 

o controle. Assim, sua contribuição seria por meio de assessoria técnica, que se 

tornaria mais esporádica durante a quinta e última fase, até o encerramento do 

projeto. Entretanto, com a saída do Managé da liderança, observou-se uma 

desmobilização dos municípios, que somado aos impasses na tentativa de 

estabelecimento do Comitê Interestadual, resultou na descontinuidade das ações. 

Em conversa com um funcionário da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 

Itabapoana, ouvi que muitas prefeituras perderam o interesse em dar continuidade 

¨s a­»es do Manag® pois ñera muito trabalhoò. 

Durante os muitos diálogos que tive ao longo de minha trajetória acadêmica 

na bacia do Itabapoana, ouvi opiniões muitos distintas a respeito do projeto. Para 

muitas pessoas, ele foi um projeto que fomentou o debate socioambiental e 

promoveu ações sustentáveis de sucesso na região. Para outras, foram muitos 

gastos para poucos resultados. Algumas críticas também se referem à dificuldade 

que os professores da UFF tiveram em adaptar o modelo francês de gestão de 

bacias para a realidade brasileira. 

 
Comitês de Bacia 
 

Após alguns anos sem nenhum programa de gestão a nível de bacia, a 

situação começa a ganhar novos contornos. Em 2013, por meio da Resolução 

CERHI-RJ nº 107/2013, que revogou a Resolução CERHI-RJ n° 18/2006, a Região 

X foi extinta e a bacia do rio Itabapoana passou a integrar a RH IX, atualmente 

denominada Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana (CERHI-RJ, 2013). Três anos 

depois, através do Decreto Estadual nº 45.584/2016, a região passou a integrar o 
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Comitê de Bacia responsável pela gestão dos recursos hídricos da RH IX, que 

passou a se chamar Comitê de Bacia da Região Hidrográfica do Baixo Paraíba do 

Sul e Itabapoana (CBRHBPSI) (DIÁRIO OFICIAL DO RIO DE JANEIRO, 2016).  

No Espírito Santo, a criação do Comitê tomou um caminho distinto. Ao invés 

de ser anexado a um comitê existente, como ocorreu no estado Rio de Janeiro, a 

porção capixaba ganhou um comitê próprio, instituído pelo Decreto Nº 4110-R/2017 

(DIÁRIO OFICIAL DO ESPÍRITO SANTO, 2017). Desde então, o Comitê Capixaba 

da Bacia Hidrográfica do Rio Itabapoana (CCBHRI) vem empreendendo grandes 

esforços no levantamento de informações sobre a região. Apesar de recém-criado, 

já desenvolveu diversos estudos, como o Relatório de Percepção Ambiental, 

Relatório de Comunicação e Mobilização Social e Relatório de Oficinas, todos 

componentes do ñDiagn·stico e Progn·stico das Condições de Uso da Água na 

Bacia Hidrogr§fica do Rio Itabapoanaò (AGERH, 2018b, 2018c, 2018d, 2018a).  

Assim, contrariando o almejado pelo Managé, ou seja, a criação de um comitê 

único e interestadual, atualmente a BHRI conta com dois comitês organizados, um 

no estado do Rio de Janeiro e outro no Espírito Santo. Os municípios mineiros ainda 

não possuem um comitê, embora exista um esforço por parte dos gestores locais em 

participar das atividades desenvolvidas pelos dois comitês existentes. 

Recentemente, a estruturação dos Comitês de Bacia trouxeram importantes 

contribuições aos estudos sobre a região: na porção fluminense, o Comitê publicou o 

Atlas da Bacia Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana (CBHBPSI, 2020), 

enquanto na porção capixaba, o Comitê publicou uma série de estudos promovidos 

no âmbito da elaboração do Plano de Bacia (AGERH, 2018e, 2018f, 2018c, 2018b, 

2018a, 2018d). Apesar disso, com será visto adiante, os comitês ainda se mostram 

distantes dos debates sobre os conflitos envolvendo hidrelétricas na região. 

 

4.2 - Exploração Hidrelétrica na Bacia Hidrográfica do rio Itabapoana 

 

As belezas das diversas quedas dô§gua do rio Itabapoana foram registradas 

por historiadores e naturalistas que desbravaram a região no período do Brasil 

Império, como as cachoeiras das Flores, da Ponta da Pedra, do Inferno, Santo 

Antônio, Limeira e da Fumaça (SOFFIATI, 2018). As belezas, e o barulho das águas 
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sobre as pedras, foram, entretanto, silenciadas pela construção de barragens ao 

longo do Itabapoana. 

A dinâmica de exploração hidrelétrica na região reflete os diferentes 

momentos históricos das políticas de fomento ao setor elétrico adotadas no Brasil e 

já apresentadas nos capítulos anteriores, como a construção da primeira usina na 

década de 1960, com vistas a suprir as necessidades locais, até as recentes PCHs 

nos anos 2000, que se inserem sob a ótica da exploração por empresas privadas 

com o objetivo de fornecer energia ao Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Atualmente, o rio Itabapoana possui cinco empreendimentos hidrelétricos em 

operação, sendo o primeiro deles a Usina Hidrelétrica de Rosal e, à jusante, uma 

sequência de quatro PCHs: Calheiros, Franca Amaral, Pirapetinga e Pedra do 

Garrafão. Na Figura 19, é possível ver como os empreendimentos em operação 

formam uma cascata. No âmbito da bacia hidrográfica, temos ainda a PCH Fumaça 

IV, em operação no rio Preto, e a CGH São João, localizada no rio São João (Figura 

19). Além destas, existem ainda outras três, CGH Itabapoana e PCHs Saltinho do 

Itabapoana e Bom Jesus, que se encontram em fase de licenciamento junto ao 

Ibama. 

 

Figura 19 - Esquema em cascata dos empreendimentos hidrelétricos no rio 
Itabapoana 

 
Fonte: Watermark (2002a) 
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Figura 20 - Mapa de localização dos empreendimentos hidrelétricos no rio 
Itabapoana 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Os primeiros estudos sobre o potencial hidrelétrico do rio Itabapoana, 

buscando a implementação de programa de eletrificação na região norte e noroeste 

fluminense, foram realizados em 1942, coordenados pelo engenheiro Edmundo 

Franca Amaral e financiados pelo governo do estado do Rio de Janeiro, sendo 

previstas a construção de quatro usinas, incluindo a de Rosal. Após a conclusão 

destes estudos, o governo do estado do Rio não tomou medidas concretas quanto 

ao aproveitamento deste potencial. Em 1959, os estudos realizados por Franca 

Amaral foram revistos pela Companhia Brasileira de Engenharia, contratada para 

elaboração de um plano de eletrificação estadual, que recomendou novos 

parâmetros para a usina de Rosal e o sistema hidrelétrico do rio Itabapoana 

(CEMIG, 2006). 

Neste período, foi iniciada a construção da primeira usina hidrelétrica do rio 

Itabapoana, a Usina Franca Amaral, que entrou em operação em 1961. Em 1965, a 

Eletrobrás voltou a estudar um esquema de financiamento para a construção da 

usina de Rosal e de um sistema de transmissão associado, mas, devido a um 

parecer desfavorável do Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos da Região 

Centro-Sul, optou-se pelo adiamento das obras (CEMIG, 2006). Nos anos seguintes, 

novos estudos foram realizados na região, com destaque para o estudo 

"Aproveitamento Integrado do Rio ltabapoana - Avaliação do Esquema Hidrelétrico", 

elaborado por um consórcio de consultores, envolvendo a CELF (posteriormente 

Cerj), ELETROPROJETOS, ELETROWATT, Escritório Antônio Alves de Noronha, 

GEOTÉCNICA e TECNOSOLO, em 1970, por FURNAS/MONASA, em 1985 e 

CERJ/SPEC, em 1989 (IBAMA, 2002a). 

Em 1991, a Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro (Cerj) 

retoma a ideia da construção de Rosal e contrata uma empresa para a elaboração 

de um estudo de viabilidade e do projeto básico da usina. Em 1996, o Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) publicou um edital de licitação para a 

construção e exploração do aproveitamento de Rosal, cujo resultado foi anunciado 

em 1997. As obras foram iniciadas em fevereiro de 1998 e concluídas em menos de 

dois anos, com a primeira unidade geradora entrando em operação comercial em 

dezembro de 1999 e a segunda em janeiro de 2000. A usina possui um reservatório 

com 128,5 hectares e potência instalada de 55MW (CEMIG, 2006). 
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 Nos anos 2000, acompanhando o cenário nacional, as PCHs chegaram ao 

Itabapoana. No ano 2000, a Aneel autorizou a implantação da PCH Calheiros, e dois 

anos depois, as PCHs Pirapetinga, Nova Franca Amaral (que não foi construída) e 

Pedra do Garrafão foram anunciadas, compondo um projeto chamado Complexo 

Hidrelétrico do Rio Itabapoana. 

 

4.2.1 UHE Rosal e Usina Franca Amaral 

 

Como o foco deste trabalho é discutir a questão das PCHs, não serão 

analisadas a UHE Rosal, por se tratar de uma usina de grande porte, e a PCH 

Franco Amaral, que não passou pelo processo de licenciamento ambiental, já que 

entrou em operação da década de 1960. Apesar disso, cabe tecer breves 

considerações sobre ambas, para contextualizar a exploração hidrelétrica na região. 

- PCH Franco Amaral 

Conhecida como Usina Franca Amaral49, começou a ser construída em 1959 

e entrou em operação em 1961, sendo a primeira hidrelétrica do rio Itabapoana, 

localizada entre Bom Jesus do Itabapoana/RJ e São José do Calçado/ES (Figura 

21). Possui 4,5 MW de potência, um reservatório de 3,3 hectares e um canal de 

aproximadamente 900 metros que leva a água do rio Itabapoana para a casa de 

força (IBAMA, 1998). No período em que foi construída, ainda não existia no Brasil 

uma legislação que ordenava o licenciamento ambiental, então, não existem estudos 

ambientais nem processo de licenciamento dessa usina. Apesar disso, consta no 

Diário Oficial nº 250/2019 que a Quanta Geração requereu a Licença de Operação ï 

Regularização (LO Reg), tendo protocolado um Relatório Ambiental Simplificado 

junto ao Ibama (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2019a), mas até a conclusão deste 

trabalho, não consegui acesso ao estudo.  

Cabe destacar que a Quanta Geração figura entre as maiores controladoras 

de PCHs do Brasil, como observado no Capítulo 3. 

 

 
49 Atualmente, de acordo com a Lei nº 13.360/2016, este empreendimento se enquadra na categoria 
de CGH, mas como todas as informações contidas nos registros do IBAMA ainda se referem a ela 
como PCH, optou-se por manter essa nomenclatura no trabalho. 
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Figura 21 - Mapa de Localização da PCH Franca Amaral 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
De acordo com relatos que ouvi ao longo dos anos de pesquisa na região, a 

Usina Franca Amaral forneceu energia para fazendas próximas aos distritos de 

Calheiros e Rosal, desempenhando um papel central no desenvolvimento da 

agricultura e agropecuária regional. Sua importância foi tamanha que a Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus do Itabapoana construiu uma réplica da usina na praça 

central da cidade (Figura 22A), a Praça Governador Portela, que por décadas serviu 

de atrativo aos moradores e turistas, recebendo a visita, inclusive, do então 

Governador Roberto Silveira (Figura 22B), que nasceu em Calheiros. 

Mas apesar da importância histórica e turística e do carinho da população, ela 

foi desmontada em 2010, durante a reforma da praça, com a promessa, nunca 

cumprida, de que seria montada novamente. Posteriormente, boatos afirmavam que 

ela seria reconstruída no Lago José Neves, ponto turístico localizado na entrada da 

cidade. Desde então, diversas manifestações foram feitas solicitando a reinstalação 

da réplica da usina (BLOG DO FREDERICO, 2017; CMBJI, 2021; O NORTE 

FLUMINENSE, 2013, 2019) 






































































































































































































































































































































































